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PReFACIO DO eoicoR 




^fôj ' LJ HIXO LIVRE A PROPRIEDADE DOS 

MEUS ESCRIPTOS LITTERARIOS. » 

\ fj^T Palavras de D. António da Costa 
J I Wi L de Sousa de Macedo no seu tes- 
tamento de 4 de Dezembro de 
1891. 

A vista desta clausula ma- 
gnânima e incondicionada, pode 
qualquer editor tomar a si o en- 
cargo de dotar a litteratura portugueza com 
edições novas das obras immortaes do grande 
escriptor. 

Querendo, quanto em nós caiba, salvar 
do esquecimento o livro d'elle Historia da 



instnicção popular em Poriuga!, apresenta- 
mol-o hoje ao publico em 2? edição. A i.% 
revista pelo auctor, acha-se esgotada; vem 
esta contentar os estudiosos. 

K bello ver por que maíieíra um espirito 
culto e elevado, como D. António da Costa, 
compreheudeu o magno assumpto da instnic- 
ção publica, e quanto se Ibe dedicou toda a 
vida, como particular, como funccionario 
administrativo n'um governo civil, como de- 
putado, como chefe de repartição, como mi- 
nistro, como orador, e como escriptor. Con- 
tinuar pois os seus esforços, mostrar ás ge- 
rações novas a maneira san e luminosa como 
um tal homem entendia a civilisação portu- 
gueza, é serviço nacional, de que espontanea- 
mente nos encarregamos, ufanos de collabo- 
rar na cruzada em que elle foi tão denodado 
capitão. 

Tendo D. António da Costa deixado, pelo 
mesmo testamento, ao seu anaigo mais intimo 
todos os seus manuscriptos, correspondências, e 
mais papeis particulares, entre elles se acha- 
ram exemplares das suas obras annotados, e 
cheios de apontamentos para a eventuali- 
dade de ulteriores edições. Essa pessoa fran- 
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queou-nos o uso de tão preciosos aponta- 
mentos inéditos. 

Na impressão deste livro, dois caminhos 
havia para seguir: oii accrescentar no texto 
essa matéria nova, ou dal-a em notas finaes. 
O primeiro alvitre trazia inevitáveis altera- 
ções na redacção de alguns períodos; e para 
ellas ninguém está auctorísado. O segundo 
alvitre pareceu-nos o mais rasoavel. Alguns 
dos apontamentos encontrados vão portanto 
no fim d'este volume. Respeitamos assim re- 
ligiosamente o texto do auctor, e respeitamos 
não menos os seus desejos de aperfeiçoa- 
mento successivo. 

A Patría portugueza reconhecerá sem du- 
vida, que, desejando contribuir para a fama 
posthtima do grande amigo da instrucção, 
contribuímos não menos para a gloria da 
nossa querida terra. 

Abril de 1900. 

O Editor, 



CAPITULO I 



DE D. AFFONSO HENRIQUES A D. AFFONSO UI 



D. Affonso Henriques herda o condado e constituo o reino de Portugal — 
O pensamento das cruzadas reflecte-se n'e8ta orla do occidente — Echoa- 
do passado — O espirito da independência — Gomo nascia a aurora por- 
tuguesa — Idéas sobre o dualismo sarraceno e christfl o — Monumentos 
da península — As duas raças entrel^adas — Assenta-se a questão funda- 
mental da instrucç&o publica — Estado de instrucçao em que D. Affonso 
Henriques encontrava o condado — IntroducçRo dos mosteiros — O que 
a historia nos revela quanto á educação nacional — Circumstahcias poli- 
ticas, sociaes e europeas no período affonsino para explicarem o estado 
da questão — A tamilia real, a nobreza, as classes medias, o povo — Pri- 
meiro facto social em que se deve assentar — Se existiram universidades 
portuguezas no periodo dos Affonsos — Opini&o de André de Rezende — 
Estuda-se o ponto — Feiç&o característica da instrucç&o nos primeiros 
tempos da monarchia — 8e a instrucçao monástica era só para os religio- 
sos ou também para o publico secular — Tenta-se resolver esta questão — 
Papel que desempenhou D. Sancho I — O que representava a instrucç&o 
popular nos elementos livre, associativo e beneficente — Que era a edu- 
cação primaria — Carlos Magno e Gregório IX — Meios jwr que o povo 
ia conquistando a sua elevaç&o social — Como entregava D. Affonso III 
o reino ao seu successor* 

I 



O filho do conde D. Henrique, recebendo de seu pae 
o condado portugalense, constituía a monarchia por- 
tugueza com as terras herdadas, e com as provincias 
que o rijo braço do mopo lidador conquistava audaz- 
mente. 

Ao vermos surgir o sol da pátria, transportemo-nos 
ao que foi o primeiro tempo dos nossos avós. 



As letras estavam fadadas para a garnacha da ca- 
thedral ou para o habito do mosteiro, não para guer- 
reiros. O empenho de arrancar aos infleis as terras do 
christianismo era moda do tempo, e o condado portu- 
guez combatendo não fazia mais do que representar 
em campo modesto a imagem da lide universal, que 
n'aquelle momento despovoava a Europa para ir con- 
quistar o sepulchro do Senhor. 

A idéa christã já era muito no condado portuguez, 
mas não era ainda tudo. Se do alto baixava sobre os 
corapões guerreiros o espirito da cruz para domar 
infleis, de sob a terra subiam até áquelles mesmo» 
corações as vozes de seus pães que os excitavam á 
peleja. Ha uma idéa que nunca morre, é o espirita 
da independência. Acorrentem-no, que elle despeda- 
çará as cadeias; soffoquem-no, que elle resuscitarà 
do tumulo. Sobre todas as instituições produzirá o 
tempo o seu efifeito, menos sobre elle. Para elle os sé- 
culos não passam de dias, como os dominadores não 
passam de incidentes. Arranquem-lhe instituições, 
cultos, línguas, monumentos, arranquém-lhe tudo, só 

• 

não poderão arrancar-lhe a terra, e dentro da terra 
estão os ossos dos avós, viviflcados ainda por um es- 
pirito, o espirito nacional, que se espelha nos rios pá- 
trios, que se bebe cora o leite das mães, e que falia no 
fundo de todos os corações. Abraçado com o espirito 
christão estava n'aquelle momento o espirito d'esta 
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independência. O torrão consociava duas gerações; a 
que jazia debaixo d'elle inspirava a que sobre elle 
combatia. A voz de Affonso não era só, para as hostes 
portuguezas, a voz do joven piedoso que invocava a 
religião do Crucificado; era, pelos lábios d'elle, a voz 
da antiga pátria, que chorava de saudade e que estre- 
mecia de alvoroço; era a voz de Viriato e de tantos 
outros que ali pelejavam em memoria ao lado dos vi- 
vos. Como a voz da amante quando de longe nos chama 
se reconhece entre mil, assim a voz da pátria, d' esta 
amante universal, enthusiasmava os moços guerrei- 
ros, dando-lhes o heróico talisman para conseguir a 
victoria. Conseguiram. O horisonte de Portugal espe- 
Ihava-se de azul. Toda a aurora vem envolvida em 
meiguice e curiosidade. Assim rompia a aurora por- 
tugueza colorindo com os primeiros raios a terra que 
vinha reflorescer. Nascia o reino crente, curioso, en- 
thusiasta, respeitador do passado, mas principalmente 
ambicioso do futuro e phantasiando glorias, como é 
natural ao coração da juventude. 

II 

Sobre que bases de educação e instrucção se le- 
vantava o novo Portugal ? Em que estado encontrava 
a monarchia estes elementos? Que legava ás gerações 
subsequentes ? 
D. Affonso Henriques arrancava da vida árabe o rei- 
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no portuguez. A sociedade christã estava enlaçada 
com a sociedade sarracena. A instrucpão tem de ser 
estudada rapidamente à luz doeste dualismo. 

Não jaziam os árabes, ou pelo menos a classe es- 
pecial dos árabes, na ignorância em que o supp6-la 
passou por moda lentre uma certa ordem de chronis- 
tas. As investigações modernas, fundadas em critica 
apurada, dissiparam as trevas da historia, e sem des- 
conhecerem as violências da dominação mussulmana, 
patentearam o espirito scientiflco, litterario e artístico 
da raça dos árabes. Os livros que deixaram, e de que 
se valeram os que d'elles se podiam aproveitar pelo 
<x)nhecimento das línguas orientaes; utilisaram em se- 
guida aos nossos próprios avós; o que a arte seria 
entre elles, attestam-o as relíquias sumptuosas dos 
monumentos que ainda hoje visitamos. 

Mas convém advertir duas circumstancias impor- 
tantes. 

Uma d'ellas, que o geral da população árabe não 
possuiria de certo os conhecimentos que se circum- 
screviam á cohorte illustrada que saía das escolas su- 
periores de Toledo, Sevilha e Córdova. 

A segunda circumstancia, e mais valiosa para o 
nosso estudo, é que a parte propriamente nacional da 
população conquistada não participava d'essa illustra- 
ção. As excepções não negariam o principio. Quem 
visitar ainda hoje o sumptuoso alcazar de Sevilha, a 
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deslumbrante Alhambra, e os outros monumentos que 
os árabes deixaram na península, ao inquirir por que 
rasão apparecem nas salas esplendidas dos embaixa- 
dores, e nas galerias de recreio, as dissonantes repa- 
rações dos arabescos, ou a desconformidade das tin- 
tas, ouvirá em resposta «haverem os mouros levado ' 
comsigo o segredo de todas essas composições», e to- 
davia os monumentos andaluzes pertencem á con- 
quista do século XV, muito mais próximo de nós. A 
raça nacional recebia da raça conquistadora uma certa 
influencia, mas mantinha os seus principies ^. 

A população conquistada pelos árabes, participava 
da limitada instrucção do elemento ecclesiastico. Fi- 
xemos entretanto bem na mente o que significava o 
elemento ecclesiastico no momento da fundação do 
reino portuguez. 

Os árabes concediam, não ha duvida, a liberdade 
religiosa, de cujo fructo gosava a população vencida. 
Conservava esta o uso da sua religião christã, tinha 
igrejas, parochias e dioceses, embora muitas estives- 
sem privadas dos seus pastores. Possuía mesmo mos- 
teiros, sem regra fixa até ao 'século XI, mas em geral 
esses mosteiros não ministravam o ensino, exceptua- 

^ Sobre o ponto importante, para a historia portu- 
gueza, das relações sociaes entre a raça árabe e a his- 
pano-gothjca, durante a dominação mussulmana, veja-se 
â Historia de Portugal do sr . Alexandre Herculano, tom^ 
III, liv. VII, parte I. 



do o de Lorvão, e depois os que se introduziram com 

08 reis portoguezes ^ 

Esta é a linha di\'i3oria que dos convém ter bem 
presente. Distinga-se o elemento ecciesiastico na po- 
puIa£:ão cbristã dominada pelos ãrabes, e o elemento 
ecciesiastico d'essa mesma população christã jà por- 
tugueza, independente e formando a monarchia. D. 
Affonso Henriques fundava o reino encontrando em 
geral os ecciesiastícos seculares tão ignorantes, que 
03 bispos ainda, meado século XI, tinham de lhes im- 
por a obrigação de saberem o evangelho e os livros 
rituaes ', verdadeiro contraste com o elemento eccie- 
siastico regular dos mosteiros que em breve nos vae 
apparecer no reinado do primeiro rei portuguez, a 
cuja iniciativa se deveu como principio a instrucpão 
monástica, origem da instrucpão oíBcial. 

É assim a lei successiva do progresso; D. Affonso 
Henriques recebendo da conquista um clero geralmen- 
te ignorante, tendo fundado e dotado mais de cento e 
cincoenta igrejas e mosteiros, legava aos seus succes- 
sores um principio constituído por elle; os mosteiros 

' A. C. do Amaral, Memoi-ia para a historia da legia- 
lapão e coshimes de Portugal, tom, VII das Memorias de 
litteralura da academia real das sei&ncias de Lisboa. 
Coelho da Rocha, Ensaio sobre a historia do governo e da 
legislação de Portugal, 4.» epocha, aitigo 2.» § 50." 

^ Sr, A, Herculano, Historia ds Portugal, tom. III, 
parte I. 






principaes dos cruzios, dos bentos, dos bernardos lan- 
çavam as bases dos estudos para os seus religiosos. 
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Revela-nos a historia do primeiro periodo o aban- 
dono da educação nacional. Devia-se este abandono a 
um conjuncto de causas, e explica-se aquilatando a 
necessidade da instrucção n'aquelle tempo com o grau 
em que se achava a civilisação. Em instrucção nacio- 
nal não havia por que se pensasse, porquanto no in- 
terior a nova monarchia tinha o seu complemento de- 
pendente da guerra, e no exterior o estado do mundo 
no século XI era a ignorância, embora se estivesse já 
bosquejando a linha divisória entre a primeira meta- 
de da idade media, que servira de esteio á sociedade 
moribunda, e a segunda metade, que trazia com as 
universidades uma era nova. Não adiantemos porém. 
As instituições humanas exprimem a satisfação das 
necessidades sociaes. A instrucção não estava organi- 
sada na aurora da monarchia portugueza, porque não | 
era necessária, e esta desnecessidade explicam-a cau- 
sas politicas, sociaes e europeas. 

A politica interna consistia principalmente na guer- 2 
ra contra os infleis, e por missão exclusiva tomavam \ 
os portuguezes dos primeiros reinados a conquista, 
palmo a palmo, dos terrenos que deviam inteirar o 
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reino. A escofa nacional era o campo da batalha. As 

letras portuguezas não podiam existir sem o reino 
portuguez, e era o reino portuguez que o nascente 
povo infantil e enthusiasta se achava organisando. 

Como o estado politico, as condipões sociaes não 
excitavam ao pensamento da instrucpão. A agricul-' 
tura jazia em grande atrazo, em quasi marasmo as 
relações industriaes e mercantis. As pendências deci- ■ 
dia-as o juizo dos homens bons com processo simples- 
mente verbal. O direito só se applicava pela memoria 
e pelo uso. Os próprios contratos, um dos primeircs 
elementos, senão o primeiro, da vida civil, dispen- 
savam as assignaturas dos contrahentes e das teste- 
munhas. Eram todas de cruz, e mesmo no tempo de 
D. Affonso III pareciam tão raros os contratos assi- 
gnados, que os inquiridores recoDheceram ser digno 
de memoria o nome de algumas testemunhas escri- 
pto com letra differente da do notário ecciesiastico *. 

A lingua não figurava como dilTicuIdade menor para 
b desenvolvimento da instrucção. A lingua faltada 
■pelo povo {oantigo romance) divergia dalingua escripta 
nos documentos, que era o latim corrupto. Só uma 
operação successiva pôde fundir esta dualidade n'uma 
lingua commum e nacional, facilitando o ensino ^. 

^ Jo&o Pedro Ribeiro, Dissertações ehrímologícas e 
críííeau, tom. III, dissert. IX. Livro das doações de D. 
Affonso III, foi. H, V. 

» Viterbo, Elucidário, introducQâo. 
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Gomo estimulo de illustração que baixasse das clas- 
ses elevadas para as classes medias e populares, ain- 
da menos. Se pedíssemos ás classes elevadas a reso- | 
lução histórica do problema, veríamos que ainda hoje \ 
é ponto controvertido, se a falta das assignaturas dos 
nossos cinco primeiros reis no archivo nacional é cau- 
sada de não saberem escrever, ou de se reputar in- 
digno n'aquèlles tempos que os reis firmassem as 
regias ordens por outro modo que não fosse com a 
maçã da espada, verdadeira penna do guerreiro. 



IV 



Quer se attribua, porém, á ignorância das letras, 
quer á espécie de desprezo em que eram tidas entre 
cavalleiros, a falta das assignaturas regias deve-se 
considerar um facto significativo, principalmeute se 
o confrontarmos com a insistência do instruído D. Di- 
niz, que para deixar bem patente á posteridade a es- 
treia da assiguatura real, não se contentava de assi- 
gnar, mas accrescentava sempre que o fazia por sua 
própria mão. É o que nos provam os documentos 
existentes no archivo nacional: «E Eu El-Rei D. Diniz 
sobresscrevy aqui com minha maaom» ^. Se dentro 



1 Archivo da Torre do Tombo, liv. II da Extremadu- 
ra, foi. 150, colleção I. 
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doesta phrase repetida não se escondia a ironia do 
passado, pelo menos encerrava-se a gloria de um 
progresso em relação á escuridão anterior, o que para 
o nosso estudo vem a significar o mesmo. 

Se pedirmos o testemunho á nobreza, ajuizaremos 
do começo da monarchia, vçndo que ainda três sé- 
culos depois as cortes impetravam do rei que man- 
dasse ensinar grammatica á nobreza, o que não quer 
dizer que os feitos de armas lhe não illustrassem os 
juvenis pergaminhos. 

Se o formos pedir ao clero secular dizem-nos os do-^ 
cumentos doeste primeiro período e ainda os do se- 
guinte, que havia cónegos e priores que deixavam de 
assignar esses documentos por não saberem. No car- 
tório do mosteiro da Serra do Porto achava-se um pra- 
ZO; no fim do qual, dando-se como testemunhas vários 
cónegos e o próprio capellão do mosteiro, que decla- 
ravam não assignar por não saberem, concluía o prior 
notificando que escrevera o praso por sua mão «por 
quanto ao presente não havia ali ninguém que sou- 
besse escrever». É datado de 1467. N'outros prazos 
nem mesmo se encontra a assignatura do prior ^. O ar- 
cebispo de Braga, annos antes, tinha de dispensar a 

^ Liv. I das Notas do mosteiro de Villa Nova do Bis- 
po. Memonas mss. de D. Bernardo da Encarnação, no 
cartório do mosteiro da Serra do Porto, liv. I. Elucidário 
de Viterbo, tom. I, palavra «breviário». 
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favor de parochos analphabetos ^. Esta ignorância ;j 
provinha da falta dos livros mais elementares, da falta \ 
de professores, e da negligencia dos próprios eccle- fj 
siasticos. Se factos repetidoà doesta ordem se veriíica-j' % 



vam nos séculos xiv e xv, é fácil de conhecer o estadoV 
da instrucpão do clero secular nos tempos anteriores. \ 

No meio da geral ignorância o povo, que por um 
lado participava d'ella sem que para a contrabalançar 
tivesse verdadeiro poder de influencia como as ou- 
tras classes, embora livre Já pelas instituições muni- 
cipaes, jazia servo por condição social, sob o jugo 
dos donatários, até que D. Diniz lhe outorgou a vida 
económica, D. Pedro a grande base da justiça e D. João I 
uma remodelação social, conduzindo-o este complexo 
de reformas por caminhos mais amplos em demanda 
do engrandecimento. 

Finalmente o estado da Europa, no período de que 
tratamos, conspirava com as circumstancias poUticas 
e sociaes indicadas para se não desenvolver no paiz 
a instrucção geral. Um grande facto litterario ia surgir 
nas nações latinas, que se tornaria em luz de redem- 
pição, mas só depois receberíamos a influencia d'elle. 
A raça latina entreacordava apenas do lethargo em 
que a deixara a catastrophe romana. .0 mundo novo 
estava em labutação, e d'esta labutação despontava 

1 Confirmação da igreja de Ferreira em 1387. Viter- 
bo, ElíMddario cit. 
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na Europa, mas ainda não entre nós, o facto das uni- 
versidades seculares. Os raios da aurora ainda não 
chegavam aqui. 

Pelas considerações politicas, sociaes e europeas 
expostas mostra-se a carência da instrucção, e até 
certo ponto a desnecessidade d'ella, no estado pri- 
mitivo da sociedade portugueza. A instrucção, estra- 
nha aos paços dos reis, aos castellos dos nobres, ás 
classes medias, se classes medias existiam, e inútil 
às classes populares, jazia em trevas nos primeiros 
tempos de D. Affonso Henriques. Que importava pois 
que a liberdade da consciência e do culto fosse con- 
cedida pelos árabes ao clero secular, se o clero se^- 
cular, já de si ignorante, não podia por isso mesmo 
concorrer para a educação publica? 

A nascente monarchia não fundava instituição algu^ 
ma de letras superiores nem elementares. Este é o 
primeiro facto essencial em que temos de assentar. 
André de Rezende, escrevendo a vida de Fr. Gil, coe- 
vo de D. Sancho I, parece inclinar-se a que houvera 
em Coimbra estudos maiores, espécie de universida-, 
de, porque refere que desde muito moço começara o 
mesmo Fr. Gil a frequentar era Coimbra os estudos 
que ali, por ser corte, floresciam ^; mas estes estudos 
maiores não podiam ser universidade nem escola su- 

^ Brandão, Monarchia lusitana^ parte V, liv. XVI, 
pag. 163. \ 
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perior do estado, porque, alem de não haver docu- 
mento nenhum que demonstre a existência de escola 
superior do estado antecedente á universidade de 
D. Diniz, o facto do estudo de Fr. Gil harmonisa-se 
com o haver elle estudado na escola dos frades cru- 
zios, que estavam em nomeada na cidade do Mondego. 
O mavioso chronista da ordem dominicana assignala 
a ida posterior de Fr. Gil a Paris pelo desejo em que 
ardia de tomar o grau universitário^. 



. Mas se D. Affonso Henriques, ou, por melhor dizer, 
o período dos Affonsos não iniciou directamente o 
eusioo, fuDdou-o por maneira indirecta. O ensino te- 
nuemente desenhado nas cathedraes tomou-se um 
elemento privativo dos mosteiros. Esta é a feipão ca- 
lacteristica da instrucção no primeiro período da mo- 
□archia. ' 

Foi D. Affonso Henriques quem fundou e dotou essa 
immensidade de conventos ensinantes, como o de 
Santa Cruz em Coimbra, o de S. Vicente de Fora em 
Lisboa, o de Santa Maria de Alcobaça, o de S. João 
de Tarouca e tantos outros. Seus filhos e netos, as 
rainhas e infantas, os nobres, os ricos, todas as classes 
emflm abriram os cofres, e uma rede de mosteiros 

^ Fr. Luiz de Sousa, Historia da ordem de S. Do- 
mingos, tom. I, liv. ir, cap. GXIII. 
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cobriu a superfície do paiz. Estabelecem-se primeira- 
mente nos centros principaes, e multiplicam-se depois 
pelo reino. Aos bentos, aos cruzios, aos bernardos, já 
ramificados, seguem-se, no tempo de D. AjSbnso U, os 
dominicos, os franciscanos e outros ainda, fundando-se 
com o auxilio do braço régio os mosteiros de Coim- 
bra, Lisboa, Évora, Porto, Guimarães, Alemquer, El- 
vas e demais .povoações, abrindo o estudo da theolo- 
gia, dos cânones, da medicina e as humanidades 
preparatórias. 

Os mosteiros e as cathedraes foram as únicas esco- 
las em que a nação encontrou os primeiros elementos 
da sua instrucção, e honra seja desde essa quadra 
iniciadora á cidade de Coimbra, onde tendo já o conde 
Sisnando instituído em 1073 um seminário, teve tam- 
bém desde os primeiros dias da monarchia, no mos- 
teiro de Santa Cruz, o ensino das humanidades, de 
theologia e medicina ^. * 



^ Gonsulte-âe a historia especial de cada um dos 
mosteiros nas chronicas dos seus esoriptores mais notá- 
veis. Historia chronologica e critica da real abhadia de 
Alcobaça, por Fr. Fortunato de S. Boaventura. Historia 
da ordem de S, Domingos em Portugal, por Fr. Luiz de 
Sousa. Para a ordem de S. Francisco as obras de Cená- 
culo. Sr. Augusto Filippe Simões, Évora, estudo curioso 
e douto, no Archivo pittoi^esco, tom. III, abril de 4868. 
Chronica dos cónegos regrantes de Santo Agostinho, por 
Fr. Nicolau de Santa Maria, Monarchia lusitana, liv. XVI, 
cap. 5.0 e 72.0 Castro, Mappa de Portugal, píarte IV. 
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Mas esta inslrucção, organisada pelo elemento mo- 
nástico, era só para os religiosos, ou para o publico 
também? N'outros termos: existia organisação official 
do ensino publico ? Existindo ella, que influencia tinha 
sobre as classes sociaes? 

Um escriptor portuguez, interpretando as chroni- 
cas dos cónegos regrantes, assevera que no mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra se liam publicamente as 
disciplinas preparatórias e os cursos superiores ^. 

N'este ponto importante da questão, temos de re- 
correr aos vetustos documentos do próprio mosteiro, 
e de beber na origem as idéas d'aquella organisação 
dos estudos. O ensino do mosteiro cruzio de Coimbra 
mereceu toda a solicitude da ordem, e mesmo uma 
certa protecpão real, cujo alcance vamos conhecer. 

Uma reunião de circumstancias chamou as atten- 
ções para o ensino no mosteiro dos cruzios : a tradi- 
ção que é o espirito vivificador das instituifões de 
nomeada, o estar na corte, o amor que mereceu ao 
fundador da monarchia, de cujas cinzas era depositá- 
rio, a sabedoria dos seus professores ecclesiasticos, as 
habilitações que foram demandar á universidade de 

^ Castro, Mappa de Pm^Higal, parte IV. 






i '■'■ - 

í Paris os seus monges mais intelligentes que se de- 
/ dicavam ao magistério, a concorrência dos alumnos 
de outros mosteiros do reino indo ali procurar o en- 
sino como se fosse a uma escola normal, segundo 
hoje lhe chamaríamos, e finalmente a concorrência 
dos particulares que se dedicavam à carreira eccle- 
siastica. 

Todas estas circumstancias influíram no animo de 
D. Sancho I, a queta sorriu a idéa de estudos na corte 
que então era; e a escola superior dos cruzios, ten- 
do ganho o que chamaríamos popularidade, obteve 
do rei um certo auxilio indirecto. D. Sancho abonava 
as despezas aos alunmos que o mosteiro mandava 
doutorar na universidade de Paris, para depois virem 
reger as cadeiras de Santa Cruz, arbitrando-se da 
fazenda real 400 maravedis de oiro ^. Foi um d^esses 
prestacionados, D. Mendo Dias, que depois de regres- 
sar veiu abrir no mosteiro o ensino de medicina, 
determinando o prior D. Gonçalo que alguns cóne- 
gos a aprendessem, pela muita necessidade que ha- 
via d'esta sciencia no reino ^. A par d' este eccle- 
siastico douto que iniciou em Santa Cruz o ensino da 
medicina, brilharam os professores ecclesiasticos das 

1 Carta de doação de D, Sancho I ao mosteiro de 
Santa Cruz, de 14 de setembro de 1199. Fr. Nicolau de 
Santa Maria, Chronica cit., parte II, liv. VII. 

2 Chronica cit., n.o 7. 
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diversas faculdades, D. João, futuro prior, o versadi*- 
simo mestre Raymundo, D. Pedro Pires e outros ^. 

Tal foi o auxilio real. Apesar, porém, d'este facto, 
em que se espelha a boa organisapão dos estudos do 
mosteiro de Sauta Cruz, nenhuma rasão plausível nos , 
mostra que de tal ensino participasse o publico secu4\ 
lar, á excepção dos individues que tinham em niira\| 
a carreira ecclesiastica. Até a própria medicina, de \ | 
si toda secular, não só era aprendida pelos ecclesia»- 
ticos, mas só por elles exercida durante o primeiro 
período dos reis Affonsinos, entreluzindo entre os mé- 
dicos de maior fama D. Martinho, bispo da Guarda^ 
na qualidade de facultativo d'el-rei D. Diniz, e antes 
d'elle Pedro Julião (papa João XXI) e outros. Foi fá- 
cil aos monges o ensino da medicina, porque, sabe- 
dores das linguas orientaes, recebiam a sciencia dos ; 
livros árabes que predominaram na Europa até ao | 
século XV ». \ 

Ainda outras rasões, completando estas, provam \ 
que o ensino não era para seculares. Carreiras civis, \ 
quasi que as não havia; a estrada ecclesiastica era i 
a única verdadeiramente larga e desassombrada. Por 
ella é que tomavam os que sentiam em si o impulso 
do talento e a vocação do trabalho intellectual. A car- 

^ Antigo Livro do mosteiro de Santa Cruz. 

^ Cenáculo, Memorias histoncas cap. III. pag. 306. 

Monarchia lusitana cit. 

2 
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trahia os pensadores; e só a igreja, 
e iam opulentando cem as magnificas 
) era o primeiro braço da representa- 
ecclesiasticos subiam a priores, abba- 
os, arcebi^s, e até a embaixadores. 
ras que narraram os feitos gloriosos 

foram commettidas por D. Affonso 
s ecclesiasticos, successivamente, e 
iham de ecclesiasticos também. Eram 
apeliães nos palácios dos nobres, mas 
[D do titulo de letrados, e por letrado 
ainda a profissão da advocacia, mas o 
3, o sabedor. Eram os ecclesiastias 
perícia de escrever», e elles sós, o» 
s os documentos, mesmo d'ãquene9 
tilidade sua ^. 

ie todos os factos que temos exposto 
Io leitor prova que era exclusiva- 
co o éspinto do ensino. Os seculares 
;oncorriam às escolas monásticas, le- 
icia do poder que os instruía, e tendo 
ai a única para que a instrucçào ver- 
.billtava, fltíavam-se nas ordens; e 

se queriam sujeitar ás ordens, iam 
estrangeiros a cultura do espirito ás 

Ribeiro, Dítierlações chronologieai, 
lissert. XV, pag. 81. 
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universidades que já então floresciam na Europa. Este 
facto significativo corrobora a serie de consideraçjoes 
em que nos temos firmado para entender que a in-^ 
strucjSo do elemento monástico, no primeiro período 
da monarchia^ não era ministrada aos particulares se- 
não excepcionalmente. 

N'esta mingua absoluta do ensino secular, ainstruc- 
ção primaria não só era a formula de puro instrumento 
que não deixou de ser nas epochas posteriores, mas 
ficava concentrada quasi exclusivamente no clero. • 

Não existia o ensino particular ou livre, o da associa- \ 
(ão, nem o da beneficência. \ 

O do sexo feminino, heresia social se conside-l 
raría. 

Jaziam ainda envolvidos nas trevas todos os ele- 
mentos que viriam a constituir-se, para se ir con- 
struindo o grande edificio da educação popular. Que 
importava que no século IX Carlos Magno, de cuja in- 
strucção primaria ha fundamentos para duvidar, or- 
denasse o estabelecimento, nos mosteiros, de escolas 
para creanças? Que importava que o papa Gregório IX 
estatuísse que em todas as freguezias da christandade 
o parocho estivesse acompanhado de um clérigo que 
se encarregasse do ensino elementar? Os primeiros que 
necessitavam de ensino, em grande numero de casos, 
eram o próprio parocho e o próprio clérigo. A instruo- 
cfão primaria não tinha sopro de vida, nem o podia ter 
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rcumstancias sociaes que expoze- 
um ensjno rápido e superficial nos 
-a^, onde havia necessidade d'eUe 
periores. 



ar o estado da instrucfão quando 
es fundou o reioo de Portugal, ,e 
losso primeiro monarcha reivindi- 
na seiQ encontrar o ensino organi- 
io; que mesmo as circumstanciaa 
eurq)eas não exigiam a instnicção 
lecessidades publicas; que a D. Af- 
ies seus successores se deveu, com 
elemento monástico, o único ele- 
las eras podia inaugurar e susten- 
pertencido ao fundador da mooar- 
ses do estudo entrelaçadas às raizes 
que o ensino era ministrado só 
irdadeirameote para as classes ec- 
ensino offlcial não representou pa- 
) na organisa^ão da instrucfão ca- 
sino dos mosteiros a única feição 
istrucção 00 primeiro período da 
DO ponto especial da educapão po- 
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i de Bolonha conhecera nas terras estrai^eiras 
inde necessidade, e o rei de Portugal não se 
!u, ao ver coroada a fronte com o régio dia- 
das rasões que lhe tinham preponderado do 
luando aimples infante. 



CAPITULO II 

D. DINIZ ( 

A paz — Homens indispensáveis — D. Diniz — ^^Reformaa internas— Clero, 
agricultura, edificação, propriedadc,^ justiça, língua, marinha — Alvorece 
o pensamento africano — A creaç&o das universidades em Fran^^a, Itália, 
Castella, Inglaterra e Allemanha — As universidades enropcas despertam 
o espirito nacional — Qual fosse o grande facto social das universidades da 
idade media — Principia a emAncipar-se o elemento secular — Universi- 
dades de Paris e de Bolonha — Feliz contagio do trafego tmiversitario — 
Feição caiacteristica das universidades e o qne influíram n'este reino — 
Conciliábulo de Montemor o Novo — Fundação da universidade em Portu- 
gal — Transferencia d'ella de Lisboa para Coimbra — Caracter da nascente 
universidade — Papel que representaram na sua fundação os elementos 
«eclesiástico e real — - RasOes religiosas e rascas politicas — Iniciativa de 
D. Diniz no gn^ande commettimento — A influencia real succede á clerical — 
Corre mundo a fama da universidade portuguesa — Horisontes que se 
lhe abrem — Que principio constitutivo de educação nacional iniciou ella — 
Hyperboles de Barbosa Machado — Se ao lado da instmcçRo superior a 
InstracçOo popnlar se organisava — Avalia-ae a obra de D. Diniz — Epilogo. 
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Volviam as espadas às bainhas, descansavam as 
lanças do glorioso lidar, fechava as portas o templo 
portuguez de Jano e a oliveira abria os ramos fron- 
dosos para abraçar os filhos do novo reino que tão 
valorosamente inscrevera o nome no livro das naçoe$ 
europeas. 

Portugal tinha caminhado. Possuem as nações fa- 
culdades sociaes. O reformador não decreta o desen- 
volvimento publico^ mas ditoso d'elle se logra reco- 
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nhecer a occasião propicia e recolher o pomo quando 
está maduro. Diante das grandes conquistas do pro- 
gresso, filhas do conjuncto de circumstancias que 
promanam umas das outras, não ha homens indis- 
pensáveis, porque a verdade sobrenada dos homens 
como ás ondas a nau que as domina, mas ha certa- 
mente homens indispensáveis pelos dotes da intelli- 
gencia, pelo arrojo das idéas, pela audácia da exe- 
cução, pela fé no commettimento, quando chega o 
momento em que as circumstancias exigem a activi- 
dade de um brafo de ferro ou o talento de uma ima- 
ginação creadora, pelo conjuncto emfim doestes dotes 
a que a humanidade dá o titulo de génio. Faltanda 
homens taes, as grandes verdades, umas vezes se 
retardariam, outras nem chegariam a reaUsar-se. 

No sentido que deixámos indicado, apparece-nos, 
ao cerrar-se o período guerreiro dos AfiTonsos, um 
homem indispensável. No horisonte da moderna pátria 
surge então uma figura sympathica, um moço cheio 
de esperanças, bondoso, discreto, que não carecendo 
já de desenvolver os brios do guerreiro, lança mão' 
da lyra dos provençaes e descanta os hymnos do sen- 
timento popular ás gerações necessitadas do remanso 
da paz, para que houvesse de medrar a colheita na- 
cional, que fora semeada com sangue, e regada de 
lagrimas. 

Aos reis portuguezes que não souberam assignar o 
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seu nome, ou tinham por vileza o assigna-lo, succede 
finalmente um mancebo, primor na educação iittera- 
ria. {Bducado por um neito de Egas MoniMbebe na tra- 
difão dó sangue o amor à terra natal. Nas sciencias, 
manda-o el-rei seu pae instruir pelo notável D. Amé- 
rico, ao depois bispo de Coimbra. Linguas^ sabia di- 
versas. Eram^lhe de casa os prosadores e poetas da 
antiguidade; e para lhe aperfeiçoar a alma^ de dia a 
dia, de exemplo a exemplo, como sê dulcificam almas 
de homens, <Seu-lhe a felicidade um modelo de senti- J 
onento no coração de D. Izabel. jEscriptor elle pro- 
prio, promotor de varias traducções importantes, e 
auctor do celebre livro das trovas compiladas no seu 
cancioneiro, obrigou os naturaes a estremece-lo e os 
estranhos a admira-lo, pondo o remate na sua vida , 
deixando em testamento por herdeiras a orphandade 
dos pobres e a educação dos orphãos^. 

D. Diniz, herdando um reino conquistado à custa do 
sangue portuguez de umas poucas de gerações, rece- 

^ Escreveu : O f fidos p^nncipaes da milicia e o Can- 
cioneiro, achado depois na bibliotheca do Vaticano; man- 
dou traduzir a Historia geral de Hespanha, de Affonso, o 
sábio; a Historia do mouro Rasis, chronica do rei Alman- 
sor de Córdova; a Conco^^dancia das SybUlas com os oracvn 
los dos profetas, Vejâ-se, entre outros, o que refere de D. 
Diniz o estrangeiro Barbud, Emprez, milit, de liMit,, 
tom. I, pag. 16 e 628. Sr. Innocencio Francisco da Silva, 
Dicdonario bibliographico, tom. II. Sr. Theophilo Braga, 
Historia da litteratiM*a portuguez a. 
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biã com elle o importante mandato de abrir uma era 
nova ao seu povo. Ao successor dos AflTonsos estava 
traçado, por ordem natural, o caminho que devia se- 
guir, e couberam-lhe três felicidades para beneficio 
da pátria e gloria própria: tinha hombros para o en- 
cargo, sabia comprehende-Io, e podia realisa-lo. En- 
tre os dois períodos notáveis, o da conquista do reino 
pelas armas, e o do engrandecimento, d'elle pelas 
victorias marítimas, havia a necessidade de um in- 
terregno caseiro, e do progresso interior. Cabia a 
D. Diniz abrir as paginas d'este novo e necessarío 

livro. 

II 

Firmando com mão segura os lineamentos que en- 
contrara, e empregando a própria iniciativa, estre- 
mou, por meio de concordatas felizes, a jurisdicpao 
do clero e da nobreza, deu á agricultura grande des- 
envolvimento, edificou e reedificou villas, desbravou 
terras incultas, encheu de privilégios os lavradores, 
de que resultou a diminuição da miséria, o derrama- 
mento da pequena propriedade, o rápido acréscimo 
da população nacional, e olhando em redor das fron- 
teiras, do reino, ao som das victorias de hontem e 
com o espirito cheio das glorias de amanhã, como o 
representante de uma pátria juvenil e crente, com- 
prehendeu que era nas aguas do oceano, nosso vizi- 
nho, que jazia o segredo do futuro nacional. 
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Não sabemos se D. Diniz fixou as vistas em Ceuta, 
como o seu feliz bisneto, mas de feito as estendeu 
barra em fora, por esse mundo alem. Foi elle que 
iniciou com as plantações enormes das mattas a possi- 
bilidade da marinha, que nos havia de ir conquistar 
a Africa e descobrir a America ; elle foi também quem 
fundou estabelecimentos navaes importantes, quem 
mandou construir uma frota de guerra sob a direcção 
do primeiro almirante Manuel Pessanha, e outra de 
guarda-costas, no intento de proteger o commercio 
contra a pirataria, celebrando os primeiros tratados, 
e iniciando o commercio marítimo de Portugal, de 
que resultou o Porto em centro industrioso, e Lisboa 
em centro mercantil ^. 

Estas providencias eram auxiliadas pelo desenvol- 
vimento da legislação, a qual, divorciando-se já dos 
usos e costumes, e baseada no direito canónico, aspi- 
rava ao direito romano, que ia ser um progresso na 
vida social ; e a lingua desprendendo-se, pelos suc- 
cessos políticos, da sua irmã de alem Minho, tomava 
caracter peculiar sob a influencia de uma corte, onde 
desde muito tempo era empregada como lingua litte- 
raria. Não lhe faltava nenhum dos requisitos indis- 

^ Sr. Vilhena Barbosa, Estvdo sobre a mannhapor^ 
tugueza, Archivo pittoresco, 1867, n.» 42. Monarchia lu- 
sitana, parte V, liv. XVI, cap. 51. Coelho da Rocha, En- 
saio pava a historia da legislarão de Portugal, pag« 89. 
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pensáveis para que uma lingua se possa considerar 
formada. Tinha já por si a sancção popular — ouso; 
só carecia da sancção oflBicial — a sua adopção nos in- 
strumentos públicos. Foi D. Diniz, que, a exemplo de 
D. Jaime I no Aragão e de D. Aflfonso X em Castella, 
deu em Portugal á lingua romana o direito de ci- 
dade ^. 

Todas estas causas estavam pedindo um desenvolvi- 
mento da instrucção, e todavia o ensino ainda não tinha 
ultrapassado as raias da organisação ecclesiastica, nem 
a iniciativa particular tinha tão pouco esboçado os pri- 
meiros traços no paiz. Só o elemento da instrucção 
pelo braço ecclesiastico havia tomado incremento pelo 
acréscimo dos conventos, pelo maior numero das li- 
vrarias dos mosteiros e dos cabidos, não sendo tam- 
bém para esquecer o regresso .à pátria de alguns 
portuguezes instruídos que tinham demandado a edu- 
cação ás escolas estrangeiras, assim como a chegada 
de alguns sábios, que, acompanhando o conde de Bo- 
lonha quando veiu tomar conta do reino, se estabe- 
leceram na corte. A opinião, a necessidade, o desen- 
volvimento das idéas, uma verdade que se entrevê 
confusa e como que tomando corpo nas imaginações, 
indicavam um grande passo na questão, e estas causas 
que estamos estudando eram excitadas por um echo 

^ Sr. A. Soromenho, Origem da lingua porttigueza, 
pag. 26, Lisboa, 1867. 
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europeu que dBlatava um dos factos mais importan- 
tes da historia lítteraria da humanidade : a creação 
das universidades. 

Esse resplandecente facto humano foi o sol da idade 
media; e, cousa notável, creando-o a influencia eccle- 
siastica, era elle que lhe havia de arrojar os golpes 
mais fundos. As universidades despertavam o espi- 
rito secular, e abrindo as primeiras portas ao trafego 
intellectual, predispunham o renascimento das letras. 
Este se pôde ter como 6 grande facto social das uni- 
versidades da idade media. O elemento secular rece- 
bendo a vida do elemento ecclesiastico adquiriu for- 
pas, e não tendo passado um século, julgava-se ainda 
debaixo de tutela quando era já um poder emanci- 
pado. 

A Itália, a mãe da Europa nas letras, nas artes e 
nas leis, rompe das trevas e inicia em Bolonha no anno 
de 1158 a celebre universidade de direito romano, o 
facho mais luminoso dà civilis.apão europea, porque 
de todas as nações correu a juventude a estudar a 
renascida sciencia que, retemperada pelos costumes 
christãos, vinha soprar um espirito novo às institui- 
ções e revolucionar a sociedade pela base» Paris fun- 
da dentro em pouco a sua universidade de theologia 
e artes, adquirindo tamanha influencia, que mesmo 
depois, sob a tutela da igreja, põe mira em intervir 
no governo d'esta por meio das decisões especiaes. 
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Seguem-se as universidades de Moatpellier, Orleans, 
Tolosa e mais dezeseis. Á imitapão da de Bolonha a 
Itália institue as de Pádua, Kza, Vicencia, Vercelli, 
Ferrara, Roma, Nápoles, Peruzza, Modena e R^gio; 
a Hespanha funda ás de Salamanca, Yalladolid e ou- 
tras ; as de Oxford e Cambridge a Inglaterra ; também 
as suas a Allemanha ; e todo este panorama litterario, ' 
desenrolam-o os séculos XII e XIII. Assim a Europa 
creava, com aquelle impulso' successivo, mais do que 
a sciencia, o enthusiasmo da sciencia, que é a seiva 
das grandes instituições nascentes. A mocidade euro- 
pea deu e recebeu mutuamente o choque eléctrico das 
letras, como a electricidade do christianismo, das cru- 
zadas, da liberdade, como a ardência febril de todos 
os factos concreadores do progresso social. O espi- 
rito publico acordava sobresaltado ^. 

A quem se deve a fundação das universidades da 
idade media, facto verdadeiramente memorando? 

Não podendo, porque seria desviar-nos do curso 
das nossas idéas, entrar largamente n'esta questão con- 
trovertida por dois dos mais distinctos escriptores que 
pugnaram no assumpto, Savigny e Meiners, dispu- 
tando se aos papas se deveu ou não aquella funda- 



^ Os que quizerem estudar largamente esta impor- 
tante questão consultem a magnifica obra de Savigny^ 
que se encontra vertida do allemão, Histoire du droit 
romain au moyen âge, tora. III. 
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ção, parece-nos que uma das causas mais eificientes, 
senão a primeira, para o extraordinário progresso 
das universidades, foi o não se dever a sua funda- 
çao a um elemento exclusivo^ mas ao conjuncto de 
muitos elementos. Âs universidades saíram da inicia> 
tiva simultânea dos papas, dos reis, dos mosteiros, 
das cidades, das associações, dos professores e estu- 
dantes; e esta origem multíplice é fora de toda a 
duvida^ pois que os archivos intemacionaes nos pro- 
vam que as universidades nasceram d'aquellas ori- 
gens diversas ^. Todos os elementos, ecclesiasticos, 
govemamentaes e locaes concorreram por iniciativa 
própria com donativos, auxilies, facilitações e privi- 
légios para a idéa commum. Gomo resistir a todas 
as forças da sociedade europèa concordes n'esta 
questão? 

Mas, fossem embora diversas as origens das uni- 
versidades, o que temos por innegavel é que a rede 
de todas estas instituições recebeu a influencia do ele- 
mento eccleâastico, porque a acção pontificia, mes- 
mo nas universidades que não foram confirmadas di- 
rectamente por ella, se reconhece indirectamente na 
jurisdicção especial concedida, nos ^privilégios aos 
lentes e estudantes, na confirmação dos graus pelos 
delegados pontificíos, nas solemnidades dos mesmos 

^ Savigny dt. 
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graus dentro das cathedraes com todo o apparato re- 
ligioso, considerados os graus como imprimindo ca- 
racter pessoal, e em outras muitas disposições. Po- 
rém essa influência, advirta-se bem, não destroe que 
as universidades da idade média deixassem de pro- 
duzir a secularisapão do ensino, iniciando com o tra- 
balho e com a discussão o instrumento da intelligen- 
cia, aperfeiçoando as lingu.as nacionaes^ creando um 
1 espirito de confratemidade no aprender intemacio- 
í nal, estreitando as relações sociaes, e sendo o grande 
1 laboratório entre o primeiro período da idade média 
que representou o monopólio do ensino ecclesiastico, 
e o renascimento das letras, que foi a liberdade da 
organisação escolar. As universidades ligaram estas 

duas epochas. 

III 

Tínhamos deixado assente que as circumstancias 
sociaes do reino pediam um desenvolvimento da in- 
strucção e demandavam uma reforma na organisapão 
do ensino nacional ; estas circumstancias verificavam- 
se um século depois que havia despertado na Europa 
a creação das universidades. D. Diniz, além de espí- 
rito altamente #ultivado e imaginoso, era um rei sa- 
gaz, e, como hoje diríamos, progressista. Coube a 
D. Diniz o glorioso empenho. Foi mais que uma re- 
forma, foi uma creação. 

m 

No mez de novembro de 1288 a povoação de 
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Montemor o Novo via penetrar nos seus muros o prior 
de Santa Cruz, o Dom Abbade de Âlcobapa, os demais 
priores e abbades dos principaes mosteiros do reino 
para discorrerem em conciliábulo. Caso de monta de- 
vera ser, por certo, o que ali congregava as mais altas 
dignidades do clero portuguez, respeitáveis por ca- 
tegoria e pelos dotes de intelligencia pessoal. De feito 
no dia 22 assignavam todos elles, obtido o régio con- 
sentimento, uma reverente petição ao pontiflce, im- 
petrando a fundação de uma universidade em Portu- 
gal. Não eram ainda decorridos dois annos, quando o 
pontiíice Nicolau IV em bulia de 12 de agosto de 1290 
;approvava e confirmava a fundação da universidade 
em Lisboa, dando-lbe amplos privilégios, as regalias 
do foro ecclesiastico, e permittindo que as despezas 
saíssem das rendas dos mosteiros, como tinham sup- 
plicado os priores e abbades. Mas no intervallo da 
petição dos ecclesiasticos em 1 288 e da bulia pontifi- 
cia de 1 290, a anciã do coração de D. Diniz pela nova 
instituição era tal^ que não consentia delongas, e por { 
isso já no anno de 1289 havia fundado a universi- j 
dade, como se vê da mesma bulia confirmatoria, di- ^ 
rígida jà á universidade dos lentes e estudantes, sendo 
Iquvado n'ella o cuidado e a providencia d'el-rei ^. 

^ Veja-se a importante bulia de 13 de agosto de 
i290 no Lib. I Bullarumy no archivo da Torre do Tombo. 
A bulia confirmatoria da transferencia pai*a Coimbra é 
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li/ Dezoito annos depois, em 1307, foi transferida a 
/universidade para Coimbra, dando-lhe D. Diniz os es- 
I tatutos primitivos em 1 5 de fevereiro do mesmo anno. 
Era a sua constituição fundamental. O pontífice pelo 
lado religioso, e o rei pelo lado politico encheram a 
nova universidade de rendas e privilégios. Deixando 
nos mosteiros de S. Domingos e S. Francisco a theolo- 
gia, era fundado na universidade o ensino do direito 
canónico, direito romano, medicina, grammatica, phi- 
losophia e musica. D. Diniz mandava traduzir os me- 
lhores livros hespanhoes, árabes e latinos de sciencias 
e de eloquência, e convidava professores estrangeiros 
para virem reger as cadeiras da infantil -academia, na 
qual punha todas as complacências de extremoso pae. 
Mas tendo nós visto que no primeira periodo, de 
D. Afifonso Henriques a D. Affonso III, o caracter do 
ensino fora exclusivamente ecclesiastico, e portanto 

de 26 de fevereiro de 1308, do papa Clemente V. Sobre 
a fundação da universidade, sua organisação, privilégios 
e os variados assumptos litterarios, económicos e so- 
ciaes d'ella Veja-se a Monarchia lusitana, parte V. cap. 
XVI. João Baptista de Castro, Mappa de Portugal, parte 
IV, cap. I. Fr. Nicolau de Oliveira, Livro das grandeza» 
de Lisboa, pag. 81 e seg. Padre Francisco Leitão Fer- 
reira, Noticias chronologicas da universidade de Coimbra, 
Lisboa, 1729. Compendio histórico do estado da universi-- 
dade, peia junta da providencia litteraria, Lisboa, 1772.' 
Figueirôa, Catalogo dos reitores. D. Nicolau de Santa 
Maria, Chronica dos cónegos regrantes, Viterbo, Elucida-- 
rio, tom. L Ruy de Pina, Chronica d^el-rei D. Diniz^ 
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influído pelo clero, e vendo agora que foi o clero 
cfuem tomou parte tão activa na fundação da univer- 
sidade, como se explicará este facto, apparentemente 
contradictorio? Como era o próprio clero que vinha 
auxiliar o rei a inaugurar o elemento offlcial e a se- 
cularisar o ensino? Gomo era que os dois poderes, 
clero e estado, se davam as mãos no commum in- 
tento? Como era que o clero abdicava por vontade 
própria a influencia exclusiva do ensino, e o rei en- 
contrava no clero um auxiliar em vez de um oppu- 
gnador? 

É importante a questão, para podermos conhecer 
a Índole da nascente universidade e fixar o caracter 
que ella teve. 

Cumpre-nos subir ás intenções do clero e do rei. 
As rasões em que se baseava o clero para impetrar 
do papa o estudo geral eram dictada^ pelo espirito 
religioso, indicando a necessidade das letras. para 
combater as heresias, exaltar a fé, e para deixarem 
de permanecer no estado secular os que por falta de 

Para a organisação interior da universidade veja-se o 
estudo importante do sr. dr. José Maria de Abreu, Bre- 
ves noticias da universidade, no Instituto de Coimbra, 
1853, vol. I, pag. 293, 308, 372 e 387. A indicação dos di- 
versos e principaes estatutos, em Coelho da Rocha, En- 
saio para a historia da legislação em Portugal, Para 08 
privilégios pontifícios as bulias citadas de 13 de agosto 
de 1290 e de 26 de fevereiro de 1308, e os estatutos da-* 
dos por D. Diniz, de 15 de fevereiro de 1309. 
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haveres não se podiam ir habilitar ás universidades 
estrangeiras ^. A estas rasões, todas relij^osas, em 
<iae ia envolvida a da economia de oão terem de 
mandar alguns dos seus monges tomar os graus ás 
universidades estrangeiras, é natural que o clero 
acrescentasse de aí para si a de nãõ encontrar pe- 
rigo na perda da influencia, attento o caracter ponti- 
£cÍo da nova instituirão. 

Estas eram as rasões fundameataes do clero. Outra 
urdem de idéas movia a D. Diniz. Além das circum- 
■stancias politicas e sociaes que, segundo jà expoze- 
mos, se tinham successivamente alterado, e que pe- 
diam mais conhecimentos, além do espirito do tempo 
na £uropa que organisava nas nações latinas, irmãs 
nossas, o estudo superior com as universidades, e 
cujo alcance não 'passa\-a despercebido á elevada 
illnstrafão de D. Diniz, havia rasões especiaes que 
influíam no seu animo para completarem os funda- 
mentos da nova idéa. A instruccão ministrada pelos 
ecclesiasticos nos mosteiros, única fonle, perdia ter- 
reno. O ensino da medicina tinha sido vedado aos 
ecclesiasticos pelos concilios e pelos papas; e por 
isso era indispensável secularisa-lo*. O direito romano, 

* Veja-se a supplica do devo ao papa na Monar- 
chia lusitana, liv. V, appenso, script. XXI. 

^ Decisões do concilio de Reims em 1131 ; do de La- 
trão em 1139; do-de Tours em 1163; decretaes do papa 
Honório lU em 1219, e do papa Honório TV em 1285. 
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resuscitado, havia um século, pela grande universi- 
dade de Bolonha, e introduzido em Portugal no ante- 
cedente governo de D. Affonso III, achava-se já tão 
generalisado no reinado de D. Diniz, que elle próprio, 
obedecendo á lei torrencial dos acontecimentos, man- 
dou verter em portuguez as leis das partidas de Cas- 
tella que eram extrahidas d'aquelle direito, e que se 
tornaram fonte da nossa legislação posterior. Já se 
vê que o estudo do direito romano era de momen- 
tosa necessidade no reino. Acrescia, que a prohibi- 
ção aos ecclesiasticos de ensinarem a medicina, se 
estendeu também ao direito romano. Todos estes fun- 
damentos reunidos preponderavam de sobra no animo 
de D. Diniz a favor da immediata instituição de uma 
universidade.^ . ^^ 

Assim, em quanto os documentos do clero mostram, 
como ha pouco vimos, que erafli idéas todas religio- 
sas que o incitavam a pedir a universidade, por ou- 



^ Innocencio IV chegou a querer prohibir no anno 
de 1254 aos próprios seculares o estudo do direito ro- 
mano nas principaes nações da Europa, não se chegando 
a verificar a prohibição, mas reconhecendo-se a tendên- 
cia. Savigny, Histoire du droit romain au moyen age, 
tom. I, cap. XXI. Coelho da Rocha, Ensaio cit., 5;» epò- 
cha, artigo 5.® Figueiredo, Memorias litterarias da aca^ 
demiay tom. I. Villa Nova Portugal, IntrodiMção do di- 
reito romano em PoHugal, nas cit. Mem^mas da Acade'^ 
mia, tom. V. 



38 

) provam-nos que imperavam no animo do rd 

iiderações sociaes e politicas, as palavras de 
1 diante do seu conseltio, sentindo que o reino 
se de escolas que os outros paizes possuíam : 
ndo do corapão que, assim como havia todos 
timentos de terra e mar, houvesse também 
ncia de homens sabedores, e por isso se pro- 
em sua vontade por bem coramum do reino e 
o dos seus vassallos fazer n'e!le um estudo ge- 
íUo borvrado onde se aprendessem todas as 
IS, querendo, antes de o p6r em obra, ouyir 
Br do conselho» ao que todos responderam 
io muito a intçnção, e pedindo-lhe por mercê 
ecutasse logo uma obra tão virtuosa, de tanto 
o e ennobrecimento para os seus reinos'. O 
ida corroboram as palavras da sua carta regia 
atutos primitivos pela qual não fundamentava 
uição da nova universidade n'uma só especia- 
los conhecimentos humanos, mas sim «na con- 
ya de que fosse pela cooperapão dos homens 
dos nas variadas doutrinas correntes, que se 
scessem o rei e o reino na Qrmeza da justiça, 



iy,de Pina, Chronica d'd-rei D, Diniz, cap. XIII. 
xmio da Purificação, Chrotiiea dos eremitas de 
[gostinho, parte II, liv. VII. Padre Francisco de 
faria, Ãnno histórico. Sr. José Maria de Aireu, 
cit. no Instituto, anno 1853, pag. 295. 
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e por isso plantava os estudos geraes para gloria de 
Deus, e utilidade publica da nação »^. 

A influencia religiosa do clero na universidade nãe 
foi para D. Diniz motivo de objecção. Seria esta mes- 
ma influencia que lhe facilitaria a obra, e, ou por in- 
tento do fundador, ou pela imperiosa corrente das 
cousas, os factos posteriores mostraraçi. que a influen- 
cia clerical foi decaindo desde os primeiros aunos na 
proporção em que se ia firmando com mais segurança 
a prerogativa real. Provas: temo-las na nomeação 
regia por D, Diniz do cargo dos conservadores para 
promoverem tudo que fosse a bem do ensino e em 
proveito dos estudantes ; na perda que o foro ecclé- 
siastico foi padecendo successivamente até se extin- 
guir no reinado seguinte ; no próprio estudo da theo^ 
logia passar depois a constituir uma faculdade es- 
pecial na mesma universidade; na determinação de 
D. Diniz que a universidade se dirigisse ao rei, e de ha- 
ver directamente do rei, como houve, as respostas e 
as providencias regias ®. 

Á luz doestas considerações comprehende-se, cre-. 

1 Carta dos estatutos da universidade de 15 de feve- 
reiro de 1309 d'el-rei D. Diniz, na Monarchia lusitana,' 
parte V, liv. XVI. Liv. I d'el-rei D. Fernando, 8, Archiv, 
<icademiae Conimbric, 

2 Estatutos cit. Cartas de D. Diniz de 16 de setembro 
de 1310 e de 18 de julho de 1315 no Livro verde da uni- 
versidade. 
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mos, como foi que o clero norteado por uma certa 
ordem de idéas, e o rei por outra, se concertaram 
tão ainstadamente e chegaram a um tácito accordo. 
D'esle mutuo accordo saiu a iostituifão. A universi- 
dade tinha por à o futuro, e os factos evidenciaram 
que D. Diniz fora um iniciador convicto e resoluto,, 
ardente e sagaz. 

IV 

FuQdou-se a universidade. Respondendo asam ao- 
appello da Europa, mostrámos que pertenciamos ao 
progresso e que tomávamos o nosso logar no ban- 
quete da civilisação contemporânea. A nossa univer- 
sidade conquistou pahna dislincta entre as universi- 
dades europeas. Os nossos alumnos deitaram fama 
de si, e muitos professores portuguezes doutorados 
na universidade foram reger o magistério nas cele-r 
bres de Pariz e Bolonha, assim como nas outras, fran- 
cesas, italianas e hespanholas ^. Satisfazendo ás ne- 
cessidades do nosso próprio paíz, substituímos ao li- 
mitado elemento ecciesiastico (que, tendo servido 
dignamente o passado, não podia já corresponder ao 
estado dos espíritos) um elemento recemnascido e vi- 

1 Vejam-se os nomes de tâo notáveis professores, e 
as universidades onde foram illustrar o nome portuguez 
no prolc^o da Bibliotheca lusitana, de Diogo Barbosa 
Uachado. 
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coso, que dirigisse a nação pelos modernos caminhos 
a demandar destinos novos. 

Este novo elemento appareceu largamente traçado 
na tela nacional^ e nunca mais se apagou. Â univer- 
sidade, surgindo pela primeira vez, era, alem de um 
progresso para o' tempo, um marco vigoroso contra 
o qual se des^pedaçariam de sQculo em século todos 
os obstáculos ao patriotismo. Paginas gloriosas do li- 
vro da liberdade lhe estavam reservadas. D'ali, no 
successivo decorrer dos tempos, procederiam retem- 
perados pela virilidade da educação e pela luz do pen- 
samento, grandes jurisconsultos, grandes professores 
e grandes poetas. Ás gerações dos seus filhos succe- 
deriam gerações de filhos novos. Sempre que as idéas 
da dvilisação desfallecessem, d'ali sairia a voz que as 
animasse, d'aU a doutrina que lhes desse vida e poder. 
A reacção encontraria em todas as epochas no espirito 
da universidade um oppugnador, o povo uma luz que 
o alumiasse. Mesmo na occasião em que uma institui- 
ção, estendendo o manto da sua privilegiada omnipo- 
tência sobre o paiz, comprimiu em todo elle o impé- 
rio da intelligencia, foi só a universidade que resistiu, 
que pugnou tenazmente, e se ficou vencida, não o 
ficou sem o protesto, antes envolvendo-se na sua tris- 
teza, e guardando, como barca salvadora que reco- 
lhe os náufragos, os restos palpitantes da^ letras na- 
cionaes. Finalmente, quando a liberdade teve de ser 
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conquistada, não pela palavra, mas pelas armas, a 
universidade, despindo a toga para empunhar a es- 
pada, não podendo dar o estudo das suas luzes, offe- 
receu em holocausto a vida dos seus filhos. Diz-nos 
um escriptor illustre a propósito da escola de Bolo- 
nha, que os jurisconsultos lhe devem um eterno re- 
conhecimento. Que reconhecimento não deve o povo 
portuguez ao rei-trovador, que implantou na pátria a 
grande instituição da sua universidade para ser o foco 
permanente d^onde rojasse pelo decorrer dos tempos 
a luz para todos os pontos da nação! Oxalá que a his- 
toria da universidade haja de poder ser continuada 
com lustre diante das gerações, e que a universidade 
comprehenda que não é pelo apego aos nomes inve- 
terados, mas pela remodelação pratica das reformas 
fundamentaes, que as grandes instituições remoçam, 
revivendo de si mesmas e retocando as suas cores 
com as tintas da nova civilisação, ajuntando assim à 
admiração tradicional do mundo, que não basta, o 
exemplo vivo do verdadeiro progresso, que é tudo. 
Não nos adiantemos, entretanto. A universidade 
constituída sem as sclencias mathematicas ainda en- 
tenebrecidas na Europa, sem a lingua hebraica nem 
grega, com as faculdades que vimos, mas com um 
numero diminuto de cadeiras, não vem ostentar com- 
parações com a organisação successiva dos seus es- 
tudos. Não phantasiemos a universidade de D. Diniz 
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com a alluvião daa escolas, com o claustro dos dou- 
tores, com: um exercito de estudantes, e com os pá- 
tios reaes por habitarão. Esse quadro ainda distava. 
Mas, se não podia levantar tão altos voos, consagrou 
nos fastos naciouaes um progresso immeoso para a 
educação publica. No pensamento moral estava so- 
bretudo o grande conunetimenlo. A inauguração do 
ensino lógico era a liberdade da intelligencia na sua 
idéa primitiva, do mesmo modo que o município por 
D, Dinií recebido dos Affonsos, era a Uberdade poli- 
tica na sua florescência. Eram duas irmãs. A que 
succedia á primeira, completava-a. 

Os estudantes acudiram ao estudo geral das scien- 
cias, e se não podemos acceitar a phantasiosa estatís- 
tica de Barbosa que pondera «fazer a universidade 
já em tempos de D. Diniz que numerasse tantos alum- 
Dos a sabedoria como vassallos tinha a sua coroa», 
é certo que as successivas providencias regias em 
relação ás aulas, á construcção das casas para os estu- 
dantes, á carestia da vida escolar, e a outros assum- 
ptos, provam que a mocidade concorria em multidão 



D'esta maneira ao periodo dos primeiros reis por- 



* Cartas regias d'el-rei D, Diniz de 21 e 25 de maio 
de 1313, e de D. Pedro I de 19 de outubro de 1358 e 11 
de abril de 1330, no Livro vei-de da universidade. 
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tuguezes, em que se inaugurou o ensino exclusiva- 
mente ecclesiastico e só para ecclesiasticos, succedia 
o estudo secularisado e com o caracter official. Este 
é o cunho da obra litteraria de D. Diniz; a secula- 
risação do ensino, o novo elemento que surgia na 
organisação da instrucção publica. O estado entra 
abertamente na questão, despertando a actividade 
nacional. 

Fundado o ensino superior oíficial, e esboçado o 
das artes, a instrucção primaria, a instrucpao propria- 
mente popular, não recebia ainda organisação. Nem 
o elemento do estado, nem o da liberdade do ensino, 
nem o da beneficência particular se levantavam por 
emquanto ás vistas do paiz. Entretanto recebia um 
certo incentivo indirecto em rasão de duas necessida- 
des que a recommendavam: o ser satisfação á mo- 
derna vida civil, ás relações mercantis e sociaes cujo 
esboço expozemos no principio doeste capitulo, e o 
ser instrumento indispensável para o ensino com que 
se dotava a nação por meio da universidade. Um 
maior desenvolvimento da instrucção superior, até 
ali encerrada em Lisboa e Coimbra como planta exó- 
tica, se estendia ás cidades do reino. Caso notável nos 
relata a historia da instrucção, assim como a de to- 
dos os progressos sociaes, e é o como a instrucção to- 
mou primeiro a forma aristocrática, para se ir succes- 
sivamente generalisando, até a final se democratisar. 
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O derramamento da instnicção foi seguindo esta lei 
social, e n'esta lei está o progresso. Veiu descendo do 
vértice da pyramide humana para o seu largo pe- 
destal, que é a humanidade toda. 

A iniciação, portanto, da instrucção superior, se 
não era propriamente a instrucfão popular, era o 
principio de que ella havia de nascer. 
V 

Assim D, Diniz, prosador e poeta, legislador da 
língua nacional, deixando assignados todos os docu- 
mentos com a sua letra, fundando a universidade, e 
abrindo as portas à educapão secular, lançou as gran- 
des raizes da instnicção ã terra portugueza. Se não 
ganhou batalhas, abriu o campo dos espíritos para 
lides mais gloriosas. Não é menor nem menos original 
o quinhão que lhe cabe ao reconhecimento da pátria. 
Na galeria dos reis, seus irmãos, o busto do rei le- 
trado não se destaca menos luminoso. Foi grande, 
porque foi creador. Nào tenlia a sua memoria ciúme 
dos Affonsos, nem inveje a felicidade dos descobrido- 
res. Sabendo recolher os benefícios das conquistas, 
iniciou o reinado da paz. Fundador das letras pátrias, 
o seu vulto toma as proporções de um heroe. Os ho- 
mens grandes não vivera no seu tempo, vivem na 
posteridade. Que seria dos génios se por entre os ui- 
vos dos impotentes não anteouvissem jà no intimo da 
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consciência os applausos vingadores da historia? Os 
coevos podem-os honrar com a inveja; as gerações 
futuras coroam-os de bênçãos. 
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peranfoso. A universidade, transferida por el-rei 
D. Fernando para Lisboa, continuou a preparar di- 
gnamente para as carreiras civis. D. Fernando, moço 
instruído, e, como outro rei mancebo, condemnado 
á desgraça de ser julgado menos pelas intenções do 
que pelos resultados dos seus feitos, bem mereceu 
das letras pátrias. A elle se devem providencias fa- 
voráveis ás escolas superiores, o chamamento de 
professores distinctos e a primeira organisação da 
Torre do Tombo, origem futura de tantos monumentos 
litterarios da nação. 

Revoluções ha que são providenciaes. A trans- 
formação, lei que retempera o vigor e que reanima 
a existência, é necessária em tudo. A revolução re- 
lembra o direito social do povo e adverte os poderes 
de que elles foram creados para bem commum e não 
para utilidade pessoal. O novo poder vae-se purificar 
na fonte legitima, e renovar o mandato que readquire 
força mais viril com o império da vontade geral; 
criam-se interesses para a mocidade enthusiasta ; 
reabre-se uma era viçosa; a nação remoça; enthu- 
siasmam-a commettimentos novos; esplendidos hori- 
sonles se lhe rasgam diante; reclamam-se novas em- 
prezas; o espirito social anceia por uma vida nova. 

O grito popular sanccionado pela vontade nacional 
nas cortes de Coimbra e gloriosamente rematado pelo 
sangue de Aljubarrota, não se enganou doesta vez. 
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ciência ^. Os trabalhos das nossas primeiras ordena- 
ções datam também do rei popular. Mas, para com- 
plemento, D. João 1 deixou nos seus filhos uma raça 
de heroes que foi origem, por differentes titulos, da 
educação nacional em que se baseou uma nova or- 
dem de cousas, não se devendo galardão naenorá 
rainha, que mostrou quanto pôde a escola do lar quan- 
do preside a ella uma senhora como D. Filippa de Len- 
castre, uma das melhores educadoras regias que teve 
Portugal. 

A instrucção pubhca deve aos filhos de D. João I 
serviços relevantes. A universidade, então em Lisboa, 
recebe do infante D. Henrique novas rendas, e casas 
compradas á sua custa para n'ellas estabelecer as es- 
colas. Nas salas do infante refervem palestras scienti- 
ficas, onde se discutem, com a febre do patriotismo, 
as esperanças do futuro, e se antevêem as arrojadas 
emprezas que a Europa vae admirar dentro de pou- 
cos annos. A theologia toma assento pela primeira vez 
dentro da universidade e forma uma das faculdades. 
A instrucção começa a receber um impulso vigoroso 
e a desempenhar um papel que merece attenção es- 
pecial. A corte, d'onde sáe a influencia dos costumes 
para as classes geraes da sociedade, ouve pronunciar 
pelos lábios do moço Aff'onso V a lingua materna com 

^ Goelhp da Rocha, artigo 8.0, pag. i48. 
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vernacttlidade tão elegante, que, diz um escriptor, 
as suas palavras pareciam estudadas antes de profe- 
ridas ^. A mathematica, sciericia que principia a ser 
moda, e a transformar as condições do mundo, não 
tem um simples cultor no rei, tem não menos um 
escriptor. 

D. João I escreveu e combateu ; soldados e escri- 
ptores foram igualmente os seus filhos. Toda aquella 
raça^ do rei popular foi educada à luz do preceito de 
que a familia real não existia para usufruir nas de- 
scuras do ócio as rendas que recebia da nação, mas 
sim para augmentar a extensão e a gloria da pátria 
pelo pensamento da sua alma e pelo sangue do seú 
corpo, e por isso a raça de D. João I foi estremecida 
da nação. Aquelles príncipes não conheceram menos 
as lanças do inimigo do que as vigilias do estudo. 
Os escriptos d'elles não tinham por intento meros 
assumptos de deleite, mas as grandes idéas do des- 
envolvimento pátrio. D. Duarte vae adiante de todos 
e em pleno século XV tem o arrojo, no Leal conselhei- 
ro, de patentear os grandes fructos que produz a boa 
leitura, escrevendo doeste modo um livro nacional. 

Ás bibliothecas sempre crescentes das communi- 
dades religiosas contrapõem-se as livrarias que os 
reis creavam dentro do paço, mandando também 

^ Monarchia lusitana, pag. 17. 
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trasladar para a lingua portugueza os livros estran- 
geiros de utilidade. D. João I formara uma biblio- 
theca, D. Duarte, seu filho, augmentou-a com muitos 
livros comprados fóravdo reino por alto preço, e final- 
mente D. Affonso V, mercando a peso de oiro os ma- 
nuscriptos e os livros já impressos que pôde encon- 
trar, organisa uma bibliotheca tão escolhida e copiosa 
que foi tida pela primeira do seu tempo ^. O mesmo 
rei D. Affonso V manda escrever a historia dos reis, e 
elle próprio escreve sobre o guerrear antigo dos por- 
tuguezes e sobre a astronomia. A inslrucpão publica, 
ilém de receber d'este rei extremos tão agasalhado- 
ires, vê assignar em Cintra a carta regia que funda, à 
i/semelhança da universidade de D. Diniz, então em Lis- 
/ boa, uma nova universidade em Coimbra «por convir 
/ que não houvesse em Portugal uma universidade só», 
e arbitrando-lhe uma dotação apropriada, não sendo 
menos p^ra applaudir o desenvolvimento que pre- 

1 Évora gloriosa, pag. 404. O catalogo da livraria 
d'el-rei D. Duarte vem descripto nas Provas da historia 
genealógica, assim como na Historia da litteratiira por- 
tugueza do sr. Theophilo Braga, introducção, pag. 214 e 
ség.. Para se avaliar a importância de livraria tão sum- 
ptuosa para aquelles tempos este escriptor acompanha 
os titulos das obras mais notáveis com uma noticia bi- 
bliographica. Veja-se mais o Biecionario bibliographico 
portuguez do^ sr. Innocencio Francisco da Silva, tomo II, 
D. Duarte. Quanto á d^el-rei D. Affonso V veja-se o catalo- 
go nas Citações de Azurara e na introducção cit., pag. 
258 e seg. 
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tendia dar ao ensino, do que a declaração da carta 
em que o real fundador da nova instituição expõe 
que «as sciencias e a sabedoria a nenhum outro dom 
podem ser comparadas^». 

Não se descobrem nos documentos do tempo as ra- 
sões por que deixou de se realisar a universidade de 
D. Affonso V ; mas os fundamentos que a justificavam,, 
o intento de multiplicar os focos da instrucção, e o 
natural desejo de deixar ligado o .seu nome á funda- 
ção de uma nova universidade, pesariam de certo no 
animo do rei. Todos os factos se accordam para nos 
apresentarem o reino passando por uma transforma- 
ção, não só politica, mas também intellectual. Prose- 
guiam de um lado o seu curso as conquistas das praças 

^ Carta regia d'el-rei t). Affonso V: — «Dom Afonso 
etc. A quantos esta carta virem fazemos saber que 
comsirando nós como a sciencia e sabidoria he tam 
uirtuoso dom que cousa alguua a ella non pode seer 
comparada e que em muitos Regnos ha estudos de mui- 
tas sciencias de que sse segue seruiço a deos e muito 
proueito ao prol comum : Teemos por bem e hordenaraos 
que daqui em diante aia na nossa cidade de coimbrã es- 
tudo jeeral, e que se leam as sciencias nas escolas que 
estam junto com os nossos paaços delia, nas quaes nom 
queremos que nenhuura pouse, saluo os leentes, nem 
ponham bestas dentro, nem tomem agoa só pena de seis 
mil soldos que mandamos que pague pêra o dito estudo 
quem o contrairo fezer. E queremos que aiam ós pr^uille- 
gios e liberdades que tem o nosso estudo que está em a 
nossa cidade de lixboa. E pêra os leentes teerem razam 
de conthinuar e aturarem o dito estudo praz-nos darmoa- 
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africanas. Por outro lado a grande empreza dos des- 
cobrimentos asiáticos caminhava já desde o cabo de, 
Não e Bojador até Guiaé e costa meridional, e as bulias 
pontifícias tinham vindo sanccionar o direito das nossas 
conquistas. 

A universidade projectada era, pois, a cúpula da 
escola de Sagres, fundada annos antes pelo immortal 
infante D. Henrique. Foi doeste infante, geographo no- 
tável, cultor das sciencias, auctor dos Conselhos sobre 
a guerra d' Africa e da NoHoia dos descobrimentos; 
d'este homem que pelos seus serviços á instrucpão 
publica mereceu do rei o título de protector dos estu- 
dos de Portugal pelas rendas com que dotou a uni- 
versidade, pelas próprias casas que lhe cedeu, pelo 

para as despezas do que elles ham d'uer segundo cos- 
tume do estudo da dita cidade de hxboa treze mil reaees 
brancos dês primeiro dia d'outubro seguiate que vem 
doesta era em cada huum anno, auerom em a nossa fa- 
zenda. £ porem mandamos aos ueedores da dita fazenda 
comtadores e almoxarifes e aos nossos corregedores 
Juizes e Justiças e apousemtadores e a outros quaees- 
quer nossos officiaes e pessoas que esto ouuerem de 
ueer que cuuipram e guardem esta /nossa carta como 
em ella he comtheudo sem outro embargo alguum que a 
ello ponham fazendo executar a dita pena de quem con- 
tra esto for como dito he,, Dada em a uilla de sintra xxij 
dias de setembro. Goncaleannes a íYez anno de nosso 
senhor Jesu ciiristo de mil quatrocentos e cincoenta. E 
eu Lourenço de guimarãaes a ffiz escreuer.» — (Liv. 8 
da Estremadura, foi. 287.» v., e liv. 3.o de Místicos, foi. 
403.0, na Torre do Tombo.) 
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incitamento com que attrahia a si a mocidade portu- 
gueza para a redempção dos espiritos, foi d'este in- 
cansável utopista que saiu a tentativa dos grandes 
descobrimentos que transformariam um dos reinos 
mais pequenos da Europa n'um dos primeiros impérios 
^da civilisapão. Foi elle, o sublime sonhador de mundos, 
o desterrado voluntário no promontório algarvio, onde 
a vastidão das ondas lhe amontoava nos desejos a vas- 
tidão das conquistas para a sua pátria, que, por entre 
o incrédulo sorriso dos compatriotas, concebeu a idéa 
do caminho das índias, realisada pelos seus apóstolos, 
deixando descoberta a costa occidental até á serra 
Leoa e as ilhas. Não logrou entrar na terra da promis- 
são o heróico filho de Portugal, mas ao seu amor 
pátrio se 4^vem audazes commettimentos, e ao seu 
braço vigoroso o debellar os obstáculos amontoados 
pelos invejosos, pelos timidos e pelos incrédulos^. 

II 

Voltaram-se então os olhos dos portuguezespara as 
emprezas marítimas. A navegação era o grande tiro- 

^ GonsuUe-se sobre o descobrimento dos portug^ezes 
o excellente prologo, escripto pelo sr. Alexandre Magno 
de Castilho na sua obra Descripção e roteiro da costa oc- 
cidental da Africa, na qual o moço escriptor, roubado á 
pátria no vigor dos annos, illustre pela família, como 
pelos louros próprios que soube colher, prova a priori- 
dade dos descobrimentos portuguezes, e destroe a astú- 
cia dos escriptores estrangeiros, que pretenderam usur- 
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cinio, os mares a nobre ambição dos espíritos. D'este 
viver novo saía a necessidade da instrucpão theorica 
e pratica, vinha a indispensabilidade de mareantes 
conhecedores, de cosmographos, de novos instru- 
mentos náuticos, facilitando as emprezas que tenta- 
vam a imaginação d'estes filhos dos árabes aquecida 
pelo sol peninsular. Sonhavam-se impérios, phanta- 
siavam-se mundos, e- admira menos o phantasiarem- 
se tamanhos do que o terem-se descoberto. N'aquella 
convulsão de desejos se organisou a celebre escola 
de mathematica, de cosmographia e navegação, fun- 
dada em Sagres peio infante que chamou para junto 
de si o famoso náutico e geographo Jacome de Malhor- 
ca. N'ella se fizeram as observações astronómicas, se 
construíram os instrumentos próprios para essas ob- 
servações, se aperfeiçoou a construcção naval, e se 
revestiu finalmente a grande idéa das condições ma- 
teriaes indispensáveis. 

par-nos aquella prioridade. Visconde de Santarém, Me-- 
tnoria sobre a p^*im*idade dos descobHme^itos, Para a his- 
toria da mathematica entre nós veja-se Stockler, Ensaio 
histórico sobre a origem e progressos das mathematicas 
em Portugal, Paris, 1819, O erudito escriptor o sr. José 
Silvestre Ribeiro, nos Primeiros traços de umu resenha 
da litteratura pm^tugueza, fundado na Memoria de Tri- 
goso, quer (contra a opinião de Stockler) que Behaim 
não fosse um dos fundadores da escola de Sagres, e que 
só chegasse a Portugal depois da morte do infante. Em 
qualquer dos casos Behaim regeu na escola de Sagres 
nos dias gloriosos d'ella. 
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Inventaram-se novas cartas de marear, escrejve- 
ram-se e publicaram-fee obras que adiantavam os es- 
tudos, e saíram as barras commissoes scientilicas>ara 
auxiliarem as emprezas marítimas. As sciencias natu- 
raes nasciam d'este impulso, ajudado do conheci»- 
mento gradual das terras descobertas. Da escola de 
Sagres procede um Pedro Nunes, e d'elle e comeUe 
a geração nova, instruída nas especialidades cosmo- 
graphicas e astronómicas. Á frente doesta geração, 
que transformava as condições do reino, encontram- 
se regendo o ms^gisterio os dois israelistas mestres 
José e Rodrigo, médicos, o astrónomo Ruy Faleiro, o 
geographo Behaim, corpo docente que, recebendo 
dos árabes a sciencia, a transmittia aos contempo- 
râneos. Todo este trafego scientiflco e homogéneo, 
toda esta anciã do estudo especial e das nobres as- 
pirações, creava pela instrucção marítima uma classe 
nova que se elevava do povo e filha do trabalho pró- 
prio. Assim, instrucção e commettimentos cresciam 
mutuamente auxiliados; era uma conquista succes- 
siva de civilisação e de felicidade. O infante chegara 
com os seus até ao Bojador; depois D. AfTonso V, 
transpondo o equador, até ás ilhas de Guiné; depois 
D. João II, por meio de Bartholomeu Dias, até á ex- 
tremidade sul da Africa; finalmente D. Manuel por 
Vasco da Gama, montando o cabo Tormentoso, com- 
pleta a circumnavegação africana, hasteia na índia 
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as quinas portuguezas, e achando ainda acanhada a 
pátria, que já era tão dilatada, descobre novos mun- 
dos para que a nação não espraiasse as vistas por 
horisontes que não fossem d'ella. 

A dilatação das fronteiras, á aspiração a destinos 
novos realisada, o trafego sclentiíico, o género de 
estudos a que a geração se entregava, a protecção 
da familia real a favor do ensino, o alvoroço festivo 
do povo, todos estes elementos abriram ao reinado 
de D. João 11 uma era verdadeiramente notável, e 
D. João II foi rei do seu tempo. Se a instrucção prima- 
ria como instrumento não recebeu então desenvolvi- 
mento proporcional, a instrucçãQ popular como prin- 
cipio subiu de nivel. Acreditava-se na necessidade da 
instrucção, e os procuradores dos povos pediam em 
cortes a D. João II que «os nobres aprendessem gram- 
matíca, jogar espada de ambas as mãos, dançar, ba- 
Ihar e todas as outras manhas qua tiram os moços 
dos vicios e os chegam ás virtudes», o que annos 
depois levou a dizer o philosophico poeta Sá de Mi- 
randa : 

As letras que não achastes 

Vós as mettestes na terra, 

Á nobreza as ajuntastes 

Com 'quem (íantes tinham guerra. 
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O pedido das cortes a el-rei vem ajuntar-se aos 
elementos que estamos expondo, provando que a 
opinião do paiz já reconhecia qne a instrucpão force- 
java por deixar de ser privilegio do clero, e que não 
só lhe reconhecia conveniência, mas também o ser 
uma base das virtudes e uma arma contra os vicios. 
Cincoenta annos mais cedo pensa-lo-ia assim algum 
portuguez illustrado, não pensavam como um prin- 
cipio governamental os representantes do povo. Evi- 
dentemente era um progresso na opinião. D. João II, 
continuando este movimento, cria a Academia dos 
homens de letras, composta dos principaes mathema- 
ticos nacíonaes, para estudar a simpliQcação dos in- 
strumentos náuticos e facilitar os descobrimentos ^. 
Todos estes materiaes dispersos se iam approximando 
uns dos outros para constituírem, como veremos, a 
organisação do ensino geral e superior, de que ha de 
sair o progresso da educapão popular assente em ba- 
ses novas. 

III 

Esta laborapão provinha, em parte, da grande la- 
Iwrapão que também se estava operando na Europa. 

Como ao acabar de uma tempestade se vão horisonte 
fora òs phantasiosos castellps de nuvens, apparecendo 
límpido o firmamento, assim se afastava a idade mé- 

^ Stockler, Memoria cit. 
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dia cedendo o logar á era risonha que illuminava as 
condições do espirito universal. Ao trabalho scienti-^ 
fico, mas exclusivo dos claustros, succedêra o traba- 
lho livre das universidades seculares, e d'este, com- 
binado com a exportação oriental resultante da con- 
quista de Constantinopla, saiam as sciencias exactas, 
as línguas nacionaes, o despertar das letras, os can- 
tos dos poetas e o esplendor das artes. 

A Itália dá o rebate. Vê-se desfilar successivamente 
a cohorte dos pintores, dos estatuários, dos archi- 
tectos, dos poetas, creando os monumentos do bello, 
que são ainda hoje e serão sempre as maravilhas do 
mundo. A sciencia vê nascer era diversos paizes a ma- 
thematica, a astronomia, a geographia, a chimica, a 
physica, a botânica, a zoologia, a anatomia viva, que 
successivamente se aperfeiçoam. O estudo da historia 
sáe espontâneo dos feitos que constituíram as crenças 
de cada nacionalidade, apurada pelo gosto e pela lin- 
guagem já polida. A philosophia assenta praça na 
AUemanha. O espirito geral da discussão desônvol- 
veu-se na Europa pelo estudo, pelos descobrimentps 
e pela grandeza do bello. Á moda das invas^ues, das 
cruzadas, das universidades succedeu a moda liber- 
tadora do espirito desabafado da longa compressão. 
Levanta-se então a typographia, como por decreto 
providencial, para transportar de paiz em paiz, e 
multiplicar em cada um o descobrhnento das idéas 
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-e o combate das opiniões. O pensamento, relâmpago 
da humanidade, encontrou na imprensa a sua íixa£ão. 
Escreveram-se e traduziram-se obras, crearam-se e 
corresponderam-se mais escolas, a cadeia magnética 
do espirito levou o estremecimento da vida a todos 
os povos. Era a Europa nas convulsões de uma 
.grande civilisação que ia dar á luz. Á negra solida- 
riedade do mundo bárbaro contrapoz-se a solidarie- 
dade do mundo renascido, e de todas estas causas 
nascia a Europa transformada. Assim, ás línguas na- 
cionaes, ás lides do espirito, à typographia faltava 
o apparecimento de um novo mundo, que augmen- 
tasse fontes de sciencia e condições económicas. Por 
via de Portugal se completou a obra com o descobri- 
mento doesse mundo novo. 

Portugal, pois, dava e recebia os elementos solidá- 
rios para a renascença. Gomo a Europa, via Portugal 
no século XVI chegar a lingua nacional ao maior apuro 
e elegância, a litteratura e a historia produzirem livros 
valiosos, a typographia multiplicar as obras e gene- 
ralisar os conhecimentos. As artes não se transcura- 
vam. A archítectura tinha escola manuelina, cujo 
monumento vivo está desde então commeraorando o 
grande feito dos portuguezes. A musica encontraria 
n'aquella atmosphera do gosto artístico a protecção 
que a filha de D, Manuel, a infante artista, lhe Havia 
de dar creando uma academia de musica e pintura. 
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Bernardim Ribeiro ' popuiarisava com as Saudades e 
com as Éclogas a doce liaguagem do sentimento. Gil 
Vicente creava o seu theatro immortal, que tinha por 
vpalco as salas da corte portugueza. A par do oiro 
que os galeões . importariam, o movimento litterario 
agitava-se com esplendor, e os paços reaes, abrindo 
as portas ao talento, mostravam que o rei afortunado 
não se honrava menos de abraçar os historiadores e 
os poetas do que os descobridores de mundos novos 
e os conquistadores das cidades orientaes. D. Manuel 
ufanava-se de ver adornada a sua coroa com jóias tão 
diversas, e o século de Leão X punha os olhos admi- 
rados na cidade que teve a gloria de ser por momen- 
tos a capital do mundo renascido. 

IV 

As sciencias exactas assentavam pela primeira vez 
largamente as suas bases em Portugal, sendo ellas 
que desenvolviam os descobrimentos no ultramar, e 
sendo os descobrimentos que as desenvolviam por 
seu turno, pelos laços das relações commerciaes e 
da vida civil que ligava mãe pátria e colónias. É as- 
sim que em todo este período vemos crear escolas 
especiaes, como a de Sagres, ou estrearem-se na uni- 
versidade, tomando logar pela primeira vez ao lado 
das Jfetras e do direito. Doeste modo é que o infante 
D. Henrique introduziu no numero das artes a ári- 
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thrnetica e a geometria, o que já era um progresso, 
quando el-rei D. Manuel deu mais um passo, intro- 
duzindo a cadeira de astronomia na própria universi- 
dade. Assim, vemos a universidade progredir desde 
D. João I e o infante D. Henrique, até que D. João III, 
transferindo-a para Coimbra, a restaurou ^. 

Transferindo de Lisboa para Coimbra a universi- 
dade, D. João III não lhe podia mostrar maior affecto 
do que presenteando-a com os seus próprios pkços do 
Mondego^ com dotação mais solida, e com a reforma 
scientifica e litteraria mais ampla. A universidade, re- 
flectindo o pensamento do tempo, tornou-se o grande 
centro das letras pátrias. Pelos novos estatutos de 
Í537 reorganisavam-se as faculdades e o moderno 
estudo da mathematica. 

A theología ensaiava methodos novos. 

O direito civil via formar em Portugal a escola ( 
cujaciana, que interpretando os textos contra a im-^' 
posição auctoritaria, vinha a ser um grande pro-i 
gresso. 

A medicina elevava-se. Liberta da escola árabe, 
que seguia às cegas o oráculo dos antigos, organisava 
nos princípios do século XVI uma escola i^ova, filha 
do desenvolvimento das sciencias e das letras subsi- 
diarias recem-cultivadas, e Brissot, restabelecendo 
em França a doutrina de Hypocrates, vinha a Portu- 

^ Veja-se a nota A. 
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gal e fundava na universidade a escola nacional de 
medicina secundado pelos distinctos professores Guel- 
lar, Veiga, Barbosa e outros. 

A direcpão do novo ensino mathematico era con- 
fiada ao grande Pedro Nunes, o primeiro que a regia 
em Coimbra. 

Chegam de França, de Castella, de Itália profes- 
sores dos mais celebres para as diversas faculdades, 
convidados por D. João III, para iniciarem todos, essas 
sciencias conforme o ultimo aperfeiçoamento d'ellas^. 

Ao lado da universidade apparece então, a par das 
stíencias, a reforma das letras, O ensino das humani- 
dades surge, por assim dizer, pela primeira vez em 
Portugal. Chegam também a Coimbra, vindos de fora, 
os melhores professores de litteratura e de linguas. 
É elevado o estudo do latim, philosophia, eloquência, 
historia, o da&^ linguas grega e hebraica, e estreado 
com brilhantismo tal, que um erudito estrangeiro, 
visitando, a cidade do Mondego por essa occasião, 
escreve a um amigo, admirando-se de ouvir os pro- 
fessores em Coimbra explicarem os prosadores e os 
poetas da antiguidade como se os estivessem lendo 
nas antigas pátrias^. D'este modo as sciencias e as 

^ Sobre a historia successiva das reformas da uni- 
versidade veja-se a nota A,^ 

2 Castro, Mappa de Portugal, pag. 10. Leitão Fer- 
reira cit., n.o 1166. 
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isto mesmo nas terras onde houyesse universidades 
do estado ^ 

A par do desenvolvimeoto do ensino secundário 
nos mosteiros de S. Domingos, o de Santa Cruz, como 
por emulação favorável á instrucção nacional, reor- 
ganisava o ensiao de humanidades, das linguas e da 
historia n'uma elevação tal, e mandando vir do es- 
trangeiro, sem se poupar a despezas, professores tão 
.j instruídos, que podemos ajuizar da reforma pelo re- 

C samo da carta de 3 de outubro de 1535, que ao {wior 

raór de Santa Cruz escrevia de Paris o monge D. Da- 
mião, commissionado para aquelle fim, na qual, dan- 
do-lhe conta dos professores francezes que já tinham 
; partido, para a universidade e para as escolas do mos- 

teiro, accrescentava : «Não se agaste vossa paterni- 
dade, se dei grande partido aos mestres, porque de 
outra maneira não foi possível movê-los a irem ^»* 
O esplendor a qxn) chegaram estes estudos de huma- 
nidades foi tàô notável que, pela influencia dos estu- 
dastes ecclesiasticos e seculares, se tornou necessá- 
ria a creação de dois collegios para ínteruos. 

Ao ensino secundário oflicial e ao ecclesiastico 

^ BuUas de 5 de março e 7 de junho de 1572. Fr. 
Luiz de Sousa, lÍMtoHa da wdem de S. Domingos, parte 
I, vol. II, liv. VI, cap. XXXVI, e vol. IV, liv. I, cap. 
XVII. 

2 Chronica dos coriegos regrantes, parte II, liv. VII, 
cap. XV, n.o3 18 e 19, pag. 61. 
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acresceu- finalmente, e já com um certo desenvolvi- 
mento, o ensino secundário particular, e se doeste se 
nos não deparam provas directas, existem documen- 
tos que indirecta, mas cabalmente o demonstram. 
Quando, passados annos da reforma de D. João III, 
vemos os jesuítas conseguirem do mesmo rei o mo- 
nopólio do ensino, diz o seu n'este ponto insuspeito 
historiador que «muitos homens letrados e por faes 
conhecidos depozeram as faixas, ajudando esse re- 
sultado a ordem d'el-rei para que nenhum mestre, 
alem dos jesuítas, ensinasse em Évora h>^ isto corro- 
borado com' o quadro que nos pintam outros escripto- 
res dos mais sizudos quando nos descrevem a retirada 
dos professores diante do monopólio dos filhos da 
companhia *. É pois fora de duvida que o primeiro 
período do século XVI presenceou, alem da reforma 

* * 

importante do ensino secundário pubUco e ecclesias- 
tico, a estreia do ensino secundário particular. 



Tínhamos deixado o ensino primário como simples 
degrau para o ensino superior. Que fez elle em todo 
este período da renascença? Que novos elementos 
surgiram para a organísação da educação nacional? 

^ Padre Balthazar Telles, Chronica da companhia de 
JesiM, tom. II, liv. V, cap. XIV, pag. 73. 

^ D. Fr. Manoel do Cenáculo, Memorias históricas 
sobre o pi^ogressodasletrasy na Reforma da ordem, pag. 71. 
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Qual foi a condição litteraria e educativa daa classes 
populares ? 

O ensino primário não apparece nem pôde appare- 

cer tão cedo com vida própria. É ainda, onde existe, 
um simples instrumento, uma acção mechanica para 
o ensino superior ou para as necessidades especiaes 
de certa ordem de carreiras. O estado ainda não re- 
conhece no povo um direito, nem no poder consti- 
tuído uma obrigação de desenvolver a intelligencia 
nacional, mas surgem dois grandes principies que 
hão de ligar as duas epochas da monarchia, das qulaes 
a renascença serve de laço. São estes dois principies 
a caridade e o ensino particular^ desconhecidos até 

esse período. 

No tempo de D. João II, e sob a influencia da rainha 

D. Leonor, sua mulher, a caridade tinha tomado um 
caminho pratico, e á sombra da cruz apparecia a in- 
stituição das misericórdias. Inspiradas do mesmo es- 
timulo principiaram a brotar as instituições que le- 
vavam por intento o ensino popular. Taes foram : o | 
estabelecimento de educação para meninos orphãos, 
devido á rainha D. Catharina, o de moças irlandezas, 
o coUegio de Santo Antão, e o de Ji^sus para orphãos, 
creado por um padre catalão ^. Era isto em Lisboa. Nas 



^ Fr. Nicolau de Oliveira, Livro das grandezas de 
Lisboa, impresso em 1620. Ghristovão Rodrigues de Oli- 
veira, Summano das cousas da cidade de Lisboa, im- 
presso em 1755. 
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de amor para o en^o particular. Alem de um certo 
numero de cartilhas, homeus taes como Pedro de 
Magalhães, o bispo D. Fr. João Soares, Ferimo de 
Oliveira e João de Barros publicavam, o primeiro, 
As regras de ensinar a maneira de escrever a or- 
thagra/phia piyi-lugueza, o bispo a Cartinha para e«- 
sinar a ler oom as dovirinas daprudeiicia adjunta 
uma solfa de cantigas para atiçar curiosidade. Oli- . 
veira publicava a CartUha de linguagem portugvieza; 
João de Barros, a Grammalica elementar da lingua, 
e antes d'ella a Cartilha para aprender Oi, ler. Assim 
o clássico historiador das cousas da ludia, como três 
séculos depois outro clássico, príncipe da poesia por- 
tugueza, não se honrou menos de escrever para re- 
generar a infância da sua terra do que para deleitar 
os sábios do seu tempo. 

Tal foi a influencia directa que recebeu n'este pe- 
ríodo notável a instrucião primaría. Conjunctamente 
com ella veiu a influencia indirecta que os resultados 
da renascença produziram: no ensino superior e es- 
pecial as sciencias matbematicas e marítimas, reorga- 
nisadas as sciencias do direito e da medicina, consti- 
tuído o ensino secundário oQiclal pelo coUegio das 
artes e reformado o das ordens religiosas por ellas 
mesmas, desenvolvidas as relações mercantis que 
nasciam do commercio com as colónias e com as ou- 
tras napões. Do ensino scientitico, do desenvolvimento 
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das letras, das relações interaacionaes, líe todo 
aquelle trafego iotellectual e social, recebia a edti- 
caçâo das classes populapes nas povoações principaes 
uma influencia, que de mãos dadas com a dos ele- 
mentos directos que vimos, elevava em relação ao 
passado o nível da educação nacional, poisque a 
educação gradual de um povo advem-lhe do ensino 
directo e das outras causas que o auxiliam, do mes- 
mo modo que o mundo vegetal não reverdece só 
das raizes, mas também de todos os influxos do am- 
biente. A educação popular tinha subido assim, aju- 
dada pela civilisação da epocha, pela consciência da 
própria força e pelo contacto em que a \1da social 
levava as diversas classes ao engrandecimento da 
nação. 

VI 

Todo o povo, como todo o homem, tem um mo- 
mento de felicidade na existência, e ai d'elle se o 
desaproveita. Tivemos esse momento, e não o soube- 
mos aproveitar. De D. João I a D. Manuel realisou 
Portugal a missão mais gloriosa era relação ao pro- 
gresso. Na renascença, que transformou as condições 
do mundo, Portugal foi um dos primeiros actores, mas 
nos resultados da grande obra foi mais civiiisador 
para a Europa, do que para si próprio. No desem- 
penho do audacioso papel derramámos o sangue nas 
guerras coloniaes, perdemos parte da nossa popula- 
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»ara povoar as terras que descobríamos, dómos 
ições da Europa condipões scientiflcas e economi- 
•A)m a abertura dos mares novas fontes de riqueza 
,'os horisontes do futuro; mas em relapào a dõs, 
támo-iios tranquillcB á sombra da arvore que 
aramos, em logar de tirarmos as cuoscqueacias 
s dos nossos feitos gloriosos. Não creámos por 

do trabalho os capitães da nossa vida ecoaomi- 
i quando precisámos d'elles não os encontrámos, 
omos ainda mais cegos. Em vez de assentarmos 
í tão auspiciosas bases a nossa constituição eco- 
ca, social e litteraria, tratámos de destruir o que 
Íamos. A colónia dos judeus, que tinha recebido 
, João 1 tanta robustez como fonte de prosperi- 

economica, destruiu-a a politica intolerante e 
)a de D. Manuel, tratada a classe mais rica e 
ictiva da orgauisaçào social como um paiz coo- 
;tdo por bárbaros. A expulsão dos judeus, a 
i dos que se recusassem a apostatar, a conflsca- 
lOs seus bens, foram completadas pela inquisição 

João III. A' grande perda dos capitães e das 
itrias ajuntou-se cora a inquisição a perda do 
le commercio europeu, transferido de Lisboa 
os portos^ hollandezes, querendo as nações evitar 
i que os seus navios fossem visitados pelo tri- 
[ do santo oflicio. A par d'esta successão de 
; na politica e na economia social, a grande 
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questão das letras elevada por D. João IH, em plena 
renascença^ á maior eminência, e cujo influxo recaiu, 
como temos estudado, sobre a instrucção primaria e . 
educação nacional, dava os primeiros passos para re- 
trogradar à voz do próprio rei que a tinha regene- 
rado. , 

O áureo século das letras. pátrias lavrara a sua 
sentença. No moral, como na physica, dado o im- 
pulso, o movimento adquire forças próprias e transpõe 
os estorvos, como no moribundo se concentram as 
forças para a ultima despedida. Assim o século XYI 
legava ainda ao que lhe succedia o brilhantismo das 
letras, mas era só o reflexo da grande epocha. De- 
pois o movimento diminuiria, e por fim se extinguiria 
de todo. Só restariam, então, uma batalha e um 
poema : a batalha seria o ultimo dia da existência 
de um povo ; o poema, o espirito da pátria que vive- 
ria immortal. 

O movimento scientiflco e a organisaçãa do ensino 
brilhavam no primeiro periodo do reinado de D. João 
III, quando caminhou para o reino um vulto sombrio, 
com passos firmes e vagarosos, de costumes auste- 
ros, de rasão profunda, mas sem o enthusiasmo da 
imaginação que attrahe, nem a doçura do sentimento 
que afaga. Pendia-lhe ao peito um sagrado symbolo, 
diante do qual os povos ajoelham com o instincto da 
fé, mas que o ensombrava todo. Esse vulto era um 
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grande poder, que vinha lançando as bases de uma 
vigorosa instituição. Trazia os olhos pregados no mo- 
nopólio do ensino publico, e o ensino publico foi con- 
quistado por esse poder, que, sujeitando a si o dos 
próprios monarchas, viria a reinar com toda a sof- 
freguidão de uma força nova que intenta assumir o 
mando. 






CAPITULO IV 

OS jesuítas 

Simão Rodrigues — Introdacçao da companhia de Jesus — A casa de 8. "BLo- 
qae— Rede qne se estende pelo reino — O ensino superior e o secundário— 
A companhia pOe a mira em Coimbra — Snccesaos qtic lhe favorecem o 
intento — D. Jofto III contradictorio — A universidade de Évora — Fes- 
tejos esplendidos — O cardeal — Luta gigante das duas universidades — 
Se a influencia da universidade de Évora £o estendeu alem do rein:ido do 
cardeal — Analysa-se este ponto importante — Qnal dos lutadores venceu 
— Os Filippes e a universidade de Coimbra — Q que buccedeu aos diversos 
ramos da instrucç&o portuguesa offlcial, religiosa e particnlar — André de 
Rezende — Fontes insuspeitas onde se deve estudar a Ulâtoria da ixi- 
stmcç&o n'este periodo — Decadência da instrucçfto nacional — Protestos 
solemnes — As cortes, .o clero, a junta directora — Feiça«o que a compa- 
nhia dava ú sua obra — As classes populares — Signiflcação da dominação 
jeenita — A constituição da ordem — Obediência passiva — Systema da 
inetrucção nacional saldo dos jesuítas — Declaração im^-arcial— Turva-se 
o horisonte — D. Jo&o V enredando a tragedia — Primeira escaramuça — 
Resultados grandes de pequenas causas — Pombal. 

I 

Â introducção da companhia de Jesus data quasi 
da conQrmação da ordem pelo pontífice Paulo III no 
anno de 1 540. Não tardou que viesse a Portugal o pa- 
dre Simão Rodrigues, para tratar com el-rei D. João III 
de estabelecer o instituto. D. João III acceitou. Intro- 
duzida a companhia na casa de Santo Antão em Lisboa, 
passou para a de S. Roque, d'onde seguiu para os 
bispados da Guarda e de Vizeu. O coUegio de Coimbra 
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foi fundado em 1542. Em aqb^ continuo ode Sanfins 
no Minho, e em 1554 o celebre collegio de Évora, 
creapão do cardeal D. Henrique. Em 1560 o collegio 
do Porto fez entrar a segunda cidade do reino na com- 
munhão geral da ordem. Braga e o Algarve erigiram 
também os seus collegios. Nas terras intermediarias 
mais importantes havia as missões tempprarias. A 
companhia de Jesus estendia-se doeste modo por toda 
a superfície do paiz, cobrindo-a com uma rede e li- 
gando-a pelo seu espirito ^. 
Í7 A instrucfão superior e secundaria foram um dos 
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^ principaes intuitos da companhia. Encetados os estu- 



dos no collegio de Lisboa, estenderam-se aos das pro- 
víncias, á proporção que os jesuítas n'elles se estabe- 
leciam. Da instrucção primaria ensinavam a doutrina, 
ao começo nos mosteiros, depois no adro das egrejas. 
Data d'este facto a popularidade do padre mestre 
Ignacio. 

Cingiiido-nos à instrucpão unicamente, diremos que 



^ Sobre a historia da introducção dos jesuítas, dou- 
trinações e disciplinas creadas nos collegios do reino 
veja-se padre Balthazár Telles, Chronica da companhia 
de Jesus, tom. I, cap. IV, XVII, XIX e XLI; tom. II, cap. 
XVI, XVII, XXXI, XLVI e XLIX. Sobre a educação, vo- 
tos e seu desenvolvimento vejam-se as constituições" da 
ordem Epitome InstituH Societatis Jesu, parte II, cap. I, 
secç. I; parte III, cap. III, secç. III; parte IV, cap. II, 
secç. I e III; parte V, cap. I, secç. VI, cap. IV, secç. I. 
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os jesuítas tomaram conta geral do ensino nos seus 
variados ramos. 

Mas a vantagem ficaria sendo absolutamente um 
bem? Examinemos esta matéria importante. 

A instrucpão secundaria ficou subording.da aos prin- 
cípios constitui tivos da companhia. Quanto mais gene- 
ralisasse o ensino, maior grau de influencia consegui- 
ria de certo. As vistas largas tendiam, portanto, a um 
fim conhecido. Vê-se de que valia lhe era a posse dos 
estudos. Os coUegios das províncias ministravam-lhe 
este meio, e como o foco da sciencia residia em Coim- 
bra, para ali se voltaram as vistas penetrantes da 
, companhia. 

Satisfizeram-lhe os desejos. O collegio das artes 
com a direcção de todas as escolas de humanidades 
foi entregue por D. João III aos jesuítas em 1555. Isto 
já era muito, mas não era tudo. A docilidade do rei 
dobrava-se facilmente aos afagos da sua filha predi- 
lecta. Outra disposição completou a primeira. O al- 
vará de 13 de agosto de 1 561 (da rainha D. Catharína) 
prohibiu que os estudantes se matriculassem nas fa- 
culdades de cânones e de leis na universidade de 
Coimbra, se não apresentassem certidão do collegio 
das artes. A universidade, o ultimo reducto e o mais 
fortificado, ficava doeste modo enfeudada aos jesuítas. 
Assim concebido e realisado, o systema caminhava 
jnais, e a companhia sujeitava ao seu domínio, não 
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só ã instrucção secundaria, mas alem d'ellã a instruc- 
ção superior, a alta intelligencia nacional que sairia 
dos bancos da universidade para occupar os logares 
da magistratura, do foro, e os cargos elevados do es- 
tado, A companhia dominava assim a instrucção su- 
perior e a secundaria. 

Caso memorável e único porventura. D. João IH, o 
mofo príncipe que assistira nos paços da Ribeira aos 
magestosos saraus litterarios de seu pae, el-rei. D. Ma- 
nuel ; o mancebo qije se creou nos autos de Gil Vicen- 
te^ e deliciara a alma nos serões da princeza artista 
D. Maria; aquelle que jà antes de regenerar a univer- 
sidade sustentara em Paris moços de todas as terras 
para aprenderem as boas letras, e em Roma para se 
aperfeiçoarem nas bellas artes; o que reformara tão 
brilhantemente a universidade de Coimbra, como vi- 
mos, e a par d^ella o collegio das artes ; o verdadeiro' 
instituidor das sciencias e das letras pátrias ; o rei que 
cedeu á universidade o seu próprio paço ; aquelle que, 
não fallando no marquez de Pombal, mais relevantes 
serviços prestou á instrucção do reino ; era esse mes- 
mo que rasgava a sua própria obra, sem que os olhos. 
se lhe marejassem de lagrimas, antes crendo que rea- 
lisava uma (^ra meritória. Façamos, pelo menos, esta 
justiça ao destruidor da reforma Utteraria que elle tão 
paternalmente amou e tão despiedadamente depois 
feriu, homeln composto de dois homens, e no qual 
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o reaccionário terminou por destruir o pensador. 

II 

A uníversiílade de Coimbra levantava-se ainda ape- 
sar de tudo, como um baluarte que os jesuitas não 
podiam aceeitar ; mas a companhia não recuou. Aqui 

damos com a jesuítica universidade de Évora e com 
o plano que chegou a vingar. 

Quizeram os jesuitas ter n^uma universidade própria 
a chave mestra da companhia, o seu quartel general, 
contra a universidade de Coimbra. Empenhou-se du- jl 
rante dois séculos uma luta gigante, em que ficou !/ 
debaixo Coimbra, mas sem consentir que a sua rival ij 
governasse sósinha. N'este ponto a companhia encar- jj 
nòu-se n'um príncipe poderoso, e a universidade de 
Évora tomou-se a idéa flxa d'esse príncipe. Cardeal, 
regente, rei, em todas as posições, foi D. Henrique o 
sustentáculo d'aquelle estabelecmiento. Contra todos 
os obstáculos lutou e todos os obstáculos venceu; Não 
parecia uma simples convicção que lhe movia o inten- 
to, mas uma paixão que lhe seduzia o espirito. Fun- 
dador do coUegio de Évora no anno de 1551, logoov 
tomou o desejo de converter o coUegio n'uma univer- 
sidade que (cpodesse competir com a de Coimbra», diz 
ingenuamente o celebre chronista da companhia ^. 

1 Padre Bàlthazar Telles, Chroniea cit., parte II, liv. 
XV, cap, XIX. 
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Nestas seis palavras, n'esta singela declarapão en- 
cerra-se a historia da universidade de Évora, a sua 
origem, organisapão e resultados. 

A universidade de Coimbra lutou desde então suo 
cessivamente, e o cardeal que, apesar de repetidas 
instancias, nunca pôde conseguir de D. João III a con- 
firmação da nova universidade, alcançou-a logo da re- 
gência de D. Catharina e depois d'el-rei D. Sebastião, 
confirmada a fundapão pelo papa Paulo IV. Uma bulia 
posterior de Pio V pronunciava a ultima palavra, im- 
pondo a penalidade ecclesiastica a todos os que of- 
fendessem os privilégios da universidade jesuítica, e 
eximindo-a de toda a jurisdicção do ordinário e da 
jpropria jurisdicção real. Dito isto, está dito tudo^. 
/ No 1.** de novembro de 1559 a cidade de Évora 
resplandecia de festas. Durante três tardes represen- 
tações da tragedia EIrRei Saul foram dadas ao povo 
«com singular successo, notável apparato e grande 
applauso»', e de noite cavalgadas esplendidas corre- 
ram festivalmente a cidade com tochas accesas. As 
festas populares eram o reflexo das festas mais eleva- 
das. Na manhã d'aquelie dia toda a nobreza de Évora 

1 A bulia de 18 de setembro de 1558 do papa Paulo 
IV instituiu a universidade de Évora. A bulia de 13 de 
abril de 1559 confirmou-a. Provisão de 4 de abril de 
1552, da rainha regente D. Catharina, approvando-a, e 
fundando a universidade. Apostilla de 27 de julho de 
1573 coníirmando-a também, e igualando-a á de Coimbra* 
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■com a que chegara de Lisboa fizera corte a uma cere 
monia apparatosa. O que era? De que se tratava? ( 
senado eborense, a nobreza e o bispo, em nome d'el 
rei de Portugal, davam posse á companhia de lesu; 
Ja nova universidade. O i ." de novembro, soíemní 
sado assim, como de verdadeira gala nacional, mar 
cava uma data celebre na historia da politica e d< 
ensino portuguez '. 

A universidade de £vora elevada a um tal auge i 
dirigir o ensino superior, fazer depender d'ella a su. 
nobre rival, preponderar por dois séculos, e deixa 
ainda alem d'estes dois séculos o rasto que se nã 
apaga facilmente de uma preponderância d'aquella oi 
dem. 

Chegados a este marco do caminho é indispensaví 
conhecermos a influencia da universidade jesuitic 
nos destinos da instrucção nacional. 

Foi immensa, nem podia deixar de ser, ao conhf 

^ Sobre a fundação da universidade de Évora, obsti 
culos e victorias que teve, organisaçao, pessoal, priv 
legios, cadeiras e o níais que lhe diz respeito vejam-a 
as fontes seguintes : bulias dos pontífices e alvarás rt 
gios citados na nota antecedente, e mais os estatutos d 
mesma universidade, manuscripto do cartório da con 
panhia, hoje na bibliotheca publica de Évora; a cari 
regia de D. Sebastião de 28 de novembro de 1577; padi 
Baltbazar Telles, Chronica cit, ; a informacS-o (mss 
dada ao cellector por ordem d'el-rei em 1628 ; padre Foi 
seca, Évora glonosa, 1720; padre António Franco, Nov 
ciado de Évora; veja-se a nota B. 



lermos que a e!e\acao da iio\a «m\ersi(lade coinci- 
dia com a entrega directa ao-- jesmta* do collegio 
da^ artes e com a indirecta da um\ersidade de 
( imbra segundo ja expozemoi Entretanto, espirí- 
t s sPnos negaram que i influencia da universidade 
de F\ora sobreviesse ao cardeal rei seu fundador. 

Ksle ponto é de summa importância sob o aspecto 
da organisaçào do ensino e da preponderância da 
companhia. 

Provai convincentes nos patenteiam a influencia 
successiva da univei-sidade de Évora. Primeiramente 
era inacreditável que, dilalando-se por dois séculos o 
p.iiier exclusivo da companhia, decrescesse em im- 
pirtancia o fúco principal d'e!la, a universidade, con- 
quistada á força de tantas diligencias e de tantos 
privilégios, que até a prorogativa real lhe caia aos 
pés. ■ 

í^e ièU) foi assim no tempo de um rei portuguez, 
comquanto mais forte rasão deixaria de o ser no 
subsequente período da dominação castelhana ? Aos 
Filippes deparava-se, na influencia jesuitica, uma arma 
excellente para a segurança do dorainio, rasão confir- 
mada pela reforma da universidade de Coimbra por 
Fiiippe III, tendente a annuliar a inslrucção essencial- 
mente portugoeza, acrescendo ainda o ter o mesmo. 
Fiiippe lil, em ICiO, pretendido supprimir em Portu-I 
gal todas as escolas, excepto as duas universidadesj' 
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para bispos os lentes cl'ella, ou os ecclesiasti- 
ifrora seus alumaos \ e finalmente mostra-se 
n 1620 (islo é, no ultimo anno do reinado de 
! Ul) vieram da cúria privilégios muito mais 
s que os da fundação, que jà eram immensos. 
estas rasões positivas acrescendo à tradição, 
istam que a universidade de Évora conservou, 
es augmeatou toda a sua primitiva influencia 
a iotroducção até i expulsão dos jesuítas. 
1 Pm o papel que representou a universidade de 
: um grande poder no ensino. E para conhecer- 
)mo se completou um tal poder, vejamos o que 
insino publico aos pés da companhia de Jesus. 

Ill 

jesuitas encontraram a universidade florescendo 
iencias, as letras reformadas brilhantemente, 
no ecclesiastico ausiliando a iustrucfào, o ensi- 
'ticular iniciando as suas bases, e o deseuvolvi- 
intellectual levantando um grande vôo. Qae lize- 
'estes elementos de vida? Destruiram-os a um 

vimos como a universidade e o collegio das ar- 
am enfeudados á companhia desde D. João UI. 
ema, filho todo da mesma idéa e obedecendo 

?aáTe Fialho, Evova illustrada, e mss. na biblio 
le Évora. 



85 

ao mesmo pensamento, caminhou com rapidez succes- 
siva. Na universidade de Coimbra as reformas que se 
succediam e das quaes a de Filippe III foi a mais ex- 
pressiva, amesquinharam a suprema corporafão scien- 
liílca do reino. Na faculdade de theologia os estudos 
dos santos padres foram substituídos pelos textos ar- 
gudosos da pliilosophia escolástica. Na de direito, 
alem de desterrados os preparatórios brilhantes e os 
subsidies históricos da jurisprudência, as apostillas 
auctoritarias dos lentes sem despertarem o estimulo 
dos estudantes substituiram os princípios da rasão, 
da historia e do raethodo synthetíco. A rasão batia as 
azas e fugia espavorida d'onde effectivamente não 
queriam que ella se estabelecesse. A mathematica 
ficou reduzida a uma cadeira, «para simples orna- 
mento», e d'essa mesma teve zelos a universidade 
de Évora, creando outra para si, e reduzindo nos seus 
coHegios a mathematica a pouco mais do ,que aos ele- 
mentos^. A faculdade de medicina, que tinha flores- 
cido primorosamente pela reforma de D. João III, de- 
finhou tanto com o roubo que lhe fizeram dos estudos 
subsidiários anatómicos das sciencias naturaes, que 
já no anno de i 592 escrevia estas palavras o primeiro 
medico do hospital de Lisboa: «A scíencia da medici- 
na está de todo perdida em Portugal, porque nem na 

^ Stockler, obra citada. 



le ha lentes aem pôde haver bons disci- 

lesterrados os lentes distinctos que vieram 
ibstituidos os methodos, campeando a es- 
obre a argumentarão solida e a rasào es- 
systema obrigatório dos textos em vez da 
; scienclas perdidas e as letras definhando, 
de baixou a esplendida universidade de 
fio systema da companhia. Os professos da 
, por ella approvados, foram admittidos 
inte aos graus em Coimbra, e por ultimo 
u que todos os jesuítas graduados em qual- 
irstdade fossem havidos como graduados 



de Francisco Thomás, em 1592, ao bispo D. 
thaide, liv. II do antigo cartório do mesmo 
-se a decadência succBssiva da universidade 
. no Compendio histoi'ico do estado da univer- 
a janta da previdência litteraria, parte 11, 
Mais, o preambulo do alvará de 28 de junho 
distribuição das cadeiras em cada uma das 
. pelos estatutos de Filippe III, vem no Com- 
jriíM, pag. 87 e seg. A universidade toi suffo- 
nfluencia jesuítica. Padeceu, n'este sentido, 
5 seus estatutos em 1559, em 15fô (menori- 

Sebastião), em 1592 (FUlppe 11), em 1598 
), e em 1612, reformação de FUlppe IV. So- 
lutos de D. João III, e á excellente reforma 

veja-se o mesmo Compendio histórico, pag. 

ás de 2 de janeiro de 1560. 
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, O systema da influeacia estrema, que estamos es- 
tudando na instrucção superior e secuadaria, vieram 
completa-lo os dois elementos do ensino que r-— 
vam, o das ordens religiosas e o particular. 

As ordens foram obrigadas a restringir o ei 
aos seus religiosos, não o podendo ministrar cómi 
ali aos seculares. Resistiu á proiíibição, é verdai 
ordem dominicana, mas a excepção comprova a rt 

Na mesma occasião a universidade de Évora 
seguia pelos seus próprios estatutos que todo o 
no publico e particular fosse prohibido na cida 
seu termo sob penas severas a arbítrio do come 
dur da companhia ^. Dão lambem testemunho d 
facto extraordinário os próprios chronistas da oi 
quando mencionam «que muitos professores e 
laes reconhecidos e respeitados depozeram as fí 
■ em cumprimento das ordens regias, ordenando 
nenhum mestre fora da universidade de Évora < 
nasse letras humanas, sendo que um d'eUes era 
moso André de Rezende, cujas obras dão bom ti 
muoho da sua grande erudição e excellente estyl 
e aindaque mandadas fechar, como foram, toda 
escolas publicas e particulares, a aula de Andn 
Rezende fosse exceptuada pela grande veneração 

* Estatutos da universidade de Évora, liv. III, cí 

* Padre Balthazar Telles, Ckrmica cit., tom. II 
V, cap. XIV. 



snunciou heroicamente ao privi- 
itro chronista da companhia ^. 
irios chronistas da compaahía que 
í ganha pelo monopólio, confes- 
professores respeitados. Para fa- 
^rrar todas as portas aos sábios 
apanhado os expulsos do reino e 
ro, adverte o prudente Cenáculo, 
1 e officios, que pareceram de jus- 
ir do ensino ^. Era um systema 
I e a que os poderes públicos 

sino jesuítico deve-se estudar no» 
la ordem. É curioso o que nos dia 
ar Telles. Oipamo-Io. «Por parte 
joimbra se levava muito a mal o 
atos da jurisdiccão do reitor e dos 
mas a esta duvida se respondeu 
), João III por uma provisão do 

Evoi-a gloríosa, parte V. André de 
■ofessor de litleratura e antiguida- 
ino e nas nações estrangeiras, fun- 
ide escola de que tinham saldo tan- 
. Ensinava litteratura, as linguas 
jr^a, oratória e poética. Fòralen- 
niversidade (primeiro em Lisboa e 
até á entrega do collegio das artes 

jcnaculo, obra cit., tom. II, pag. 71. 
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anno de 1577, que não obstante a repugnância da 
universidade elle quer^ia e mandava que o nosso col- 
legio das artes tivesse total isenção da universidade». 

Estude-se a historia d'essa influencia desgraçada e 
da decadência lit;teraria nas próprias cortes onde os 
procuradores dos povos no tempo de D. Sebastião re- 
presentaram a el-rei contra os estudos dos mesmos 
jesuítas ^. 

Estudem-se as representações da nobreza e do povo 
da cidade do Porto no tempo dos Filippes contra os 
coUegios abertos pelos Jesuítas n^aquella cidade ^. 

Estudem-se a prudência e moderação com que o 
virtuoso arcebispo D. Fr. Manuel do Cenáculo impu- 
gnou com rasoes irrespondiveis o systema do ensino 
jesuita ^. 

Estude-se o que a propósito da successi va deca- 
dência das línguas e das letras desde o fim do século 
XVÍ, nos diz o sábio e insuspeito Fr. Fortunato de 
S. Boaventura *. 

Estude-se o que nos indicam nas suas obras eccle- 

^ Congresso das cortes em 1562. Preambulo do alvará 
de 28 de junho de 1759. 

2 Assento da cidade do Porto de 22 de novembro de 
1630. 

3 Cenáculo, Disposições para a observância litterana 
da ordem terceira de S. Francisco, Lisboa, 1776-1794. 

^ * Fr. Fortunato de S. Boaventura, Memoria da litte* 
ratura grega em Portugal, e a da litteratura hebraica 
entre os portuguezes^ 
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siasticos e eruditos tão respeitáveis como Correia da 
Serra, Manuel de Campos, Coelho da Rocha, Ignacio 
Monteiro e Euzebio da Veiga. 

Estude-se o que representavam as camarás muni- 
cipaes do reino pedindo que se creasse maior numero 
de escolas, pelo novo systema, «para com mais fa- 
cilidade se exterminarem radicalmente das povoações 
os Í7Vutilissimos estudos com a perniciosa ignorância 
que d'elles se originou hu 

Estude-se, finalmente, o como a directoria superior 
dos estudos, não já a d'el-rei D. José, que poderiam 
querer dar de suspeita, mas a deD. Maria I, em plena 
reacção, pintou ao governo o resultado d'aquella do- 
minação; «sobre as ruínas da barbara e perniciosa 
ignorância que ameaçava aviltar e entorpecer o gé- 
nio e caracter portuguez ^». Não era só o Compendio 
histoinco do estado da universidade, eram as ordens 
religiosas, eram as congregações, era o grito da con- 
sciência nacional. 

Assim ia caminhando o systema. Só a companhia 
ensinava. Monopolisando o ensino secundário offlcial, 
inutilisando o ensino secular das ordens religiosas, 
fechando as portas ao ensino secundário livre, annul- 

1 Livro das consultas da mesa censória de 1773, pag. 
22. 

2 Consultai da directoria de 24 de setembro de 1804, 
no livro 1.0 do cartório, no ministério do reino. 
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lando a própria influencia dos bispos, substituindo à 
universidade do estado a sua universidade privativa, 
suflGocando o concorrência e tornando impossivel o 
desenvolvimento intellectual que não fosse por inter- 
venção dos seus coUegios, firmou o monopólio, e no 
monopólio tão hábil e tenazmente conquistado, faça- 
se-lhe essa justiça, imprimiu o seu cunho indelével. 
Doeste modo fechava nas mãos toda a instrucção su- 
perior e a secundaria, a aristocracia intellectual e a 
das classes medias. 



IV 



E o povo, perguntarão? a educação nacional, de 
que principalmente nos occupamos? A companhia, que 
não se esquecia de elemento algum, deslembfar-se-ia 
do ensino das turbas? 

As turbas não foram esquecidas. Se a instrucção 
primaria não estava generalisada tornar-se-ía efficaz 
a preponderância sobre as classes populares por ou- 
tros meios que produzissem o mesmo fim. 

A companhia generalisou o púlpito. N'elle se faziam 
as praticas. Para promover o outro elemento popular 
6 attrahir o concurso do povo que até ali se dividia 
pelas ordens religiosas tinha jubileus especiaes, só 
d'ella. 

Tal era alem dos quatro plenissimos que alcançou 
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(la sé apostólica, o das quarenta horas ao qual che- 
garam a concorrer vinte mil pessoas. 

O systema, assim realisado, absorvia por uma es- 
pécie de instrucpão primaria as classes populares, 
abrangendo todo o ch^culo da instrucção. Era a domi- 
nação sobre o paiz. 



O que significava esta dominação vamos vê-lo. 

cunho da companhia devia firmar todas as par^- 
tes d'aquelle todo. O ensino nacional de que ella fez 
o seu braço direito, tinha de symbolisar o elemento 
fundamental da ordem. Conhecido este elemento fun- 
damental, conhecido ficará o que representava a edu- 
cação que pelos variados ramos que expozemos se 
impunha á nação. 

O elemento fundamental era a sujeição da intelli- 
gencia. Conheceremos esta verdade se a formos beber 
à fonte mais insuspeita, à constituição da ordem. 
Dispõe ella que a obediência deve ser absoluta e per- 
feita não só na execução das determinações e na von- 
tade, mas também quanto ao entendimento, sendo con- 
siderado cada um dos superiores como Jesus Christo ^. 

Para se avaliar a yerdade d'estas considerações, 
verdade que a ordem não queria occultar, antes for- 

1 Epitome Imtituti sodetatis Jesu, parte IV, cap. II,. 
secç. III, 
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cejava por esclarecer, veja-se a explicação compe- 
tente, a iaterpretação authentica. É uma carta do fun- 
dador para a companhia em Portugal. As palavras são 
textuaes. 

«Também desejo que se assente muito em vossas 
almas que é mui baixo o primeiro grau de obediência, 
que consiste na execução do que se manda . . . Assim, 
irmãos caríssimos, procurae de fazer inteira resigna- 
ção de vossas vontades, offerecei liberalmente a vosso 
creador em seus ministros a liberdade que elle vos 
deu . . . Porém, quem pretende fazer perfeita a inteira 
oblação de si mesmo, alem da vontade, é necessário 
que offereça o entendimento, não somente tendo a 
mesma vontade, mas tendo o mesmo juizo, sentindo 
da mesma maneira que seu superior, sujeitando o pró- 
prio juizo ao seu . . . Quereis ver como podereis al- 
cançar a perfeição da obediência? O primeiro meio é 
que não considereis a pessoa do superior como homem 
sujeito a erros, antes olhae para aquelle a quem no 
homem obedeceis, que é Ghristo, o qual sabeis que 
não pôde enganar-se nem quer enganar ... O segundo 
meio é que sejaes promptos para buscar sem^orei ra- 
sões pai^ defender o que o superior orde^na, e ao que 
se inclina, e não para o reprovar ... O terceiro é que 
attenteis comvosco, que tudo o que o superior ordena 
é ordem de Deus Nosso Senhor e com toda vossa alma 
e consentimento vos applicaes a crer o que propõe a 
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fé catholica, assim para fazer o que o superior disse ds 
cegas, e sem mais inquirir procedaes ... Em Roma, 
26 de março de 1535. Todo de todos em o Senhor 
Nosso. Ignacio^». , . 

A carta, interpretação authentica da lei jesuita, diz 
tudo. A obediência passiva formava a base da ordem. 
E seria a simples obediência? Não. As palayras são 
claras e terminantes. Exigia-se mais: renegação da 
liberdade, qiíe se confessa recebida de Deus, renega- 
ção da vontade, e renegação do entendimepto. A ima- 
gem da abdicação humana seria difflcil de se pintar 
com mais vivas cores. 

A verdadeira obediência, filha do voto, exclue a 
obediência material e cega. E esta interpretação não 
é nossa ; é a interpretação textual de uma das aucto- 
ridades ecclesiasticas mais respeitáveis e insuspeitas, 
é a voz de um príncipe da igreja^. 

Não estamos escrevendo a historia dos jesuítas, 
estamos unicamente julgando o systema da instruo- 
ção nacional, saldo d'aquella fonte, eflfeito d'aquella 
causa, espelho d'ella. Com relação á ordem, os que 
se quizessem n'ella filiar, deviam saber a extensão 
illimitada do voto a que de bom grado se submettiam. 



^ Padre Balthazar Telles, Chronica da companhia de 
Jesus, parte II, liv. IV, cap. XIV, XV e XVI. 

2 D. Fr. Manuel do Cenáculo, Disposições para a or- 
dem regular de S. Francisco, 1769-4770, tom. I, pag. 10. 
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A nossa questão não é a da ordem, é da instrucpão na- 
cional que a ordem tinha debaixo do seu jugo, instruc- 
ção forçada, que não se restringia ao^convite, para a 
qual não se requeria um noviciado, instrucção supe- 

« 

rior, secundaria e primaria, do príncipe e do súbdito, 
do rico e do pobre, instrucção geral que vinha agri- 
lhoar o entendimento de todas as classes. 

Era exactamente a servidão forçada, que não se 
podia admittir, e eis-ahi qual foi o systema nacional 
que a companhia creou n'este paiz e que n'elle pre- 
dominou por mais de dois séculos. 

Vimos como encontraram as sciencias mathemati- 
cas, e a que as reduziram. Que fora feito da instituição 
de Sagres? da grande escola de Pedro Nunes, Maior- 
ca, Behaim, Zacuto, bispos de Ceuta e de Yizeu, Bu- 
chanan, Teive, Rezende, da escola de toda essa co- 
horte de sábios, que elevaram estes reinos durante 
quatro reinados ao esplendor da gloria, e cuja escola 
tradicional das sciencias e das letras foi esmagada 
por um propósito intencional? Que foi feito da univer- 
sidade? do ensino dos mosteiros? do ensino particu- 
lar ? Após tamanho esplendor, que trevas tão profun- 
das! 

Nem invoquem a batalha de Alcácer Quibir, os ses- 
senta annos da dominação hespanhola e a guerra da 
independência para se justificar a perda da educação 
litteraria. Uma cousa seria a possibilidade de se re- 
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senlir o reino do abatimento em que esteve, outra 
cousa o estancar todas as instituipões do ensino por 
quantas formas houve. 

Confessores dos reis/ mestres dos príncipes, domi- 
nadores do ensino publico, senhores do púlpito, da 
cadeira e do privilegio absoluto, os jesuítas constituí- 
ram um estado dentro do estado, sujeitando as clas- 
ses, impondo-lhes a sua influencia peculiar, e creando 
um poder como não houve igual n'estes reinos. Com- 
pletou-o a inquisição, e ambos elles avassallaram o 

paiz, 

VI 

No presente esboço do ensino publico não é inten- 
ção nossa julgar a companhia de Jesus. Não a fomos 
procurar; encontramo-la no nosso caminho. Se o pre- 
tendêssemos fazer, não imputaríamos á companhia os 
crimes que lhe lançam em rosto, nem esqueceríamos 
08 serviços que realisou. Somos positivos contradicto- 
res d'ella, mas contradictórés leaes. Não neguemos ao 
instituto a consciência que lhe presidiu á fundação. 
Propagar os princípios religiosos, ensinar ao povo os 
preceitos da moral, praticar as obras de caridade sem 
intento de recompensa terrestre, não podem deixar 
de ser objectos de respeito. Á companhia que os rea- 
' lísava não regateemos o que se lhe deve pelo sangue 
dos seus filhos derramado nos campos da civílisação 
portugueza, e pelas paginas com que immortalísaram 
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a historia clássica da naçãa as pennas brilhantes de 
Lucena, de outros ainda, e todos elles resumidos no 
immortal- Vieira. Não lhe neguemos o esforço da de- 
feza, a tenacidade com que acceita sempre o combate 
dos adversários, e a própria convicção que lhe ali- 
menta a pugna. Eram dignos de outra. sorte os jesuí- 
tas. Dois elementos fundamentaes os tornam inacceita- 
veis : a obediência illimitada e a influencia reaccio- 
nária. Quanto não teria obtido d' elles o progresso das 
idéas, se em vez de quererem sujeitar a humanidade 
á sua influencia exclusiva, pozessem ao serviço d'ella 
os elementos de que dispunham ? 

Não processamos ; pegamos somente na base fun- 
damental da ordem, e com ella sustentamos que a in- 
strucção nacional durante a dominação da companhia 
de Jesus foi impregnada de- um triste principio : a es- 
cravidão do pensamento, a sujeição da intelligencia. 

Tudo acaba. É destino fatal das cousas humanas o 
não serem immortaes. Quem havia de suspeitar que 
o primeiro golpe no monopólio do ensino jesuita lhe 
havia de ser descarregado pelas m'ãos do edificador 
de Mafra? Pois foi. E não é que o elemento secular 
reagisse. A reacção nasceu do próprio elemento reli- 
gioso. Deram-lhe impulso as congregações. Um livro, 
hoje lido com enfado, produziu um eíTeito immenso^. 

^ Vei^dadeiro methodo de estudar, cartas de Verney. 
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Tendia nada menos do que a pugnar com o methodo de 
ensino dos jesuitas. A luva estava lançada. Os jesuítas 
responderam ^ Gonhece-se pela virulência da resposta, 
que a ferida fora profunda. Replicou-se-lhes; e a causa 
dos estudos dentro em pouco tomou aspecto grave ^. 

O brado contra o ensino dos jesuitas partiu de Ro- 
ma. Não está bem averiguado o eiítedo. É certo que 
D. João V mudara de confessor da companhia para os 
congregados. Não eram indifferentes então circum- 
stancias taes para a politica e administração do paiz. 
Ao pé do ensino dos jesuitas veiu collocar-se outra 
fonte de instrucção protegida pelo rei : foi a congre- 
gação do Oratório, para a qual D. João V fundou o 
hospício das Necessidades, que mandou considerar 
como o coUegio principal do ensino publico. D'ali em 
diante os estudantes que se matriculassem na univer- 
sidade foram dispensados das certidões do coUegio 
das artes pertencente aos jesuitas, bastando-lhes pro- 
var terem feito os exames perante a referida congre- 
gação do Oratório *. 

D. João V introduzia, por esta forma, ura elemento 
novo, emulo do existente, e que Ibe levaria vantagem, 
como levou. Os alumnos affluirara. O methodo de es- 

1 Reflexões apologéticas, 

2 Resposta ás reflexões apologéticas. 

^ Provisões de 25 de janeiro de 1725 e de 3 de se- 
tembro de 1747. 
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tudos foi semelhante ao de Roma e diverso do jesuítico. 
O colosso estava ainda muito forte, e o rei não tinha 
em vista malquerenças da ordem. Era o poder da opi- 
nião começando a produzir effeito. 

' O ensino jesuitico viu no seu mar bonançoso de 
dois séculos rolar uma onda, que borrifou os pés do 
rochedo inexpugnável. O olhar penetrante divisou que 
no rolo innocente d'aquella onda se podia esconder 
uma tempestade. 

Vimos que a companhia absorvia a instrucçao su- 
perior, a secundaria e a primaria, a educação nacio- 
nal. Corria assim a historia da instrucçao portugueza 
quando appareceu o marquez de Pombal. 




CAPITULO V 



REFORMA DO MARQUEZ DE POMBAL 



O progresso — Laflajette e Mettemick — Caracter âa adininistraçs,o do mar- 
ques de Pombal — Absolatismo e liberdade — Luta do marquez com os 
jesuítas — Frimeizos encontros — As congregações — Batalhas e desfe- 
cho — Organisaçao da instracç&o popular— Pontos fundamentaes d'ella — 
Inimigos do marquez — Accnsaçoes — Aclara-se a quostSo — A reforma 
da instrucçAo primaria, e comparação com a da Europa — Ressurreição 
e engrandecimento da universidade de Coimbra — Os celebres estatutos 
e sua influencia sobre os destinos nacionaes — As ordens religiosas — 
Ensino particular — Compressão da intelligencia no reino — Primeiro^ 
abalos ao Santo of&cio — Novo tribunal de censura — FtindaçOo da im- 
pressão regia, e faciUtaç&o das imprensas particulares — Começo do tra- 
fego litterario — A educação popular — Filiaçfto da reforma primaria na 
Índole governativa do marquez — O que o marquez teve contra si e o 
que teve a seu favor — Pensamento social do reformador — Conjuncta 
das reformas filhas d'aquelle pensamento — Avultam n'este conjuncto 
a abolição da escravidão no reino, a dos autos de fé, e os direitos dos 
christãos novos — Lisboa reedificada — Ideia geral da educação nacional 
reformada — Morte d'el-rei D. José — O marquez de Pombal no desterro.. 
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Reformas ha, que regeneram as nações, como ha 
sábios que revolucionam as sciencias. São os espíritos 
do progresso e da civilisapão. 

O reino, que enchera o mundo de admiração pelos 
feitos das suas armas, não o faria admirar menos pela 
expressão das suas leis. A nação portugueza la dar o 
exemplo do que é o corpo de um pygmeu com a ahna. 
de um gigante. 
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. diplomata portuguez, conversando em Pari3 
general Laffayette, ouviu-Ihe estas pala%Tas : 
rquez de Pombal foi o primeiro homem da sua 
; pena é que fizesse recuar tanto a liberdadeu. 
mo diplomata, residindo, passados amios, na 
le Vieona d' Áustria, conversava com o príncipe 
ternlck sobre o assumpto, quando este lhe disse 
ente : «O marquez de Pombal foi um dos homens 
lotáveis do século; só comraetteu um erro, o 
idiantar a liberdade». Esta antithese curiosa 
que os homens avaliam quasi sempre os acon- 
Qtos, não segundo as circumstancias dos tem- 
ias á feifão da politica e dos prejuízos indivi- 

idministrafão do marquez de Pombal teve um 
tr especialmente seu: foi a liberdade escrava, 
solutismo livre. Abatendo o pri\ilegio da classe 
a^ o marquez libertou o povo, levantando as 
medias, como elemento politico e económico, 
as columnas abaladas do poder ecciesiastico e 
itguia. Se no paço era mais do que o rei, na 
!iu elle próprio abrir o botequim popular para 
lisar a convivência commum. Assim, em todas 
mas por que dirigiu o seu governo, em todas 
icções que deu ao seu systema administrativo, 
ce o caracter do despotismo e da liberdade. 
a liberdade, mas revestida do motu próprio, 
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sciencia certa e poder absoluto, A liberdade \:ivia, 
mas vivia só pelo seu braço. Dizia, como Luiz XIV, a 
nação sou eu, e como era um gigante, a nação foi 
gigante com elle. Outorgava a liberdade, não como 
carta de direitos, mas como um grande principio de 
factos. Queria da-la, relrahi-la, amolda-la, elastíca-la 
onde lhe conviesse, e como lhe parecesse. Empres- 
tava a liberdade, mostrando sempre que era o pro- 
prietário d'ella. Desejava regenerar o povo, mas não 
que elle se regenerasse. Queria reter as rédeas do 
mesmo modo que as alargava. 

O marquez de Pombal conseguiu o seu intento. 
Que idearia aquelle espirito que não realisasse? 

O absolutismo illustrado era então um progresso. 

Tentativas d*aquellas não se repetem, porque os 
actores morrem sonliando no impossível, ou desappa- 
recem ao apupo das multidões. 

Assim considerado, o caracter que symbolisa o 
governo do marquez de Pombal estampa na his- 
toria portugueza o cunho da libertação pelo absolu- 
tismo. 

A instrucção primaria e a educação popular, quasi 
desconhecidas, pelas rasões que temos examinado no 
correr doeste escripto, não podiam passar desperce- 
bidas para o marquez. Vamos assistir á instituição 
da reforma. 

A luta politica entre o ministro de D. José e a 
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companhia de Jesus, luta de dois gigantes, que ter- 
minou pela queda do menos forte, é estranha ao 
nosso assumpto. Tratamos da companhia só pela face 
da educação e instrucpao, que passo a passo lhe fo- 
ram subtrahidas. 

^ O marquez de Pombal começou por contrapor ao 
ensino jesuítico outro ensino também religioso, o das 
congregações, ás quaes concedeu que estendessem a 
todos os seus collegios das províncias o privilegio de 
examinarem os alumnos seculares, como D. João V 
permittira á congregação da corte ^, Doeste modo a 
universidade de Coimbra libertava-se, em parte, da 
influencia jesuítica. D'ali a três annos, o patriarcha 
de Lisboa determinava «pelos justos motivos do ser- 
viço de Deus e do estado», que ficassem suspensos 
os jesuítas de pregar e confessar *. 

Fora dos paços reaes, sem o império nas consciên- 
cia dos reis, sem o púlpito, sem o monopólio do en- 
sino, a companhia teve de recuar palmo a palmo na 
educação nacional exactamente por cada um dos ele- 
mentos por onde vimos anteriormente que tinha ca- 
minhado, até que foi dispensada completamente da 
direcção dos estudos no anno de 1759 ^. 



^ Provisão de 15 de março de 1755. 
2 Provisões de 7 de junho de 1758 e de 15 de maio 
\o mesmo anno, 
'\ l\ 3 Alvará de 28 de junho de 1759. 
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Três mezes depois os jesuítas erara expulsos do 
reino ^, e passados quatorze annos o pontífice Clemen- 
te XIV extinguia a ordem em todo o orbe ^. 



II 



Tirada aos jesuítas a direcção do ensino publico, a 
instítuipão immortal de 6 de novembro de 1772 or- 
ganisou a instrucção primaria, sanccionando princí- 
pios verdadeiramente liberaes. A instrucção popular 
1 nasceu n'aquelle dia. 

Para se poder avaliar a instituição, conheçamos os 
pontos fundamentaes d'ella. Foram : a creação da mesa 
censória, o concurso, o estabelecimento do ensino po- 
pular, a instituição de uma escola em cada centro lo- 
cal, a inspecção, a dotação do ensino e o principio 
^ educativo. 

Pela mesa censória emancipava-se do monopólio 
jesuítico a questão do ensino, e organisava-se pela pri- 
meira vez o elemento fundamental do estado, dando- || 
se unidade á reforma. A instrucção primaria ficava * 
com um tribunal seu. 

Por meio do concurso creava-se um magistério di- 



^ Carta de lei de 3 de setembro de 1759. 
2 Breve Dominus ac Redemptor de 21 de julho de 
1773. Beneplácito régio de 3 de setembro. 
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gno da missão que se lhe ia confiar, chamando-se para 
dirigir a iafancia portugueza o mérito e a moralida- 
de, e intitulando os professores primários «mestres 
régios» para acabar o desprezo que andava ligado 4 

áquella profissão, até ali considerada mechanica. 

Pelo ensino particular inaugurava-se o elemento 
que levantasse uma concorrência útil e que auxi- 
liasse o braço do estado. 

Pela creapão do novo tributo do subsidio litterario 
organisava-se um rendimento especial para o ensino, 
dotando-se a instrucção popular, e dando-se seriedade 
á reforma, que é a primeira necessidade e também a 
primeira raridade das reformas ^. 

Exigindo os elementos religiosos e civis, a reforma 
lançava as bases da educação portugueza e levantava 
a questão social íundando-se «na conveniência de 
aproveitar as primeiras idades, por ser n'ellas mais J 

fácil instillar nos meninos os principies moraes e so- 
ciaes». Dois princípios da nova lei sobreluziam a to- 
dos os principies d'ella : a generalidade nacional do 
ensino, e a educação na proporção d-essa generali- 
dade. 

Mirava-se ao alvo da educação geral. A leitura que 
até ali se fazia nas escolas primarias pelos processos 
judiciaes, era mandada substituir pelo catecismo de 

^ Veja-se a nota G. 
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Montpellier, «para os alumnos (diziam as instrucções) 
irem aprendendo os principies da religião em que os 
professores os deviam instruir com preferencia a qual- 
^ quer outro assumpto ^, ensinando as creanpas segun- 

do os dictames^ da virtude, lirmando-as na pureza dos 
bons costumes, dando-lhes a beber, desde que n'ellas 
I principiasse a raiar a luz do entendimento, as obrí- 

I gapões do christão, do vassallo e do cidadão, para 

cumprirem com ellas na presença de Deus, do rei e 
em beneficio commum da pátria» ^. Aqui já não era a 
educação nacional a acompanhar a instrucpão, pre- 
cedia-a. 

A reforma inaugurava um systema completo de 
educação moral, religiosa, social, e mandava-o rea- 
lisar pelo reino todo. 

espirito faccioso de partido (não data de hoje), na 
k impossibilidade de combater frente a frente os refor- 
madores distinclos, ataca-os de flanco. O jesuitismo 
e a aristocracia, dois baluartes da reacção que o mi- 
nistro de D. José encontrou no seu caminho, balbu- 
ciaram a palavra: impiedade. O reformador era um 
Ímpio, pelo menos um puro philosopho. 

Á malévola accusação acabaram de responder as 
instrucções que deixamos consignadas textualmente, 

1 Alvará de 30 de setembro de 1770. 

2 Instrucções no alvará de 28 de junho de 1759. Al- 
vará de 11 de janeiro de 1760. 
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ainda mesmo que a reforma do ensino primário nâo es- 
tivesse desmentindo facto por facto uma tal injustipa. 
Se emancipar a intelligencia pátria do jugo jesuitico 
era impiedade, foi na verdade um impio o marquez 
de Pombal. Era impiedade realmente aniquilar um 
monopólio da instrucção que só tinha servido para con- 
verter o paiz em feudo hereditário, impiedade era 
também hbertar o principio nacional. Ha uma só dif- 
ferença, é que a impiedade do reformador se baseava 
na religião do estado. A impia reforma collocava na 
mesa censória, que dirigia o novo ensino, um bispo, 
e entregava a presidência d'ella a um prelado respei- 
tável. Á frente da universidade, que ia formar as al- 
tas intelligencias do reino, punha um principal da 
igreja romana. A impiedade convidava as ordens re- 
ligiosas, e as ordens religiosas acceitavam o convite, a I 
crearem ao lado do elemento publico o ensino secular 
ministrado também por ellas, aos professores do es- 
tado ordenava-se que levassem os alumnos a receber 
os sacramentos da igreja, e como fundamento da edu- 
cação nacional era especialmente recommendado que 
o ensino se baseasse na união entre á lei christã e a 
sociedade civil ^. A reforma inaugurava com todo este 
conjuncto de providencias um systema completo de 
impiedade ! 

^ Alvará cit. de 28 de junho. 
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Estudadas e agrupadas as disposições capitães da 
instituição de 6 de novembro, subamos á altura d'ella, 
avaliando-a n'um todo. Que prova a reforma da in- 
strucção popular ? Que papel desempenhou, não só na 
scena portugueza, mas até no magestoso theatro da 
Europa? Na Europa, sim, digamo-lo com . enthusias- 
mo, porque na AUemanha a reforma do ensino pela 
imperatriz Maria Thereza ainda não tinha despontado, 
á Prússia havia de chegar mais tarde a reforma da in- 
strucção primaria, a instrucção nacional e gratuita 
da França revolucionaria ainda também não havia pro- 
clamado o seu 89, e já Portugal, à voz do intrépido 
reformador, ensinava ao mundo o que era o proble- 
ma da instrução primaria. 

Que prova a reforma? Que papel desempenhou? 

A reforma da instrucção portugueza começara pela 
secundaria. Em cada villa foi instituída uma cadeira 
de portuguez e latirii, e pelo reino um certo grupo 
de escolas de philosophia, eloquência e grego ^ 

Seguiu-se a resurreição da universidade de Coim- 
bra. Tínhamos assistido ao lastimoso espectáculo que 
nos dera o próprio rei D. João III e os reis que lhe suc- 
cederam, e viramos que a reforma introduzida por 

'^ Alvará de fe de junho de 1750. 
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aquelle monarcha fÔra suflTocada pelos jesuítas. A uni- 
versidade abysmára-se durante dois séculos. O mar- 
quez de Pombal não a collocou só ao par das uni- 
versidades do seu tempo, adiantou-a ainda mais, 
merecendo a attenpão e o espanto da Europa. 

Alem de uma transformação radical nas sciencias 
da theologia, do direito, da medicina, da litteratura, 
e no methodo de as estudar, foram fundadas as dua& 
faculdades de mathematica e philosophia^. A justifi- 
cação doestas duas importantissimas e entre nós desco- 
nhecidas fundações, e do seu ingresso no quadro da 
universidade, está lançada em estylo elevado e libe- 
ral nos próprios estatutos. Reediflcâram-se os paços, 
levaram-se ao cabo todas aquellas construcções das 
aulas, da bibliotheca, do observatório astronómico, 
do jardim botânico, do museu, cujo complexo fez da 
formosa cidade do Mondego uma cidade especial, que 
attrahe a visita dos estrangeiros. Como fecho da abo- 
bada, os memoráveis estatutos da universidade de 28 
de agosto de 1 772 foram a primitiva constituição libe- 
ral doeste paiz. Se alguma cousa semelhante se lhe an- 
tecipara fora ainda, do mesmo reformador, a celebre 
lei de 1 8 de agosto de 1 769, a qual sobre as cinzas da 
legislação barbarisada assentou, semelhantemente ao 

^ Estatutos da universidade de Coimbra de 28 de 
agosto de 1772, Lisboa, 1772, tom. III, parte II, intro- 
ducção e cap. I, pag. 141, e parte III, introducção. 
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direito pretoriano da republica romana, o principio 
da rasão e da equidade. 

Só se carecia de professores condignos. A tamanha 
decadência haviamos chegado. O reformador não he- 
sitou. Para instituir a faculdade de mathematica foi 
convidado em Veneza, Franzini, depois preceptor do 
esperançoso e desventurado príncipe D. José. Junta- 
mente com Franzini vieram, do Piemonte Miguel Cie- 
ra, de Bolonha o abbade Brunelli, e este grupo formou 
a notável escola mathematica de que brotou a cohorte, 
já gloriosamente portugueza, de José Monteiro da Ro- 
cha, Miguel José Coelho da Maia, o primeiro que expli- 
cou na universidade a mechanica celeste de la Place, 
José Anastácio da Cunha, Garção Stockler, Manuel Pe- 
dro de Mello, Honorato e outros. 

Com o professorado mathematico, as sciencias na- 
turaes traziam também de Itália, a convite do mar- , 
quez. Domingos Vandelli, o primeiro que ensinou em \ 
Portugal a chimica e a historia natural, fundador do \ 
jardim botânico, Dallabella, Soares Barbosa, e outros j 
ainda. Para a faculdade de medicina vieram igual- | 
mente professores estrangeiros. 

Aos textos escolásticos e invariáveis dos jesuítas 
succediam, não só as prelecções e exercícios práticos 
de todo este respeitável corpo docente, mas também 
os compêndios dos novos professores, conformes ao que 
de melhor então se conhecia nas sciencias e letras. 
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Ao lado da reforma official o marquez de Pombal 
abriu também as portas ao ensino publico por meio do 
elemento ecclesiastico. Recorda-se o leitor de que, no 
intuito de dominar exclusivamente a intelligencia da 
nação, a companhia de Jesus monopolisára o ensino 
ministrado pelas ordens religiosas. Também esta fonte 
da instrucpao foi libertada pelo marquez. Estatuiu 
um principio geral: as congregações e os mosteiros 
que desejassem estabelecer ao publico escolas de hu- 
manidades, de linguas, de historia e de litteratura àe\j 
viam adoptar o plano de estudos e os methodos f un4 
dados na universidade de Coimbra. As ordens religio-f I 
sas correram alvoroçadas ao convite, e esta fonte do 
ensino, serio e gratuito, foi das mais proveitosas para 
a instrucção litteraria desde a reforma do marquez 
até à extincção das ordens. É uma justiça que se deve 
fazer. 

O celebre Fr. Manuel do Cenáculo, coUaboradori 
do marquez de Pombal na reorganisação geral da in-j 
strucção publica, oratoriano, ao depois bispo de Bejj 
e arcebispo de Évora, um dos homens a quem dev( 
mais serviços a causa da instrucção, provisor e re- 
formador geral da ordem de S. Francisco, pubhcou 
em idêntico sentido, para o convento de Jesus em 
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Lisboa, a notável reforma dos estudos, ou antes cur- 
sos completos de sciencias naturaes, litterarias e de 
línguas ^. 

Aquelle plano serviu de norma às instituições do 
ensino publico pelas outras ordens religiosas. A con- 
gregação do Oratório no hospício das Necessidades 
e a sua filial na casa do Espirito Santo, os cruzios, 
os bentos, e os demais mosteiros principaes na ca- 
pital e nas províncias seguiram as mesmas instruc- 
çoes e levantaram os estudos do abatimento em que 
jaziam. No celebre mosteiro de Alcobaça ergueu-se 
também para seculares • um grande centro de ensino 
de humanidades, historia, línguas, em que entrava, ^ 
alem do latim e francez, o grego, hebraico e árabe. 
Os mosteiros reputavam a nova organísação'dos seus 
estudos uma transformação completa e confessavam-o 
reconhecidos. O dos mongós de S. Bernardo escrevia 
no seu plano estas palavras notáveis: «A instrucção 
da mocidade portugueza, que em todos os séculos ' 
fez nos mosteiros escolas publicas de virtude e de 
sabedoria, vae começar de novo em Portugal, com 
escolas, com faculdades, com doutrinas e methodos, 
que por quasi dois séculos estiveram escurecidos 



^ Fr. Manuel do Cenáculo, Plano das reformas da 
tercewa ordem de S. Francisco, approvado por alvará 
de 3 de junho de 1769, e o Plano dos estudos, approvado 
por alvará de 3 de janeiro, de 1774. Veja-se a nota D. 
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n'este horisonte antes do feliz reinado de sua mages- . 
tade el-rei D. José ^». 

O elemento ecclesiastico das congregações e dos 
mosteiros collocava-se doeste modo ao lado da refor- 
ma offlcial, auxiliando-se ambos mutuamente^ pela ini<- 
/dativa do reformador. 

Qualquer das reforn?as da instrucfão, de per si, 
emprehendidas pelo marquez de Pombal, seria um 
progresso, mas o que promoveu realmente no reino 
uma revolução na educação geral foi o complexo de 
todas ellas, conio estamos expondo. O espirito nacio- 
nal resuscitou da epocha jesuítica em pleno governo 
absoluto, exactamente como do governo absoluto cos- 
tumam nascer as instituições liberaes. O pensamento 
harmónico e homogéneo progredia. 



Tudo se coUigava n'esta questão fundamental. A 
intelligencia do paiz estava acorrentada com três ca- \ 
deias principaes : monopoUo do ensino pela compa- / 
nhia de Jesus, falta de leitura, e impossibilidade de / 
se communicar o pensamento pelas difficuldades dal 
impressão. A emancipação do ensino fora já uma conJ 
quista feliz, como temos visto, mas faltava ainda mui- 
to. O estado das cousas era este: nenhum livro estran- 



1 Plano dos estudos do real mosteiro de Alcohaçay 
approvado por alvará de 1 de março de 4776. 
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gelro podia correr, nem sequer ser possuído pelos 
particulares, sem licença previa dos delegadas da in- 
quisição, sob pena de castigo pelo tribunal do santo 
officio; nenhum livro nacional podia ser publícadol í 
sem a approvapão de três instancias successivas, cea-\ 
sara do estado, censura do prelado diocesan^"^ 
superior a estas, censura da inquisição. O mesmo tri- ,i 
bunal punia severamente as transgressões. Só nas cen- ij 
suras levava três annos cada livro, mesmo dos imma- 
culados, para ver a luz. 

No intento de sair d'este mísero estado, duas refor- 
mas notáveis vieram dar largas á possibilidade da 
leitura e á publicafão de pensamento. T 

Foi a primeira, a substituição das três censuras por \ 
oma só, onde o elemento religioso estava represen- 
tado, mas onde predominava o elemento secular, era 
o tribunal régio ãa censura, 

A outra reforma igualmente importante, e com-i 
pletando a primeira, foi a creação da impressão re- 
gia, encorporando-se-lhe uma officina de fundição de 
typos, a qual vinha facilitar o desenvolvimento das 
imprensas particulares '. O pensamento jã liberto de 
uma censura que o tornava quasi impossível, correu 
a multiplicar-se. Da impressão regia principalmente 
começaram a sair edições nitidas e algumas magniíl- 



1 Alvará de 24 de 'setembro de 1768. 
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cas, hombreando com as mais bem acabadas dos pre- 
los estrangeiros. É digna de se notar a ídéa que pre^ 
sidia ás instruccões dadas á impressão regia no diploma 
que a fundou, consistindo em que a administração fa- 
cilitasse pela barateza dos pj-eços a concorrência dos 
escriptores. «Não tenha a imprensa em attençào (di- 
zia o diploma régio) os grandes interesses, poisque 
o fim do novo estabelecimento é o de animar as letras 
e de levantar uma impressão mil ao publico pelas 
suas producpões» ^. Assim viu-se logo apparecer a 
cohorte, ao priucipio limitada, mas succesaivamente 
crescente dos escriptores politicog, sociaes, scientiã- 
cos e litterarios, cujas obras, nascidas dos incentivos 
que o reformador lhes dava, vieram derramar a luz 
sobre os espíritos. 

Para o estudo das linguas antigas e modernas pu- 
blicaram-se desde logo diccionaríos, grammaticas, 
tentativas, noticias de auclorea pátrios, como Fonseca, 
Jeronymo Soares Barbosa, Lobato, Figueiredo, e ou- 
tros. Reimprimiram-se os nossos antigos prosadores e 
poetas, quasi esquecidos, assim como traducfões das 
obras mais notáveis. 

Ao movimento da capitai, coração do paiz, fez echo 
o movimento de Coimbra, iotelligencia |d'elle. Fora 
também creada pelo marquez de Pombal, junto á uni- 
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versidade, a imprensa regia para diffunt 
Alem da3 obras dos novos lentes, como t 
de theologia do dr. Encamafão, o de i 
Soares, os de Navarro, os de mathematic; 
ro da Rocha e de Coelho da Maia, os de Mi 
tuna, os de philosophia de Soares Barbos; 
tero, os auctores naclonaes e estrangeiros 
de iitteratura, de poesia. Passando assi. 
transformadora crise reabríam-se os espli 
phava praticamente sob a censura previ; 
plificada e tolerante, o direito de pensai 
se manifestar, de estabelecer a controve 
tencer ao género humano finalmente. O 
ae percorreu em pouco tempo foi immer 
de esforços e de faina trabalhávamos par 
simarmos do grande navio que já lá ia 
cendo peio horisonte do progresso, e á boE 
piloto correspondia a intrépida marinhag 
ciando reganhar o perdido. O marquez 
pondo era obra um systema completo, não i 
com a simples reforma nas instituições do 
gava-lhe de par em par a libertação do 

VI 

A luz de toda esta regeneração das : 
levou em vista o marquez com a oi^an: 
strucção primaria ? Seria a simples serv 
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sciencias superiores, ou seria a instrucção primaria 
com vida própria e como instituição social? Quaa- 
do a idéa attingisse a primeira hypothese unicamen- 
te, marcaria já um passo notável, poisque, teMo 
sido immeiísamente desenvolvidas e emancipadas a 
instrucção secundaria e a superior, o berpo que se 
formava com a instrucfão primaria não era para uma 
instrucção mesquinha, mas para uma instrucção larga 
e resuscitada pela idéa nova que vinha estabelecer 
na existência da sociedade portugueza uma vida de 
principíos renovadores. As sciencias positivas e natu- 
raes, as letras, a fácil communicação do pensamento, 
a imprensa, a polemica Iam indirectamente genera- 
lisar mais a inslnicção primaria por concorrerem para 
o derramamento de todas aquellas manifestações que 
tinham tanta influencia sobre a nova organisapão so- 
cial. 

-Mas não se limitou a este progresso indirecto a idéa 
6q marquez. A organisapão da instrucção primaria 
anteviu o segredo do nosso século, O marquez era 
legislador do futuro. 

Pede-se-nos a prova plena? Vejam-a. Leiam o pream- 
bulo da lei de instrucção primaria do século XVIII. 
Ahi se vê a distincção que faz o reformador entre os 
individues que se destinam às sciencias superiores, e 
os rusliaos, mcfâtrando que para estes era sufficiente 
a instrucção primaria, e que por isso devia ser con- 
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cedida ao moíoj- jmmero ãe kabilantei 
ãaãe permittisse, e qvs ftidos os cidt 
ensijio primário representavam as r, 
do corpo humano^. Pela primeira vei 
poder uma tal confissão^ carta do direit 
primeira vez também se attendeu á 
povo, fundando-se desde logo os cent 
resse o maior numero de alumnos. Abi 
iicava a phlloBopMa da reforma do ei 
saaídéa mãe. Se nos recordarmos de ( 
da instrucfão religiosa, civil e social I 
positivamente ensinar nas escolas, co 
o elemento da educapão geral com\ 

Avaliada por estas considerações, a 
strucção primaria do marquez de P 
ser considerada simplesmente como 
administrapão. Ia tocar na \*ida do 
reforma social. 

A refonna porém manifestou na si 
a índole governativa do reformador. V 
predominante do marquez de Pombal 
pão do povo enfeudada na auctorídadi 
por que os concursos ficavam sujeito: 
da instrucpão, o ensino particular à a 

^ Lei cit, de 6 de novembro de 177Í 
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i, a educafão aos priocipios da politica do dia. Gol- 
indo-se a servidão do pensamento, outorgava-se a. 
iplidào d'elle, mas sujeito ao poder. 

Vil 

O marquez de Pombal é accusado por alguns crlti- 
; de ter àdo absolutista em pleno século XVIII. 
i-o. Mas é necessário conhecer a casta d'aquelle ab- 
utismo. Não sabemos se querem que o marquez, 
íado aquelle século, antepozesse á própria revolu- 
) ftranceza de 89 a revolufào portugueia, mas o que 
nos afigura é que a nossa liberdade de boje, que 
ra protrahir as reformas mais justas e mais instantes 
:ua muitas vezes diante dos interesses particulares, 
o poderia comprehender pelas formas chamadas re- 
lares, a minima parte de quanto o marquez levou 
cabo. Sejam lógicos então; accusem de não ser hoje 
publicauo o monarcbíco mais adiantado que pelas 
as reformas predispõe a republica, rasgando-lhe a 
rdadeira estrada. 

Derivando o absolutismo do direito divino, o mar- 
ez de Pombal fez d'elle a chave do seu governo, e 
m a chave de ferro abriu uma epocha de oiro ao 
turo do povo. Teve a coragem dos seus feitos, e 
fvando-se á esphera dos génios deixou provas taes 
ra ser julgado, que a historia tem de o considerar 
> seu conjuncto, de o avaliar pela unidade do seu 
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systema e de o respeitar no resultado geral dos seus 
commettimentos. 

Devia de ser curiosa a convocação das antigas cor- 
tes para a reforma radical da nação, na extensão que 
nunca até alli presenceàra. Â natureza humana teria 
de ver, se visse, a deslocação do monopólio religioso 
feita pelo próprio braço do clero, a reforma da nobreza 
pela própria mão da nobreza, e a reforma da liberta- 
ção das classes populares pelos procuradores educa- 
dos no ambiente jesuita que via no interesse popular 
a emancipação da sua influencia. Os projectos do mar- 
quez de Pombal não eram os projectunculos engen- 
drados sobre o joelho para caírem desmaiados nos bra- 
ços de commissões que lhes puzessem os sete sellos 
sem a própria paternidade se dar por offendida. O mar- 
quez queria reformar com seriedade, pelo conjuncto 
das próprias idéas, as condições da pátria, intentava 
nacionalisar a sua obra, e só a nacionalisaria com o po- 
der da sua cabeça de fogo e com a tempera do seu 
braço de ferro. Ha homens que são instituições. 

O reformador tinha diante de si, antes da reforma 
social, e como preludio indispensável d'ella, a refor- 
ma politica. Vejamos de que dispunha a seu favor, e 
o que se lhe oppunha. Ajustemos as contas. Dispunha 
a seu favor, do rei e do povo ; do rei, com a consciên- 
cia de quem era o homem em cujas mãos entregava o 
leme da nação ; do povo^ com o instincto do que se lhe 
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va grande. Mas ão outro lado, quantos ele- 
ria de prestigio, de tradição e de inlluen- 
inimigos de morte, porque lhes atacava o 
itas, inquisição, clero, nobreza, todos lhe 
uma barreira proporcional à força que ainda 
avam em si, e á que não podiam deixar de 
no moderno adversário, 
uez, politico hábil, destruindo o elemento 
ormou os outros como alicerces diversos da 



1 inquisição foi convertida em simples tríbu- 
lando-se-lhe um regulamento accommodado 
lis adiantadas da epocha. 
r ecclesiaslico recebeu modificações nota- 
) a jurisdicção dos prelados restricta aos 
iramente espirituaes. 
■eforma da nobreza completou a idéa. A no- 
itou a acção politica da sua historia n'um 
ISO e n'um erro lastimável. A independen- 
ia encontrou sempre em seu favor, desde a 
i monarchia, o sangue da nobreza. Tem-o 
das quinas nas suas dobras misturado com 
opular. É o facto glorioso. O erro, deiíe-nos 
li'o, é ter desacompanhado, como classe, o 
las liberdades. Depois expiou sempre este 
lem nunca mais se recordar de o ter ex- 
vez de acceitar a corrente caudalosa, af- 
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frontava-a, e de cada vez a onda lhe passava p 
arrascando-lhe no resaque mais uma regalia 
instituição. 

Contrariando as idéas do marquez de Poi 
nobreza recebeu modificapões importantes con 
da de uma parte da própria influencia, com a 
Ção dos vínculos menores, com a importanc 
intencionalmente ás classes medias, cujo niv< 
pela reforma das instituições, pela iniciativa 
rerno, e pelos enlaces matrimoniaes entre a ela 
e a classe commerciante promovidos para tra 
tendências modernas à corporação tradiciona 
rarcbia superior. A par de tudo isto, no intento > 
uma nobreza solidamente instruída, fundava 
gio especial. 

Com todo este jogo de elementos o marquez 
bal introduzia sangue novo nas artérias princip 
avelhantadas da organisaçào antiga. 

Emquanto se refundiam as bases politicas ( 
dade e se traçava uma nova ordem de cousas 
formas agricolas, fabris, commerciaes e finano 
guiram-se por ordem suçcessiva, e o povo pc 
via desenvolver-se uma transformação nas ci 
da sua vida social. A celebre companhia dos vi 
Douro levantava do abatimento as províncias d 
emquanto a cultura dos cereaes era promo' 
províncias do centro, e o reino dotado de leis a 
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As fabricas de sedas, de vidros e de lãs prcmoviam a 
industria doestes artefactos. Fundava-se o deposito pu- 
blico. A junta do commercio, as companhias da índia. 
China, Grão-Pará e Pernambuco eram creadas e dota- 
das largamente, no intuito de iniciarem os melhora- 
mentos materiaes das províncias de alem mar. Leis de 
tolerância vinham destruir as antigas providencias 
inquisitoriaes contra os christãos novos, chamando-os 
a participar dos empregos do paiz, e considerados de 
ali em diante filhos tão legitimes da pátria como os 
christãos da rapa velha. Extinguiam-se os autos de fé. 
Era abolida a escravidão no reino, determinando-se 
que ficassem completamente livres os filhos que nas- 
cessem dos escravos, sendo notável o alvará, não só 
como constituição de alforria, mas também como dou- 
trina Uberal ^. Abolia-se também o ferrete que man- 
chava os artistas dramáticos e justiflcavam-se ofBcial- 
mente os theatros pubUcos «por serem escola onde 
os povos aprendem as máximas sãs da politica, da 
moral, do amor da pátria, do valor, do zelo, civili- 
sando-se, e desterrando-se insensivelmente dos restos 
da barbaridade que n'ell6S deixaram os séculos infeli- 
zes da ignorância». As fianças do estado recebiam 
por meio da creação do real erário uma administração 
e fiscalisação serias, legando em moeda effectiva ao rei- 

1 Alvará de 16 de janeiro de 1773. 
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nado que lhe succedeu muitos milhões de cruzadc 
Uma cidade nova, digoa do majestoso rio que a banli 
nascia formosa das cinzas da maia memorável catasti 
phe, e a ínstracção nacional, de que especialmente a 
occupamos, derramava por todas as maneiras o ensi: 
publico. D'este modo o marquez de Pombal, abst 
vendo o poder mais largfo e mais uno que o paíz nuu 
presenceâra tào concentrado como então, usava d'e! 
amplameole para dotar o povo com as instituições q 
tinham em si as fontes do mais vasto progresso. A g 
ração nacional que, por todas as manifestações ed 
cativas que temos visto, nasceu da sua obra foi a q 
ensalando-se na sombra, como o obreiro in%l3ivel 
dvilisação, veiu a fundar o glorioso, movimento 
1820, que é o 89 portuguez; 89 feliz, louvada pro 
dencia, orvalhado pelo anterior baptismo de aigi 
martyres, mas sem abrir aos pés o lago de sang 
de 94. 

VIU 

Assim conhecida a reforma da instrucção popu 
de 1772, não tinha ella mais do que progredir. El- 
D. José falleceu de ali a cinco annos, tendo tido o b( 
juizo de conceder carta branca aO' ministro, que ] 
pagou fazendo passar á posteridade o nome do n 
narchã enlaçado ao seu nome, O marquez de Poml 
descia do poder deixando nas suas obras a historia 
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seu governo, e como os dois homens mais celebres do 
mundo antigo e moderno, um Qaminhando para a cú- 
ria nos fataes idos de março, o outro navegando para 
a ilha do Atlântico, tomava a estrada do desterro pelo 
crime nefando de regenerar o paiz, cujo leme iam re- 
ceber as mãos de xuua senhora que não pôde com elle. 
Vae, toma o caminho do desterro. Vae expiar no si- 
lencio da meditapãO; não a justiça que as leis fizeram 
na presença de crimes capitães, mas o modo deshu- 
mano por que a mandaste executar, e depois de puri- 
ficares o teu espirito na religião do pensamento, en- 
cara frente a frente os séculos futuros, tu, que desde 
a batalha do captiveiro em 1 578 até á aurora da liber- 
dade em 1820 escreveste na historia de Portugal a 
pagina mais brilhante do período bragantino, tu, que 
resuscitaste nos curtos momentos de um longo rei- 
nado o cadáver da pátria, que á tua voz ainda espan- 
tou o mundo. Deixa que ao teu desterro mande a justi- 
ça proceder ao inquérito da tua administração publica 
e das tuas rendas particulares; deixa que os que te de- 
veram tudo só conheçam agora o semi-deus para o in- 
juriar; deixa que a representante do podor supremo, 
vendo-te desprezar todas as calumnias, menos a de te- 
res defraudado o thesouro, te mande reprehender pela 
tua Petição do recurso, que era o grito da tua con- 
sciência ; deixa que a voz da vingança de tanto bradar 
chegue a enrouquecer nos degraus de um throno que 
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fizeste grande ; deixa emQm que a peima vi 
signe com o perdão dos teus castigos o 
sua própria sentenpa; deixa. Do nome de 
gente ninguém jà se lembra, ao passo que ( 
é repetido com admirapão pelas nações 
A revolução, que depois havia de pedi 
o auxilio mais efflcaz, ainda não rebentl 
ropa, mas já se ouviam ao longe os son 
que prognosticavam o abalo. Quando a Ei 
nhecesse a necessidade da instrucfão gene 
historia portugueza poderia apontar para 
do marquez de Pombal. A educação populi 
nascer d'aqoeUa fonte. 
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DE D. MARIA I Á LIBERDADE 



D. Maria I — Imprevidência do marquez de Pombal — Reacção — Uma espe- 
rança perdida — Estado da Europa — Portugal na presença d*e8te esta- 
do— A universidade no governo de D. Maria I — Pascoal José de Mello — 
Desenvolvimento das idéas — Duque de Laf Oes — Fundação da Academia 
Real das Sciencias — João Pedro Ribeiro — Otf estudos históricos — Insti- 
tuições creadas de novo — As bibliothecas — Publicações periódicas — 
Receios do poder — Mesa da commissao geral de censura — Questão da 
instruoçao popular — Que sucoodeu á reforma do marquez de Pombal — 
A directoria dos estudos — O ensino particular — Decadência da instruc- 
çao primaria — Avalia-se a directoria — Ajuste de contas na questão edu- 
cativa — A revolução do 20 — O que ella produziu — A revolução e a 
instrucçao nacional — Princípios que a revolução proclamou a tal res- 
peito — A Uberdade de ensino — Reacçfto litteraria de 1823 — A carta 
constitucional — Garante-se a instrucçao primaria gratuita — Regência 
da senhora infanta — O ensino primário no governo que lhe succedeu — A 
guerra civil — Período de lagrimas. 
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Finalmente, depois de quasi oito séculos de exis- 
tência a monarchia de Ourique via, pela primeira vez, 
assentar-se uma senhora no throno portuguez. Tinha 
o sentimento religioso e o espirito da caridade. O povo 
acceitou-a com espectativa benevolente, e as classes 
privilegiadas respiraram. Para ellas, em tal ensejo,/* 
o bem supremo era o negativo. D. Maria I livrava-as . 
do tyranno, e onde se vê um tyranno, tudo é bom com- 
tanto que não seja elle. / 

9 /: 
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■(lem politica, do mesmo modo que na vida 
1, ha momeatos decisivos. Porque foi então, 
larquez de Pombal, comando com D. José, 
3 predispor o reinado futuro? Porque não deu 
;z iniportancia á princeza que havia de ciu- 
deraa régio ? Diz-se que fora íutento do mi- 

abdicação do avô no príncipe D. José, alle- 
ovidade de ir passar o sceptro, pela primeira 
3 o principio da monarchia, ás mãos iuexpe- 
le uma senbora. Fosse como fosse, o animo 
:za não era favorável ao ministro de seu pae, 
iprevidencia do ministro foi um erro politico 
.■cl para tamanha perspicácia. O facto é que 

dispensou os serviços do marquez de Forn- 
ias subia ao throno. 

ílmente D. Maria I esteve sob a influencia do 
e hostilÍsava'o marquez. 
grande reformador destroe e funda. É já uma 
lissão. Solidificar não pôde de ordinário. É a 
tempo, e a rasào explica-se. Os interesses 
balados pela convulsão, cáera mas não mor- 
os interesses novos que os vem substituir, 
Tio a crenpa, a novidade, o encanto, o sao- 
raso, mas falta-lhes o vigor muscular. O rifão 

demónio não é ladino por ser demónio, mas 
ntigo. Os interesses velhos espreitam a occa- 
jicia, a circumstancia que possa impedir a 
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remodelação intentada contra elles, e encontran 
do-a tomam fôlego e revivem. Foi o que succedeu 
A rainha, influenciada pelo clero, chamou-o, e o clerí 
que sempre encontrou na nobreza uma irmã no priv, 
legio, consociou-se cora ella. Sobre o clero e sobre 
nobreza, dois inimigos do marquez, é que a nov 
rainha assentava a estreia do seu governo. 

A morte d'el-rei D. José rodeava o throno da nov 
soberana de entidades tão descontentes como aind 
poderosas, A intriga reaccionária predominou, e 
systema do governo teve por lito durante annos um 
idéa querida : a destruipão, ou pelo menos o desan 
paro, do que se emprehendèra no reinado anterioi 
Portugal ia á veia, conta-se que dizia o marquez d 
Pombal decaído. 

Os ministérios que se succederam, salvas raras ei 
cepções, compô-los de retrógrados a influencia pais 
ciana. Os dinheiros públicos, de que o erário estav 
opulento, foram applicados a obras de secundário li 
teresse. D'ahi a alguns annos o eslado achava-se 
brafos com uma crise financeira, e não foi a scienci 
nem o amor pátrio que presidiram á gerência adm 
nistrativa do paiz. Do meio d'esta pugna de pygmeuí 
tão pygraêa como elles, saia, é verdade, um espiril 
cultivado, uma rasào esclarecida, uma grande espi 
rança : era o príncipe D. José ; mas a voz do joven s< 
litario perdeu-se por entre os espíritos rasteiros, qn 
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a coroa, e a morte prematura só deixou 
oce saudade, que o inslincto popular ele- 
idade publica, 

n 

,0 todavia encontrou uma barreira que lhe 
ato : não foi a rainha, nem a mulher, mas 
ique não se dirigia ao rei D. José, verdade 
■se ao ministro; entretanto D. José fora o 
fora o editor responsável. A rainha só po- 
sr cabalmente aos intentos da reacpào, pas- 
ma do cadáver paterno. Era serio isto para 
ha. Para a princeza, que vira sempre no 
o a educação do tempo, um Deus na terra, 
a bondade do próprio corapão, um terno 
íeriissimo. De um lado a tendência do seu 
astando-a para a influencia reaccionária ; 
memoria paterna, e talvez o grito da con- 
íando-a para os feitos que herdava. Foi 
ae lhe serviu de vida, de dia a dia, e que 
uinze annos terminou pela catastrophe da 
ío. Quantas noites de combate não atra- 
lella consciência ! A filha hesitou, e a reac- 
le, com magna sua, estender até onde que- 
is que ambicionava. Algumas das reformas 
pé, mau grado aos cortezãos e aos invejo- 
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SOS. Ás da instrucção nacional vamos ver em especial 
b que succedeu. 

Podiam destruir as cousas; mas, louvada Providen- 
cia, o que não podiam era destruir o tempo, que é 
o filho de Deus, nem o progresso, que ' é o filho do 
tempo. 

A Europa desenvolvia-se. A Rússia tinha-se elevado 
a uma potencia extraordinária, nascida da cabeça de 
um homem. Á voz de Pedro Grande, organisando o 
colosso do norte, respondera a voz irónica de Frede- 
rico II levantando a Prússia sobre as ruinas do impé- 
rio germânico, na presença do tratado de Westphalia. 
Luiz XIV, o figurino politico dos governos europeus 
do século XVII, tinha conquistado para a França a 
coroa de princeza das nações. O século, que d'elle 
recebia o nome, abrindo as portas ás sciencias, à 
litteratura, ás artes, produzia os talentos immortaes 
que transmittiram a herança da intelligencia á philo- 
sophia do século XVIII, e que prepararam a revolu- 
ção. A America respondia ao appello europeu, e os 
Estados Unidos, á iniciação de Washington, proclama- 
vam a republica seria e educativa. Os inglezes, ciosos 
da nação americana que lhes fugia, indemnisavam-se 
da perda organisando na Ásia um império que substi- 
tuísse o d'ella. Todo este movimento geral era acom- 
panhado, senão dirigido, pelo movimento intellectual 
do mundo. Finalmente a revolução de França, levando 
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a guerra a todos os paízes da Europa, 
sementes do seu espirito. Mesmo vencida, ficava ven- 
cedora. Toda a Europa se agitava. Escrevia-se muito, 
e lia-se na proporção do que se escrevia. Eotre nós 
o reinado de D. José dera, como vimss, um impulso 
immenso á libertação do pensamento. Comprimido 
havia séculos, abriram-ltie as portas, e elle rebentou 
de todas as partes. 

O ensino secundário^ emancipado dos jesuítas, 
desenvolvia-se pelã iniciativa do estado e das ordens 
religiosas, as quaes o sustentaram dignamente, e em 
alguns mosteiros até com esplendor. 

O ensino superior aspirava ares mais puros que no 
passado. A universidade, reorganisada nas faculdades 
antigas, acrescida com as das sciencias mathemati- 
-cas e naturaes, opulentada com os estabelecimentos 
que vimos, e coroada com os estatutos, ia baptisar 
com um espirito novo a geração subsequente. 

Apesar da atmosphera tépida do novo reinado para 
as reformas que elle herdava, a universidade do mar-/ 
quez de Pombal susteve-se. Esteve á beira de sosso-j 
brar, nào ha duvida ; mas a resistência dos homens 
que lhe tinham auxiliado o renascimenio, o corpo do- 
cente, e sobretudo os dois reitores, o principal Cas- 
tro e o bispo D. Francisco de LemoSj ampararam a obra 
e evitaram a repetição da catastrophe que tinha en- 
lutado, havia dois séculos, a reorganisapão emprehen- 
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dida por D. João 111. Assim, pela successão do tempo, 
foi reformado o observatório, deu-se regimento à im- 
prensa, crearam-se mais algumas cadeiras, igualaram- 
se as faculdades, franqueou-se ao publico a excellente 
bibliotheca da universidade, e nomeou-se para a diri- 
gir o moço António Ribeiro dos Santos, a quem estava 
reservado um dos logares mais distinctos na galeria 
dos sábios e dos investigadores da historia pátria '. 

Enxameava a cohorte dos talentos novos. O redeni- 
ptor da instrucção nacional tinba já desapparecido da 
terra, mas o seu espirito permanecia entre os após- 
tolos convictos, que haviam sido escolhidos por elle 
e d'elle recebido a missão de sustentarem a verdade. 
A palavra ardente e as idéas arrojadas do professo- 
rado nascido da reforma pombalina realisavam o pen- 
samento do iniciador, que era a refuadapão social. 

Do professorado saiu então um d'esses génios que 
foi para a 'sciencia da justipa, e para a regenerarão 
da vida civil o que o marquez dePombal acabava de 
ser para a renovapào da sociedade. Era o grande Pas- 
coal José de Mello, o Labeão portuguez, fundando com 
as suas instituições do direito publico, civil e penal 
que representam ainda hoje um monumento, a nova 
escola liberal pela philosophia applicada à jurispru- 
dência, vindo a ser na universidade o grande opera- 

^ Veja-8e a nota E. 
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rio da reforma, como o marquez de Pombal fôra o pen- 
samento; tornaiido-3e a escola de Mello Freire o espi- 
la geração nova, que formando o congresso de 
deu vida legal ã revolupão portugueza. Os esta- 
destraindo a opinião imposta forçadamente pela 
ridade dos lentes, a qual oa académicos eram 
idos a acceitar e seguir sem replica, outorgaram 
ítudantes o direito da discussão nas disciplinas, 
ulas, nas dissertações, nas theses, em todas as 
Gestações do pensamento escolar. Appareda, as- 
pela primeira vez, se não o parlamento politico, 
nenos o parlamento scientiflco, preludio d'elle, 
I não o fez esperar muitos annos. Era um ensaio 
ama que os mesmos actores, ainda moços arden- 
i'ahi a pouco homens consummados, vieramdepois 
resentar. Era a liberdade da discussão quedes- 
va dos bancos da univei 
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a instrucção superior e na actividade d 

;èral a reacção não logrou o seu intento, como 

ira o alcanpára outra reacção, a dos jesuítas, na 

nça da reforma de D. João III. 

i no governo de D. Maria I a reacção teve força, 

trou força igual, não só nos homens que ainda 

n filhos da reforma pombalina, mas também nos 
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resultados já obtidos por ella, e sobretudo no espirito 
luminoso que pôde, soube e quiz resistir. Quem pro- 
fundar o que decorreu da morte de el-rei D. José até 
á revolução de 20 achará um periodo de labutação 
em que de continuo se tocam, e por vezes como que 
se refundem, apesar de heterogéneos, o progresso 
e a reacção. Houve um combate constante, houve 
duas correntes, houve contradicções que se torna- 
riam inexplicáveis para quem não visse no pheno- 
meno a lei das grandes transformações sociaes. Os 
graus superiores da instrucção e o desenvolvimento 
das idéas venceram. Á instrucção popular, porém, 
vamos ver em breve, que lhe estava reservada a 
sorte contraria. O vento da reacção dispersar-lhe-ia 
os elementos. 

Foi assim que se succederam as diversas institui- 
ções scientiíicas, litterarias e jornalísticas. 

O duque de Lafões, ao regressar do desterro que lhe 
proporcionou o conhecer as instituições litterarias dos 5 
povos mais adiantados, promoveu a creação da Acade- 
mia Real das Sciencias de Lisboa que foi instituída em 
1 7 79, a qual pelo correr do tempo se ia tornar, na espe- 
cialidade, o primeiro estabelecimento do reino, não só 
pelos intentos da instituição, como pelos trabalhos pro- 
fundos e variados dos seus sócios. Desenvolveu a in- 
vestigação histórica, a discussão, a critica documental, 
e lançou os alicerces para as obras da historia, da lin- 
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gua, da jurisprudência, das sciencias naturaes, da 
agricultura e da economia. As três notáveis coUecçoes 
das suas memorias foram uma origem de desenvol- 
vimento e uma gloria portugueza. Os estudos diplo- 
máticos de João Pedro Ribeiro, celebre iniciador d 'es- 
ta sciencia entre nós, completaram-as. 

Desde 1782 até 1803 fundarara-se a academia dos 
guarda marinhas, a escola real de desenho e archi- 
tectura civil, a academia de fortificação e artilheria, 
a academia de geographia, a academia real da mari- 
nha, o coUegio militar, a academia da marinha e com- 

< 

mercio do Porto, e depois a escola da língua árabe, 
a escola de cirurgia annexa ao hospital de S. José, pri- 
meiro traço da futura escola superior medico-cirur- 
gica. A bibliotheca publica de Lisboa, organisada com 
os livros da mesa censória e amplamente augmentada, 
tinha sido erigida em 1796. 

Uma considerapão importante : algumas doestas in- 
stituições, fundadas no reinado de D. Maria I, como 
a bibliotheca de Lisboa e outras, estavam lineadas 
pela reforma do marquez de Pombal, e até já indicado 
para ellas o remanescente do subsidio litterario. Pro- 
va-o um documento importante ^. D. Maria 1 contor- 
nava em algumas doestas instituições o que el-rei seu 
pae havia esboçado. 

^ Consulta inédita da mesa censória de 3 de agosto 
de 1772, no livro de 1774-1773 do seu cartório, pag. 15-21. 
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Succederam-se outras diversas academias littera- 
rias, cuja principal foi a Arcádia. Progrediam as bi- 
bliothecas. A do convento de Jesus, reorganisára-a 
Cenáculo, doando*lhe a sua própria; fundando depois 
a de Beja, e a de Évora, à qual tanto favoreceu, que 
é ella ainda hoje uma das mais ricas do reino. Prin- 
cipiaram a publicar-se diversos jornaes de sciencias, 
de litteratura e de artes, como o Jornal encyclopedicOy 
a Gazeta litteraria do Porto, o Correio do commercio 
e outros. Quando rebentou a revolução de 20 resta- 
vam só, alem da Gazeta d^ Lisboa, o celebre Jornal 
de Coirnbra, dirigido pelo doutor José Feliciano de 
Castilho, pae do grande poeta, e o Jornal encijclope- 
dico de José Agostinho de Macedo. 

Finalmente, o movimento das publicações origi- 
naes e das traducções, principiado no tempo do mar- 
quez de Pombal, como vimos, proseguiu, produzindo 
homens verdadadeiramente notáveis. Do anno de 1 801 
a 1809 imprimiram-se (afora as producções da aca- 
demia e da universidade) 1:200 obras originaès e 430 
traducções ^ Tudo isto concorria harmoniosamente 
para a instrucção nacional. 



^ Balby, tom. II, pag. 96. Para se conhecer o desen- 
volvimento das instituições e publicações consulte-se o 
abbade Correia da Serra, Coup d^oèil sur Vétat des scien- 
ces et des lettres parmi les portugais pendant la seconde 
^noitié du deimier siècle. 
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As causas que deixamos indicadas, umas nacionaes, 
outras estrangeiras, produziram um desenvolvimento 
de idéas, que despertou a attenção do poder, e aqui 
entramos especialmente no estado da instrucpão geral 
do paiz, Greou-se pois uma corporapão com o duplo 
lim de censurar os livros que se imprimissem e de 
prohibir a leitura dos que não fossem convenientes. 
Era a mesa da commissão geral sobre o exame e 
censura dos livros ^. 

Esta commissão geral substituiu a mesa censória e 
recebeu a direcção da instrucpão primaria e secunda- 
ria, assim como a administração do subsidio litterario. 
Sete annos depois era extincta, restituída a censura 
dos livros á inquisição, ordinário e desembargo do 
paço, como antes da reforma do marquez de Pombal, 
passava para o thesouro a administração do subsidio 
litterario, e a direcção da instrucção primaria e se- 
cundaria para uma junta da directoria geral dos es- 
tudos, com sede na universidade ^. Os resultados in- 
felizes doestas innovações vão-nos apparecer. 

IV . 

Chegada é a occasião, com a historia dos factos 
diante de nós, de perguntarmos aos successores do 



1 Alvará de 21 de junho de 1787. 

2 Carta regia de 17 de dezembro de 1794. 
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marquez de Pombal, como foi cmnprido o grande le- 
gado que receberam. Encontraram decretados os ex- 
cellentes princípios e completamente dotada a educa- 
ção popular. Como se empenharam em realisar tudo 
isto ? Gomo foi que fizeram f ructificar a arvore da in- 
strucção popular plantada pelo marquez? 

É lúgubre esta pagina da historia. 

Pôr em andamento uma reforma radical e nova é 
sempre uma luta de difflculdades. Se para o próprio 
iniciador, com o amor de pae e a convicção de apos- 
tolo, todos os cuidados são poucos, todas as vigílias 
são indispensáveis, que perigos não corre a mesma 
reforma quando lhe cabe a sorte de ser executada por 
padrastos e por incrédulos, para não acrescentar, por 
inimigos ? 

A reforma, ou antes a iniciação da instruçção pri- 
maria do marquez de Pombal, recebeu golpes tão pro- 
fundos nas próprias bases, que mais parecia ser intento 
o despedaça-la. 

Os primeiros e os mais irreparáveis appareceram 
logo na direcção superior do ensino e na dotação que 
era a base da reforma. A verdadeira contradança em 
que andava, como vimos ha pouco, a direcção supe- 
rior da instruçção primaria, só acabou treze annos 
depois, quando em 1801 a directoria de estudos em 
Coimbra tomou conta do ensino primário. Desde o des- 
appareciraento do marquez de Pombal até ali andou 
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a instrucção primaria como desnorteada, exactamente 
no período infantil em que mais necessitava de que a 
fizessem medrar. 

Â esta catastrophe seguiu -se a da dotação. A en- 
trega, pelo governo de D. Maria I, do subsidio litte- 
rario ao thesouro atrazou a cobrança a ponto de ser 
necessário dá-la por arrematação: «para levantar o 
subsidio do abatimento a que se achava reduzido», 
diz o alvará do próprio governo, que tinha aberto o 
abysmo de que se queixava. Por cumulo, este subsi- 
dio, já mal cobrado, foi distrahido do seu destino es- 
colar para ser applicado aos estabelecimentos recem- 
instituidos : a Academia Real das Sciencias, a bibliothe- 
ca publica de Lisboa e outros^. 

Que significou este roubo feito á instrucção popu- 
lar? Inveja da reforma do marquez? amor excessivo 
e egoista pelos novos estabelecimentos litterarios que 
se fundavam ? o erro tradicional de que a instrucção 
primaria deve ser sacrificada ás manifestações supe- 
riores da instrucção? Qualquer dos motivos, ou todos 
elles juntos, deram de si aquelle triste resultado. 

A creação das cadeiras teve a sorte da dotação do 
ensino. Apesar das repetidas instancias da directoria 
em 1801, pedindo a creação de mais duzentas escolas 
(isto já sobre os vinte e quatro annos que tinham de- 

1 Relatório geral (inédito) da directoria dos estudos, 
de 14 de janeiro de 1828, no liv. V do seu archivo. 
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corrido desde o marquez de Pombal), o governo não 
resolvia devidamente. Desde o anno de 1790 até 1820 
só se crearam vinte euma^. A consulta da directoria 

» 

de 18 de maio de 1801 faz honra áquella corporação, 
composta de vogaes como José Monteiro da Rocha, 
Fr. Joaquim de Santa Clara, e Soare» Barbosa, bene- 
méritos filhos da reforma pombalina. 

O ensino do sexo feminino reservava-o o marquez 
de Pombal para uma providencia posterior, achando- 
se jà indicada a sua dotação. E todavia, até ao anno 
de 1815 não houve no reino uma só escola para aquelle 
sexo, apesar das instancias da directoria. Apenas 
n^esse anno se abriram as 18 que em 1790 se tinham 
creadò para Lisboa ^. 

O ensino particular, tão necessário como fonte sub- 
sidiaria da instrucção, e concorrência conveniente 
para despertar o estimulo do professorado, mal have- 
ria de progredir, quando a própria directoria decla- 
rava ao governo que «ella procurava sempre difi- 
cultar a abertura dos collegios particulares, pela faci- 
lidade com que se podiam converter em seminários de 
corrupção e impiedade, e porque raras vezes se consi- 
deram semelhantes collegios como estabelecimentos de 



^ Collecção da legislação e a Synopse cit.Veja-se anotaF. 

2 Consulta da mesa censória de 3 de agosto de 1772. 
Carta regia de 3 de maio de 1789. Resolução regia de 13 
de fevereiro de 1815. 
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utilidade pablica» ^. Esta confissão da corporafão di- 
rectora do ensino diz tudo. Em vez de se remedia- 
rem os inconvenientes do principio que era bom, dif- 
flcúltavam-o sempre; cortavam-o pela raiz. 

O principio dos concursos para o professorado pri- 
mário, em que a reforma do marquez de Pombal pu- 
nha tantas esperanças, só vinte e oito annos depois 
foi regulado^. 

A estas causas que atacavam os fundamentos da 
reforma acrescia, de entre as principaes, a carência 
de candidatos, devida^ como declara uma das juntas, 
à falta de consideração dada aos professores, á exi- 
guidade dos ordenados, e à difficuldade da sua co- 
brança, concluindo por impetrar para o professorado 
primário a igualdade dos privilégios concedidos ao 
professorado secundário e o pagamento em dia, sup- 
prindo o thesouro o que faltasse do subsidio litterario^. 

Esta consulta da directoria, como quasi todas as que 
envolviam providencias importantes a bem da instruc- 
ção popular, eram letra morta para o governo. Duas 
palavras o resumem. A directoria desejava facilitar 
os pagamentos dos professores, principalmente dos que 
mais zelosos se mostravam, mas a execução d'esta 



^ Consultas de 20 de dezembro de 1813 e de 31 de ja- 
neiro de 1818. 

2 InstrucQões de 1801. 

3 Consulta da directoria de 20 de dezembro de 1813. 



providencia justa e necessária mandava-a embargar 
ó ministro da fazenda, sem tiaver meio de desembar- 
go'. 

Eis o coDJuncto dos factos nos pontos fundamentaes^ 
da reforma da instrucçào popular de 1772 e da sua 
esecufão durante o meio século que lhe succedeu. 



Queremos prestar o testemunho da justiça á pri- 
meira junta dos estudos que em 1801 recebeu a di- 
TCCfão do ensino. O não concordarmos na organisa- 
■pão d'eUa nem na sua sede em Coimbra, completa- 
mente afastada do governo na capital, não seja mo- 
tivo pára desconhecermos os serviços que prestou. 

Exceptuadas certas tendências pouco acceitaveis, 
como, entre outras, a do estorvo ao ensino particular, 
o espirito da junta era acertado. Ao examinarem-se as 
peças do seu arcMvo curioso, transpira d'ellaa o de- 
sejo sincero de que o ensino nacional melhorasse. Na 
instrucçào secundaria deve-se-Uie o desenvol^^nQento 
das humanidades, a primeira tentativa do ramo scien- 
tifico ao lado do ramo litterario, seu irmão, o abrigo 
que deu aos compêndios nacionaes, e a diligencia com 
que promoveu a introducção nas escolas e no gosto 

í Consulta de 24 de setembro de 1804. 



U6 

publico, dos grandes prosadores e poetas das duas 
roais esplendidas litteraturas com que a antiguidade 
nos brindou. Conhece-se entreluzirem ainda os raios 
do sol lilterario do periodo precedente. Na instrucção 
primaria, porém, a junta não pôde anteparar a deca- 
dência que lhe imprimiu a mão reaccionária do go- 
verno de D. Maria I. As juntas impetravam desgover- 
nos, desde 1777 até 1820, a execução dos grandes 
principies da educação popular inaugurados pela re- 
forma do marquez de Pombal, mas não obtinham se- 
não, ou silencio, ou espera. 

Da analyse histórica doestes factos prova-se que a 
reforma da instrucção primaria do marquez de Pom- 
bal nas suas bases fundamentaes, dotação, escolas, 
professorado, elemento particular, não encontrou na 
serie dos governos que lhe succedeu durante meio sé- 
culo a applicação que tinha direito de esperar. A es- 
ses governos cumpria desempenhar uma grande mis- 
são : pôr em obra os vastos princípios que lhe tinham 
sido traçados; e a historia não é severa, mas justa, di- 
zendo-lhe com os documentos na mão, que na educa- 
ção e instrucção popular faltaram ao seu mandato, e 
que não souberam, ou não quizeram comprehender a 
alcance social da reforma, nem os fins civilisadores 
que ella tivera em vista ^. 

^ Veja-se a nota G. 
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No dia 24 de agosto de 1820 a cidade do Porto, a 
cidade da liberdade, levantou um grito que recebeu 
electricamente a confirmação geral da nação. Era uma 
revolupãg que tinha por base todas as condifoes do 
direito : a justiça, a vontade nacional, a exigência das 
liberdades, a emancipação de um povo opprimido. 
Não foi baptisada com sangue, nem regada de lagri- 
mas. 

Estavam ahi uns poucos de governadores, reis imr 
provisados em nome de uma fuga injustificável. A na- 
ção toda, do alto da sua justiça, bradou-lhes que lar- 
gassem o sceptro caricato, que não lhes servia senão 
para fazer mal, e elles obedeceram, como usam de obe- 
decer em casos taes os seus semelhantes, depois de ve- 
rem que não podiam resistir. 

Revolução tão legitima, nunca povo algum a levan- 
tara. Poucos períodos foram tão fataes para este rei- 
no, como o decorrido desde o marquez de Pombal até 
então. Negro reinado aquelle. As leis agrarias não ti- 
nham vingado. O desanimo penetrara na industria fa- 
bril, assaltada pela importação estrangeira do luxo, 
de mãos dadas com o descrédito dos productos nacio- 
naes. Dois empréstimos, já grande mal, acarretaram 
outro peior, o papel moeda, que ferido pela deprecia- 



;ado no encarecimento es- 
imeira necessidade. Ainda 
tributos. O commercio defi- 
tudo isto, e as três succes- 
eiro bárbaro e insaciável, 
eram o remate a estes ma- 
;lo de 1810, abrindo á In- 
10 para introduzir, a troco 

que era o beijo de Judas, 
de matar as nossas indus- 

i competir com es.'íes gene- 
Portugal acorrentado, não 
do heróico, mas com flores, 

1 ao vilipendio, á nossa que- 
sito mais parecia inglezdo 
alitica recebia o cunho da 
msombrando o poder, do- 

marquez de Pombal se 
mãos tinha ido dar a sua 

igio salvou-se ao menos o 
que ffá a honra das armas 
il caíra no occaso, mas no 
plendidos os raios d-aquelle 
ições estranhas. Quando a 
]a pedido aos seus filhos o 
i, os seus filhos ergueram- 
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se como um só, e o exercito portuguez depois de se 
cobrir de gloria em S, Sebastião, Rolipa, Badajoz, 
Bussaco, e em tantas outras batalhas, mostrou ao 
vencedor do mundo que este canto do occidente era 
mais forte do que elle. 

Em tamanha miséria estávamos. A nação aguar- 
dava do poder o remédio geral, mas entre o poder e 
?|. pátria intermediava um oceano de duas mil léguas, 
e o phantasma local da realeza respondia ás queixas 
pelo órgão do verdugo. '^^ 

Já era muito, até que um dia disse a nação : basta ; 
e bastou. A nação reassumia o direito que lhe per- 
tencia, e de que os seus mandatários tinham abusa- 
do. Foi isto a revolução de 20 ; um grande direito, e 
um grande exemplo. A liberdade em Portugal nasceu 
n'aquelle dia. 

A revolução de 1 820 brotava d'este estado do paiz, 
effeito do movimento scientifico e litterario que pro- 
viera do marquez de Pombal, e se desenvolvera com 
a acção do tempo. Sendo a instrucç^o primaria uma 
idéa elevada, não podia deixar de representar á luz 
da revolução um papel grandioso. 

A reacção fugia em debandada. O movimento na- 
cional baseava-se na liberdade. A palavra da ordem 
cifrava-se na soberania da nação. A nação eram to- 
dos. Sem a intelligencia nacional não poderia haver 
verdadeira soberania, e para a intelligencia nacional 
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tornava-se indispensável a instrucção popular. Sob 
um tal aspecto a instrucf ao primaria tinha desde lo- 
go tudo que esperar da nova revolução. Era ao mes- 
mo tempo a questão politica e a questão social. 

A revolução de 20 viveu pouco, mas quanto não 
fez ella. Na questão do ensino primário, que é a nos- 
sa especial questão, por meio de quatro principies 
adiantou-a um século. O que é a liberdade e a idéa 
reformadora! O marquez de Pombal n'um anno fun- 
dou a instrucção nacional ; a reacção em quarenta 
annos estagnou-a. A revolução liberal em trinta me- 
zes regenerou-a nas suas bases, a reacção, como to- 
dos os poderes mesquinhos, fez da instrucção prima- 
ria o reinado fatal das instrucções. A revolução rin- 
do-se de todo este aranzel dos governos acanhados 
estabeleceu desde logo com traços admiráveis os fa- 
ctos, e poz em obras os principies. 

Que factos praticou a revolução de 20 ? 

A reacção em onze annos desde 1 809 a 1 820 creára 
vinte e uma cadeiras de ensino primário ; a revolução 
em quatorze mezes creou cincoenta e nove^ 

A reacção dizia que despertava o zelo dos profes- 
sores transferindo-os; a revolução julgou melhor des- 
perta-los por outro modo, elevando-lhes o ordenado, 



^ Collecção official da legislação, Synopse da legislação 
relativa á instrucção primaria, Coimbra, 1848. 
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creando a jubilação, e isentando-os dos encargos mu- 
nicipaes^. 

A reacção difficuUava o ensino particular; a revolu- 
ção dotou pela primeira vez este paiz com o grande 
principio da liberdade do ensino, estreou o ensino pri- 
mário do sexo feminino na cidade do Porto, e estendeu 
ás ilhas a direcção da junta. Todas estas providencias 
praticas tinham sido precedidas da resolução do con- 
gresso, garantindo a instrucção primaria a todos os 
cidadãos ^. A generalidade da instrucção chamava o 
povo a tomar parte nos negócios públicos. O augmen- 
to das cadeiras abria o ensino nas localidades. O 
acréscimo dos ordenados durante o serviço, e a jubi- 
lação como incentivo, organisavam o magistério e 
attrahiam ao professorado homens que podessem rea- 
lisar menos ínsufflcientemente a missão legada ao sa- 
cerdócio primário. A liberdade do ensino, proclamando 
mais um direito nacional, abria largamente a porta á 
concorrência, e faciUtava a instrucção popular. De 
feito, muitos cidadãos correram a abrir escolas, li- 
bertos dos estorvos que até ali se impunham. 

Este conjuncto de providencias, dictadas sem as- 
pirações a código, era em realidade um código ver- 



^ Decretos de 1 de outubro de 1824 e 6 de agosto de 
1822. Resolução regia de 29 de maio de 1821. 

2 Resolução do congresso constituinte de 28 de ju- 
nho de 1821. 
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dadeiro e pratico, fundava um systema, e tendia har- 
monicamente ao derramamento da instrucpão po- 
pular. 

A reforma da instrucção primaria de 1820 aperfei-j 
coou a de 1772. A revolução realisava o pensamento 
do marquez de Pombal. É que o marquez fora elle s6 
uma revolução de idéas. Não havia ainda nenhum* 
systema de instrucção tão completo como ò nosso. Ao 
expormos esta verdade, não é o amor da pátria que 
nos cega, são os documentos que faliam. A historiada 
instrucção primaria ia itcebendo novos materiae& 
para construir o seu ediíicio de civilisação. 



VII 



A reacção de 1823 veiu cortar em flor a prospe- 
ridade da reforma. A nova face dos acontecimento» 
tinha de influir na regeneração das letras. Era lógico. 
O medo á liberdade do ensino foi tamanho, qile a 
restauração se deu pressa em aboli-la: «para que 
se não ensinasse alguma doutrina contraria aos bons 
costumes e aos princípios dos governos'^». Foi ui 
dia de luto aquelle dia. Todas as escolas livres sej 
fecharam. A lei de 25 de junho de 1824, revogando ^i 
as leis da revolução de 20, incluiu n'aquelle numero- 
as do ensino primário, salvando-se po^térioimente e a 

^ Decreto de 18 de dezembro de 1823. 
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custo o vencimento que tinha sido concedido ao respe- 
ctivo corpo doceute. A prohitiiçào da liberdade de 
imprensa e o restabelecimento da censura previa pa- 
ia todas as publicações foram formalmente decre- 
tados '. 

A reformade 1820íicava assim deslruida.Ainstruc- 
pão primaria recuava até 1772, com a diíTerenca de 
lhe ter passado por cima meio século de tempo, uns 
poucos de séculos de idéas e uma revolução que trans- 
formara os fundamentos soclaes. 

íamos deixando em claro as compemações da res- 
taurarão defronte da reforma que revogara. A restau- 
ração nos três annos que viveu (como três ânuos vi- 
vera a revolução} creou uma escola de ecsino mutuo 
em Lisboa, uma de meninas em Lagos, outra de me- 
ninos em S. Martinho de Guimarães, umas instruc- 
fões sobre o modo de ensinar a escrever, prohibiu a 
concorrência aos candidatos que não apresentassem 
folha corrida de não pertencerem a sociedades secre- 
tas, e ordenou que o annuncio dos concursos fosse 
publicado na Gazeta ! '. 

Íamos deixando em claro ainda mais. Para com- 

' Decretos de 6 de março e 30 de julho de 1824. 

2 Alvará de 28 de junho. Resolução de 28 de julho. 
Avisos de 28 de junho e 20 de outubro de 1823. Consulta 
da directoria de 17 de outubro do mesmo anno. Decreto 
de 11 e Resolução de 28 de setembro de 1824. Resolução 
de 18 de fevereiro de 1825. 
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; pensação das escolas livres que se fechavam,' o go- 

verno ordenou á directoria dos estudos que «proce- 
desse a um inquérito geral sobre o comportamento 
moral e politico de todos os professores do estado, e 
consultasse o que entendesse necessário para que o 
ensino primário fosse restituído á pureza das idéas e 
sentimentos que muito convinha ao servipo de Deus e 
do estado». A directoria cumpriu religiosamente as 
novas instrucpões, e o encerramento das escolas li- 
vres foi seguido do encerramento de muitas escolas 
officiaes pela vacatura dós professores que não tinham 
a pureza dos costumes e os sentimentos que muito 
convinham ao serviço de Deus e do estado. Era a ul- 
tima compensação! 

VIII 

Veiu a carta constitucional de 1826. A instrucção 
primaria gratuita foi garantida a todos os cidadãos. O 
novo período innovou alguns principies devidos á re- 
gência da senhora infanta D. Izabel. Coube-lhe a honra 
de ter saído do seu governo o primeiro decreto que 
regulou a instrucpão liberal. O governo de 1826 não 
resgatou a liberdade do ensino, mas renovou a jubila- 
ção^ creou a aposentação e trabalhava por melhorar 
a instrucção primaria. 

No governo seguinte a directoria empenhou-se no 
retrocesso da instrucção popular. Em 27 de fevereiro 
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de 1 829 declarava a junta que existindo 939 cadeira: ; 
(alem das da comarca de Coimbra e das 25 do sex( 
feminino), seriam sufiTicientes 600, do que resultaria 
economia de 30:000j§í000 réis. Pobre instrucpão po 
pular, já tã*o infeliz e já então fqrida pelas economias| 
Economias na instrucção do povo ! 

O governo em 20 de março d'aquelle anno, dando 
rasão á luminosa idéa da junta, mandava reduzir as 
900 escolas a 600, e em 31 de julho, apurando a idéa, 
e por sua própria iniciativa, estendia a reducpão a 550. 
As juntas posteriores declaravam' successivamente as 
escolas que de facto iam supprimindo em execução 
d'aquelle principio. A do aqno de 1832 aununci^va ! 
que já se achavam efectivamente extinctas 199 das' 
condemnadas. Informava também o immenso numero 
de cadeiras vagas pelas circumstancias suspeitas dos 
professores e p grande atrazo dos vencimentos ^. 

Resumindo : a reforma do marquez de Pombal foi 
praticamente contrariada pelo reinado que lhe succe- 
deu; a revolução de. 20 levantou-a; affundiu-a de novo 
a reacção de 1823, para outra vez lhe dar a mão o re- 
gimen da carta. 

O tempo não passava debalde. Se a instrucção era 
detida no caminho, não succumbia de todo. É que o 



^ Consultas da directoria de 27 de fevereiro e 18 de 
dezembro de 1829, de 20 de dezembro de 1830. e de 22 
de dezembro de 1832, no liv. I do seu archivo. 
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papel é fácil de rasgar, mas a rasão difficil de destruiV/ 
Deus não deu ao homem poder para tanto. A instruí 
pão primaria, assim combatida, ia expor-se a novái 
provações. Approximava-se a quadra em que as ar-^ 
mas substituiriam as letras. Principiava a guerra ci-\\ 
vil. \ 

Era o tempo das lagrimas. Era aquelle tempo fatal 
em que a nacionalidade se cobre de luto, em que a 
civilisação suspende a marcha^ em que a força impera, 
em que as armas rWnam. Era aquelle, tempo fatal, que 
as nações atravessam de períodos a períodos e em que 
os homens se esquecem de que são irmãos.- 
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CAPITULO VII 



EPOCHA LIBERAL.— REFORMAS DE 1835 E 1836 



O grito da liberdade — 1832 — A ilha Tercoira — Doutrina liberal applicada á 
instrucçao popular — Marquez de Palmella — Primeiras providencias — 
Ilha de S. Miguel — A liberdade e a educação — Primeiro parlamento 
portnguez — Rodrigo da Fonseca Magalhães — Beforma de 1835 — Seus 
f undamentog* — Ajuiza-se da reforma — Sorte que lhe estava reser\'ada — 
TJm homem respeitável — Mousinho de Albuquerque — A revolução de 
Setembro —r Constituição de 38 — Passos Manuel — Instituições scientifi* 
cas, litterarias e artisticas que realisou — Reforma da Instrucçao popular 
— Apreciação d'ella — Comparação das reformas de 35 e de 36. 
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Soara ao longe o grito da liberdade, e simultanea- 
mente o da instrucçao popular. Ambos elles partiram 
dos Apores. O primeiro torrão portuguez onde se im- 
plantava a bandeira liberal recebia desde logo o fru- 
cto da instrucçao . Em março de 1832 a ilha Terceira / 
proclamava os dois grandes princípios da liberdade 
do ensino, e da faculdade concedida ás corporações 
locaes para fundarem as escolas primarias. O minis- 
tro que propunha ao regente estas providencias, mo- 
tivava-as com a necessidade de propagar as luzes e 
de harmonisar a civiUsação com as instituições politi- 
cas, declarando mais, que a estreia da descentr alisa- 
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ção tinha por intento destruir o monopólio que se 
achava estabelecido em toda a monarchia portugue- 
za, e que a experiência mostrava ser mais próprio 
para estagnar na origem a educação geral. 

Publicava-se isto em março, e logo no mez se- 
guinte se ordenava a reabertura das escolas. 

Em seguida a corte passava da ilha Terceira para a 
de S. Miguel, e as providencias que se haviam tomado 
em Angra mandavam-se estender também a Ponta 
Delgada e ás outras ilhas, nomeando-se uma commis- 
são para apresentar o projecto geral da instrucção 
publica para o reino. Eram da referenda do mesmo 
illustrado ministro estas providencias^. 

Não se descansava. O dogma da educação era as- 
sim proclamado por entre as baionetas, como institui- 
ção indispensável da nova forma social. Havia ali 
um pensamento grande, uma profunda mudança de 
vida que se pretendia introduzir na sociedside. Satis- 
fazendo-se desde logo ás necessidades do momento, 
preparava-se ao mesmo tempo o futuro liberal. Pa- 
recia que- era a instrucção popular e não somente a 
liberdade que vinham conquistar. Esta origem da in- 
strucção, saída dos rochedos atlânticos, faz honra á 
aurora da liberdade. 

1 Decretos de 29 de março, 24 de abril e 6 de junho 
de 1832, referendados pelo marquez de Palmella. Aviso 
de 3 de janeiro de 1833. 
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Inscripto o povo portuguez no catalogo das nações 
livres, um dos primeiros cuidados do parlamento foi 
o dar voto de confiança ao governo para organisar o 
ensino publico. Rodrigo da Fonseca Magalhães, então, 
na ardência do enthusiasmo e no vigor dos annos, sa-l 
tisfez ao voto de confiança creando a reforma mais\ 
completa da instrucção primaria depois da do mar- \ 
quez de Pombal ^. 

A reforma comprehendia estes pontos fundamen- 
taes : ampliação das disciplinas pelo direito publico e 
ensino profissional, escolas normaes, descentralisação 
applicada ás escolas primarias, liberdade de ensino, 

r 

melhoria do magistério, inspecção e ensino obrigató- 
rio. A escola recebia a carta ^ndamental de um novo 
regimen. A lei entregando obrigatoriamente as esco- 
las às corporações locaes, subsidiava pelo estado as 
que não tivessem meios sufScientes. A combinação 
dos três elementos, localidade, estado e -ensino livre, 
honra a lei portugueza de 1835. 

Nas amplas garantias ao professorado primário re- 
conhecia a reforma a conveniência de attrahir os talen- 
tos, e de fazer da instrucção primaria uma cousa seria. 

1 Decreto de 7 de setembro de 4835. 
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Yejamo-lo. Pelas escolas normaes instituia-se o vi- 
veiro indispensável para um magistério condigno. O 
ordenado dos professores primários em Lisboa e Porto, 
de 140ÍÍ000 réis, era elevado a 400í^000 réis na ca- 
pital e a 300í§000 réis na segunda cidade do reino; 
nas capitães dos districtos, de 90^1000 réis a 250?$l000 
réis, e nas demais escolas a 200?$000 réis. Jubilafão 
por inteiro aos vinte e cinco annos de serviço. Ou- 
tras vantagens ainda. 

Alarga-se o espirito ao ver uma reforma portu- 
gueza organisar o magistério primário sobre estas 
bases, que abriam uma epocha notável na educação 
nacional. O legislador não se limitava a regular no 
papel instrucçôes que só transformassem os accesso- 
rios, conservando a essência do mal. O assumpto 
mais serio da instrucção publica tratou-o seriamente, 
pondo-lhe os meios radicaes. 

Tal era, resumidamente, o systema da primeira re- 
forma do governo liberal. Gomo todas as obras huma- 
nas, tinha imperfeições. Não figurava n^elle a instruc- 
ção do sexo feminino, a divisão dos dois graus, nem 
o principio obrigatório com a indispensável sancção 
penal, mas a despeito doestas e porventuraude outras 
faltas que a experiência corrigiria, depara-se no con- 
juncto d'aquella reforma a philosophia da sciencia, e 
revela que se entendeu a importância social da in- 
strucção primaria. Vê-se que o illustrado ministro ava 
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liou bem os elementos capitães qiie poderiam fundar 
-solidamente o ensino popular e decretou-os nobre- 
mente. A reforma la direita á educapão, e o seu fito 
era social. 

O período da liberdade portugueza, ensaiada por 
vezes, mas só então enraizada para não maia perecer, 
abria com chave de oiro o seu reinado permanente. 
O olbar perspicaz de Rodrigo da Fonseca Magalhães ! 
avaliara o alcance da grande questão, e a sua refor- \ 
ma, que chegou a ser lei, mas não a executar-se, é o 
docmnento mais glorioso e talvez o menos avaliado / 
da sua carreira politica. O reformador de 1835, du- i 
rante os ministérios subsequentes deu ainda provas ^ 
de amor à instrucpão, mas jâ não teve animo de pro- ■ 
mulgar senão providencias soltas. É que tinha passado 
sobre a sua cabeça ardente um quarto de século, e 
sobre o seu coração eotbusiasta um mal porventura 
ainda mais assolador, a descrença dos homens; mas 
a sua memoria ha de flcar honrada na historia do en- 
smo popular. 

A reforma de 35 foi um meteoro, que deixou um 
grande rasto luminoso. 

III 

Infelizmente a nação não chegou a gosar dos fructos I 

da reforma. Dois mezea depois o ministério deu a sua j 

demissão e foi substituído por outro que, suspendendo i 

H i 
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as reformas da instrucpão, em que se incluia a prima- 
ria, acrescentava que a educação e instrucpão ficas^i 
sem no pé em que se achavam anteriormente á mefr- 
ma reforma ^, Destino fatal d'este povo. Vingam as 
leis que o opprimem ou o deixam estacionário^ e 
supprimem-lhe as que o regeneram e adiantam. Sobre 
a reforma primaria de 1835 poz-se a pedra do sepul- 
chro. 

E todavia a suspensão da reforma primaria de 1 835 
trazia a referenda de um homem respeitável. Chama- 
do pela coroa nas occasiões diíTiceis ou perigosas, e 
dispensado dos régios conselhos quando passava o pe- 
rigo ou a difficuldade, exigiam do seu denodado ca- 
racter a coragem das resoluções e não deixavam ao 
seu talento a iniciativa dos grandes commettimentos. 
Este homem consagrou á pátria entranhavel amor. 
Prova-se a sua modéstia, tendo-se outros coroado com 
os louros das victorias que em grande parte se deveram 
à sua direcção. Documentam-lhe o talento as obras de 
apreça que a sua penna legou à nação como sábio e 
como poeta. Artista, restaurou o monumento da Bata- 
lha, acerca do qual publicou também uma obra. Final- 
mente, liberal philosopho, a instrucção publica deve- 
Ihe um escripto onde apresentava perante as cortes 
de 1823 um projecto de reforma, para então original, 

^ Decreto de 2 de dezembro de 1835. Portarias de 2 
de dezembro de 1835 e 2 de março de 1836. 
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laseuãoconstituiçÕâsiDoaarGhicas, ásemelhan- 
rta, ou constituifões democráticas como a de 
onstituipõea de geaero duvidoso como a de 
abam por levantar todos contra si. No em- 
revoliição que a produiiu tinha sido um acon- 
solemne para o progresso d'este paiz. 
rdução de setembro, como todas as revoluções 
Ifam, encarnou-se n'um homem gue possuia as 
s para ser uma revolução viva. Dizer — revo- 
setembro, é dizer — Passos Manuel. Estamos 
indo aquelle caracter franco, aquelle espirito 
aquella intelligencia que pretendia abarcar 
[uella voz sonora precipitando-se em pérolas 
leacia, aquelle gesto incisivo, aqueUe filho da 
e que não reconhecia por soberano senão o 
da communidade, e que seria capaz de lhe sa- 
não diremos a própria vida que elle tinha em 
as a vida de sua filha, pela qual não trocara o 

cla-se com o seu apostolo a revolução de se- 
Era crente, franca e precipitada. Teve as vir- 
os defeitos das inslituições populares. Poz a 
os olhos creaodo nos interesses que destruía 
que a venderiam depois, mas acompanhava-a 
neto de bem, que a encaminhava por entre as 
ia própria iilusào. Como a revolução de 20, 
na intensidade das reformas o que alo pôde 



3cretou, quasi prodigiosamente, em 
indo um reformador realisa tantas 
10 ramo importantíssimo da instruc- 
direito á gratidão do povo, e con- 

tempo aquelles que desperdiçara 
que outros emprehendam os me- 
«nsaveis. 

linliam também, e conjunctamente, 
s nobres apóstolos, que alumiados 
erdade vinliam lanpar os fuodamen- 
das letras, e apontar o caminho á 
d'elles nascia. Garrett proclamava 
lez; Castilho, a lingua uacional; 
ria philosophica da nafão. 
instrucção primaria de 36 estabele- 
liberdade do ensino, nas ca^utaes 
escola do sexo feminino e mna de 
servisse também de normal, a ju- 
;o judiciário para a demissão, mn 
>3 do ensino, as commissões locaes 
bsidio ao professor de 20?5000 réis 
:ipal. 

('ensino e a frequência obrigatória 
conhecidos. A creação de uma es- 
■ districto, era relatão ao passado 

conquista, mas em verdade não 
inhez. As escolas do ensino rautuo 



apenas com un 
A jubilação e s 
tadas ãDleriorm 
cando sob o reg 
pio da desceotr 
municipal' deixa 
miséria. 

Comparada, 
ma de 36 flcavi 
tava a de 35, s 
apesar de incoí 
cava trãfos de 
não era uma i 
centralisador da 
princípios que t 



CAPITULO VIII 

REFORMA DE 1844 

Beíonna de 44 — Fimâamentos d'ella — Prós e contras — Comparaçfto da !«• 
forma de 36 com a de 44 — Invejas mntaas — Período de 44 a 59 — Se- 
Gretaria do reino — Conselho saperior — O ram-ram oíQcial — 1859 — 
Ò sr. Fontes — Direcção geral de inetmcçao publica — Providencias sub- 
sequentes. 

I 

No intervallo de 1836 a 1844 o governo tratou 
de . desenvolver os elementos da reforma de 36, a 
qual lutou com difficuldades, umas filhas do tempo, 
outras dos costumes nacionaes. Entre nós a cabeça 
obra mais do que o braço, e pedimos ás leis a respon^ 
sabilidade que devêramos pedir ás pessoas. D'aqui 
veiu que a reforma de 44 condemnou a de 36, sem 
a chagar a experimentar em pontos fundamentaes ^. 

A reforma de 44 não foi radical. Modificou algumas 
bases e iniciou também alguns princípios. À divisão 
do ensino em dois graus foi uma base salutar, com- 
batida na discussão sem motivo plausível, suppomos. 
A penaUdade imposta á negligencia das famílias ap- 

^ A reforma de 1844 contém-se no decreto com força 
de lei de 20 de setembro d'aquelle anno. 
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pareceu pela primeira vez em Portugal, e honra o de- 
creto de 44. A suprema direcção do ensino foi conce- 
dida a um conselho superior em Coimbra^ tendo por 
delegado em cada districto um commissario dos estu- 
dos. A inspecção primaria pelos delegados govema- 
mentaes assentou em rasão justificada. Eram, entre- 
tanto, poucos e mal retribuídos. Crearam-se escolas 
normaes para habilitação do magistério, e dotaram-se 
desde logo as de Lisboa e Porto. A promessa por parte 
do governo de concorrer com metade das despezas 
• para a fundação das escolas do sexo feminino devidas 
á iniciativa das corporações locaes era principio louvá- 
vel, mas inefficaz, porque as localidades não usaram 
da iniciativa. Finalmente concedeu-se ao governo a/ 
faculdade de ir creando âuccessivamente as escolas! 
de ambos os sexos. Este principio, o mais útil da leiJ 
tornou possível pelo correr dos annos o augmento 
das escolas para o sexo desprotegido. 

Pena foi que não melhorasse o professorado, que 
abolisse a educação politica, a gymnastica e o dese- 
nho linear no primeiro grau, e que na grande ques- 
tão, da organisação e dotação do ensino primário não 
adiantasse passo. O elemento centralisador manteve- . 
se na escola popular como estava até ali. 

Tal foi a reforma de 44 nos principies fundamentaes 
que estabeleceu. Chamar-lhe-hemos uma reforma me- 
drosa. Correu a escala dos sons, mas como uma crean- 
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pa principiante, incerta e temerosa. Amedrontou-a, 
como á sua antecessora (mas não como á do marquez 
de Pombal nem à de 35), o constante phantasma da 
infeliz instrucção popular: a questão financeira. Foi, 
este o grande escolho da reforma de 44. 

Discutida no annode 1843, combateram-a e defen- 
deram-a systematicamente. Teve a desgraça de ser 
tratada como questão politica. A opposipão liberal ac- 
cusava-a de não deixar que a reforma de 36 produ- 
zisse os fructos que ainda não tinham apparecido. A 
maioria, pelo contrario, indicava as vantagens da nova 
lei. 

Effectivamente a reforma de 44 imbebia-se na idéa 
conservadora. A dissolução das commissões locaes, a 
limitação posta á liberdade do ensino, a extincção do 
jury especial para os delictos do magistério, a demis- 
são pelo poder executivo, formavam um conjuncto que 
não podia ser attribuido a mero acaso. As reformas 
de 36 e de 44 tiveram os defeitos da respectiva po- 
litica. A de 36 foi theoricade mais. A de 44, menos li- 
beral, porém mais pratica de certo. Cada uma d^ellas 
encerrava princípios que a outra invejaria. Ambas 
reconheciam a conveniência da instrucção primaria, 
mas nenhuma se compenetrou profundamente da edu- 
cação popular, nenhuma levantou o assumpto á supre- 
ma altura em que deve ser tido, nenhuma. o conside- 
rou como remodelação social. 
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conselho superior dirigiu de Coimbra a instruc- 
ção primaria desde a reforma de 44 até á organisapão 
da direcção geral de instrucção publica em 1859. Este 
periodo deu de si três regulamentos. O da escola nor- 
mal de Lisboa não conseguiu que ella se abrisse du- 
rante dezesete annos, apesar de pagos annual e inte- 
gralmente os seus professores^. 

Periodo infeliz. Para este estado concorria de certo 
a organisação que a lei tinha dado á suprema direc- 
ção do ensino. Na secretaria do reino havia para todos 
os negócios da instrucção publica uma só repartição ! 
O conselho superior, verdadeira direcção de tão com- 
plicados assumptos, estava em Coimbra a trinta e duas 
léguas do ministério, sem caminho de ferro nem es- 
tradas regulares. Illustrados e respeitáveis eram os 
vogaes do conselho, mas as suas propostas de instruc- 
ção primaria, senão radicaes, pelo menos de utilida- 
de, Acaram esquecidas nos archivos da secretaria do 
reino. O conselho superior tinha a responsabilidade 
sem o poder; a secretaria do reino o poder sem a res- 
ponsabilidade. Era uma situação impossível. , 

1 Regulamento de 24 de dezembro de 1845. O de 20 
de dezembro de 185Q, sobre a administração litteraria 
das escolas, e o de 30 do mesmo mez e anno, sobre os 
concursos. 
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Ha um inimigo sempre fatal, mas para então fata- 
lissimo, pelo estado da secretaria do reino, onde todos 
os negócios da instrucção publica se achavam entre- 
gues, como acabamos de referir, a uma repartipão uni- 
camente. Este inimigo é o ram-ram. Estava elle en- 
carnado n'um oíBcial maior, que se matava para rea- 
lisar impossíveis. Era aquelle funccionario homem H- 
lustrado e de caracter bondoso. Mas era exactamente 
por essas qualidades, aliás recommendaveis, que elle 
prejudicava a instrucção. Quem ao approximar-se-lhe 
para tratar de qualquer questão do ensino popular lhe 
não via nos lábios aquelle sorriso esperançoso, e no 
ligeiro curvar da fronte a aflirmativa do sorriso? Quem 
lhe ouviu nunca jamais um não ? Quem saiu de ao pé 
d'elle que não suppozesse resolvido minutos depois o 
assumpto que fora advogar? Infelizmente o êxito não 
correspondia. Com um tal systema legal aggravado 
jcom um tal systema offlcioso, a instrucção popular 
não podia ter senão a sorte que teve. 

Ministro do reino em 1859, o sr. Fontes Pereira 
de Mello realisou um melhoramento de incontesta- 
vel importância, creando na secretaria, com o sys- 
tema das direcções, a direcção geral da instrucção 
publica, e junto ao ministro uma corporação consul- 
tiva ^. 



1 Carta de lei de 7 de junho de 1859. Decreto de 8 de 
setembro do mesmo anno. 
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Desde 1859 até 1870 não houve reforma alguma 1 
da instrucção primaria; apenas disposições soltas ^. 1 

N*este intervallo mandaram-se preferir para obter v 
escolas as localidades cujas camarás ou juntas prés- 1 
tassem edifício, abriram-se em Lisboa as escolas nor-í 
mães dos dois sexos, procedeu-se a duas inspecções l 
no reino, converteram-se algumas cadeiras de latim 
nas de economia, o poder central aconselhou cursos • 
nocturnos e conferencias, marcaram-se annualmente . 
no orçamento verbas para creaçao de escolas, para^ 
subsidiar a construcção de edifícios, e para inspecção, í 
deu-se regulamento aos cursos nocturnos, decretai 
ram-se depois modestamente cinco escolas normaes 
para o sexo masculino por emquanto sem resultado, i 
alterou-se a forma dos concursos para as cadeiras pri- 
marias, tornando-se obrigatório o exame dos candji- 
datos em agricultura, gymnastica e desenho linear K 

é 

^ De 1859 a 1870 foram apresentadas por diíferent^s 
ministros do reino, na camará electiva, as seguintes pro- 
postas de lei sobre a instrucção primaria, que não che- 
garam a entrar em discussão : do sr. Fontes, de 21 de 
maio de 1860, na sessão de 22 d'aquelle mez ; do sr. An- 
selmo Braacamp, de 22 de abril de 1862, na sessão de 
23 d'aquelle mez; do sr. Martens Ferrão, de 29 de janeiro 
de 1867, na sessão de 31 do mesmo mez; e ultimamente 
do sr. marquez de Ávila, de 11 de março de 1871, na 
sessão de 13. 

2 Veja-se a nota H. 
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Estas providencias officiaes desde 1834 até < «t» 
adiantando a questão da instrucção primaria, 
n'outro escripto demonstrámos, não a podiam i 
si resolver satisfactoriamente. 

Vemos algumas d'e8sa3 providencias, piril 
brilhantes, entreluzirem momentaneamente e 
rem na alma esperanças vagas. Entre outraf 
quemos a que applícwi 10:00õi$000 réis annuae 
a construcfão de edi&cios escolares, e os edifici 
se construírem. O que devemos é convencer-i 
necessidade de mudar o nome á instrucção pri 
para que nunca mais se julgue que ella signii 
o ler e o escrever, quando aliás peia escola pri 
se deve entender a remodelação da sociedade 
gueza no physico, na moralidade, na intellccti 
de, na politica, na economia e no futuro soda! 



CAPITULO IX 

A INSTRUCÇÃO POPULAR PEU CARIDADE 



Qua eraeúUo h b^isBcencia iu> lado da priacipio oSlcial e do pri 

Co, Coimbra, Bngk, Leiria, Bron e Algarve — O «CDloXVItl— C 
prelulofl portugoezfifl — D, Fr. Caecaao BraadAo, D, MuLiwl da A 
Cenunlo, o gruída Avelliir — F»toral igricoU — Con3Ídara{0a9 li 

ca libara! — EaCabelaclmaatos escolares qoe se vila fundando — ( 
díiiHSBi da eiistir — Patrls da beneflcensla — D. Pedro V. 
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Com os meios offlciaes que exaraÍQámos, pa 
desenvolvimento da instrucção e educação pop 
tinha de figurar grandemente a caridade. 

Quando príQdpíou ella esta benemérita ioisi 
Hoje ou em tempos mais antigos ? Como se hoav 
seu encargo? 

A instrucção pela caridade individual ou assoe 
existe em Portugal. As pn^orpões em què existt 
n'outi'0 li\TO se demonstraram ' ; mas esta instru 
pela caridade não saiu de um jacto, nem procede 
uma só ordem de idéas. É este ponto histórico 

* A Itistruoção Nacional, por D. Antoaio da G( 
parte II, cap. II. 
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modo por que se originou e progrediu o elemento ca- 
ritativo da instrucção popular em Portugal que nos 
cumpre examinar. 

Assim como no mundo physico a noite precede á 
luz e os temporaes à serenidade, assim muitas vezes 
se preparam e formam mysteriosamente no meio do 
tumulto do mundo moral as transformações que adian- 
tam e melhoram a humanidade. 

Á semelhança do oceano que os nossos olhos vêem 
ha outro, invisível, cuja existência só pelos resulta- 
dos se manifesta. Parece Immovel no começo, princi- 
pia logo a agitar-se, a estender-se, ambicioso de 
abranger e mundo, e oxalá que algum dia o abran- 
ja, para ventura de todo elle. Este oceano é a cari- 
dade. Congénita ao coração humano, formulou-a o 
Nazareno como virtude e preceito. 

Nos primeiros tempos de Portugal a caridade, 
embora soccorresse individualmente o próximo, não 
se havia socialisado para a instrucção popular. Coube 
a iniciativa da reaUsaçao ao século XV. 

'Deve Portugal a sua primeira instituição educa- 
tiva da beneficência particular a um coração infeliz. 

No dia 2 de maio de 1458 nascia em Lisboa uma 
menina, filha do infante D. Fernando, Jrmão d'el-rei 
D. AiTonso V, e por conseguinte prima co-irmã d'el-reí 
D. João .II. Meiguice, candura, as grandes qualidades 
que reunidas fazem um anjo da mulher que as possue. 



179 

se notaram n'aquella menina desdç a flor dos anãos. 
Era já mulher e parecia ainda infantil; coração aman- 
te na significação mais elevada e melancólica do ter- 
mo. Como as almas explendidas, não amava só o bem, 
amava também o bello. A quem ama o bem e sabe 
comprehender o bello, concede a Providencia, de or-, 
dinario, o thesouro das lagrimas. 

Requestada por D. João n, seu primo, a quem 
também amou, deu-lhe a mão de esposa, e s», não 
pôde abrandar o coração duro de seu marido, foi-lbe 
companheira dos grandes commettimentos pátrios, e 
dos progressos que lhe attenuam as maculas. Que 
seria das manchas dos homens se não fossem as la- 
grimas das mulheres ? 

A infelicidade coroou de espinhos aquella senhora. 
Dentro dos próprios paços reaes viu cair morto seu 
irmão o duque de Vizeu às punhaladas d'el-rei seu 
próprio marido; viu subir ao cadafalso seu primo o 
duque de Bragança condemnado á morte por um tri- 
bunal que se diz influído de mais alto. Seu outro ir- 
mão o duque de Beja por momentos que este\'e para 
deixar de ser o rei D. Manuel, substituído no Ihrono 
por seu primo natural. O único filho que teve, o prín- 
cipe herdeiro D. AS'onso, que ella estremecia como 
filho único, e filho d'aquelle coração, viu-o morrer 
desastrosamente em Santarém, contando apenas deze- 
seis annoB de idade e um de casado. Finalmente a 
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viuvez precoce veio pôr o cumulo a tantos desgostos. 

A esta rainha notável é que se deveram instituições 
de caridade e de progresso artístico: a fundação do 
celebre hospital das Caldas, a Misericórdia de Lisboa 
com todos os seus fins de beneficência e de amparo 
educativo, incentivo e norma para as misericórdias 
das provindas, uma das instituições beneficentes que 
fazem honra a Portugal. Não satisfeito ainda aquelle 
coração com estas instituições e outras, como a das 
Mercieiras de Óbidos e de Torres Vedras, fundou no 
celebre mosteiro da Batalha a famosa capella só cha* 
\ mada imperfeita, por se não ter chegado a concluir ^. 
Çeve-se-lhe ainda mais o desenvolvimento que deu 
ao theatro portuguez, encommendando autos ao ge- 
jaio de Gil VicentO; animando-o sempre e por fim es- 
cudando-o contra perseguições. A grande infeliz com- 
prehendéra o grande artista. 

A educação de orphãos ía-se introduzir nas miseri- 
córdias, efifeito ainda da inicitiva da mesma rainha. 
Não estava desenvolvido n'aquelles primeiros tempos 
o grande principio da educação pela caridade, mas 
acabava de ser estreado. A beneficência applicada à 
instrucção popular vinha finalmente levantar pendão 
áb lado do principio oflScial e do principio monástico, 
jà existentes na organisação do ensino. 
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^ Barbosa, Catálogo das rainhas de Portugal, 
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Seguiram-se pelo correr do tempo aa capital, 
fllhos d'aquell& principio da caridade particular, o a 
legio de orphãos de Santo Antão, o de Jesus, e o d 
meninos orphãos devido à rainha D. Catharina. EJ-i 
D. João lU tomara sob a protecpào regia o recoU 
mento hoje denominado do Grillo, instituído no ioten 
de abrigar e educar meninas pobres para casarem n 
províncias ultramarinas. No século XVH Manuel Rodi 
guês da Gosta fundava também em Lisboa o recolt 
mento de S. Pedro de Alcântara, que se juntou ao i 
misericórdia, devido ao legado de D. Antónia de Ca 
tro em 1594. Seguiram-se os recolhimentos do Ar 
paro, do Calvário, e o da Rua da Rosa, todos com 
mesmo intuito : agasalho e instrucpão de menin 
desvalidas. Cobriu estes estabelecimentos a protecp 
regia, e alguns d'elles o auxilio Snaoceiro do estad 
D'entre os estabelecimentos caritativos de ensino avi 
ta a Casa Pia (actualmente em Belém) e originar 
fundação do intendente geral da policia Diogo Ign 
cio de Pina Manique em 1 780, com o flm de recolh 
e ensinar os rapazes vagabundos pela capital. Exti 
cta pela invasão franceza, restaurada em 1812, 
actualmente reformada, foi a Casa Pia adquirindo a 
xilios do estado e das doações particulares, de qi 
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lhe provieram rendimentos próprios. Está sendo para 
orphãos dos dois sexos ^. 
f As provincias seguiram o exemplo da capital. No 
Porto mereceram os orphãos ao padre Balthazar Gue- 
des em 1 65 i a fundapão de um collegio. O governo 
auxilia-o. O mesmo Balthazar Guedes fundou também 
com Manuel Rodrigues Leitão o hospício dos espos- 
tos em 1685. Igualmente o hraço particular iniciou 
o recolhimento da Esperança, para orptiàos, o das 
meninas desamparadas, no Postigo do Sol, e poste- 
riormente o seminário dos meninos desamparados, 
devido a José de Oliveira'. 

Em Coimbra o cónego doutor Caetano Correia de 
Seixas, fallecido em 1786, legava á misericórdia d'a- 
quella cidade 1 25:000^1000 réis com a clausula de sus- 
tentar dois collegios para recolher e instruir orphãos 
e orphàs, o que a misericórdia ainda hoje realisa^. 

Foi também próximo a Coimbra, na villa de Perei- 
ra, que se fundou em 1748 por iniciativa de D. Luiza 

' Para a Casa Pia veja-se o RelatoíHo de 20 rfe om£m- 
hro de 1860, do digno provedor, o sr, José Maria Eugénio' 
de Almeida. Quanto aos outros estabelecimentos, vejam- 
se os titulos originários nos seus cartórios, e alguns no 
ministério do reino. 

* Rebello da Costa, Desa-ipçSo do Porto, 1789, Sr, 
José Maria de Abreu, Tntpeeção á academia polytechnica 
do Porto, pag. 31, Lisboa, ISfô, 

s Resumo histórico da santa casa da misericórdia de 
Coitnbra, por J. A. Pereira, Coimbra, 1842. 
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Botelho e auxilio do bi$po de Coimbra D. Miguel da An- 
nunciação o recolhimento, que depois, pela influencia 
e doapões da rainha D. Marianna de Áustria, mulher 
de D. João V, se transformou no das Ursulinas para 
educação do sexo feminino. 
. Fez-se a transformação no anno de 1753. Correu 
fama do recolhimento e acudiram educandas e doações. 
Em 1779, porém, decaindo o estabelecimento, foi no- 
meado por decreto real para director e reforihador o 
celebre Fr. Alexandre Falhares. De costumes irrepre- 
hensiveis, virtuoso, caritativo, amigo extremoso da 
instrucção popular, Falhares fustigava do púlpito os 
vicios do século, com a palavra ardente, com a idéa 
original, e até com a forma brilhante. Ainda hoje ali 
se sabem de cór partes dos seus sermões. Uma á sorte. 
Frégava um dia na Sé Nova reprehendendo o mau uso 
que os ecclesiasticos faziam dos bens da igreja. Diri- 
gindo-se ao bispo e cónegos, começou assim: «Toca o 
sino da universidade na alta torre, sobe o lente à ca- 
deira, abre a Pandecta e diz — os bens ecclesiasticos 
são património dos pobi^es, — Assim o praticaes vós, 
excellentissimo e illustrissimos senhores?» Foi este 
grande homem o reformador e regenerador do reco- 
lhimento das Ursulinas. Achou-o perdido, e salvou-o, 
organisando um systema de educação accommodado 
ás necessidades dos século, regulando a adminisração 

9 

obtendo-lhe mais rendas, e por intervenção da rai- 
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nha D. Marianna a protecção regia e ainda novas doa- 
ções. A morte de Falhares e uma epidemia fizeram 
outra vez decair o recolhimento até à sua transferen- 
cia para a cidade ^. 

A instituição educativa das Ursulinas, estendeu*a a 
mesma D. Luiza Botelho ás cidades de Yianna e Braga. 
Chegando ali a fama do coUegio, offereceram as ca- 
marás das duas cidades casa e auxílios. Acudiu aa 
convite a benemérita D. Luiza, com algumas compa- 
nheiras, mestras, vindo a fallecer em Braga no anna 
de 1795, depois de se acharem funccionahdo asdua& 
casas. Assim foi esta a fundadora dos três recolhimen- 
tos Ursulinos de educação feminina em Coimbra, Yian- 
na e Braga ^. N'esta ultima cidade os recolhimentos de 
Santo António e da Caridade também ministravam en- 
sino primário ás meninas pobres. 

O século XYIII via romper gloriosamente a iniciativa 
de quatro venerandos prelados em favor da educação 
popular, nos districtos de Braga, Leiria, Évora e Al- 
garve. 

Abre a marcha D. Fr. Caetano Brandão, o padre hu- 
milde que empunhou o báculo primaz por obediência, 
a caridade feita homem, e como caridade^ quasi des- 
calça e mal coberta, convertendo os immensos have- 



^ Memoria sobre a fundação e progressos do real cól- 
legio das UrsuUnas de Pereira, Coimbra, 1850. 
2 Memoria cit. 
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res da sua mitra no bem dos desvalidos, aureolada 
a fronte com o esplendor das boas obras. Lá vem, de- 
pois de ter feito do selvático Pará um reino de chris- 
tãos, seguir em Braga o exemplo que se dera a si mes- ; 
mo, e a par de outros estabelecimentos que funda, j 
institue e dota o coUegio de S. Caetano para orphãos/ 
e o conservatório do Menino Deus para oyphãs «conj 
o fim (são as suas próprias palavras) de contribuir para 
uma educação feliz que essas creanpas desamparadap 
não poderiam esperar na situação da sua triste sor- 
te». Dotou-os e destinou-os, não só para o ensino prí- 

■ 

mario mas também para o profissional. Assim benefi- 
ciou com o pão do ensino a desvalida infância de Braga 
aquelle grande vulto do amor, alma comprehendida 
por outra que no-la retratou n'uma obra digna de am- 
bos elles ^. 

Em Leiria o bispo D. Manuel de Aguiar estreava, 
com um recolhimento para o sexo feminino, a instruc- 
ção primaria gratuita para as classes desvalidas. 

Em Évora instituiu também o braço particular o col- 
legio de educação para os orphãos, hoje convertido em 

^ Silva Gaio, D. Fr, Caetano Brandão, drama em 
cinco actos. Trigoso, MemoHa sobre D, Fr. Caetano 
Brandão, nas Memorias da Academia, Sobre a reforma 
do coUegio de S. Caetano, veja-se o projecto do sr. José 
Maria de Abreu de 21 de Maio de 1864, apresentado ao 
conselho de instrucção publica, e approvado por decre- 
to de 6 de dezembro de 1866. 
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casa pia* para a instrucpâo dos dois sexos. O recolhi- 
mento da Piedade era também para educação de me- 
ninas pobres ^. O arcebispo D. Fr. Manuel do Cenáculo, 
depois de ter fundado bibliothecas em Lisboa e Beja, 
creava em Évora uma notável livraria e museus para 
instrucfão gratuita. 

Mas talvez o mais original de todos, D. Fr. Francisco 
Gomes de Avellar, o bispo cujo nome ainda hoje corre 
de boca em boca por todo o Algarve, vae mais adiante, 
desenvolvendo o ensino da agricultura, que é o ensino 
geral das classes, a educação typica da nação, e de- 
pois de introduzir n^aquelle povo todo, instrumentos, 
novidades, culturas, progressos, para ainda arreigar 
no intimo das intelligencias o melhoramento d'aquel- 
las industrias, abre um exemplo que o cobre de bên- 
çãos : enverga a estola, põe a mitra, empunha o bá- 
culo, e lança á sua diocese admirada lima pastoral 
excitando, do principio até ao fim, ao ensino pratico 
da agricultura. O digno representante dos apóstolos 
mostrava por este modo que o evangelho se tornava 
igualmente divino quando entrava pelas questões do 
ensino popular e do desenvolvimento geral, que por- 
ventura pareceriam estranhas ao código da regenera- 
ção humana. Grande espirito, e grande exemplo na' 
questão educativa ! 

^ Évora gloriosa, num. 444, pag. 232. 



A cohorte dos bispos tomava assim uma parte bem 
importante no abrir da instrucção beoêflcente. D'esta 
líaneira e por via de alguns outros estabelecimentos 
foi tomaado corpo, desde a rainha D. Leonor até des- 
pontar o periodo liberal, o principio da educação pela 
caridade. 

m 

Ao passarmos ao periodo liberal cabe notar duas 
circumstancias. ^ 

ílma, que esta educação beneficente não era gera!, j; 
mas só reaiisada nas terras principaes, e n'essa3 mes- ! 
mas para um numero relativamente diminuto. 

A segunda circumstancia, e de grave importância, 
é que a educação beneficente não se de\'ia tanto á va- 
lia da instrucção como à idéa do recoliiimento e am- 
paro do desvalido. Esta é a linha que separa a ques- 
tão nas duas epochas da monarchia. Até á liberdade, 
a caridade só para remediar, da epoclia liberal em 
diante a caridade também para prevenir. D'aqui a dif- 
ferenfíi fundamental que vae do recolhimento à es- 
cola. Deveu-se a organisação da educação caritativa 
ã orphandade, ao que mais contristava, e pelo correr 
do tempo moderno estendeu-se até á generalidade da 
população, á necessidade do desenvohimento, á in- 
strucção nacional. 

Assim, para a historia temos três períodos; do prin- 
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cipio da monarchia, até ao século XV, a negação do 
principio caritativo applicado á educação; do século XV 
á liberdade, a educação pelo amparo da orphandade ; 
finalmente, no período libera), novos horisontes; ap- 
parecem o asylo externo, a escola, em summa o au- 
xilio do desvalimento combinado com a família. 
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Effectivamente o periodo liberal creou, não dire- 
mos a educação popular caritativa, porque já a encon- 
trou (como examinámos), graças ao coração magnâ- 
nimo dos nossos avós, mas sim a educação popular 
caritativa por meio da escola. Estreados em Lisboa, 
logo depois de 1834, os asylos da infância desvalida 
abriram este bom exemplo. Da capital passaram a des- 
envolver-se nos centros principaes do reino, no Porto, 
Coimbra, Évora e n'outras cidades. Contando asylos 
propriamente da infância desvalida e recolhimentos 
infantis para orphãs, coroo o de Santa Catharina, o da 
febre amarella e outros, instituiram-se trinta e seis no 
periodo liberal, devidos á caridade ^. Tem ella aberto 

1 Sobre a beneficência devida á caridade individual 
ou associada, desde 1834, veja-se A Instrucção nacional j 
por p. António da Gosta, Lisboa, pag. 64 a 73; mais em 
especial, o quadro de todos os estabelecimentos benefi-* 
centes de educação e instrucção em Lisboa e arrabaldes, 
pag. 67 e seguintes, e o das províncias em toda a nota, 
E do mesmo livro, pag, 251 a 254. 
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alem disso escolas gratuitas e algumas nocturnas, 
como, em Lisboa, a Associaçõ^ civUisaeão popular, 
o Grémio popvlar, o Centro promotor dos melhora^ 
memtos das classes laboriosas, a Escola caridade e 
outras ^. 

As províncias seguiram mais ou menos o exemplo 
da capitai, digam-o: Coimbra, com a sua escola da as-^ 
sociação dos artistas; o Porto^ com as das confrarias 
da ordem terceira; Évora, com a da sociedade artís- 
tica ha annos, e com as da moderníssima associação 
litteraria, a que preside o sr. Augusto Filippe Simões; 
Ponta Delgada, com as da sociedade dos amigos das 
letras e artes; Angra, com as do seu grémio popu- 
lar; Subserra, com a do marquez; Conceifão, com a 
da casa de Lavradio ; e ainda outras devidas a doações 
ou legados. Assim tínhamos apurado no anno antece-. 
dente, em todo o reino e ilhas, cento vinte e cinco 1 
estabelecimentos (entre asylos e escolas) sustentados A 
pela iniciativa de indivíduos ou de associações, ha- í 
vendo todavia districtos que absolutamente não pos- 
suíam escola alguma de beneficência, o que nos levou 
a dizer, como synthese, que a instrucção primaria em 
Portugal recebe auxilio sympathico da iniciativa parti- 
cular, mas que esta não chega ainda a poder conside- 
rar-se um elemento nacional da organisação do ensino *. 

^ Nota antecedente. 

2 Ainatrticção nadànal cit., parte II, cap. II, pag. 68. 
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Não são unicamente as escolas caritativas existen- 
tes que fazem honra em Portugal aos esforços dos que 
se téem prestado a concorrer com os seus haveres, 
ou com o seu trabalho, para um fim tão elevado, são 
também as escolas que por qualquer motivo infeliz 
se extinguiram, mas que durante o glorioso tirocínio 
prestaram serviços à instrucção popular. Os seus no- 
bres resultados ficaram, e ainda hoje estão fructifi- 
cando. 

Viu assim a capital os sacrificios realisados por uma 
associação para ter aberta durante annos a escola edu- 
cativa da freguezia de Santa Izabel. 
/ Leiria presenceou um dos seus filhos mais presta- 
dios vir á cidade todas as noites, arrostando com um 
inverno rigoroso, e da distancia de uma légua, para 
que? para instruir n'uma sala mal reparada muitas 
dezenas de creanças nas matérias do ensino primário. 
Acabada a aula, regressava para a sua aldeia, onde 
chegava às vezes quasi extenuado. Era o poeta An- 
tónio Xavier Rodrigues Cordeiro. 

Viu a mesma cidade durante alguns annos funccio- 
nar um centro, espécie de universidade primaria, 
onde se ministrava gratuitamente a instrucção ele- 
mentar e complementar às classes desvalidas, e no 
qual homens de boa vontade, como os srs. José Bar- 
bosa Leão, Cordeiro, Rogério Bastos, Cândido Cau, 
Fernando Mousinho, Augusto Luso e outros vinham 
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descansar dos trabalhos officiaea do dia, levando ali 
as noites n'aquelle trafego beneâceate. Mofavam al- 
guns iDvejOBos 011 impotentes, os evangelisadores 
sorriam-se da mofe, as creanças e os adultos ficavam 
instruídos. 

Em Setúbal deu exemplo notável de instrucção ca- 
ritativa o lyceii particular, devido ás successivas ve- 
reapões municipaes. 

Na ilha Terceira funccionavam escolas, bem as- 
sim n'outras povoações análogos estabelecimentos. 
E quando n'e8le capitulo dos referimos á iniciativa 
individual ou associada dos particulares, deve-se en- 
tender referirmo-nos também aos corpos municipaes 
•ou parochiaes que teem comprehendido a sua missão 
facultativa, aos professores que do seu magro provento 
tiram ainda para livros e prémios, aos próprios joroaes 
que contribuem para o ensino, a todos aquelles em- 
fim que por qualquer manifestação concorrem para 
a educação "das classes desvalidas no reino. 

Entre toda esta população caritativa da educação 
popular distinguíu-se um mancebo, descendente de 
reis. Contra o costume da mocidade, pendía-lhe ligei- 
ramente a fronte como assoberbada do pensamento. 
Olhava para dentro como os pensadores, e tjnha me- 
lancolia no sorriso como os sonhadores do bem. Amava 
a instrucção nacional. Por' vezes cedia da sua dotação, 
ora para escolas superiores de letras, ora para obser- 
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vatorios que adiantassem a sciencia pratica* Um dia 
finalmente desceu elle,. ou antes subiu^ até às classes 
desvalidas e fundou uma escola primaria, para a edu- 
cação gratuita do povo dentro do edifício grandioso 
que a piedade improductiva de um dos seus avós er- 
guera n'um descampado. Instituiu, dotou e regulou 
aquelle ninho infantil. Não tinha filhos. Era aquella 
escola a sua filha querida. Deu-lhe o que um terno pae 
sabe dar : muito amor. Quantas vezes não desceu até 
ali, sem comitiva, entrelaçando o braço com o da mei- 
ga companheira dos seus dias, furtando-se às vistas 
de todos, a regosijarem-se de verem aquella infantil 
geração commungando o pão do espirito à mesa do 
saber. Unidos ambos n'uma só alma, como não se e&-« 
pandiria ella n'aquelle anteparaizo que a estava jà 
convidando para outro mais duradouro a que a mes- 
ma obra lhe dava jus. Ali sim, estavam aquellas duas 
almas abertas e jubilosas : a d'elle por saborear o 
meigo contentamento da consorte; a da esposa por 
conhecer a felicidade que a elle lhe estava dando o 
ser d'ella comprehendido. Viviam ali, mutuamente, da 
suprema felicidade que se davam e recebiam. Escre- 
veste um nobre exemplo na historia da instrucção pri- 
maria, Pedro V. A mão com que empunhavas o sce- 
ptro é hoje um pouco de pó, mas no coração da in- 
fância desvalida a tua memoria ha de ser immortal. 
El-Rei D. Luiz. conserva a obra de seu irmão. 



Assim se fundou e progrediu entre os portugu 
■como auxUiar da instrucfão official, a caridade a 
cada ao ensioo infantil, centro para onde foram 
vergindo, Bem ajuste, indivíduos de todas as cia 
reis, príncipes, bispos, ricos, pobres, casados, si 
TOS, homens, mulheres. Quantas mãos pois não 
acudido a esta grande obra com os óbolos que en 
de caídos entre as pedras, representam, a sen 
producliva de que brota cento por um ! Queii 
para a iastrucfão popular empresta ao Senhor. 



CAPITULO X 

UM EXEMPLO DE OIBO 



lo conde da Femlra — Sen Intnito — Cuú 



Oenâe s teidHd« — ato da lufsacU sgnidKida. 
I 

Da caridade applicada á instnici;ãú pop 
que tratámos no capitulo aoteceãeote desta 
um exemplo notabílissimo. É ainda de honte 

A historia da caridade portuguesa está pc 
ver. Em se escrevendo, Portugal ficará citad 
ss primeiras nações do mundo. As misericor 
hospitaes, as confrarias, a sustentação dos p 
amparo da orphandade, exprimiram o nosso 
beneficente realisado pela associação. Infelizj 
instrucção, segundo as idéas dos séculos que 
cederam, foi a única das instituições que não 
impulso geral da caridade associada. Os havc 
dosos mo tomaram, como principio, aquella ( 

Foi um erro o não se considerar a instrucç: 
lar uma das obras mais esplendidas do ev. 
Todo elle é o exemplo do ensino caritativo. 
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paginas dedicadas às creanças são das mais formosas. 
Estar no meio dos ignorantes a ensina-los era estar 
ao mesmo tempo a cumprir um grande preceito e a 
dar um grande exemplo. A peregrinação do Divi- 
no Mestre consistiu no ensino; o celebre sermão da 
i montanha é o código completo do amor. Na morte, a 
consummação do^sacri&cio na cruz foi o ensino na 
suprema manifestação da justiça, da mansidão e da 
confraternidade. O legado derradeiro deixado aos 
apóstolos foi a recommendação do ensino universal : 
cdde ensinar a verdade a todas as creaturas»; e 
como se n'um curto preceito quizesse encerrar a lei 
toda, deixou como formula das obras de misericór- 
dia: (censinae os ignorantes». 

Na presença d'estas verdades só a um extravio 
dos princípios christãos se pôde attribuir o não ter a 
caridade portugueza coUocado a escola popular na 
mesma altura em que aliás coUocou o soccorro ás 
demais desgraças sociaes. 

Foi em virtude doestas idéas que já n'outro logar 
escrevemos o seguinte: «N'uma parte das nossas 
actuaes associações não é tanto a questão do ensino, 
mas sim a do agasalho, que incita a piedade dos sub- 
scriptores. A grande maioria das classes ainda não 
comprehende que a instituição de um legado para 
fundar escolas primarias tenha a mesma valia moral 
que o legado para um hospital ou para uma miseri- 
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cordia. Tirem ao asylo que ministra a instru 
fancia o nome de asylo, substituam-no pel( 
escola, e verão diminuir o numero dos legai 
resfriar o numero dos subscriptores. O grau 
pio da FUNDAÇÃO (òreaçào de escolas por m 
capital devido á iniciativa particular] aind; 
aclimar entre nós '.» 

U 

Foi um exemplo em contrario d'este li 
prejuízo, nobre exemplo cliristão e civilis 
veiu dar um portuguez, pela valia do lega 
e sobretudo pela natureza especial d'elle 
que honrou o doador e honrou a napao. 

A 24 de/narçode 1866 fallecia na cidad 
o conde de Ferreira deixando um testamenl 
vel. Alem de iOO:000!ÍOOO réis a differe 
beiecimenlos de beneficência, e de 7:000 
aos recolhimentos e asylos de educaçãc 
144:000i9000 réis com o fim de se constru 
edificios para escolas primarias. Este arti^ 
lamento desejáramos que fosse escripto c 
de oiro. Diz assim: 

«Convencido de que a instrucção pub 
elemento essencial para o bem da socied 



* A Inítrttcção nacional, parte II, cap. V 
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RO QUE MEUS TESTAMENTEIROS MANDEM CONSTRUIR E 
MOBILAR CENTO E VINTE CASàS PARA ESCOLAS PRIMARIAS 
DE AMBOS OS SEXOS NAS TERRAS QUE FOREM CABEÇAS 
DE CONCELHO, SENDO TODAS POR UMA MESMA PLANTA 
E COM ACCOMMODAÇÃO PARA VIVENDA DO PROFESSOR, 
NÃO EXCEDENDO O CUSTO DE CADA CASA E MOBILIA A 
QUANTIA DE l:200í5000 RÉIS, E PROMPTA QUE ESTEJA 
CADA CASA SERÁ A MESMA ENTREGUE Á JUNTA DA PA- 
ROCHIA EM QUE FOR CONSTRVIDA, MAS NÃO MANDARÃO 
CONSTRUIR MAIS DE DUAS CASAS EM CADA CABEÇA DE 
CONCELHO E PREFERIRÃO AQUELLAS TERRAS QUE BEM 
ENTENDEREM ^.)> 

Doação tão larga á instrucção popalar ainda entre 
nós não tinha apparecido, mas o que ainda mis honra 
o testador é o ensinamento que assim abriu e dei- 
xou ao povo portuguez. E realmente a caridade ap- 
plicada ao ensino primário não vale menos do que 
todas as outras obras de misericórdia. Esta é a gran- 
de lição que se tíeve tirar do legado do conde dê Fer- 
reira, e muito de propósito não o applicou para or- 
denado dos professores, Vestuário das creanças, ou 
compra de livros, mas cifrou-o na construcção de casas 
escolares para bem apostolar a sua idéa. Uma casa de 

^ O testamento do conde de Ferreira foi feito no Por- 
to, em 15 de março de 1866, tendo sido escripto pelo sr. 
Domingos de Almeida Ribeiro. Está registado no livro 
XV, a fl. 68 do registo dos testamentos, pertencente ao 
^xtincto bairro de Santa Gatharina. 
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escola obra de caridade equiparada a u 
Uma pouca áe pedra amontoada, obra d 
dia das mais acceitaa pelo evangelho ? S 
nbuma duvida, e n'e33e grancle exempl 
deixou a grande doutrina. 

E bem necessário é o exemplo, não si 
go, mas infelizmente mesmo para aquel 
contacto em que se acham com as divi 
sociaes, e pela influencia que exercem » 
sciencias desconhecem tão salutar priaeip 
até o impugnam. Ainda não decorreram i 
que na capital se deu um triste caso. I 
ves Freire ÍJOiOOOáOOO réis para obras c 
cia. Era no tempo em que um dos mais s 
da instrucpão, o sr. Castilho, andava na 
naião escolar. Sabedor do legado corr( 
viuva solicitando que a instrucpão populs 
das obras contempladas. Pediu, instou. Hi 
lhe que a instrucção primaria não era o 
ficencía, e estava portanto fora do intent 
ram-lhe que lhe respondiam assim por & 
sultado pessoa competente da freguezia. 

Felizmente nem todos os parochos p 
aquelle infeliz conselheiro, nem todos 
assim o evangelho. Mas não basta o pensa 
cessaria a obra. Desejáramos nós que, á 
do grande bispo Âvellar, os bispos portu 
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sem uma cruzada de pastoraes, de exhortações^ de 
conselhos, e que os parochos debaixo da direcção dos- 
seus pastores esclarecessem os povos por todos o& 
meios ao seu alcance (que são muitos, especialmente 
nas povoações ruraes), mostrando à face dos printír 

m 

pios chrístãos o quanto a obra da instrucção popular é 
igual ás outras obras de caridade. Não tem o clero 
moderno as rendas do clero antigo para derramar a 
instrucção popular ? É verdade, mas resta-lhe uma for- 
ça ainda maior: a da palavra e a da influencia.. 

III 

O legado do conde de Ferreira produziu o seu eflfei- 
to. N'este ponto acudiu ao governo uma idéa acerta- 
da^ convidando as camarás municipaes que desejassem 
ser contempladas, a concorrerem com uma verba não 
inferior a 400j5lOOO réis. Concorreram diversas cama- 
rás, e os respectivos edifícios escolares poderam-se 
construir com receita mais avultada. De accordo com 
estas idéas, o governo pela iniciativa louvável do 
sr. Mártens Ferrão, ministro do reino, obteve do corpo 
! legislativo uma lei para facilitar as construcçoes, e in- 



í 






I troduzir no orçamento uma verba para auxiliar os 
\ \ municípios que edificassem as escolas^. 

/■ ^ Lei de 27 de junho de 1866. Portaria de 20 de julho 
'(do mesmo anuo, com as instrucções contendo o plano 
geral das construccC^es escolares e da respectiva mobília» 
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Não se desaproveite o exemplo. Não se lembrem 
os ricos só das misericórdias e dos hospitaes. Dêem 
uma direcção nova ás suas doapões e legados, con- 
templando, mais do que fazem hoje, a instrucpão pri- 
maria. Poisque a moda entra também como incentivo, 
não diremos da caridade em geral, mas de certas for- 
mas da caridade com preferencia a outras, estreie 
grandemente a moda nacional a instrucção do povo. 

Já n'este sentido pôde a historia commemorar um 
exemplo saído do exemplo original do conde de Fer- 
reira. Em Leça da Palmeira, districto do Porto, uma 
senhora da localidade acaba de mandar construir um 
edifício para a escola primaria da sua freguezia pelo 
modelo das escolas conde de Ferreira, e até com mais 

vastas dimensões. 

lY 

Como homem, o conde de Ferreira não podia ser 
isento de imperfeições. Se as teve, desconte-lh'as a ca- 
ridade, de que elle na hora extrema foi tão magnânimo 
para a instrucção popular. E quando de dentro de 
todos aquelles edificios escolares se elevarem, de ge- 
ração em geração, os cantos infantis de tantas crean- 
ças, exulte o espirito do bemfeitor, por ter concorrido 
para illuminar os entendimentos que jaziam nas trevas. 
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CAPITULO XI 

o METHODO PORTDGUEZ 



! 



No dia 9 de julho de 1850 desembarc 
boa um viajante, viodo da ilha de S. Mi 
três séculos antes entrava a barra outi 
Se o de 1850, rodeado de mulher e d 
não vÍDha solitário e saudoso como o de 
poeta come elle, e como elle trazia tambei 
{^eredda á pátria. Entre as duas obras ha 
ama differenfa; uma exprimia a saudade 
o canto da gloria que se esvairá na noite 
a outra, a aurora do futuro, o canto do 1 
gerações por vir. Os Ltisiadas eram o tu 
perança; o Methodo portuguez o berço de i 
Pião. 

Em séculos differentes vinham ambos i 
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em bem da pátria, como sabem trabalhar dois espí- 
ritos de amor, wax no recôndito de uma gruta a sós 
com a sua alma, o outro no meio de rochedos a sós 
com a sua idéa. Ambos sabiam a historia e previam 
dores, e todavia sorriam-se ambos, não do desgosto 
pessoal, mas da pena que dâ a ingratidão. 

Para a instrucpão popular, de que nos occupâmos, 
quem era este homem que assim desembarcava em 
Lisboa? D'onde vinha, e a que vinha? 

Estava no vigor dos annos, da intelligencia e do 
trabalho. Vinha principiar um apostolado, quando jà 
tinha presenteado a pátria com escriptos que na hora 
de morrer todos invejariam. Era o auctor das Cartas 
de Echo e Narciso, da Primavera, do Amor e Melan- 
colia, da Noite do Castello, dos Quadros Históricos, 
dos Ciúmes do Bardo, um dos iniciadores da nova 
gerapão, um mestre de nós todos. Havia de ser ainda 
o nacionalisador de Anacreonte, de Virgílio, de Oví- 
dio, de Molière e de Goethe. E todavia este homem 
trazia uma obra civilisadora, que valia por quantas 
escrevera até ali e por quantas havia de escrever no 
futuro. Não nos referimos só ao simples Methodo, mas 
sobretudo ao espirito da obra que vinha plantat. 

Crente e trabalhador amava a suá idéa. Uma idéa 
nossa que vamos converter em factos semelha-se a 
uma filha. Ama-se, sonha-se com ella de noite, pensa- 
se n'ella de dia, toma corpo, voz, elegância, é formosa 
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já de si, e mais ainda na imagíBação de quem a f 
mou; acompantia-iMB por- toda a parte, morrerian 
por ella, e quantos não téem por causa d'etlas m 
Eido. Era com_ uma d'estaB idéas que o viajante d 
embarcava em Lisboa. 

II 

Aportava da ilha de S. Miguel. Três aonos antes, 
1847, tinbam-o levado ali negócios particulares, e 
se estabelecera com a sua família. Encontrara Po 
Delgada sem estímulos inteltectuaes. A presença 
poeta despertou bons engenlios qne por lá não falts 
e íucitou-os a estudos sérios. Ã sua voz acordar 
talentos. A casa d'elle principion a ser o ponto de 
união de todos os qne intentavam tratar sciencias 
, letras, desejosos de se aproveitarem dos consel 
animadores d'aquelle que se acolhera á sombra 
proverbial hospitalidade michaelense. 

Florescia em Ponta delgada uma associarão inif 
tante com o titulo de Sociedade Promotora ãe A<, 
cultura, instituída por dois eruditos cidadãos, os i 
José do Canto e seu irmão André do Canto, e à q 
deve a ilha uma grande parte da sua prosperida 
Como alma de tudo fundou-se um jornal, o Agricik 
Michaelense, cuja direcção foi entregue ao po( 
No jornal principiou a fallar-se aos povos de cou 
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que lhes eram úteis, e appareceram series de artigos 
sobre todos os ramos da agricultura e da instrucção 
popular. 

Lembrou então como um dos intentos d'esta socie^ 
dade o illustrar os povos, promovendo escolas prima- 
rias. Encarregado Castilho de coordenar uma cartilha 
onde à clareza se juntasse o attractivo para as crean- 
ças, applicou ao portuguez o methodo figurado de Le- 
mare> mas com bases novas, fazendo d'elle um methodo 
incontestavelmente nacional. 

Tinha-se creado por iniciativa de Castilho outra so- 
ciedade não menos importante, a Sociedade dos Ami- 
gos das Letras e Artes, a qual ramificando-se pôde 
em poucos annos encher de beneficios civilisadores a 
ilha, fundando escolas urbanas e ruraes regidas gra- 
tuitamente por mancebos patriotas. O ex-mosteiro 
da Graça era na cidade o centro nocturno, espécie 
de universidade primaria, onde se ensinavam a cente- 
nas de creanças e adultos às matérias do ensino ele- 
mentar e algumas do profissional. Foram também 
inaugurados pela sociedade saraus poetico-muzicaes, 
como motivo^ de attracção e de desenvolvimento. A 
mesma Sociedade dos Amigos das Letras e Artes se 
deveu a primeira exposição de industria que viram 
domínios portuguezes, e onde foram representadas 
todas as industrias e artes da localidade. 

A auctoridade superior do distrjcto, exercida então 
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por um moço que fez ali um governo de conciliação 
e de progresso, protegeu os novos inventos. 

Prosperavam as escolas e o methodo que para ellas 
fora creado. Fascinava ao auctor a idéa do ensino 
popular. Onde era necessária a sua presença, para 
ali se dirigia. Foi assim que em fevereiro de 1849 
veiu a Lisboa, sósínho, sem mais companhia que a 
sua idéa, a solicitar do governo, alem da approvação 
dos estatutos para a sociedade, á concessão de um 
terreno onde se construísse um edifício próprio para 
as escolas centraes da ilha. Depois de um trabalho in- 
sano, como sempre têem aquelles que imploram para 
as obras populares, obteve a approvação dos estatu- 
tos e a quasi certeza da concessão do terreno. Par- 
tiu de Lisboa e o dia do seu desembarque em Ponta 
Delgada (25 de maio de 1849) foi de regosíjo popular; 
o seu desembarque e trajecto até à habitação um 
verdadeiro triumpho. 

Assim correram os mezes. Tinha durante tresannos 
transformado a ilha pelas escolas, pelo derramamento 
das idéas a respeito da instrucção e pelas diversas 
manifestações da missão educativa. A ilha de S. Mi- 
guel gloria-se com justificado fundamento de ter sido 
o berço do Methodo po^^tuguez e da futura evangeli- 
sação do ensino popular no reino. 

Aqui está d'onde vinha e o que tinha feito aquelle 
homem que desembarcava em Lisboa no anno de 1850, 
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III 



Chegado á capital, principiou-lhe a labutação. 
Vinha cheio da sua idéa. Abrindo logo um coUegio 
que denominou o Pórtico, deu ali um curso prepara- 
tório para explicação do Methodo. Começou e prose- 
guiu então a discussão nas questões do ensino primá- 
rio. No verão de 1 852 deu o celebre curso no palácio 
Sarmento, que durou mezes, assistindo a elle, alem de 
600 creanças, milhares de pessoas de todas as classes 
sociaes. Concorreram muitos professores de Lisboa e 
das provindas. A Associação Industrial do Porto man- 
dou um distinctp professor commissionado para ir em 
seguida implantar o Methodo nas escolas da mesma 
associação. Os asylos da infância desvalida abraçaram 
logo a reforma e até hoje conservaram-na sempre. 

governo conheceu a verdade, e d'ahi a poucos 
mezes era creado o logar de commissario geral de 
instrucção primaria pelo methodo portuguez, e no- 
meado commissario geral o auctor do methodo ^. Se- 
guiram-se os cursos offlciaes, e o commissario geral 
deu aquelles cursos successivamente, em Lisboa (curso 
dos Paulistas), Leiria, Coimbra e Porto. Com este mo- 
vimento de uns poucos de annos, a discussão tornou- 

1 Carta de lei de 18 de agosto de 4853. Portaria e in- 
strucQôes de 23 de setembro do mesmo anno. 
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«e geral. Houve a controvérsia, com a controvérsia 
arraiaes oppugnadores, e com os arraiaes o enthu- 
«iasmo mutuo, que é a vida das grandes questões. 
Abriram-se em muitos pontos do reino cursos noctur- 
nos e gratuitos, pelo methodo. O Ce)Uro de Leiria 
•deve-se áquelia questão. Âs associações de auxilies 
mútuos, como a Associação Industrial do Porto, a 
Assocftaoão dos Artistas de Coimbra e outras princi- 
piaram por via d'aquella cruzada a introduzir escolas 
de ensino primário. 

Assim proseguiu o assumpto. 

Apesar de ter jà fallecido ou cessado de trabalhar 
uma grande parte dos professores que nos antigos 
cursos normaes se habilitaram a ensinar pelo metho- 
do, não sendo substituídos por camadas novas, apesar 
da repugnância de uma grande parte dos professores 
sobre quem recàe o trabalho que se tira aos alumnos, 
a ultima investigação official (ha três annos) demons- 
trava que o methodo se mantinha nas escolas que o 
adoptavam com resultados bons, e em muitas d'ellas 
com resultados admiráveis^. Assim nas escolas nor- 
maes, nas escolas primarias regidas pelos normalis- 
tas, nos asylos da infância desvalida, na casa pia de 
Lisboa, nas escolas Casal Ribeiro, Subserra, Bemfica, 

1 Officios dos governadores civis de Évora, Vizeu, 
Castello Branco e Bragança, e dos presidentes das asso- 
ciações e escolas beneficentes, no anno de 4868, no ar- 

chivo da commissão geral. 

14 
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nas da associação beneficente de 5. Sebastião, nas das 
Portas da Cruz, no collegio europeu, no de S. Bento, 
no seminário de S. Fiel em Gastello Branco, e em 
outras; dos demais distríctos não chegou resposta. 

Na ilha de S. Miguel, a sociedade dos amigos das 
letras e artes conserva aberta a escola central de 
Ponta Delgada e a das Sete Cidades. Tintia aquella 
sociedade quittze escolas. Exceptuadas estas duas que 
subsistem, as treze que jà estavam produzindo os me- 
lhores fructos e que já tinham iostruido 3:600 crean- 
fas e adultos, fecharam-se todas noaunode 1858. A 
rasãò por que se fecharam expõe-na o relatório da 
direcfão, de 15 de julho de 1868, em phrases que 
só com lagrimas se podem ler. Diz assim; 

«Era 1858 e 1859 empregou a sociedade todos 
os meios para obter do estado um subsidio annua;l 
de íOOi^OOO réis, com os quaes poderia manter todas 
as escolas então existentes, e porventura crear mais 
algumas, mas debalde se apresentou no parlamento "v 
um projecto de lei aoctorisando o governo a propor- t 
cionar aquelle subsidio, assim como foram perdidos I 
os mais esrorc.:)s empregados n'este sentido.» — ' 

Não ha que acrescentar a estas linhas pavorosas. 

Recorda-se o leitor de que se disse n'outro livro, 
que a beneficência na instruceão popular não consti- 
tuía entre nós um verdadeiro elemento de organisa- 
ção, pela falta do auxiiio oílicial, e que se mostrou 
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ser em grande parte devido a isti 
Dosaa instruc^ popular. Lá apri 
provas. AM flca mais uma. 
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Exporemos francamente a nossa 
factos comprovados, e pedimos pari 
ção especial. 

Dissemos n'outro escripto o seg 
«Quem de entre nós não assistiu i 
tão do methodo português de leiti 
breclia com o facto, com a peniia 
vida por uma das mais robustas ii 
nossa terra tem deitado de si? Pois 
tbodo portuguez, fundado pelo gr; 
avaliem só pelos resultados ootave 
o ensinamento do ler. Levanta-se m 
O que ha de tornar immortal a ini 
obra é o ter lançado as bases, n'e! 
ttiodo racional, natural e intuitivo 
primário. Esta ha de ser a gloria 
tilho, e a historia da civilisapão poi 
poderá negar este feito glorioso ei 
Iria *.» 

>■ A Instrucção nacional, parte 11 
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No escripto acabado de citar mostramos a revolu- 
ção que 36 tínba operado por toda a Europa na quês- 
' ~ fundamental do methodo de ensinar as matérias, 
indo do conhecido para o desconhecido, do fácil 
L O diOicil, do alegre para o fastidioso, em vez de 
exactamente o contrario, como de antes. O Me- 
portuguez, como ensinamento do ler, foi bom 
3 vantagens de ameno e aprazível, de fazer apren- 
em muito, menos tempo e de se Ucar sabendo mui- 
lelhor, vantagens de que suppomos ninguém du- 
., porque o ataque foi aos accessorios e não às 
s. As bases são superiores á discussão. Mas, no 
o entender, a rasão por que a obra de Castillio 
jrnou mais relevante (e é n'este sentido que a 
)ria da instrucpão nacional deve receber o com- 
d'aquetla obra), foi, i.", porque alem de levan- 

pendão para a facilitação do ler, levantou-o 
licitamente para a facilitação de todo o ensina- 
to primário ; não foi só um methodo de leitura, 

1 lei fundamental da pedagogia ; 2.", e mais im- 
ante ainda, pela espécie de revolução que elle 
ãonou na matéria da iostrucção popular, pelo 
imento que produziu. No espirito da obra, no 
imento geral, no pensamento da doutrinapão con- 
11 tudo. 

Foi n'este sentido que lançou ao longo da sua peri- 
ação os largos traços para se desenvolver a quês- 
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tão civilisadora do ensino popular. Foi Q'este sentido 
que introduziu os saraus para attrahir as classes. Foi 
n'e^ sentido que introduziu as conferencias i 
cada um expunha e todos discutiam os pont 
cipaes da pedagogia, os meios de melhorar 
do professorado, os embaraços com que luta 
sino, as causas de atrazo da iostrucção primi 
diversas questões d'ella. Foi ainda n'este sen 
introduziu as palestras ou prelecções, onde c 
dor discorria a respeito do assumpto que i 
í^adava da matéria commum. N'esta missão 
' ram homens de todas as classes sociaes e qui 
ram o núcleo do partido da instrucção po] 
reino. 

O complexo de todas as manifestapões acal 
fadicar deu vida à questão da instrucpão p 
por aquelles meios de forca, por toda aquella 
que se levantou e se desenvolveu. 



Fica exposta a origem do Melhodo porhigi 
tamanho brado deu durante annos, e que tão 
discusssão abriu no paiz. Goube-lhe a gloria de 
vivamente impugado, do que lhe resultou, o 
semos, levantar outro partido a seu favor. Ã 
do cnnbate demonstrou a valia da questão. I 
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;ão popular este facto.signi&cando vida, 
honroso. Mas se ficam demonstradas a 
■ihoão e as phases por que passou, espe- 
asse também mostrado que a verdade 
saiu do Metkoão foi a questão da iustruc- 
B que ã esta luz brilhante é que se deve 
nente a evangelisaf^o sustentada tantos 
itilho. 

z que expozemos a excellencia da ques- 
)s o auctor d'ella que exponhamos tam- 
ro e o motivo por que deixou o campo. 
10 Heíhoão poj-tuguez era um grande am- 
la obra. Tinha lutado e tinha vencido, 
encer ainda mais. Não dava rasão às clr- 
que estorvam sempre no andamento a 
resso e punha a idéa em triumpbo ainda 
lo que pennittiam as forcas, aliás pode- 
e auxiliavam a obra. Ao que era victoria 
não aquilatava ainda como tal, chamou 
to, e suspendeu-se. Apesar de ganhar, 
que perdeu, quaudo o ganho não attinge 
que pozera mira. Como o jogador, assim 
ho, e do mesmo modo que ninguém o 
déa em que tinha fé, também ninguém 
irpa de proseguir n'aquella de que bem 
ndesse dever afastar-se. Parou. A esse 
am-lhe as musas chamando-lhe ingrato; 
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■sem saber como, encontrou a lyra entre as mãos; 
cantavam-lhe em redor as antigas aves; refervia-lhe 
a imagínapào; e o rouxinol que se Itie tinha aninhado 
na alma durante dei annos, desprendeu-se-lhe, b 
as azas e lanpou de si o canto mais magestoso e 
bello de toda a sua vida, a Epistola ã imper< 
^ Brazil. O grande obreiro da instrucpão ami 
Ihava-se a si próprio, deixando os seus feitos ã 
teria. D'aquella mortalha resussitava o poeta. 
A historia recolhe os feitos do obreiro incansi 
Escreveste um livro para o povo, que não h 
morrer, e com elle o Tratado da grammatiea, e 
Mnemónica, e as Noções riidimentares, e os Pri 
ros exercidos, e o Directório, e as Estreias, e a 
cidade -pela agrieultiera, e a Felicidade pela msi 
■ção. Foste em Portugal o fundador e o evangeUs 
da pedagogia moderna. Iniciaste as p^estras, o 
raus e as conferencias. Apostolaste e foste caus 
que se apostolasse a questão da instrucçào pO| 
pelos jomaes, pelos livros, pelos folhetos, pela 
sociações. ^o temas. A injustifa fere, mas pass: 
plda; a verdade é que ha de 0car, porque é flU 
Deus. Ergue a fronte, cego afortunado, lu, cuja 
fugindo-te dos olhos, se te concentrou toda no 
rito, para d'elle se espargir em jorros que des 
«em a cegueira de tantos entenebrecidos. 
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CAPITULO XII 



CREAÇÃO DO MINISTÉRIO DE INSTRUCÇÃO PUBLICA 
E REFORMAS D'ELLE PROVENIENTES 



Estado da inatracçAo popular ~ Necessidade de um ministério de instinzeçao 
publica — Creaç&o d'el1e em 1870 — Quest&o da beneficência — Sua actual 
organisaç&o — Reformas promulgadas pelo novo ministério — Outras que 
se lhes deviam seguir — Principal intuito da reforma da instrucçfto popu» 
lar — O bill de indemnidade — Â reforma julgada por vozes insuspeita» 
nas camarás — Aboliçfto d'ella e do ministério de instrucç&o publica. 
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Temos exposto o estado da instrucfão popular em 
Portugal até ao anno de 1870. A verdade dos pon- 
tos fundamentaes na questão educativa flxára-se n'ou- 
tro* livro e resumira-se por fim a idéa capital n'estes 
termos : 

« Que nos diz o actual momento ? Que estrada te- 
mos desbravado? Em que proporção se acha augmen- 
tada a saúde das gerafões novas ? Até que ponto está 
illustrado este povo? Quanto se tem aperfeiçoado o 
trabalho popular ? 

«Para se pronunciar a suprema sentença, que 
progressos temos de lançar na concha da direita? 

« O numero das escolas subindo, em trinta annos, 
de i.OOO a 2.300; o numero dos alumnos, de 34.000 
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a 132.000; um orçamento duplicado; uma escola 
normal do sexo feminino funccionando e cinco do sexo 
masculino em perspectiva; o augmento de lO^^OOO 
réis no ordenado dos professores normalistas; um 
tentame de escola central primaria: a acção local 
dando signaes de vida, por meio de um certo nu- 
mero de cursos nocturnos e de despezas escolares ; a 
iniciativa dos particulares apresentando-se como ten- 
tativa benemérita. Quem, enfeixando estes esforços, 
lhes regateará louvores? 

«Para lançar na concha da esquerda, o que vimos? 

«Vimos a organisação da nossa instrucção primaria; 
por excepção única no mundo, basear-se na centrali- 
saçao do estado, flgurando a localidade, e a iniciativa 
particular como tentativas proveitosas, mas não como 
elementos nacionaês da educação publica. Vimos que 
a nossa escola deixa fora do seu âmbito a educação 
physica, a educação politica e a educação profissio- 
nal ; que a inspecção é nuUa, que o ensino obrigatório 
está decretado em vão, que a escola infantil e o segun- 
do grau são letra morta. Vimos que a verdadeira es- 
cola do século XIX é desconhecida entre nós pela ca- 
rência do methodo geral e pela falta de livros próprios 
que são o instrumento do methodo; que as bibliothe- 
eas populares estão ainda por nascer. O magistério 
$em habilitações, quasi sem vencimento, e absoluta- 
mente sem carreira. Como resultado de tudo isto vimos 
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que o numero das escolas, o dos aluinnos e principal- 
mente o das alumnas^ a dotação do ensino, o apro- 
veitamento geral, filho da diminuta frequência escolar, 
nos appareciam como um sudário. 

«Assim, o grande problema da instrucção nacional, 
não é a noite que era ha trinta annos, mas não passa 
ainda de uma aurora nebulosa. Na presença d'esta 
idéa predominante da instrucção nacional, suspende- 
mo-nos com a alma cheia de tristeza» ^. 



II 



Estava n'este estado a instrucção popular quando 
se verificou um facto importante para a reorganisação 
da instrucção publica. 

A indispensabilidade do ministério de instrucção 
publica fora demonstrada (suppômos que á luz da 
evidencia) n'um escripto em 1868 ^. Para elle remet- 
temos os que se quizerem firmar no ponto. Não fize- 
ram os factos anteriores e posteriores á creação do 
referido ministério senão conffirmar aquella indispen- 
sabilidade. 

O governo dictatorial de 1870 resolveu a questão, 

^ A Instrucção nacional^ conclusão, pag. 225. 

2 Veja-se Necessidade de um ministeHo de instrucção 
pvhlica, Lisboa, 1868 ; e o relatório que precede o decre- 
to de 22 de junho de 1870. 
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creando o ministério da instrucção publica^ e ajuntan- 
do-lhe a beneficência. O novo ministério foi creado 
sem augmento de despeza no orçamento do estado ^. 

Podia-se ter unido o ministério da instrucção pu- 
blica a outro ministério. Mas para levantar deve- 
ras a questão da instrucção nacional, e principal- 
mente a da educação popular, não havia senão um 
meio verdadeiramente eíBcaz. Foi a resolução que se 
tomou. 

Pedem-nos que acceitemos a desnecessidade de um 
ministério de instrucção publica? A desnecessidade 
mesmo de uma direcção geral? Acceitamos. A instruc- 
ção publica jà esteve por muitos annos entregue a 
uma única repartição, e o reino portuguez não perdeu 
por isso a sua autonomia. As obras publicas ainda não 
ha muitos annos occupavam só uma secção no minis- 
tério do reino, e Portugal também por isso não per- 
dera a sua independência. Só padeciam as industrias, 
a prosperidade e a civilisação nacional. Para simu- 
lar instrucção popular e deixar de applicar-lhe a já 
minguada dotação que ella tem, talvez que até uma 
só repartição seja de mais. Dar, porém, verdadeira 
vida à instrucção nacional, resolver em todas as suas 
partes o intrincado problema da educação popular, 
plantar com resultados sérios o systema difficil e novo 



1 Relatório cit. 
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da descentralísação, harmonisar os variados e complí- 
cadissimos ramos ao mesmo tempo independentes en- 
tre si e dependentes uns dos outros, aproveitar todas 
as verbas da dotação do ensino, acudir com todos os 
cuidados, com todas as forças, com toda a incessante 
vigilância, ao assumpto mais vital para a nação; é 
absolutamente impossível realisa-lo sem um ministério 
especial. Á Instrucção publica no ministério do reino, 
politico por sua natureza e variadíssimo pela sua or- 
ganisapão, está provado que não pôde ser senão um 
accessorio. 

E convém não esquecer um ponto ligado intima- 
mente com o da instrucção, a beneficência. 

A beneficência publica, ramo tão serio da adminis- 
tração, já pelos fins que tem em vista, já pela multipli- 
cidade dos estabelecimentos, cuja rede cobre o paiz 
todo, já pelas verbas avultadas de que dispõe, está 
em geral desorganisada. A extótencla apenas de uma 
secção na secretaria do reino, um conselho de bene- 
ficência baseado em organisação impossível, as cor- 
porações locaes deixadas a si próprias pela falta de 
fiscalisação e inspecção superior, a questão dos ex- 
postos convertida n'um verdadeiro assassinato legal, 
duplo assassinato, das vidas infantis e das finanças 
municipaes, e o abandono dos meios que, habilmente 
aproveitados, podem ser de um alcance immenso, eis 
o estado doesta questão. 
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E é também porque este grande assumpto da be- 
neficência abrange as questões da caridade publica, 
da moralidade^ das finanças, do ensino e ainda outras^ 
que o novo ministério abraçava os dois assumptos, 
instrucção e beneficência. Gomo prova, logo se resol- 
veram dois objectos graves, um da misericórdia de 
Lisboa, outro da reforma dos recolhimentos, o dos 
expostos ia ser também resolvido como questão liga- 
da á da instrucção, e logo após, outros de análoga 
natureza. 

N'estas bases assentava a creaçao do novo minis- 
tério de instrucção publica, indispensável, civilisador 
e immediatamente productivo. 



III 



O minisierio de instrucção publica promulgou as 
reformas seguintes : 

O complemento dá liberdade do ensino primário 
e secundário; ^ 

A fundação da liberdade do ensino superior; 
. A creação de bibliothecas populares no reino e 
ilhas; 

A reforma dos recolhimentos de educação para as 
creanças do sexo feminino na capital, passando a edu- 
darera-se, em vez de oitenta meninas das classes des- 
validas, centenas d'ellas., e por meio de um ensino 
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profissional apropriado às condições das mesmas clas- 
ses; 

A realisapao das escolas normaes para o sexo fe- 
minino ; 

À reorganisapão do theatro nacional ; 

A reforma completa da educação e instnicção pri- 
maria ; 

O regulamento do novo ministério contendo ver- 
dadeiros princípios de descentralisação dos serviços^ 
e dando à repartição da contabilidade a organisação 

lógica e necessária para não ser um estado n^um es- 
tado, nem um tropeço ao desenvolvimento da in- 

strucção^. , 

Foi publicado este complexo de reformas dentro 
de sessenta e nove. dias. O ministério da instrucção 
publica provou pelos factos immediatos a doutrina 
que se tinha sustentado a respeito da necessidade 
d'ell6. Cremos que o provou sem possibilidade seria 
de replica. 

A reforma da instrucção secundaria ia apparecer 
dentro em dias. A instrucção secundaria actual, quasi 
sem a parte scientifica, sem o ensino profissional, sem 
habilitações especiaes para o seu magistério, sem es- 
cola normal superior, sem estipendio condigno, sem 
poder ser senão uma carreira accessoria, e deixando 

^ Veja-se a collecção das providencias legislativas. 
Lisboa, 1870. 
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fora do seu âmbito o sexo femiaino nos ramos que 
lhe devem ser especiaes, ia receber uma reforma 
geral em relação a todos estes pontos* 

A instrucção superior la também ser reformada, 
^m augmento de despeza, no intento de attrahir as 
vocapoes para as especialidades profíssUmaes, de que 
u napão carece mais que de uma alluvião de bacha- 
réis. Entrava n'esta reforma a creaçâo necessária da 
faculdade de administração publica, a conversão in- 
dispensável das faculdades de mathematica e de phi- 
losopbia n'uma só faculdade de sciencias, e a reorga- 
nisação do ensino medico. 

A importantíssima questão da propriedade littera- 
ria com o Brazil foi logo nos primeiros dias objecto de 
conferencia entre o ministro e o cavalheiro mais com- 
petente para a tratar junto ao governo do império, 
pela alta intelligencia doeste cavalheiro, por ter elle 
um trabalho completo sobre o assumpto, e porque já 
dispozera oíBcíosamente o caminho. 

iam finalmente resolver-se outras questões para 
dar vigor á educação litteraria e profissional da nação. 
Entre ellas, a composição dos compêndios e directó- 
rios, pelo systema intuitivo, para todas as matérias 
da educação primaria, a reimpressão dos clássicos 
portuguezes, a versão dos modelos de prosa e verso 
da antiguidade. 

O que dentro em tão poucos dias se decretara não 
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ficaria no papel. A reforma da instrucção popular ia 
logo ser posta em execução pelo novo e eíBcaz syste- 
ma das inspecções e da descentralisação. 

IV 

Entretanto de todas as reformas decretadas, a da 
educação e instrucção popular era a mais grave, e 
levava por intuito principal estabelecer uma verda- 
deira educação social para o povo todo. Proclamava 
a educação physica tendente a vigorar a saúde does- 
tas gerações rachiticas e indolentes, a educação poli- 
tica, a educação profissional especialmente a agrícola; 
instituía a descentralisação, estreava o principio com- 
pletamente novo do capital escolar para a dotação e 
futura independência da escola ; igualava os dois se- 
xos para a instrucção; intentava a educação do ho- 
mem pela mulher ; abria aQ professorado, com o acrés- 
cimo dos vencimentos e com um amplo accesso, uma 
carreira cheia de incentivos ; tornava o ensino obri- 
gatório n'uma verdade; com a inspecção melhorava 
^s condições do ensino e dispunha na localidade os 
meios de augmentar o capital escolar, e pelo com- 
plexo d'estas e ainda de outras bases firmava a li- 
berdade nacional na educação pq)ular, pondo mira 
em produzir lima transformação radical na população 
portugueza ^. 

^ Veja-se a nota I. 

15 
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Treze dias depois de publicado o decreto da imtnic- 
Ção primaria, o mioisteriú cessava as suas fimcções, 
em 29 de agosto, e reunidas as cfirtes, passados qua- 
tro mezes, o novo ministério propunha o bill de in- 
demnidade, approvando as providencias da dictadura 
com excepção de alguns decretos. O da reforma da 
educarão e ínstnicção primaria de 16 de agosto entra- 
va nas exceppões. 

Na poaçào especial em que nos achámos relativa- 
mente àquella reforma, limitàmo-nos a historias. Este 
livro não quer ser um livro politico, mas só uma tei^- 
tiva histórica. Oiçamos as vozes insuspeitas que se 
levantaram nas camarás por occasião da discussão 
geral. 

Na camará electiva, um dos deputados mais miais- 
teriaes do sr. bispo de Vizeu, o illustrado sr. Alves 
Matheus, combatendo a dictadura, pediu todavia a 
conservação da reforma de i 6 de agosto, n' estes termos: 

«Eatre as medidas da dictadura, algumas ha que 
são acceitaveis, porque contêem cousas boas e dispo- 
sições excellentes ; taes são os decretos da reforma 
de instr-utíção pnmaria, o do ensino obrigatório es- 
tabelecido por maneira mais efficaz do que pela lei 
de 1 a44, e finalmente o decreto sobre as bibUothecas 
populares^». 

^ Sessão de 5 de dezembro de 1870. 
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Com o deputado do partido reformista na camará 
electiva, pedindo a conservação da reforma da in- 
strucpão primaria de 16 de agosto, fizeram coro na 
camará dos pares, os representantes dos outros dois 
partidos, histórico e regenerador. 

O digno par, o sr. Miguel Osório (histórico), disse: 

«Por occasião da díctadura, o ministro da instrucção 
publica lanpou os fundamentos de uma lei que a todos 
pareceram muito acceitaveis, e que iria derramar a 
instrucção que tão necessária é ao povo. Pois sabe a • 
camará o que faz o partido que deseja a illustraçao e 
a civilisapão do povo? Poz de parte essa reforma, para 
que esse povo não possa aproveitar com os resultados 
benéficos que ella lhe poderia trazer, para que elle 
não possa receber o pão do espirito, que tão neces- 
sário lhe é, para que emfim elle não possa educar- 
se, instruir-se e civilisar-se^». 

Depois outro digno par, o sr. Corvo (regenerador), 
accrescentou : 

«Entre as medidas promulgadas pela dictadura, 
confesso que ha algumas que merecem a minha sym- 
pathia. Entre essas tem o primeiro logar as relativas 
aos estabelecimentos de educação e escolas normaes 
para o sexo feminino, e a que tmhapor fim orgcmir 
sor a mstrucção primaria. O decreto da instrucção 

^ Sessão da camará dos pares de 19 de dezembro de 
1870. 
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feitas D'elle algumas correcções, é escel- 
minha opinião. O sr. miuistro do reino, 
trinas que o partido reformista chama suas, 
rer representar de certo no poder os princi- 
'essistas e democráticos; mas, sr. presidente, 

proclamar doutrinas, é preciso justifica-las 
ctos, e essa justificação não se alcanfa pondo 
im decreto que organisa a iQstrucpão do povo 

substituindo cousa alguma^.» 

maneira foi julgada a reforma da educapão 
•ÍQ popular de 16 de agosto de 1870 pelos 
mtes dos três diversos partidos, que na 

do biti de indemnidade combateram a di- 
4 reforma foi abolida ! 

ao ministério da instrucção publica, na ses- 

1 de dezembro, ultima da discussão do bill, o 
icellos Coutinho, amigo intimo e intimo par- 

sr. bispo de Vizeu, mandou uma substitui- 
guindo aquelle miniaterio, «a fim de ser 
i na mesa». Nada accrescentaria o sr. Vas- 

ae não fora a interrupção do sr. visconde 
ã de Rei. Ã interrupção respondeu: 

opioião tive-a antes de se publicar o de- 
lendia-a ao marechal no dia 21 de maio, 
ido a s. ex." a desconveniencia e o mau 

creapão d'aquelle ministério.» 
&o de 21 do mesmo mez. 
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Mais nada. E nem tanto s. ex." julgava neces 
A 3ub3tituicão do sr. VasconceUos apresentava 
tro phases curiosas : 

1.* Falhado n'outros assumptos quando a 
sentou, só n'ella não fallava, mandando-a para 
sa, «a fim de ser ali apreciada» com o silem 
seu auctor. Sublime. 

2.* O ministério de instrucção publica jà i 
zia mau effeito antes de se saber como seria o: 
fiado. Sublime. 

3.' O ministério era desconveniente. Estadi 
veniencia cathedratica e muda destruia oraculari 
quanto até ali se tinha demonstrado em favor d( 
mo ministério. Sublime. 

4.' Dentro de um bUl de indemnidade intn 
um embroglio extinguindo também a direcção 
Snblimissimo ! 

A commissão da camará dos pares declar 
seu parecer que não aceitava o embroglio, «p 
{formaes palavras da commissào) o projecto d 
n'esta parte, exhorbitava das condições regu 
visto não ter por objecto senão relevar a respo 
lidade penal do governo, e avaliar o mérito dos 
praticados dictatorialmente». 

O ministério da instrucção publica foi ta: 
abolido como questão politica. 



CAPITULO XIII 

DEMOLIÇÕES 

Snccesaos na gérenoia da instracç&o popular — Negativas e afflrmativas — 
Resultado. 

Relatámos as reformas do novo ministério de in- 
strucpão publica, e temos de relatar a sorte que ti- 
veram. Nas suas gerências o sr. bispo de Vizeu: 

Aboliu a direcção geral de instrucção publica; 

Aboliu a escola normal do sexo masculino na ca- 
pital ; 

Aboliu as escolas normaes do mesmo sexo no reino; 

Aboliu o conselho geral de instrucção publica; 

Aboliu o ministério de instrucção publica; 

Aboliu, com o ministério, a organisapão superior 
de beneficência; 

Aboliu a reforma dos recolhimentos de educação 
para a infância desvalida do sexo feminino na capital; 

Aboliu a organisação das escolas normaes do sexo 
feminino; 

Aboliu o theatro nacional; 

Aboliu a organisação geral e completa da educa- 
rão e instrucção primaria de 16 de agosto; 

Decretara a conferencia escolar, um professor de 
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pedagogia nos lyceus, e um professor do 2.** gra» 
nas capitães dos districtos. 

Não podem ser côr de rosa para a educação e in- 
stnicpão do povo portuguez todas as paginas da his- 
toria. 




CAPITULO XIV 



INSTITUIÇÕES EDUCATIVAS 



A liberdade e a edncaçfio — Differentes manifeetaçoes da liberdade — Liber- 
dade da industxia — A regeneraçfto — Ensino profissional — 1852 — niti> 
mas insfcitaiçoes — A liberdade de ensino. 8aa historia. Seus f andamen- 
tos — Liberdade da aseociaçfto — Quando e como se desenvolveu entre 
nós — Vieira da Silva — O centro promotor — Caixsts económicas, socie- 
dades cooperativas e bancos ruraes — A liberdade politica — Bamos d'ella 
— QuestAo da propriedade popular — Propaganda. 



I 



Expostos até aqui os meios por que a instrucpão ca- 
minhou entre nós, resta-nos indicar as instituições que 
nos últimos tempos téem concorrido para a educação 
popular. 

A fundação da liberdade alterou a sociedade portu- 
gueza. De raizes novas brotou outro modo de ser. As 
condições sociaes tenderam a subir. É uma só a liber- 
dade, mas variadas as manifestações sociaes d^ella. 
D'aqui nascem para o assumpto d'esta tentativa his- 
tórica a liberdade de industria, a liberdade de ensino, 
a liberdade de associação, a liberdade de imprensa e 
todas as outras que desenvolvem o espirito e o traba- 
lho. Estas espécies de liberdade abriram outras tantas 
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fontes que se devem ter como differentes meios da 

educação publica. 

II 

Ura dos grandes meios da liberdade de industria é 
o ensino profissional. 

O ensino profissional, agrícola e industrial estreou- 
se verdadeiramente em 1852, devido á regeneração. 
Encontrara elle já para o commercio os dois cursos em 
Lisboa e Porto, e algumas disciplinas para um curso 
de artistas, na academia polytechnica ^. 

Differentes modificações recebeu o ensino agrícola 
e industrial desde a sua creação em 1852. 

Para o ensino agrícola ha o instituto em Lisboa, três 
quintas regionaes nas províncias, podendo as juntas 
geraes e as camarás municipaes fundar quintas espe- 
ciaes para o ensino elementar. Por não passar de fa- 

4 

cultatlva a instituição do ensino geral e elementar 
para as classes populares é que elle não tem existido, 
e da sua não existência dão testemunho os documen- 
tos offlciaes ^. 

Ultimamente creou-se uma cadeira de agricultura 
nos lyceus, estações experimentaes, e agrónomos, rea- 
lisaram-se missões ou conferencias nos districtos, e 
foi apresentada ao corpo legislativo uma proposta de 

^ Sobre o ensino profissional veja-se a nota J. 
* Relatório do ministro das obras publicas que pre- 
cede o decreto de 8 de abril de 1868. 
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lei creando os inspectores, devida á louvável inicia- 
tiva do sr. marquez d'Avila e de Bolama. 

Estas differentes instituições têem por fim excitar 
o gosto publico por via dos conhecimentos especiaes, 
e apresentar ensaios e experiências nos diversos ra- 
mos do aperfeiçoamento agrícola. 

Para o ensino industrial ha os institutos em Lisboa 
e Porto; escolas industriaes em Guimarães, Covilhã e 
Portalegre; e poderão crear-se em mais terras do reino 
conforme a industria predominante das localidades. 

Para o commercio ha em Lisboa um curso no ins- 
tituto industrial. No Porto o curso do commercio está 
incorporado na academia polytechnica. 

O desenho linear e suas applicapões ás industrias 
e artes é de tal importância, que entre os povos mais 
cultos o comparam a uma linguagem. Já hoje forma- 
ria parte da escola primaria se não tivesse sido dero- 
gada a reforma de 16 de agosto. Nos lyceus foi es- 
treado provisoriamente pela reforma em 1 860, tendo 
sido apresentada na camará electiva uma proposta 
pelo sr. José Maria de Abreu creando definitivamente 
uma cadeira de desenho em cada lyceu, sendo os pro- 
fessores obrigados a leccionar cursos nocturnos de 
desenho linear e de ornato, de modelos e machinas; 
proposta que não se chegou a discutir^. 

^ Vejam-se os fundamentos doesta proposta na citada 
nota J. 
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Para o ensino especial de musica e declamação 
ha cursos no conservatório real de Lisboa. Para as 
bellas artes, as duas academias de Lisboa e Porto, 

Taes são as tentativas operadas pelos poderes pú- 
blicos em favor da instrucpão profissional nos seus 
differentes ramos. 

III 

A liberdade do ensino, emula do ensino officiaU 
é também um elemento importantíssimo da organisa- 
ção educativa. Data das instituições constitucionaes. O 
marquez de Pombal tinha regulado o direito de ensi- 
nar, mas com a auctorisação previa. A reação no go- 
verno de D. Maria I diflScultou a abertura dos coUegios 
e escolas particulares. Proclamada a liberdade do en- 
sino pelas cortes de 1821, suspensa pela restaura- 
ção, concedida pela reforma de 1835, ampliada pela 
de 1836, limitada pela de 1844, foi decretada final- 
mente na sua expressão mais ampla pelo governo di- 
ctatorial de 1870, e hoje é lei do reino. 

Funda-se esta liberdade no direito individual de 
ensinar e de aprender. Gomo direito imprescriptiyel 
se deve considerar a sua conservação. Funda-se alem 
disto em dotar as nações com a melhoria de inven- 
tos, em multiplicar os focos da instrucção, em ser es- 
timulo para o ensino oflScial se melhorar, e em rece- 
ber d'elle igual estimulo. Um exemplo se pôde hoje 
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citar n'este ponto com a introducfão da gymnastica em 
alguns collegios livres, emquanto que as escolas offl- 
ciaes a desconhecem completamente. 

Tem ganho terreno entre nós o desenvolvimento 
da liberdade de ensino. Em 1845 ha\âa 270 escolas 
€ collegios. Actualmente ha 1:500. Sextuplicaram em 
vinte e cinco annos. O que oufrora se reputou perigo 
social é hoje na organisapão educativa uma conquista 
do progresso. 

IV 



Âo lado da liberdade de industria e da liberdade 
do ensino veiu coUocar-se a liberdade da associação. 

Houve enj Portugal uma transformação politica de 
summa importância para o desenvolvimento civilisa- 
dor. A ella nos referimos já, quando indicamos o en- 
sino profissional, e agora o repetimos por motivo da 
associação como elemento da educação popular. Foi 

a regeneração. A associação popular, como principio, 

* 

data principalmente d'aquelle facto. Entrou em moda 
na capital, desenvolveu-se nas províncias, e as clas- 
ses populares associando-se mostraram a cordura com 
que o faziam, a civilisação de que deram testemunho 
pleno e o amor da ordem que n'ellas predominou. Fi- 
nalmente, reputada até ali anarchia, a associação con- 
ciliou as relaçães que existiam frias, havia quinze 
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annos, entre o povo e o throno. Quem não viu o que 
succedeu no enterramento de rainha D. Maria II? Foi 
o pacto seliado com lagrimas diante de um tumulo 
aberto. 

Das classes populares associadas saíram então es- 
píritos novos, corações ardentes e até oradores dis- 
tinctos. De entre elles como esquecer o nome de Vieira 
da Silva, que é ao mesmo tempo uma grande sau- 
dade e um grande exemplo? 

Tomou a primazia o Centro promotor dos melho- 
rcmientos das classes laboriosas, centro duas vezes, 
já como reunião dos seus associados, já como ponto 
capital das outras associações que n'elle se ligavam 
e como que se unificavam. Discutiram-se os interesses 
communs, e publicaram-se jornaes especiaes. 

Tomaram as associações por principal feição a dos 
soccorros mútuos nas doenças e na falta de trabalho. 
Pena foi que se não estendesse ao ensino o espirito 
das associações, e que, á semelhança^ dos povos alle- 
mães, não se fundassem as sociedades operarias para 
a instrucção popular, que são um dos meios mais eíB- 
cazes d'ella. Entretanto se directamente não tomou 
este caminho o pendão do principio associativo^ actuou 
indirectamente na questão educativa pelo lado da 
economia, da moralidade, da ordem, da conmiuni- 
dade dos interesses, da beneficência mutua e da ten- 
dência dos costumes. 
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É também neste sentido civílisador que se pôde 
considerar a estreia das caixas económicas, das so^ 
ciedades cooperativas e dos bancos niraes, cujo al- 
cance infelizmente aíada não peíietrou nos costumes 
nacionaes. 



A liberdade politica trouxe igualmente desenvol- 
vimento à questão educativa. As discussões parla- 
mentares deram oradores distinctos e uma certa 
norma ás associações. As reuniões publicas têem der- 
ramado conhecimentos. A carta constitucional, des- 
truindo a censura previa, libertou, o folheto, o livro e 
a imprensa periódica. Por vezes se transvia a liberdade 
de imprensa, é certo ; lê-se muito menos do que se 
devia ler, e os jornaes Utterarios e profissionaes pu- 
blicam-se em numero limitado; mas apesar doestas im- 
perfeições, a força da imprensa é tal, que por ella se 
diffunde um numero immenso de idéas proveitosas, e 
pôde ser considerada verdadeiro fundamento da li- 
berdade. 

Junto á escola primaria e profissional agrupa-se a 
instituição importantíssima das bibliothecas populares 
como leitura gratuita no centro das famílias. Funda- 
da ultimamente, esta instituição jà realisou algumas 
bibliothecas. O intento era que se formasse desde 
logo uma, pelo menos, em cada concelho. 
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Não podemos deixar de considerar também como 
meios de progresso educativo os theatros, apesar do 
descaminho artístico de alguns d'elles, as viagens 
acceleradas, a convivência^ e o trato resultante does- 
tes meios. 

Assim, as liberdades da industria, do ensino, da 
associação, da imprensa, do pensamento, levantam o 
nivel da educação popular, e muito mais o levanta- 
riam se não fosse o lento caminhar das nossas cousas. 



YI 



O complexo das diversas instituições que temos 
examinado, forma a educação popular. Âs cidades 
princípaes do reino são verdadeiramente as que pos- 
suem as instituições de que nos occupamos n^este ca- 
pitulo. O geral da nação ainda não gosa d'ellas senão 
excepcionalmente. 

O desenvolvimento d'estas e outras instituições 
análogas é que ha de conduzir o povo á propriedade, 
base da familia, da nação e da humanidade. Ã grande 
propriedade é o património e o goso dos privilegiados 
da fortuna, representante muitas vezes de extorsões 
e de lagrimas accumuladas; a pequena propriedade 
essa deve vir á ser, por meio das instituições indica- 
das, o fructo da instrucção, da economia, da morali- 
dade, da ordem e do trabalho de cada um, oiro do 



i 
I 



241 

espirito que se ha de tornar em regenerapi 
Lameataado que os factos Dão nos dêem i 
de podermos apresentar em largo derrama 
estreias, não as desconheçamos todavia. 

ET essas mesmas estreias nem tudo são i 
dade. A civilisafão não está isenta de defe 
senões da formosura. Quem uegará corru 
ral, injustiças na imprensa, fraqueza nos 
Erros da humanidade. Se na phrase relig 
justo que não peque sete vezes por dia, 
riam as instituições humanas ser isentas i 
ÇÕes? Mas assim como ninguém aconselha 
matasse o justo por peccar sete vezes, t; 
guem pediria a morte das ii^tituifões s( 
erros que decorrem d'ellas. Se a perfeij 
não pôde ser senão o sonho dos espiritt 
seja ao menos o íman constante dos dese, 
nas reformas sodaes. 

Era aos influentes, aos parochos, aos 
às bibliothecas populares, aos jornaes, às 
milias, aos folhetos mandados pelo gover 
e derramar por todas as localidades, que ã' 
príria o grande e civiiisador encargo da 
educativa. 



CONCLUS 
I 

Desejámos mostrar ii'esla tenta 
struindo successivamente o edifici 
strucfão do povo portuguez. 

Nos tempos primitivos a igno 
D. Affonso Henriques e os reis se 
belecem os mosteiros, de que rea 
cialmente monástico. 

S. Diniz fuoda a universidade, < 
secularísação, e cria indirectameii 

De D. João i a D. Manuel o eogi 
jão corre parallelo ao derraman 
sclentílica, especial e cosmt^apti: 
concorre para abrir ama era brill 
donaes. 

D. João III dota a univer^dade 
ampla que até ali tinham visto oi 
stitue, alem do ensino nas sciencia 
sino das letras, fazendo n'este i 
nós o brilho da renascença; mas é 
que admitte posteriormente a cc 
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Durante dois séculos a companhia monopolisa a edu- 
cação e instrucpão, fechando as fontes do ensino ofi- 
cial, monástico e particular, e imprimindo á instruc- 
pão o seu cunho privativo. 

O marquez de Pombal expulsa os jesuítas, regenera 
a instrucpão, resuscita a universidade, estreia a edu- 
capão popular e liberta por todos os modos o enten- 
dimento nacional. 

A obra da educapão popular desfallece nos gover- 
nos de D. Maria I e D. João YI, até á revolupão de 1 820. 

A revolupão de 1820 proclama princípios regene- 
radores, sobreluzindo pela primeira vez a garantia da 
instrucpão a todos os portuguezes e a liberdade am- 
pla do ensino. Os governos seguintes extinguem estes 
princípios até que se consolida a nova forma politica. 

A liberdade produz as reformas da instrucpão pri- 
maria de 35, 36 e de 44, a creapão em 1870 domi- 
saisterio de instrucpão publica, a reforma da educapão 
e instrucpão popular de 16 de agosto e outras. 

Ao lado da insti^uipão official do ensino, nasce no 
século XV, sob a protecpão da rainha D. Leonor, o ele- 
mento da educapão pela caridade individual e asso- 
ciativa, e segue até hoje brilhando como uma das mais 
formosas qualidades da indole portugueza. 

O ensino livre, consociando-se com o ensino oflBcial 
e com o ensino beneficente, completa o quadro da 
organisapão educativa. 
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Tal é em resumo a luta gloriosa que desde a fun- 
dação da monarchia até aos nossos dias o principio da 
educação popular tem sustentado contra o flagello da 
ignorância. Se apparecem nuvens e paixões, deplore- 
mo-las, e não esquecendo o que se fez, saudemos a 
memoria de quantos contribuíram para a santa causa 
da instrucpão popular com a sua intelligencia, com os 
seus haveres ou mesmo com o seu olhar de amor. 
Respeitemos o passado no que elle teve de bom, e se 
nos gloriamos das nossas armas, das nossas conquis- 
tas, dos nossos descobrimentos, dos dotes generosos 
da alma portugueza, não nos gloriemos menos da his- 
toria da nossa instrucpão, onde ha paginas tão bri- 
lhantes. 

Não nos esqueçamos, sobretudo, do poder da Uber- 
dade. Em todos os períodos das instituições progres- 
sistas os grandes princípios da instrucção toram reco- 
nhecidos. A instrucção popular encontrou na liberdade 
um seio aberto para a acolher. Amemos pois a liber- 
dade, nós os filhos d'este século, os que vemos na 
instrucção geral e desmonopolisada o verdadeiro meio 
de melhorar a sorte dos engeitados da fortuna. Tem a 
liberdade sido mal administrada? Entorpecem o des- 
envolvimento publico? Dissolvem-se os partidos? 61o- 
rifica-se a instrucção com T)s lábios, e é deslembrada 
com as obras? Está doente a grande causa ? Embora. 
Amemos a liberdade, amemo-la ainda mais no seu 



246 

desamparo, e façamos que os nossos filhos, mais bem 
instruídos, a comprehendam melhor, se quizerem ser 
mais felizes. 

II 

Por fatalidade, alem das leis de instrucpão primaria 
serem actualmente insufiicientes, muitos dos seus prin- 
cípios não se tom chegado a applicar. Taes são : as 
escolas de segundo grau, as escolas normaes do reino, 
o ensino obrigatório, a publicação dos compêndios, a 
edificação das casas escolares e outros. Isto, sem que 
o espirito publico se aterre diante da pavorosa igno- 
rância popular. 

Pois aterre-nos hoje ainda mais a ignorância do que 
a reacção. Não é debalde que a liberdade reina entre 
nós ha meio século. Está felizmente arraigada nos cos- 
tumes. Não basta, porém, que a idéa triumphe. A res- 
ponsabilidade principia n'esse momento, e a luta da 
reediíicação é muito mais seria. Não ha a liberdade só, 
ha a libertação também. Liberdade, um decreto a pro- 
mulga ; a libertação, essa é mais custosa e não menos 
importante, porque é a liberdade em obras. Quereis 
que a liberdade continue deixada a si própria sem ás 

grandes bases da educação nacional? E quando vos 

• 

Tierem dizer que a liberdade arrasa monumentos, fu- 
zila reféns, e converte o século XIX na peior das inva- 
sões barbaras, que é a invasão aperfeiçoada com os 
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progressos do tempo, respondereis eotão que a li- 
berdade é uma peste como elTectivamente seria a li- 
berdade da creança, ou a do selvagem? Não vos il- 
ludaes com o silencio uem com a tranquillidade: se 
desamparardes a libertação, a liberdade em vez de 
«m bem prodigioso que é, s6 ha de encontrar mn 
abysmo em que se afunda. 

Ill 

Que fará a nação? Conquistará novos territórios, 
como D. Affonso Henriques? Intentará descobrir mun- 
dos novos, como D. Manuel ? E porque não possa nada 
d'isto, desapparecerá moralmente da Europa. Não. 
Se não tem diante de si novos continentes e novos 
oceanos, tem a sua própria terra; dentro d'ella, como 
um thesouro, o campo das intelligencias populares; 
e este campo fértil e immenso, mas por emquanto 
improductivo, é que se lhe torna necessário arrotear. 
Dentro d'elle está o cofre da felicidade, e abre-o a 
chave da educado. 

A nação tem sede não só de ler, mas de todos os 
assumptos educativos e proflssionaes que hoje ele- 
vam a instrucção a uma verdadeira reformação so- 
cial. A Instrucção adiantou-se em relação ao passado, 
mas ainda não se nacionalisou ; o povo não sabe. A 
questão não está no decretamento de providencias 
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paliativas. Está na seriedade do assumpto, e na ver- 
dade pratica d'elle. 

Não te deixes adormecer, ó pátria; tu, que tens 
uma alma nobremente ambiciosa, sobre a tua cabepa 
um céu esplendido, e em roda de ti a cinta mages- 
tosa do oceano, que só não se fecha no ponto do qual 
não serias a cubicada, se não valesses tanto. 

Que livro o teu! 

Quem tem uma historia onde se leiam datas co- 
mo as tuas? independência, arrojo, liberdade ! Quem 
soube fundar uma nacionalidade como tu? expulsar 
estrangeiros? estrear a liberdade sem uma gota de 
sangue? presentear o mundo com mundos novos? 
Quem tem assim uma historia de armas, de desco- 
brimentos, de glorias, de resignapão, de brios e de 
amor como tu, ó pátria de heroes.^ 

Acorda, no meio d'este século febril, que por entre 
os seus cataclismos entresonha um inundo melhor. Tu, 
que jâ soubeste conquistar a liberdade do pensamen- 
to, dá palavra, da associação, da imprensa, da indus- 
tria, da terra, que derrubaste os monopólios dos vin- 
cules do ensino e do trabalho, que aboliste os tractos, 
a escravidão e a pena de morte, que publicaste os 
códigos, que elevaste o nivel social, une as tuas for- 
ças e resurge d'este sepulchro de desalento á voz da 
instrucpão que te abre os braços. 

A civilisação está chamando por ti. Respondeiá ci- 
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vilisação, que só é um bem immenso a troco de um 
immeDSO trabalbo. Tudo quiz a Providencia que hou- 
vesse de custar à humanidade, mas por isso mesmo 
no grande custo poz o grande bem. Trabalha e í 
feipoa-te. Não olhes muito para traz, que là está 
trocesso, nem muito para diante, que lá está a í 
chia; olba para o alto, sobe, eleva-te pela instri 
que é o meio, para a felicidade que é o Qm. Crê, : 
e sobretudo instrue-te, porque na instrucção eí 
crenpa e o amor. 

Gomo ponto fundameatal interessem-se as cl 
populares directanwTUe n'esta questão, que é a 
questão, e (ouiem com arrojo a iniciativa. A ass 
ção das classes populares para o ensino dos pro 
associados e das suas familias tem feito prodígio 
povos allemães e americanos, ministrando o ei 
primário, profissional, conferencias, discussões, I 
os meios de desenvolvimento. 

Povo, povOj a tua causa é a da instrucção, po 
só ella é que pôde aperfeiçoar a saúde, a morali 
e o trabalho dos teus filhos, o que lhes ba de pei 
tir crearem propriedade, fundarem familias, env 
cerem no remanso da paz, morrerem nos braç* 
felicidade. Povo, fonte inexhaurivel onde se vae 
car na sua pureza a linguagem, o sentimento, a 
sia, ã tradipão, o amor nacional, a riqueza, o tri 
do sangue, o trabalho, tudo quanto ba grande, c 
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o maior progresso, associaado-te especialmente para 
a tua instrucfão, e não só pela gloria de Portugal, e 
não só pela civilisação europea, mas também por ne- 
cessidade j^ropria, porque se a humanidade é nossa 
irmã, a pátria é nossa mãe. 




At/L 
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NOTAS 



NOTA A 



(pag. 64) 



Reformas da aniversidade 



A universidade de Coimbra que, na sua fundapão 
por D. Diniz, teve uma cadeira de cânones, uma de 
direito romano, uma de medicina, uma de gramma- 
tica, uma de lógica e outra de musica, no tempo de 
D. João I possuiu três cadeiras de direito canónico, 
três de direito romano, uma de theologia, uma de 
medicina, quatro de grammatica, duas de philosophia 
e uma de musica. (Leitão Ferreira, Noticias da vm- 
versidade.J . ^ 

Recebeu do mesmo D. João estatutos novos no anno 
de 1431, e com elles mais privilégios e regulamentos, 
augmentando-se as habilitações dos estudos e os an- 
nos dos/ cursos. (Noticias cit., e MeUo Freire, Histo-- 
ria do direito civil.) 

O infante D. Henrique organisou-lhe as artes, fi- 
cando estabelecidas sete cadeiras para grammatica, 
lógica, rhetorica, arithmetica, geometria e musica. 
(Fr. António da Purificação, Chronioa dos eremitas, 
parte II, liv. VIL) 

El-rei D. Manuel deu-lhe também estatutos novos e 
creou mais quatro cadeiras, uma de theologia, uma 
de cânones, uma de astronomia e outra de philoso- 
phia moral, augmentando o ordenado aos lentes. 
(Noticias cit., pag. 435 e seg.) 
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Sobre a historia do eDsino medico, fonte d'elle na 
península^ sua emancipação em Portugal, professores 
que instituíram na universidade a escola hypocratica, 
desenvolvimento e decadência da mesma escola, veja- 
se o Compendio histórico do estado da universidade, 
parte U, cap. III. Para a historia do direito canónico 
e civil em Portugal, Coelho da Rocha, Ensaio para a 
historia da legislação. Para a reforma da universidade 
por D. João III, Fv/ndação da universidade de Coim- 
bra, noticia que precede a confirmação dos estatutos 
de el-rei D. João IV, Coimbra, 1654. 

Sobre ter sido Pedro Nunes o primeiro que regeu 
em Coimbra a mathemalica, veja-se Mappa de Por- 
Pugal, por J. B. de Castro, pag. 143. 



IntrodaoQao da typog^apliia 



Chegou a Portugal a noticia e o exercício da ty- 
pographia no reinado de D. Affonso V. Conde da Eri- 
ceira, na CoUecção da academia de historia, tom. I. 

«Publicou-se a im/pi^ssão e logo se fez pasmoso 
numero de exem^dares de differentes obras, em tudo 
conformes ás ordenações do reino, abrindo caminho 
para que Barros, Damião de Góes e outros em grande 
numero escrevessem em estylo grave e dicção pura, 
principalmente depois que el-rei D. João Hl restituiu 
as escolas geraes tão magnificamente a Coimbra.» 

Suppõe o referido auctor que existiu a typographia 
em Portugal antes da batalha de Alfarrobeira em 1 449. 
(Veja-se Viterbo, Eluddm^io, introducção.) 



255 



Os judeus em Portugal, se bem que a empregassem 
anteriormente ao anno de 1481, só n'aquelle anno 
a principiaram a adoptar por uso constante, quando 
o impressor israelita Jacob Ben Archer, estabeleceu 
uma imprensa em Lisboa. Os principaes impressores 
foram estrangeiros, judeus vindo de Itália, e chris- 
tãos que chegaram da Âllemanha. 

Sobre a typographia em Portugal vejam-se as 
duas memorias de A. R. dos Santos, ms Memorias de 
litter atura da academia real daé soiencias, tom. 
YIII, a primeira sobre as origens da typographia em 
Portugal no século XV, e a segunda sobre a historia 
da mesma typographia no século XVI. O auctor in- 
clina-se a que a typographia fosse introduzida em 
1464 ou 1465. Veja-se também Balby, tom. II, pag. 
CGCXXX. 

NOTA B 

(pag. 81) 

• Univex^idade de Évora 

O corpo docente (ia universidade de Évora foi 
composto de seis professores de theologia, quatro de 
artes, dois de rhetorica, dois de humanidades, qua- 
tro de grammatica e latim, e dois de primeiras le- 
tras. (Estatutos, liv. III, cap. I, § 1.®) 

No principio do século XVIII havia seis professo- 
res de theologia, quatro de philosophia, um de ma- 
thematica, oito de latim e dois de primeiras letras. 

O curso superior de theologia durava quatro an- 
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nos e tinha os graus de licenciado e de doutor. O 
das artes durava também quatro annos e tinha os 
graus de bacharel, de licenciado e mestre. (Fonseca, 
Évora gloriosa.) 

NOTA C 

(pag. 106) 

Subsidio litterario 

Pretendeu e conseguiu o marquez de Pombal fa- 
zer da sua reforma de instrucpão publica um negocio 
serio. Para o realisar não decretou simplesmente no 
papel. O seu espirito superior conheceu que para ra- 
dicar a obra nova era necessário crear uma dotação. 
Foi o que realisou com o imposto do «Subsidio litte- 
rario», destinado ao pagamento dos professores nos 
diflferentes graus da instrucpão. 

A reforma da educação e instrucção popular fora 
publicada a 6 de novembro de 1772. Quatro dias 
depois,, a carta de lei de 1 d'aquelle mez e dois al- 
varás da mesma data, instituíam e regulavam a nova 
dotação do ensino. 

A carta de lei creava um imposto sobre o vinho, 
aguardente e vinagre, estabelecia penalidade para 
os que manifestassem com dolo, e providenciava so- 
bre a arrecadação. 

Um dos alvarás ordenava o subsidio litterario na 
cidade do Porto. 

O outro creava) para a arrecadação e distribuição 
do subsidio Utterario, uma junta especial, que era 
composta do presidente e três deputados da real mesa 
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censória, e mais um thesoureiro, escrivão e escriptu- 
rario. Dava á junta jurisdicção semelhante á. do con- 
selho da real fazenda, aiictoridade própria e muitos 
outros privilégios. 

O complexo doestas differentes disposições de 10 
de novembro de 1772 patenteava o empenho do le- 
gislador em que vingasse a sua grande obra da in- 
strucpão publica, e mostrava sobretudo o alcance so- 
cial- por que elle aquilatava a felicidade da nação por 
meio do ensino popular. Testémunham-o resumida- 
mente estas palavras memoráveis do preambulo de 
um dos alvarás citados : 

«Desejando que gosem de providencias salutares à 
administração de uns cabedaes (era o novo subsidio 
litterario) de cuja regular arrecadação e bem orde- 
nada distribuição dependem e hão de sempre depen- 
der os elementos da felicidade dos meus reinos e do* 
mhiios, e dos vassallos d'eUes. . .» 

Assim fazia o legislador consistir a felicidade da na- 
ção no desenvolvimento da instrucção publica, e por 
isso dotava esta com tão justa liberalidade. 

NOTA D 

(pag. 118) 

Cenaoolo 

• 

Manuel do Cenáculo, oratoriano, bispo de Beja e 
depois arcebispo de Évora, varão amoravel, douto, 
verdadeiro amigo da instrucção, reformou as escolas 
da sua ordem e propagou o estudo das línguas an- 
tigas. 

O marquez de Pombal chamou os oratoríanos para 

47 
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regerem o ensino primário fundado por elle, e apro- 
veitou-se das instituições litterarias de Cenáculo no 
convento de Jesus para reformar de uma maneira uni- 
forme o methodo de ensino das ordens religiosas. 

Foi Cenáculo escolhido para presidente da commis- 
são encarregada de reformar os estudos e da censura. 
Redigiu, conjunctamente com o padre António Perei- 
ra de FigueiredO) os estatutos de theologiá da univer- 
sidade. D'isto resultou que em. 1772 (epocha restaura- 
dora da mesma universidade) os estudos ecclesiasticos 
das ordens religiosas se achavam em harmonia com 
os de Coimbra. 

Posteriormente bispo de Beja, continuou ahi a dar 
grandes exemplos de virtude e de amor á instrucção 
nacional. As MedUações litterarias, cojo auctor foi, 
retratam a belleza da sua alma e a excellencia dos 
seus principies como prelado e como cidadão. Final- 
mente arcebispo de Évora, governou a diocese com 
o- mesmo espirito religioso e instructivo, deixando 
fundada a magnifica bibliotheca e diflferentes museus. 
Tinha-os já fundado também no mosteiro de Jesus e 
em Beja. (Yeja-se o Elogio de Cenáculo, escripto por 
Trigoso, nas Memorias da academia real das scien- 
cias,) 

NOTA E 

(pag. 135) 

A universidade no governo de D. Maria I 

A bibliotheca da universidade fòi mandada abrir ao 
publico por carta regia de 3 de outubro de 1777* 
Declararam-se iguaes nas prerogativas as faculda- 
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des da mesma universidade, por aviso régio de 3 1 de 
julho de 1786. 

Deu regulai^ento à imprensa o alvará de 9 de ja- 
neiro de 1790. 

Reorganisou o observatório a carta regia de 4 de 
dezembro de 1794. 

A cadeira de therapeutica na faculdade de medi- 
cina foi creada pela carta regia de 14 (ie junho de 
1 783, a de hydrauUca e de astronomia pratica na 
faculdade de mathematica, pela de 1 de abril de 1 801 ; 
a de botânica e dé agricultura na faculdade de philo- 
sophia, pela de 24 de janeiro de 1791; e a de metal- 
lurgia na mesma faculdade, pela de 3 1 de janeiro de 
1801. Foi incorporada na universidade a cadeira de 
diplomática, até ali com exercido em Lisboa, pela 
carta regia de 6 de janeiro de 1796, e depois man- 
dada conservar provisoriamente em Lisboa, por al- 
^vará de 21 de fevereiro de 1801, o qual lhe deu re- 
gulamento. . * 

NOTA F 

(pag. 143) 

Creação de cadeirar 

Pelo mappa annexo á lei de 6 de novembro de 1772 
o marquez de Pombal creou 440 escolas primarias no 
reino e 15 nas ilhas. Pela portaria de 11 de novem- 
bro de 1773 creou mais .46 no reino e 1 nas ilhas. 
Total 502. Em 1779 o numero d'ellas subia a 720. 
(Consulta da directoria, de 27 de fevereiro de 1829, 
no archivo.) 

N'esse anuo de 1 829 o numero das escolas prima- 
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rias era de 939, não mencionando as 25 do sexo fe- 
minino e as da comarca de Coimbra. 

De 1829 a 1832 supprimiram-se 199 d'aquellas 
939. (Veja-se Synopse da legislação primaria, Coim- 
bra, 1848, pag. 32, e os relatórios da directoria.) 

Segundo o relatório do conselho geral director da 
ínstrucfão, de 1839, no anno de 1835 havia 991 es- 
colas primarias. (Veja-se também a Synopse cit., pag. 
21 e 22.)' 

O numero de creanças que frequentavam as escolas 
no anno de 1839 era de 34:000. (Liv. VI do conselho 
director.) ♦ 

N'esse anno de 1839 crearam-se mais 100 cadei- 
ras, pela lei do orçamento de 31 de julho. 

No anno de 1846 existiam 1:222 cadeiras. (Syno- 
pse cit., pag. 32.) 

No anno de 1 853 havia 2:276 cadeiras, sendo 1 : 1 94 
do estado e 1:082 particulares e municipaes (Rela-, 
tório impresso do ministro do reino sobre. a adminis- 
tração publica, de 30 de junho de 1854). O numero 
total dos alumnos das escolas publicas e particulares 
era de 92:000. 

Ultimamente o numero das escolas, o dos alumnos 
nas suíis origens diversas, e a dotação, podem-se co- 
nhecer no livro A Imtrucção nacional, parte III, cap. I, 
potas E, F, G e H. 

NOTA G 

(pag. 146) 

InstraoQão primaria de 1772 a 1820 

O período de 1777 a 1820 limitou-se a dar áin- 
strucção primaria: a creação de cadeiras para o sexo 
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masculino; as instrucções de 1801 sobre as habilita- 
ções dos oppositorès ás cadeiras; a creação das pri- 
meiras 1 8 cadeiras para o sexo feminino (resoluções 
regias de 31 de maio de 1790 e de 13 de fevereiro 
de 1815); as instrucçOes da directoria de 17 de se- 
tembro de 1817 para os coUegios^ particulares; a 
{)rovisão de 13 de outubro do mesmo anno com as 
instrucções para as 18 escolas do sexo feminino; as 
instrucções para exames de instrucção primaria; um 
pequeno augmento nos ordenados dos professores das 
villas e aldeias, por carta regia de 13 de novembro 
de 1801; e algumas outras determinações de expe- 
diente. 

NOTA H 

(pag. 174) 

Providencias principaes de 1859 a 1870 

A preferencia para a creação das escolas primarias 
das localidades cujas camarás municipaes ou juntas 
de parochia prestassem casa e mobilia, foi estabele- 
cida pela portaria de 17 de outubro de 1859. 

A escola normal do sexo masculino em Lisboa foi 
novamente dotada e regulada pelo decreto de 1 1 de 
setembro de 1861. A do sexo feminino pelo decreto 
de 9 de julho de 1862. 

A auctorisação concedida ao governo para despen- 
der annualmente 4:500^000 réis na creação de es- 
colas primarias de ambos os sexos deve-se á lei do 
orçamento geral do estado de 1854. 

A inspecção ás escolas primarias no anno de 1863 
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foi auctorisada pela portaria de 23 de julho. A ini 
specção posterior foi ordenada pela portaria de 12 de 
outubro de 1866, tendo a carta de lei de 19 de julho 
d'esse anno auctorisado a verba de 6:000^(000 réis 
para as despezas da mesma inspecção. Esta verba 
continuou a ser incluída annualmente no orçamento 
do estado. Sobre as instrucçoes para a inspecção, 
cursos nocturnos, conferenciais escolares e commissões, 
veja-se A Instrucoao nacional, notas D e J, pag. 
244 e 260. 

Pela carta de lei de 19 de julho de 1866 foi esta- 
belecida no orçamento do estado a verba de réis 
10:000j$000 annuaes para subsidiar as municipalida- 
des que pretendessem construir ediflcios escolares. 

Quiz-se facilitar a çonstrucção dos edifícios escola- 
res pelas providencias da lei de 27 de julho de 1866. 
A mesma lei, devida à iniciativa do sr. ministro do 
reino Mártens Ferrão, mandou converter algumas ca- 
deiras de latim em escolas de línguas vivas e de 
economia rural ou industrial. 

O regulamento para os cursos nocturnos é de 28 
de novembro de 1867. 

As cinco escolas normaes para o sexo masculino 
foram mandadas crear pelo decreto de 1 4 de dezem- 
bro de 1869. 

A nova forma do concurso para o provimento das 
cadeiras de instrucção primaria, em duas epochas 
annuaes, e a nova constituição dos jurys do concur- 
so estabeleceu-as o decreto de 30 de outubro de 
1869, 

As instrucçoes para regular esta nova forma dos 
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concursos, foram estatuídas pela portaria de 1 de abril 
de 1870. O novo programma para os exames dos 
candidatos foi ordenado pela portaria de 1 8 de março 
de 1871. ' 

O sr. deputado Marianno Cyrillo de Carvalho apre- 
sentou também um projecto de lei sobre a instrucção 
primaria na sessão de 13 de março de 1871, em que 
o sr. marquez d' Ávila, ministro do reino, apresentou 
a sua proposta sobre o mesmo assumpto. 

NOTA I 

(pag. 225) 

Keforma da instruoção primaria de 16 de agosto 

de 1870 

RELATÓRIO 

« 

I • 

Senhor: — A absoluta necessidade da educação e 
da instrucção do povo funda-se nas conveniências 
physicas, moraes e intellectuaes, nas de ordem poli- 
tica e social, finalmente nas do desenvolvimento do 
trabalho e da economia. 

A questão da educação publica é (digamo-lo fran- 
camente) a questão vital de uma nação. 

Entretanto, com mágua o confessamos, a instrucção 
nacional (e n'este ponto tenjos em visla principal- 
mente a instrucção primaria, parte essencialissima da 
instrucção publica, porque não se refere a uma só 
classe, mas ã nação toda) está entre nós a uma grande 
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distancia, não sô do que prescrevem os princípios, 
mas também do que é Já realidade em muitos outros 
paizes. 

Contemplar os principaes factos relativos a esta 
questão desconsola o espirito. Apesar de uma serie 
de providencias legisladas desde 1834, apesar das 
obrigações impostas até aqui ás localidades, apesar 
mesmo dos esforços beneficentes e louváveis da ini- 
ciativa particular, a consociação d'estes três elemen- 
tos pôde melhorar a educação e instrucção do povo 
portuguez em relação ao passado, mas não conseguiu 
realisar os grandes princípios, não logrou equiparar 
a educação nacional, nem approxima-la sequer, ao 
que exigem as necessidades publicas. 

Comprehende-se facilmente a impossibilidade de 
apresentar n'uma succinta exposição todos os factos 
que demonstram o que dizemos; mas não nos seria 
desculpável omittir alguns pontos capitães. 

Com uma população de 4.200:000 habitantes no 
continente, e com 4:000 freguezias, tem Portugal 
apenas (segundo os últimos dados) 2:300 escolas offi- 
ciaes, e doestas só 350 do sexo feminino. Para estar- 
mos, não diremos na situação que recommendavam 
as necessidades da população e do ensino, mas apenas 
na situação em que se acha a Hespanha, devíamos ter 
7:000 escolas officiaes; 8:000 em relação á França, 
Bélgica e Baviera; 10:000 a 12:000 para correspon- 
dermos proporcionalmente á Inglaterra, Hollanda, 
Suécia e Prússia; 21:000 para hombrearmos com os 
Estados Unidos; e em logar de tudo isto, possuímos 
apenas 2:300 escolas! Contando mesmo comasesco- 
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las livres, deveríamos ter 12:000 escolas oflSciaes; e 
apenas possuímos 2:300. 

Em Hespanha ha 1 escola para 600 habitantes; em 
França, Baviera, Itália, HoUanda e Inglaterra 1 para 
500 e 400; na Suec.ia 1 para 300; nos Estados Unidos 
1 para 160; na Prússia 1 para 150. Portugal tem I es- 
cola para 1:100 habitantes! 

Das escolas passemos aos alumnos. 

O numero total dos alumnos (das escolas offlciaes 
e das livres) no anno de 1867 era de 132:000. De 
757:000 creanpas de 7 a 15 annos de idade, 600:000 
não frequentavam as escolas, o que é um facto lasti- 
mável, não o sendo menos que n'esse mesmo dimi- 
nuto numero de frequentantes a maior parte o era 
tão irregularmente, que tornava as próprias escolas 
existentes menos productivas do que indicaria o seu 
numero, já aliás escasso. 

Se confrontarmos o alumno portugiíez com o de 
outros povos, vemos que ao mesmo tempo que o nu- 
mero total dos nossos alumnos, officiaes e livres, é 
de 1 para 32 habitantes, na Itália é de 1 para 15; em 
Hespanha de 1 para 14; em França de 1 para 8; em 
Inglaterra, HoUanda e Bélgica de 1 para 7; na Prússia 
de 1 para 6; na Suissa, Baviera e Suécia de 1 para 5; 
nos Estados Unidos de 1 para 4 e de 1 para 3; e entre 
nós, repetimos, é de 1 para 32. 

A ser tão apoucado o numero dos nossos alumnos, 
e tão irregular a sua frequência, acresceu a falta do 
aproveitamento causada da carência geral de um pro- 
fessorado competente, da deficiência dos raethodos, 
da falta de directórios, e do desleixo dos pães, a quem 
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o estado concede a absurda liberdade de matarem o 
espirito e a carreira de seus filhos. 

Assim, a ultima inspecção geral ás escolas do reino^ 
feita no anno de 1867, demonstrou que em historia, 
chorographia e grammatica, apenas se habilita um 
numero insignificantissimo; e que mesmo na educa-* 
ção moral, e na leitura e escripta, só a quinta parte. 
dos alumnos de todo o reino merecia a quaUlicaçao 
de boa, e quatro quintos a de medíocres ou só suffl- 
cientes, o que de facto corresponde a não mais que 
medíocres, se se attender â propensão do bondoso 
caracter portuguez para julgar com benevolência. 

Depois de assim contemplarmos a escola e o alumno, 
consideremos a despeza. 

Em Portugal, o estado despende com a instrucção 
primaria por anno, números redondos, 200:OOOí5lOOO 
réis; o elemento municipal 50:OOOj5iOOO réis; a bene- 
ficência 100:000?§000 réis; o que dá uma totalidade 
de 350:000s§000 réis. 

Gomparando-a com a dotação de outros povos, te- 
mos que Portugal, para despender com a instrucção 
primaria na proporção do que despendem as outras 
nações, devia gastar 1.800:000j$l000 réis em relação 
á Hollanda; 1. 550:000,51000 em relação á França; 
1.150:000á!000 em relação á Prússia; 3.000:000^1000 
em relação á Inglaterra; 1.340:OOOj5!000 em relação 
á Baviera; 900:000^^(000 em relação á Hespanha; 
1.600:000^000 em relação á Suissa; 1.335:000j5!000 
em relação á Bélgica; 7.000:OOOj5tOOO em relação aos 
Estados Unidos. E em logar de tudo isto, despende 
unicamente 350:000^000 réis! 
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Este quadro comparativo da nossa instrucpão pri- 
maria com a dos outros povos civilisados, quanto aos 
três pontos fundamentaes da escola, do alumno e da 
despeza, ainda mais affligirá o espirito, se attender- 
mos a que muitas doestas nações, cujo estado de in- 
strucpão seria o nosso maior progresso, se conside- 
ram a si "mesmas em immenso atrazo. Provam-no os 
inquéritos, as confissões oflSciaes dos governos no par- 
lamento, a imprensa, os livros dos grandes escripto- 
res de instrucção publica, e os esforços da iniciativa 
particular. 

Dizia, poucos mezes antes de fallecer, o príncipe 
Alberto, que para dissipar a ignorância da Ingla- 
terra, talvez não fossem sufflcientes os esforços de 
todos os amigos das classes operarias. 

Em França confessava igual ignorância um dos 
mais modernos e beneméritos ministros da instrucção 
publica, o sr. Duruy. 

Um dos primeiros escriptores belgas expunha ha 
dois annos : « A ignorância na França é deplorável ; 
a França na questão da instrucção primaria está in- 
ferior á AUemanha, HoUanda, Suissa e Bélgica». 

Ao escriptor belga, que pintava assim o triste 
quadro da França, respondia o próprio ministro da 
instrucção publica da Bélgica, no seio do parlamento : 
«que á Bélgica faltava ainda um grande progresso 
na questão do ensino, e que todos os esforços seriam 
poucos perante a magnitude do assumpto». 

Em Itália um notável ministro da instrucção con- 
fessava n'um documento oíBcial : «que as admiuistra- 
ções publicas não faziam ainda quanto deviam para 
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livrar a Itália da vergonha de tamanha ignorância». 

Assim lastimam o seu próprio estado na instruc- 
ção primaria as nações, cuja situação seria para Por- 
tugal uma felicidade. 

Podíamos, e devíamos talvez, completar o quadro 
que apresentamos das escolas primarias, dos alumnos, 
e do pouco que despendemos a bera da educação na- 
cional, com muitos outros pontos da questão, taes 
como a falta da educação ph^^sica e do desenvolvi- 
mento gymnastico, a exiguidade dos cursos de adul- 
tos, a falta do ensino de segundo grau, a carência 
quasi absoluta de escolas normaes, a mingua do en- 
sino em relação ao sexo feminino, e outros assum- 
ptos mais, se nos não fosse urgente resumir quanto 
possível esta exposição. 

O que temos dito figura-se-nos suificiente para 
deixar definido o estado da nossa instrucção, e a in- 
dispensabilidade da sua reorganisação, fundada em 
bases novasw 

II 

Investigando as causas que determinam o atrazo da 
nossa instrucção primaria, e attendendo só ás que nos 
parecera capitães, podemos afoutadamente considerar 
entre estas a organisação centralisadora, a carência 
completa de inspecção, a situação do professorado, 
sem habilitações, accesso, consideração, nem estimu- 
lo, e quasi sem remuneração, o desamparo da instruc- 
ção do sexo feminino, a falta de frequência escolar, e 
a desorganisação interna da escola, que não abrange 
a educação physica, a educação politica e civil, nem a 
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instrucção profissional. Alem doestas causas, e aggra- 
vando-as, a desharmonia entre os três elementos, 
oíBcial, local e beneficente, e uma certa frieza geral 
para com a escola. Ainda nos não compenetramos de 
que a educação nacional é a melhor base da organi- 
sação de um povo, e a mãe da verdadeira liberdade. 
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A reforma que temos a honra de apresentar a 
Vossa Magestade é radical. A instrucção primaria, até 
agora centralisada nas mãos do estado, passa para a 
localidade. 

Sem querermos adduzir para aqui o tratado com- 
parativo da organisação do ensino nas outras nações, 
basta-nos assentar n'um ponto fundamental, e é que 
somos nós a única das nações europeas onde a edu- 
cação e instrucção se acham centralisadas na acção 
governamental. 

A reforma da instrucção primaria de 1 836 por Pas- 
sos Manuel, em muitos pontos corroborada pela re- 
forma de 1844, chamava a medo o município a con- 
correr para a escola com uma verba extremamente 
módica ; essa disposição subsiste ainda na mesquinha 
parte que a localidade toma oíScíalmente na instruc- 
ção portugueza. 

Devemos confessa-lo: n'este ponto estamos atra- 
zados meio século. 

Em Portugal o município dà para a educação pri- 
maria a quarta parte .unicamente do que dá o estado. 
O município em França, em vez de dar quatro vezes 
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menos, dà cinco vezes mais; na Itália doze vezes 
mais; na Baviera três vezes mais; na Suissa e na 
HoUanda nove vezes mais; na Áustria oito vezes 
mais ; na Prússia dez vezes mais. 

Comparando Portugal com o reino em que o ele- 
mento municipal dá menos em relação ao que dà o 
estado, vemos que o município portuguez, em logar 
de despender 50:OOOí5ÍOOO réis, devia despender réis 
200:000}íl000. Comparado com o reino, em que o ele- 
mento municipal dá mais, vemos que o município 
portuguez, em logar de 50:OOOí5lOOO réis, devia gas- 
tar 2.000:000j5000 réis. Veja-se em que despropor- 
ção está o nosso município na dotação da instrucção 
primaria ! 

Por isso é nosso intuito chamar a localidade, não 
de certo a despender na proporção do ultimo numero 
que apontamos, mas a tomar parte mais activa na 
diffusão do ensino popular. Entretanto o espirito do 
legislador, não duvidando de certo chamar a locali- 
dade, hesitaria porventura se o chamamento seria 
ao município, se à parochia. 

Queremos adiantar-nos, mas sem precipitação nem 
imprudência. Intentámos dar um passo largo e since- 
ramente liberal; mas forcejámos pelo dar firme e se- 
guro. Para chegarmos a este resultado, combinamos 
temporariamente a parochia com o município. Com- 
mettemos desde já a escola ao município; mas ao 
mesmo tempo damos os primeiros passos para que a 
escola se torne parochial, isto é, para que se possa 
instituir em cada parochia um capital, cujo rendimen- 
to dote a escola. Declaramos as escolas primarias de- 
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pendentes, por emquãnto, do município; dotamo*la& 
com recursos novos, e ao lado do município, creamos 
as bases de um capital para cada freguezia, providen- 
cia esta de que o futuro tem muito que esperar. 

Logo que a freguezia possua os seus fundos escola- 
res, a escola emancipa-se, e já não carece do municí- 
pio, do estado, nem da própria parochia. D'este moda 
lançamos as bases da escola parochial como o grande 
fim; e desde já, como providencia mais ou menos 
temporária^ entregamos a escola ao município. 

Em todo o caso o estado auxilia porporcionalmente 
o município, como o auxilia em todos os outros paizes 
da Europa, sem excepção de um só, e com muito mais 
rasão não pôde deixar de o auxiliar no nosso. O go- 
verno que o não fizesse tomaria uma responsabilidade 
gravíssima. 

lY 

Esta ou qualquer outra reforma de instrucção pri- 
maria, inútil seria decreta-la se não se estribasse n'um 
systema proficuo de inspecção, e este não existe em 
Portugal. 

Se não concordássemos todos em que a inspecção 
escolar devera ser totalmente outra da que hoje re- 
presentam os commíssarios dos estudos reduzidos ao 
vencimento de 120í?000 réis por anno, bastaria o que 
d^ella nos disse uma voz official : 

«Os commíssarios dos estudos, occupados com a 
direcção dos lyceus e na simultânea regência das ca- 
deiras, não curam em geral, nem podem curar, da 
visita e inspecção das escolas primarias,» 
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Foi o conselho superior de instrucção publica do 
reino quem fez essa confissão e lavrou essa sentença 
na anno de 1854. Em 1870 rege ainda a mesma lei ! 

Na reforma que propomos duplica-se a necessidade 
de um corpo de inspecção; porque se a inspecção é 
com tanta rasão considerada em todos os paizes como 
o grande auxiliar do ensino, e se esses paizes no do- 
ta-la não olham a despçzas, entre nós torna-se ella 
absolutamente indispensável, por isso mesmo que a 
nova organisação descentralisadora vem modificar os 
costumes nacionaes. Não deixará esta reforma de cau- 
sar estranheza em algumas localidades; até correria 
o perigo de produzir o descrédito de si mesma (como 
tem succedido a outras innovações), se não fosse im- 
plantada e dirigida com todo o cuidado. Sem um sys- 
tema positivo e efflcaz de inspecção geral, melhor seria 
não estrear a descentralisação da escola, nem empre- 
hender a nova reforma. Sem inspecção não ha ensino, 
não ha escola, não ha descentralisação realisada. 

A escassez dos meios, prendendo-nos os braços, não 
nos deixou ir, n^este ponto da inspecção, até onde iam 
os nossos desejos ; combinámos pois a inspecção ojfi- 
cial retribuída com a inspecção local gratuita, e abri- 
mos ao magistério primário uma carreira digna d'elle. 

É a indispensabilidade da inspecção axioma em toda 
a parte. Todas as nações a remuneram largamente; e. 
ainda hontem afflrmava um relatório oíficial da França, 
que «se a instrucção primaria tem feito progressos no 
império, se os municípios se prestam aos sacríflcíos 
necessários, tiído isso se deve aos esforços constantes 
da inspecção local». 
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Assim o systema de inspecção que propomos fun- 
da-se em tres bases : possibilidade de se applicarem 
os inspectores exclusivamente aos deveres do cargo; 
possibilidade de se converter a inspecção em nego- 
cio serio, que hoje não é ; possibilidade emfim de ser 
a escala das inspecções um incentivo para o magis- 
tério primário. 

V 

A questão do professorado foi uma das que mais 
cuidado nos mereceram. A da organisação e dotação 
ptídem ter temporarianiente mais importância; a do 
magistério, porém, é sempre grande, e é a primeira. 

Um dos homens que mais se têem dedicado à causa 
da instrucçao popular escrevia ha poucos annos, n'u- 
má obra que ficou immortal, estas memoráveis pa- 
lavras : « O professor é tudo, porque o mais . . . nem 
ha mais nada». 

Pronunciou uma grande verdade o sr. Júlio Si- 
mon. O professor, e só o professor, faz a escola e faz 
o alumno. 

Mas o que é entre nós, ainda n'este momento, o 
professor primário? Em Lisboa mal lhe dá o ténue 
vencimento para a despeza da renda da casa; nas 
províncias tem apenas 90^5(000 réis pelo estado, e nem 
ao menos ha para o professorado, ccmuo compensação, 
um accesso, nem consideração moral. 

Um dos primeiros cuidados da nossa reforma é aca- 
bar com esta situação deplorável. Estabelecemos para 
quando a escola tiver os fundos próprios, um minimo 
de vencimento condigno, e desde já augmentamos os 

18 



274 



ordenados, não como desejaríamos, mas quanto as cir- 
cumstancias o permittem ; e áobretudo abrimos desde 
este momento ao professorado primário da napão mna 
carreira. O professor publico, entrando no 1 .^ grau da 
escola, pôde subir a passo e passo às escolas de 2.*> 
grau, às escolas normaes, e finalmente à inspecção 
que o coUoca junto do ministério da instrucção pu- 
blica. Doeste modo liga-se a vantagem pessoal com a 
do estado, aproveitando-se a experiência dos profes- 
sores, dando-lhes incentivo, e deixando-os subir a es- 
cala do mérito, concitados de nobres ambições. 

Se a carreira é o campo da honra ao funccionario, 
seja também o campo da honra ao professor, para ali 
se lhe desenvolverem a intelligencia e a vontade a 
bem da educação nacional. Não seja o educador pu- 
blico e sacerdote da instrucção excepção odi(»a n'um 
paiz civilisado. Sejamos justos para com essa nobre 
classe, até hoje completamente desprotegida. 

Mas estes princípios fundam-se também na necessi- 
dade de habilitações provadas em estabelecimentos 
especiaes. A escola normal de Lisboa, mesmo quando 
não tivesse sido abolida pelo decreto de 3 1 de dezem- 
bro de 1 868, por forma nenhuma seria sufflciente para 
habilitar o numero necessário dos que se destinassem 
ao magistério primário. O decreto de 22 de dezembro 
de 1869, mandando reabrir a escola de Lisboa, e es- 
tabelecendo condições para a abertura de outras, fez 
um serviço á instrucção do sexo masculino. A nossa 
reforma, augmentando as pensões nas escolas nor- 
maes das cidades de Lisboa e Porto, e acompanhando 
esta providencia com outras de reconhecida vanta- 
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gem, estabelece as condições fundamentaes da 
litafão normal. Nos outros districtos facilitamos ( 
movemos a fundapao de escolas aormaes igualn 



Quando vemos o mundo civilisado consagrar i 
colas normaes como base dogmática da questi 
ensino publico, e quando a lasão reconhece a jt 
de tal consagrapão, entendemos nSo dever rei; 
nem um s6 dia a fundação d'eHas em todo o i 



O estado em que se aclia a instrucção primai 
sexo feminino é lastimável. Defronte de 1:965 ( 
ras para o sexo masculino (o que é já uma fatali 
o sexo feminino tem só 348. Defronte de 146:000 
réis dispendidos com as escolas do sexo masci 
as do feminino só recebem a dotação de 18:000 
réis; e em logar de 105:000 aíumnos d'aquellí 
(numero já insigniílcante), d'este só 28:000 frei 
tam as escolas. O numero dos alumnos do sexo 
culino nas escolas offlciaes está para o numer 
habitantes na rasão de 1 para 23, emquanto o nv 
das alumnãs está na rasão de 1 para 163! 

Expondo rapidamente estes factos, e sem nt 
termos a lamentar a situação infeliz em que S£ 
entre nós a educação da mulher, pela nossa rei 
desenvolvemos a escola normal existente na ca 
creamos e dotamos outra de 1 .' classe no Porto, 
tabelecemos nos districtos as que se poderem iuf 
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com o auxilio mixto dos recolhimentos e dos recursos 
do thesouro. 

Emprehendemos este, d'eDtre os melhoramentos do 
ensino feminino o mais importainte, sem aggravar o 
orçamento do estado, applicando para tal despeza o 
subsidio de uma parte das escolas de latim, que ex- 
tinguimos. Na creação das escolas primarias femini- 
nas, igualamorlas em numero ás do sexo masculino, 
e por meio de escolas mixtas encetamos o principio, 
tão recommendavel, da educapao do homem pela mu- 
lher, augmentamos os vencimentos às professoras, e 
damos-lhes também carreira especial. 

A rasão por que a instrucpão primaria se considera 
hoje em todas as nações civilisadas a questão funda- 
mental de um povo, é que, indo alem do ler e escre- 
ver, tem a gloriosa ambição de representar a educação 
physica, moral e intellectual do homem. 

A escola do século XIX é uma revolução nas condi- 
ções sociaes da humanidade. 

Entre nós não era ella ainda senão a triste repre- 
sentação do systema passado.. O nosso projecto seguiu 
a vereda nova. Estreando a gymnastica obrigatória, 
•e os conhecimentos hygiçnicos, .necessários em todos 
os paizes, e indispensáveis nos meridionaes, satisfaz 
á educação physica. Satisfaz também pela primeira 
vez á educação politica, base de um povo livre, que 
já se governa pela acção própria dos cidadãos, e que 
vê em perspectiva, e talvez não muito longe, o suflfra- 
gio universal. Inaugurando finalmente o novo e rege- 
nerador principio do ensino chamado real, consegue 
pelos novos methodos intuitivos, que o alumno alcance 
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em muito menos tempo mi 
mentos adaptados á sua intel 

Peio ensino do 1." grau, i 
lidade do ensino necessária 
Pelo. do 2.°, iDstituimos as h 
fissional, diverso, segundo i 
das localidades. 

Assim, tratamos de realis 
dispensável a todos e a secum 
ensino conveniente ás classes 
vem receber mais instrucpão 
diversa da secundaria; ensiU' 
habilite para as occupações 
commercial. Oxalá que as pt 
e do paiz, se compenetrem d; 
ensino lhes devem resultar. 

É o, ensino superior indií 
mamento das sciencias, e sua 
vida; mas o saber deve deis; 
em todos os paizes, onde a li 
dição do viver social. O pri 
rante a lei e as instituições c 
a este ponto importante da ni 
cia de todos, pelo trabalho di 



Uma reforma de instrucfãi 
belecesse o ensino obrigatório, 
paiz já completamente educi 
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famílias, conhecendo o que vale o saber, dispensassem 
por supérflua, a imposição do ensino. 

Por que não consagram o ensino obrigatório os 
Estados Unidos? Porque a família tem a instrucção 
em tamanho apreço, que o ensino obrigatório ^eria 
uma affronta. 

A Europa quasi toda tem inscrípto nas suas leis de 
instrucção primaria o ensino obrigatório. Assim o fi- 
zeram a Prússia e toda a AUemanha, a Suíssa, a Hol- 
landa, a Bélgica, a Itália, a Hespanha, a Turquia. Na 
França é uma questão resolvida no espirito publico. 
Em alguns paízes allemães levam o rigor a tal extre- 
mo, que uma das penas consiste na prohíbição da 
communhão aos moços que não apresentem o attes- 
tado de instrucção primaria. 

A imposição do ensino deve estar na rasão directa 
da ignorância de um povo. Quanto menos illustrado 
elle fôr, mais urge o preceito. Poder-se-ia talvez con- 
ceder ao pae instruído o direito de pôr uma barreira 
na íntelligencia do filho. Ao pae ignorante não se pôde 
conceder o direito de aniquilar as faculdades dos que 
lhe devem o ser, como não se lhe permitte o negar- 
Ihes o alimento. Quando o pae não pôde, não sabe, 
ou não quer ser verdadeiro pae, transmitte á socie- 
dade os seus encargos ; e a sociedade, alem do direito 
individual que recebe, tem os direitos da sua própria 
conservação, fundados em titulo legitimo. 

Entre nôs quem ignora que a causa principal da 
pouca frequência escolar é devida á reluctancia dos 
pães e das famiUas em mandarem os filhos á escola, 
e á obstinação com que de là os tiram, quando nem 
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sequer lêem aprendido os primeiros rudi 
zem-ii'o 09 relatórios do3 goveroadoreí 
commissarios dos estudos, e sabetu-a'o o 
praticamente com estes assumptos. 

Em Portugal o ensino obrigatório, in; 
decreto de 20 de setembro de 1844, ni 
de leira morta. Um paiz, porém, que na 
tuipão estabeleceu o ensino primário gi 
todos os seus cidadãos, tem o direito de o 
gatorio, quando até se julgam no mesm 
paizes que exigem o ensino retribuído. . 
ensino obrigatório para chamar ás escola 
das povoações deseducadas e analphabeta 
principalmente as povoações ruraes, tom 
o principio, conciliando ao mesmo temp< 
necessária com as regalias da familia. 

Auctorisações especiaes para a creaça 
de adultos, e auxilio á iniciativa benefic 
colas mixtas, a instituição das conferencii 
a indispensável fixapão da matricula, e s 
prescripfões filhas da' experiência, comp 
neamentos fundamentaes, que temos i 
nova constituição da instrucção primaria 

VIU 

Taes são as condições principaes, em 
a reforma que temos a honra de propor 
gestade. Ser-nos-ia fácil emprehende-la, 
do thesouro nos permittisse solicitar o ai 
cessario na dotação, augmento que hoje . 

Asserções menos reflectidas em doci 
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ciaes, tinham deixado entrever, como fácil, uma eco- 
nomia nas actuaes dotações da instrucção primaria e 
secundaria, com a transferencia dos encargos da edu- 
cação e instrucção para a localidade; a diíficuldade 
fundamental da reforma que propomos consistiu exa- 
ctamente em decretar a reorganisação da instrucção 
nacional sem augmentar a sua dotação. 

Reconhecemos que a iniciativa particular se tem 
desenvolvido, que a localidade empenha muito mais 
diligencias, que o estado ministra dotação mais avul- 
tada do que antigamente, e que se notam no geral 
progressos relativos bera dignos de honrosa menção; 
mas tudo isto está ainda longe de corresponder ás 
necessidades actuaes dá educação nacional. 

Todos os grandes períodos reorganisadores se 
têem assignalado no nosso paiz por um progresso na 
instrucção popular. 

O celebre ministro do senhor D. José alcançou 
com a reforma da instrucção um dos melhores titu- 
les \ gloria da posteridade. 

As primeiras cortes da liberdade inscreveram nos 
seus annaes as bases do ensino popular em 1821. Nos 
Açores em 1832 apresenta va-se unj projecto de in- 
strucção primaria para o reino ; sendo assim a instruc- 
ção popular proclamada como instituição indispensá- 
vel da nova forma politica. O dia de hoje não fazia 
esquecer o de amanhã ; parecia que era a instrucção 
primaria e não somente a liberdade que se pretendia 
conquistar. Em 1836 a dictadura de um ministro no- 
tável recebia nova gloria da sua lei de instrucção po- 
pular; voltava ao mesmo campo a dictadura de 1844. 
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A Vossa MagQstade pedimos hoje que sanccione esta 
nossa reforma ii'um assumpto de tanto momento. Te- 
mos para nós que ella inicia um grande progresso : 
com a escola assente no ensino real, desenvolve as 
faculdades da alma, e com o ensino profissional aper- 
feiçoa o trabalho, e tende a augmentar a riqueza; còm 
o ensino obrigatório tornado verdade, eleva o nivel da 
instrucção geral; com a intròducpão da gymnastica e 
da educação physica a vigor a a pouco e pouco a saúde 
das povoações; com as escolas normaes habilita pró- 
fessores idóneos, e abre-lhes com o acréscimo dos 
vencimoUos, e sobretudo com o accesso, uma carrei- 
ra cheia de incentivos; com uma boa e retribuída 
inspecção official melhora as condições do ensino, e 
dispõe na localidade os meios de crear e augmentar 
o capital escolar; dâ vigoroso impulso à educação do 
sexo feminino; estreia por um systema local a dotação 
da escola, descentralisando-a e lançando as bases da 
sua futura emancipação; ensinando ao alumno os seus 
direitos e deveres políticos e sociaes, desenvolve-lhe 
o sentimento patriótico, fa-lo conhecedor da sua nobre ' 
missão, e finalmente, pelo complexo doestas providen- 
cias^ firma a liberdade nacional na educação popular. 

Por todos estes motivos os ministros téem a honra 
de propor a Vossa Magestade o seguinte projecto de 
decreto. 

Secretaria d' estado dos negócios da instrucção pu- 
blica, em 16 de agosto de iS10,=Duque de Saldar 
nha==José Dias Ferreira=Conde de Magalhães=i 
D. Luiz da Camará Leme=D, António da Costa de 
Sousa de Macedo. 
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Tendo em consideração o que me foi representado 
pelos ministros e secretários doestado das diversas 
repartições: hei por bem decretar o plano de reforma 
da instmcção primaria, o qual faz parte do presente 
decreto, e vae assignado por D. António da Costa de 
Sousa de Macedo, ministro e secretario doestado dos 
negócios da intrucçáo publica, 

Os ministros e secretários doestado de todas as re- 
partições assim o tenham entendido e façam execu- 
tar. Paço da Ajuda, em 16 de agosto de 1870.=REL== 
Duque^ de Saldanha=José Dias Ferreira=^ Conde 
de Magalhães==D. Luiz da Camará Leme=D. An- 
tónio da Costa de Soi^a de Macedo. 

REFORMA 

CAPITULO I 

Assumptos da instruoçao primaria 

Artigo 1 .° A instrucção primaria divide-se em dois 
graus: 1.** grau, ou elementar; 2.^ grau, ou comple- 
mentar. 

Art. 2.** O ensino do 1.® grau para o sexo mascu- 
lino com prebende : 

Educação physica 

I. Gymnastica elementar combinada com exercícios 
vocaes; hygiene popular; 

Educação moral 

íl. Educação religiosa e moral; doutrina christã; 
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Educi(3ii Hitallactual 
III. Leitura; 
ÍV. Escripta; 

V. Operações arithmeticas sobre números inteiros 
e decimaes; 

VI. Systema legal de pesos e medidas ; 

VIÍ. Nofões elementares de grammatica e exer- 
cidos de redacção ; 

VIII. Desenho linear. 

IX. Elementos de historia sagrada e historia pátria; 

X. Noções de geographia e chronologia ; 

XI. Nopões de agricultura; 

XII. Canto chorai; 

Edu[ii;io pdlitica 

XHI. Noções da constituição e dos direitos e de- 
veres do cidadão. 

Podem-se também acrescentar — primeiras noçíies 
de historia natural. 

Art. 3." O eosino das escolas ruraes comprehende 
pelo menos: 

I. Educação religiosa e moral; doutrina christã; 

II. Leitura; 

III. Escripta; 

IV. Operações arithmeticas sobre números inteiros; 

V. Systema legal de pesos e medidas; 

VI. Noções elementares de grammatica; 

VII. Desenho linear ; 

Vllí. Noções de agricultura ; 

Art. 4." O ensino do 2." grau córapreheade: 

I. Gymnastica e preceitos hygienicos ; 
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II. Grammatíca e exercidos de lingua portugueza; 

III. Leitura e recitação de prosa e verso; 

IV. Calligraphia ; 

V. Ai^itlimetica e geometria elementar, e suas ap- 
plicapões mais communs ; 

VI. Elementos de chronologia, geographia e his- 
toria pátria; 

VII. Desenho linear e suas applicações; 
VIU. Moral, religião e historia sagrada; 

IX. Canto chorai ; 

X. Escripturação ; 

XI. Agrimensura; elementos de physica e chimica 
e historia natural dos três reinos; elementos de agri- 
cultura e de economia rural, industrial, artística e 
commercial, nos seus diversos ramos, conforme as 
especiaes condições das diversas localidades. 

§ único. As matérias designadas nos números I a 
IX inclusive são 'objecto de todas as escolas do 2.® 
grau. As dos números X e XI são objecto de ensino 
especial, apropriado a cada localidade. 

Art. 5.^ O ensino do 1.*" grau para o sexo femi- 
nino comprehende, alem das disciplinas designadas 
nos números I a X inclusive e XII (canto chorai) do 
artigo 2.^, as seguintes: 

Coser, fazer meia, marcar, talhar e economia do- 
mestica. 

Art. 6.^ O ensino do 2.^ grau para o sexo femi- 
nino comprehende, alem das disciplinas mencionadas 
nos números I, II, IH, IV, VI, VII, VIII e IX do ar- 
tigo 4.*", as seguintes: 

Noções, elementares sobre historia natural, escri- 
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pturapao, fazer rendas, flores e outros lavotes pró- 
prios do sexo, conforme as condifões da localidade. 
Art. 7.** Os programmas fixam as disciplipas de 
que deve constar o ensino instrumental e reaZ; a in- 
tensidade e extensão d'elle para cada grau e para 
cada sexo, segundo as conveniências locaes. 

CAPITULO II 
Da natureza das escolas 

Art. 8.° As' escolas primarias de um e outro sexo 
são de dois graus : 

I. Escolas primarias elementares; 

II. Escolas primarias complementares. 

§ único. As escolas primarias elementares subdi- 
videm-se em urbanas e ruraes. Consideram-se escolas 
ruraes as das freguezias fora das cidades e villas. 

Art. 9.® Nas escolas primarias elementares ha uma 
classe preliminar de alumnos. 

Art. 10."* Em cada freguezia ha, pelo menos, uma 
escola primaria para cada um dos sexos. 

§ único. Nas capitães dos concelhos ha, para cada 
um dos sexos, uma escola prhnaria complementar. 

Art. 11.® O governo pôde auctorisar que nas fre- 
guezia ruraes as escolas dos dois sexos sejam substi- 
tuídas por uma escola mixta, regida por professora, 

para alumnos de ambos os sexos, cuja idade não ex- 
ceda dos dez annos. 

§ único. Nas mesmas povoações as escolas mixtas 
podem receber alumnos dos dez aos quinze annos ; 
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mas n'este caso cada sexo frequenta a aula uma sõ 
vez por dia em horas diversas. 

Art. 12.® Duas freguezias podem reunir-se para o 
fim de terem uma sõ escola de cada sexo, ou uma es- 
cola mixta, comtanto que a frequência diária dos alu- 
mnos não exceda a sessenta, e que estes não tenham 
a percorrer para assistirem às lições mais de dois 
kilometros. 

§ 1 .** Para o efifeito d'este artigo é necessária a 
auctorisapão do inspector distríctal. 

§ 2.° Nas cidades de Lisboa e Porto, assim como 
nas outras capitães de districto, duas ou mais escolas 
parochiaes podem reunir-se constituindo escolas cen- 
traes regidas pelos respectivos professores, pelo modo 
que fôr estatuido nos regulamentos. 

Ârt. 13.® As escolas primarias elementares são 
gratuitas, na conformidade do disposto na carta con^ 
stitucional. 

§ único. Nas escolas primarias complementares o 
ensino é gratuito unicamente para os alumnos, cujos 
pães provarem verdadeira pobreza. 

Art. 14.® Pôde haver cursos elementares tempo- 
rários de instrucpão primaria de 1 .® grau nas povoa- 
ções ruraes que não forem sede de freguezia. 

§ único. Estes cursos não duram menos de seis 
mezes, e podem ser regidos por monitores ou moni- 
toras das escolas ordinárias, auctorisados pelo inspe- 
ctor districtal. 

Art. 15.® O governo promove cursos nocturnos 
de aperfeiçoamento e dominicaes. 

§ único. É arbitrada uma verba annual para o es- 






tado auxiliar os miinicipíos, as parochias, as associa- 
fões, os professores e quaesquer indivíduos que fun- 
darem os referidos cursos. 

CAPITULO ni 

Sa oonatitaiçEo e dotagão das escolas 

Art. lô.^Aínstrucçãoprímariadol." grau de am- 
bos 03 sexos é encargo obrigatório das camarás mu- 
mdpaes. 

§ 1 ." A instnicção primaria do 2.° grau de ambos 
os sexos é encargo obrigatório das camarás munici- 
paes e das juntas geraes de districto, as guaes con- 
correm com metade da despeza. 

§ 2." O encargo obrigatório para as escolas de am- 
bos 08 graus, comprehende, não só o ordenado do 
professor ou professora, mas também a mobilia, uten- 
siUos e mais objectos para o serviço escolar; e a bi- 
bliottieca, a qual conterá pelo menos os livros relativos 
ás disciplinas professadas na escola. 

Art. 1 7.° A dotação municipal das escolas compõe- 
se: 

I. Do producto especial da desamortisap ão dos bal- 
dios do concelho, em conformidade do disposto na lei 
de 23 de agosto de 1669 e mais legislação ngente; 

II. De doações, subsídios ou legados de corporações 
ou indivíduos; 

m. Dos bens próprios do município, que por lei não 
tiverem appUcação especial a algum servifo do con- 
celbo; 

IV. Das receitas mandadas applicar às despezas 
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obrigatórias do municipio pelo código administrativo 
e mais leis do reino ; 

y. De quaesquer outros meios applicados a este 
fim. 

Art. 1 8.^ A escola primaria de um e outro sexo se- 
rá dirigida e administrada pela junta de pjirochia, e 
considerada parochial para todos os effeitos, logo que 
a parochia possuir um capital, cujo rendimento possa 
sustentar a mesma escola. 

^ único. Fica desde já a cargo da parochia, como 
despeza obrigatória, a casa para escola e habitação 
do professor. 

Art. 19.^ Organisar-se-ha em cada freguezia um 
capital escolar para as escolas da parochia. 

§ 1.® A dotação d'este capital compõe-se: 

I. Do producto dos baldios parochiaes, nos termos 
da legislação vigente; 

II. De doações, subsídios ou legados de corporações 
ou indivíduos; \ 

ni. Dos bens de parochia, que não tiverem por lei 
applícação especial; 

IV. Das sobras dos rendimentos das irmandades e 
confrarias, e quaesquer estabelecimentos de piedade 
e beneficência^ assim como dos rendimentos das ir- 
mandades e confrarias que forem extinctas, em con- 
formidade com o disposto nas leis administrativas por 
se acharem illegalmente erectas; 

V. De quaesquer outros meios que forem applica- 
dos ao mesmo fim; 

VI. Do subsidio obrigatório de 2 por cento do ren- 
dimento illiquido de todas as irmandades e confrarias 



e de 1 por cento do mesmo reniiimento d 
tmtros estabelecimentos de piedade e bene 
freguezíã onde existirem, até se perfazei 
escolar. 

§ 2." Entende-se constituído o capital ( 
cola, quando esta tiver em Lisboa e Porto 
mento anrnial próprio de 400^000 réis, 
cidadea e \1Uas de 3005000 róis, e nas 
ruraes de 200!$000 réis. 

§ 3." As juntas de parochia, á proporc 
rem obtendo as sommag para o capitai e; 
vem converte^^Ias em inscrippões de assí 
que são averbadas na junta do credito pu 
vor da escola. 

Art. 30.° São caução e^eciat do subsil 
tcffio dos estabelecimentos de piedade e bi 
quaesquer receitas dos mesmos estabelecío 
criptas Qo orçamento geral do estado, e 
pôde applicar a parte necessária d'estas i 
cumprimento do disposto no n." VI do arti 
dente, quando as corporações ou estabe 
não satisfizerem regularmente o que n'e 
imposto. 

Art.' 21.° As juntas de parochia podeE 
empréstimos especiaes para fundarem ou : 
os seus capitães escolares; assim como p; 
stnicpão dos edifícios, aos termos das leis a 
tivas; e igualmente podem sujeitar aos ( 
amortisação d'e3ses empréstimos os rendin 
vatívos da instrucçào primaria, de que tra 
19." 



Art. 22.<' As juntas geraes de districto e ás ca- 
uaicipaes é applicavel o disposto no artigo 
ate. 

SS." O governo auxilia por todos os meios 
a fuadapão e desenvolvimeato do capital 

íA." o governo pôde subsidiar annualmente 
ipios mais necessitados pela verba da des- 

instrucção primaria, votada do orfãmento 

estado. 

GO. A junta geral distribue equitativamente 

ipectivos concelhos a verba que fôr conce- 

Ustricto em virtude d'este artigo. 

25.° É consignada, annualmente, no orpa- 

trai do estado, uma verba para a fundação 

:tiecas populares, para prémios aos auctores 

ores compêndios e livros de instmcçào pri- 

para os professores que mais se distingui- 
'egencia das suas caddras. 
16." É o governo anctorisado a conceder os 
públicos para o estabelecimento das esco- 

27.» As juntas geraes dos districtos votam 
inte as sommas convenientes para a con- 
los ediflcios escolares, e são para este fim 
ís pelo governo. 

28." O governo auxilia a iniciativa individual 
ociafões na creapão e sustentação de esco- 
irsoa nocturntw, de bibliothecas populares, 

instituições análogas, tendentes ao derra- 

da instrucção popular. 



CAPITULO IV 
Do aiudno obrigatório 

An. 29." A instruGCão primaria do 
gatoria para todos os portuguezes de í 
desde a idade de sete a quinze anãos, 
permittida desde a idade de cinco ani 

Art. 30." Os pães, tntores, ou que 
2er, são obrigados a mandar os alumi 
conserva-los n'ella até concluírem o e 

Exceptuam-^ : 

I. Os qne mostrarem que lhes dão 
casa, ou em escolas livres; 

II. Os que não poderem manda-loi 
extrema pobreza. 

Art. 31." A obrigação é eitensivt 
nas povoações em que estiverem collo( 
ou dentro de 2 kilometros de circumi 

Art. 32." Os que deixam de cumpi 
estabelecidas no ertigo 30." são previ 
tados pela aactoridade administrativa 
alem d'isso os intima para mandarec 
escola, declarando-se-lhes as penas ei 
se desobedecerem. 

Art. 33.' A matricula nas escolas 
principio de cada anno lectivo. Pôde 
prasos de matricula no decorrer de 
prasos legaes não é admittido á escolí 

§ nnico. A matricula é feita pelo ] 
senfa da auctoridade administrativa 

Art. 34." Os alumnos só podem fa 
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rante o anno lectÍTO, por molivo de moléstia, ou com 
liceopa do professor, por vinte dias continuos oa íQter- 
pollados em cada anuo escolar. 

g uaico. A moléstia é comprovada perante o pro- 
fessor, por certidão do facultativo, ou por declaração 
escripta do parocbo, 

Art. 35." Os que deixam de maadar os aluraaos i 
escola pagam por cada día que estes faltam sem mo- 
tivo justificado, a multa de 50 a 500 réis. 

Art. 36.° A multa pecuniária é imposta pela aucto- 
ridade administrativa parochial, depois de verificado 
o facto por participação do professor, e ouvido o in- 
fractor, 

§ 1 .<* Para este effeito o professor remette áquella 
auctoridade, até ao dia 8 de cada mez, a relação dos 
alumnos que faltaram, e o numero de faltas que de- 
ram. 

g 2." Do pagamento da multa ha recurso, sem sus- 
pensão, para o sub-inspector. 

Art. 37." Se a auctoridade administrativa parochial 
deixar de applicar a lei, é multada pelo administrador 
do concelho, a pedido da auctoridade inspectora ou da 
commissão local, no dobro da multa que devia impdr. 

Art. 38." As multas entram no cofre do caiútal 
escolar. 

Art. 39." A matricula, a obrigação do ensino e as 
disposições peuaes são annunciadas no começo de cada 
anuo lectivo pelos meios ordinários, e pelos parochos 
Ã hora da missa conventual. 

Art. 40." A almnno algum se dã por cumprido o 
ensino obrigatório, emquanto não obtiver approva^o 
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em exame publico nas disciplinas do 1." grau, que os 

' progr^miDãs designarem. 

§ único. Este exame é exigido para a fre 
2." grau. 

Art. 41.''Aapprovaíão das disciplinas í 
dá direito à admissão dos lyceus nacionaes, 
exame perante estes. 

CAPITULO V 
Das escolas normaes 

Art. 42." O governo estabelece em Lis 
escolas normaes de 1 .' classe, para o sexo 
mantidas pelo estado. 

Art. 43." O governo estabelece escolasi 
2/ classe para alumnos mestres do 1 .'' grau 
districtos administrativos, pertencendo at 
despeza com os ordenados do pessoal e ex| 
ás juntas geraes, como despeza obrigatorit 
sição e conservapão dos edificios, mobilia 
theca. 

Art. 44." É permittido ás juntas geraes 
0105", onde não houver escola normal do es 
belecer escolas normaes de 1." grau. 

§ único. O governo auxilia estas escola 
metade do vencimento ao pessoal. 

Art. 45." Dois ou mais districtos poder 
por commum accordo, para o estabelecime 
tentapào de uma escola normal. 

Art. 46." Sào objecto de ensino nas escoli 
as seguintes disciplinas : 
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Priflieiro grau 

I. Gymnastica; 
n. Galligraphia; 

III. Princípios de grammatica geral, exercícios de 
leitura, recitação e analyse da língua portugueza; re- 
dacção; 

IV. Elementos de historia sagrada; doutrina chris- 
tã; moral; 

Y. Arithmetica, comprehendendo as proporções e 
a sua applicação aos usos da vida; systema legal de 
pesos e medidas; 

VI. Noções summarias de geographia geral; geo- 
graphia de Portugal e suas possessões ; 

VII. Noções de historia universal; historia pátria; 

VIII. Desenho linear e suas applicações mais úteis; 

IX. Pedagogia; conhecimento da legislação do en- 
sino primário; 

X. Canto chorai; 

XI. Elementos de agricultura; 

Exercícios práticos de ensino primário na escola 
annexa. 

Segundo grau 

I. Gymnastica; 

n. Continuação da educação* moral e religiosa ; 

III. Noções de geometria e suas applicações pra- 
ticas ; 

IV. Princípios de physíca e chimica, de historia na- 
tural e suas applicações á hygiene, á agricultura e à 
industria; 

V. Exercícios de estylo e composição, e recitação; 
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VI. Elementos de escrípturação mercantil e ^ri- 
cola; 

VII. GontÍQua^o do desenho líaear; desenho de 
ornamento e de imitação; 

VIII. Princípios de agricultura, horticultura e eco- 
nomia rural ; 

IX. Canto chorai; 

. X. Continuapão da pedagogia e methodologia; 
exercidos práticos do magistério; 

Exercicios práticos do ensino primário na escola 
anneza. 

§ único. O curso do 1 ."* grau dura dois annos, e 
três o do 2." grau. 

Art. 47," O pessoal das escolas normaes de 1.» 
classe comprehende : quatro professores, dos quaes 
um exerce ds funcpões de director, e outro as de se- 
cretario. 

§ único. Ha alem ã'estes um professor da escola 
annexa, com categoria de professor da escola nor- 
mal, e pôde haver um' professor ajudante. 

Art. 48." Os professores são nomeados pelo go- 
verno em concurso publico na conformidade dos re- 
gulamentos. 

§ 1." Na falia de professores especiaes para as 
escolas normaes podem ser encarregados do ensino 
de algumas disciplinas iodíviduos idóneos, recebendo 
uma gratillcafãOi 

g 2." Para o serviço de cada uma d'esta3 escolas 
ha um porteiro e um continuo. 

Art. 49." Cada um dos professores das escolas nor- 
maes de 1.' classe vence de ordenado 500)5000 réis 
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annuaes; o da escola annexa SOOiSOOO réis, e o aju- 
dante 200i$000 réis. 

§ único. O parteiro de cada uma d*e8tas eacolas 
Dce 250SO00 réis e tem moradia no edificio esco- 
■. O continuo tem de ordenado SOOiíOOO réis. 

Art. 50." Nas escolas normaes de 2.' classe ha 
IS professores alem de um professor da escola 
oexa, com a categoria dos de instrucção primaria, 

2." grau; e de um porteiro. 

Art. 51 ." Cada um dos professores das eacolas nor- 
les de 2.' classe vence 350Í1OOO réis. O professor 

escola annexa 250!$O00 réis. O porteiro 200d000 
.s. 

Art. 52." Os professores das escolas normaes de 
' classe são equiparados aos de instrucção secun- 
ria para todos os efTeitos legaes. 

Art. 53." Cada uma das escolas normaes de i." e 
' classe pôde manter annualmente por conta do 
,ado cincoenta peosionistas, a cada um dos quaes 
^ii-erno concede uma pensão que não exceda a 
000 réis por mez durante o anno escolar. 

§ UQÍco. O regulamento determina a forma da 

DQiSSãO. 

Art. 54.° As escolas normaes são para externos, 
ndmittem alumnos pensionistas e alumnos livres. 
ato uns como outros recebem o ensino gratuito e 
) equiparados para todos os effeitos. 

§ único. São também candidatos aos logares de 
isionístas do estado os professores públicos de ea- 
lO primário cuja idade não exceda trinta aunos. 

Art. 55." Aos pensionistas da classe dos professo- 
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res publicos de ensino primário é concedida, alem da 
pensão mensal (quando forem de outra povoação), 
metade do seu ordenado durante os mezes em que es- 
tiverem ausentes das suas cadeiras, e o ordenado por 
inteiro se propozerem individuo habilitado para os 
substituir, com auctorisação do inspector do dístricto, 
sendo o substituto pago pelo professor. 

§ único. Gonta-se para a aposentação e jubilação 
como de effectivo serviço o tempo em que os profes- 
sores pensionistas frequentam: as escolas normaes com 
aproveitamento. 

Art. 56.*" Os regulamentos determinam as disci- 
plinas que podem cursar nos lyceus ou cursos profls- 
sionaes os alumnos que se destinam ás escolas nor- 
maes de 1.* e 2.* classe. 

Art. 57.® São applicadas á dotação das escolas 
normaes do sexo masculino as verbas para idêntico 
serviço auctorisadas na tabeliã da despeza de 1870- 
1871, e quaesquer quantias que o governo deduza 
da dotação geral do ensino primário. 

Art. 58.® O governo regula pela forma mais con- 
veniente as disposições d'este decreto relativas ás 
escolas normaes. 

Art. 59.® Ficam em vigor as disposições do decreto 
de 3 do corrente mez de agosto relativas ás escolas 
normaes do sexo feminino. 

Art. 60.° As. matérias que constituem o ensino 
n'estas escolas são as seguintes : 

Primeiro grau 

Alem das que se acham designadas nos números I 
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a X inclusive do artigo 46.*, hygiene, economia do- 
mestica e lavores próprios do sexo feminino. 

Segundo grau 

I. Gymnastica; 

II. Continuação da educação moral e religiosa; 

III. Princípios de historia natural; 

ÍV. Elementos de escripturação mercantil; 

V. Continuação do desenho linear, desenho de or- 
namento e de imitação; 

VI. Continuação da pedagogia pratica e methodo- 
logia ; 

Vn. Canto chorai. 

Em ambos os graus exercidos práticos de ensino 
primário na escola annexa. 

§ único. O curso do 1 ^ grau dura dois annos, e 
três o do 2.^ grau. 

Art. 61.^ É o governo auctorisado a organisar e 
a dotar o ensino normal da gymnastica, para as es- 
colas de ambos os sexos, em estabelecimentos espe- 
ciaes, ou em algum dos actualmente existentes de 
educação publica. 

CAPITULO VI 
Bo inag^sterio primário 

Art. 62.® Os professores de ambos os sexos das es- 
colas primarias do 1 .'^ e 2."* grau são nomeados em 
concurso documental, pelas camarás municipaes, d' en- 
tre os legalmente habilitados com o curso das escolas 
normaes, e na falta doestes d'entre os que tiverem di- 
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ploma do governo havido em concurso publico de pro- 
vas escriptas e oraes. 

§ único. O primeiro provimento é por dois annos. 

Art. 63.^ Quando a escola chegar a ser parochial, 
a nomeação do professor é feita pela junta de paro- 
chia, na conformidade do artigo antecedente. 

Art. 64.*» O vencimento dos professores impedidos 
por qualquer motivo de regerem as suas escolas é de 
metade do seu ordenado. 

§ 1 .® Nos impedimentos prolongados dos professo- 
res vitalicios de qualquer dos graus, pôde ser-lhes 
dado um substituto, nomeado na conformidade do ar- 
tigo 62. *> 

§ 2.** Estes substitutos vencem, emquanto servem, 
metade do ordenado dos professores impedidos, e o 
tempo d'este serviço conta-se para a jubilação ou apo- 
sentação. 

§ 3.** O substituto vence por inteiro o ordenado do 
proprietário, quando este deixar de o receber legal- 
mente, ou quando a cadeira estiver vaga. 

§ 4.° A mesma disposição se applica ao individuo 
que reger provisoriamente a cadeira. 

Art. 65.*» O minimo do vencimento dos professores 
do 1.*» grau, de um e outro sexo, é de 120ç5lOOO réis 
nas escolas ruraes, e de 150^000 réis nas urbanas. 
Em Lisboa e Porto de 200í5[000 réis. O minimo dos 
vencimentos nas escolas do 2.** grau é de 300^000 réis 
em Lisboa e Porto, e 250^51000 réis nas outras terras. 

§ 1 ^ Continuam as gratificações annuaes de réis 
10^000 aos professores que tiverem mais de 60 
discípulos nas cidades de Lisboa, Porto, Coimbra, Bra- 



300 



ga e Évora; 40 nas outras cidades e villas do reino; e 
30 nas aldeias ou povoações ruraes. 

§ 2.*^ Quando as escolas primarias do 1 .^ e 2.® grau 
estiverem completamente dotadas, segundo o disposto 
no § 2.** do artigo 1 9.^, o governo pode decretar a ele- 
vação do minirao do vencimento. 

Art. 66.® Os professores que se impossibilitam de 
exercer o magistério têem direito a uma pensão pro- 
porcional ao numero de annos de bom e effectivo ser- 
viço. 

§ 1.® Para estas pensões ha um cofre especial em 
cada districto, para o qual concorrem os professores 
com uma quota mensal, alem do subsidio que para 
este fim é votado annualmente pelas juntas geraes 
e pago pelas camarás municipaes. 

§ 2.® O governo concorre também para este cofre 
com a verba designada no orçamento geral do estado. 

Art. 67.** As juntas geraes de districto, camarás mu- 
nicipaes, juntas de parochia e as outras corporações, 
são auctorisadas a subsidiar os professores, alem do 
ordenado que estes legalmente recebem. 

Art. 68.® È estabelecido o accesso do professorado 
primário do sexo masculino, pela forma seguinte : 

§ 1 .® Os professores das escolas primarias de 2 .* 
grau são nomeados d^entre os professores vitalícios 
do 1 .®, em conformidade com o disposto no artigo 62.® 

§ 2.® Dos professores do 2.® grau são tirados os 
professores das escolas normaes e os sub-inspectores. 
Quando não concorram professores do 2.® grau, são 
candidatos os professores mais distinctos do 1 .® grau. 

I 3.® Para ser prpfessor das escolas normaes ou 
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sub-inspector é habilitação necessária o curso com- 
pleto da escola normal de 1 .* classe. 

§ 4.* Os inspectores districtaes são nomeados d'en- 
tre 08 directores, professores das escolas normaes ou 
sub-inspectores. 

Art. 69.^ As professoras do 2.<> grau são nomeadas 
d'entre as do 1 .** 

Art. 70.^ As professoras das escolas normâes são 
nomeadas d^entre as professoras mais distinctas do 
ensino primário. 

CAPITULO VII 
Da inspecção 

Art. 71.^ Ficam extinctos os togares de commissa- 
rios de estudos. 

Art. 72.** Para a inspecção da instrucção primaria, 
o continente do reino é dividido em circúmscrippões 
escolares de districto, podendo comprehender cada 
uma dois districtos administrativos. 

§ único. Cada um dos districtos administrativos das 
ilhas adjacentes forma uma circumscripção escolar. 

Art. 74. "* Cada lima das circumscripções escolares 
de districto é dividida em circúmscrippões de con- 
celho. 

Art. 74.** Na capital de cada circumscripção de dis- 
tricto ha um inspector districtal, e em cada circum- 
scripção de concelho um sub-inspector, nomeados pelo 
governo. 

Art. 7 5** O numero das circumscripções escolares 
de districto é fixado em dezeseis, e o das circumscri- 
pções de concelho em cincoenta. 
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§ único. O governo pôde, sendo indispensável, au- 
gmentar o numero dos inspectores districtaes e de 
concelho. 

Art. 76.^ A primeira nomeação para os legares de 
inspectores e sub-inspectores é sempre por dois an- 
nos, e só findos elles pôde recair a nomeação defini- 
tiva nos que tiverem dado provas de bom e effectivo 
serviço. 

§ único. Os inspectores e sub-inspectores podem 
ser transferidos de umas para outras circumscripções 
escolares como mais convier ao serviço publico. 

Art. 77.** Os governadores civis dos districtos admi- 
nistrativos correspondem-se directamente com o go- 
verno pelo ministério de instrucção publica, e com os 
inspectores districtaes em todos os assumptos da admi- 
nistração da instrucção primaria na parte em que pe- 
las leis e regulamentos lhes compete intervir, e pres- 
tam aos inspectores todo a auxilio de que elles care- 
cerem no desempenho das suas funcçoes. 

Art. 78.** Os administradores de concelho corres- 
pondem-se directamente com os inspectores e sub- 
inspectores de instrucção primaria, e coadjuvam es- 
tes funccionarios em tudo que possa concorrer para 
o bom serviço doeste ramo da administração publica. 

Art. 79.** Ha em cada concelho uma commissão 
escolar, composta do administrador do concelho, do 
presidente da camará municipal, e de um cidadão 
nomeado pelo inspector districtal, de três em três 
annos. 

Art. 80.** Em cada fregue:úa ha uma commissão 
escolar composta de dois vogaes eleitos de dois em 



303 

dois aimos pelos habitantes da paroctiia, e de um \ 
gal, que é o preMdente, nomeado pelo sut)-inspect< 

Art. 61 ." As commiasões escolares têem por & 
promover a frequência escolar, o vestuário para 
creauças necessitadas, livros gratuitos aos alumnc 
a venda de livros na freguezia, e mais assumptos i 
lativos ao bem da educapão e insíruccão primaria. 

Art. 82." Os inspectores districtaes vencem de c 
denado SOOiíSOOO réis nas circumacripcões de Liab 
e Porto, 500^00 réis nas circumscripfSes escolar 
dos oídros districtos do continente do reino, e li 
400(^00 nOB districtos administrativos das ilhas adj 
■ centes. 

§ 1 ." Os sub-inspectores vencem de ordenado n 
SOOÕOOO. 

g 2." O exercicio das foncfões de uns e outr 
l(^res é incompatível com o de qualquer outro ei 
prego publico. 

Alt. 83." O governo organisa em cada circimisc 
pfão escolar o servi^ do pessoal e material, e fl 
as despesas correspondentes, segundo as condiçã 
especiaes de cada uma d'ellas. 

Art. 84.° O inspector districtal é o delegado s 
períor do governo na sua círcumscrípfão, e n'eí 
qualidade compete-lhe : 

I. Suspender, até quinze dias, os professores, o 
vindo-os préviainente, e propflr ao governo a suspe 
são além d'aquelle praso, ou a demissão; 

II. Instaurar o processo para a aposentação, si 
pensão, além dos quinze dias, e demissão. 

Art. Sd." As penas disciplinares contra os prof< 
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sores e a forma do processo são codificadas nos ter- 
mos da legislação vigente em decreto especial. 

Art. 86.® As despezas pelo serviço da inspecção 
ordinária fora da sede das próprias auctoridades são 
pagas pelo governo, qaanto aos inspectores distrí- 
ctaes; pelos districtos, quanto aos sub-inspectores; 
e pelos municípios, quanto às commissões concelhias 
— ^na conformidade das tabeliãs approvadas pelo go- 
verno. 

Art. 87.^ Todas as escolas, collegios, cursos, e 
quaesquer estabelecimentos de educação e instruoção 
primaria oflSciaes e livres são sujeitos às inspecções 
úo governo. 

Art. 88.^ Os regulamentos determinam as condi-' 
coes e o modo de se realisar a inspecção. 

CAPITULO VIII 
Das conferenoias e assooiaçôes esoolaros 

Art. 89.** São instituídas as conferencias entre os 
professores para o aperfeiçoamento dos methodos e 
modos de ensino^ divisão das classes, e maneira de 
resolver na escola as questões especiaes da instruc- 
$ão. 

Art. 90.^ O governo decreta os regulamentos ne- 
cessários para a realisação das conferencias em todos 
os seus ramos. 

Art. 91.® O governo promove também a instituição 
de concursos entre as escolas a respeito do seii maior 
desenvolvimento, assim como entre os alumnos d'ellas 
como prova da maior capacidade dos professores. 






305_ 

I unàco. As escolas e os ai 
a apreciarão mais dístincta í 
verno e pelas localidades. 

Art. 92." As anctoridadês e 
trativas devem promover a 
protectoras de íDStrucção prín 
quencía das escolas, a presta 
COITOS às creaDpas mais nea 
alumnos, de prémios, as bibl 
mais assumptos tendentes ao d 
cfão popular. 

GÂPITULC 
DisposlTSea i 

Ari. 93." Sio objecto de d 
res a admi93ão à matricula e 
a forma dos exames e dos ( 
das matérias, e os methodos 
disciplina escolar, o melhor ti 
denatão e publicação dos coi 
e todas as mais providencias 
gente são consideradas como 

Art. 94." É o governo auc 
gislafão sobre a iostrucção pi 

Art. 95." É o governo ai 
sobras que houver nos divera 
de despeza do ministério de 
melhoramento da instrucgão 
decreto em conselho de miiuE 



DlsposiqSes transitórias 

5ão conservados aos actuaes professores 
nslrucção primaria, de ambos os sexos, 
que como taes lhes competiam, e que 
er-Uies pagos pelo estado. 
professores a que se refere este artigo 
ias camarás municipaes a melhoria dos 
istabelecidos pelo artigo 65." d'esie de- 

mesmos professores são pagos pelo es- 
mentos de aposeotação, ou jubilacâo, 
,s leis \-igentes. 

O vencimento dos professores vitalicios 
sexos, pago pelo estado segundo o dis- 
antecedente, é considerado como sub- 
ido pelo artigo 24.", e sairá da verba 
âxada para tal íim. 

0:; actuaes professores temporários de 
os começam a ser abonados iategral- 
iis vencimentos pelas camarás munici- 
ie janeiro próximo futuro em diante, 
is disposições dos artigos 96.° e 97." são 
IS professores de amljos os sexos; que 
âos vitalícios em virtude do concurso 
de maio do corrente anno. 
O governo pôde adiantar as despezas a 
o artigo 43.", havendo posteriormente 



das juntas geraes -de districto as sommai 
dentes. 

Art. 101.° Ã faculdade concedida ao ^ 
artigo 95.° é extensiva ás sobras que ho 
pitulo da instrucfão publica da tabeliã d( 
ministério do reino, relativa ao exercicic 
1870. 

Art. 102," As nomeaíwes para as es 
grau e para as normaes são feitas Uvri 
governo durante os dois primeiros annos, 
estabelecimento das mesmas escolas. 

Art. 1 03." O governo durante o mesm 
contar da publicapào d'este decreto, nc 
mente os funccionarios para a inspecção d 
primaria nas circumscripções districtaes 
lho, e pôde encarregar as mesmas funcçi 
duos idóneos, com os vencimentos corresp* 
legares de inspecção qne servirem. 

§ 1 ." Quando porém tiverem outro ve 
estado, recebem como gratificação por ef 
correspondente á metade do logar de 
sub-inspector, comtantoque os dois venci 
nidos não sejam inferiores á totalidade ú 
logar, em cujo caso a gratificação á a ne( 
preencher o dito ordenado. 

§ 2." Tendo porém vencimento superi 
gares de Inspectores e sub-inspectores, a 
são abonadas as despezas de que trata o 

Art. 1 04." Fica revogada a legislação e 

Paço da Ajuda, em 16 de agosto de t8 
toiíio da Costa de Sousa de Macedo. 



NOTA J 

tpag. 2M) 

InstmoQão profloaloaal 

Ensino agricnla 

isíQO agrícola foi esiabelecido pelo decreto de 1 6 
imbro de 1 852. Reorganisou-o o decreto de 29 
imbro de 1864, e ultlmameate o de 8 de abril 
8. A antiga escola veterinária militar foi incor- 
no instituto agrícola, pela carta de lei de 17 
10 de 1855. 

virtude d'esta le^slapào existe hoje em Lisboa 
uto agrícola com quatro cursos, de lavradores, 
mos, Mlvicultores e cDgenheiros agrícolas. Nos 
os, três quintas regionaes p&ra o eosino prati- 
ntamente escdas-modelos para as culturas da 
e faculdade concedida às corporafões locaes 
indarem quintas espeeiaes, podendo o governo 
-las, se as cortes concederem o auxilio. 
missões on conferencias nos districtos estatui- 
lo decreto de 29 de dezembro de 1 864 foram 
3as realisar, por outro decreto em 1870. Effecli- 
te se realisaram, sendo desempenhadas por 
do instituto, O curioso e importante relatório 
são que o sr. J. I. Ferreira Lapa desempenhou 
iga está impresso e foi recebido com alvoroço. 
I o que a este respeito expõe o sr. R de Moraes 
no Ãrchivo rural. 

lecreto de 2 de dezembro de i 869 creóu nos dis- 
estações ece-perimentaes tendentes a aperfeiçoar 
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ommercial, e no Porto o instituto indus- 
lino é de dois graus: geral e commum a 
23 6 officlos; e especial para cada um d'el- 
le os cursos. O instituto de Lisboa tem des 
B o do Porto, por não abranger o do com- 

s institutos ha escolas inàustriaes em Gui- 
rilbã e Portalegre; de futuro poderá ha- 
lutras terras do reino, que por sua impor- 
i carecerem d'eUas. O ensino nas escolas 
é geral e especial, appropriado ás indus- 
antes na localidade. 

3mia polytechnica do Porto, creada pelo de- 
: de janeiro de 1837, ha também en^ao 
tores, directores de fabricas e artistas. 

Eiiislno oommerolal 

immercio ha em Lisboa o curso do commer- 
ma actualmente parte do instituto iudus- 
decretos de 30 de dezembro de 1869 e de 

de 1870. No Porto o curso do commerdo 
irado na academia polytechnica, pelo de- 

de janeiro de 1837. D'este modo em Lis- 
icção do commercio pertence ao ensino es- 
itá debaixo da direcção do ministério das 
;as; no Porto pertence ao ensino superior 
izo da direcção do ministério do reino. 

Ensino artlstloo 

rvalorio real de Lisboa foi creado pelo de- 
orial de 15 de novembro de 1836, e re- 
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e na ponvenieiícia de que o ensÍDO industrial aos eeus 
diversos ramos possa corresponder á importante mis- 
são qne é chamado a representar nas lides do traba- 
Itio e nas conquistaB da arte. 

Desenbo nas esoolas primarias 

A lei actual não decreta o ensino do desenho nas 
escolas do I ° grau. Existiria jà, porém, se a reforma 
de 16 de agosto de 1870 não tivesse sido abolida. 

NOTA K 

IrmSs Aa ooridade 

A questão das irmãs da caridade foi mais particu- 
larmeute politica do que de instrucíão. Por isso nos 
limitámos a indicar as fontes. 

Permittiu-se a entrada de algumas irmãs francezas 
nos asylos dos orpbãos pelos alvarãs de 9 de Fevereiro 
e 1 1 de abril de 1857. A admissão de mais irmãs foi 
probibida pela portaria de 3 de setembro, de 1858. 

O decreto de 2 S! de junho dissolveu a corporação 
portugueza das irmãs da caridade, fundada peio de- 
creto de 14 de abril de 1819. 

Na sessãO:de marfo de 1862 o governo apresentou 
á camará ^ectiva uma proposta de lei prohibindo a 
existência das corporações religiosas posterior á legis- 
larão de 1834. Foi approvada no principio de junho. 
Não se chegou a discutir na cafuara 4os pares, por- 
que as irmãs .da caridade receberam ordem do.seu 
geral para regressarem a Paris Q'uni navio francez. 
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Apontamentos manuscriptos encontrados entre 
os papeis de D. António da Costa 
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Consulte-se o Mappa de Portugal de João Baptis- 
ta de Castro (Parte IV, cap. I), onde diz que antes 
dos bárbaros o grande romano Sertório instituirá em 
Osca uma universidade, ou escola publica de artes, 
onde ordenou que estudassem os mopos peninsulares 
filhos dos seus partidários, os quaes iam depois para 
Roma. Cita muitas fontes. 

A invasão dos barJ)aros fez afugentar as musas, 
e esfriar a applicação litteraria dos antigos habitan- 
tes da terra que depois foi Portugal; mas o Conde D. 
Sisnando, quando governou nas regiões de Entre- 
Douro-e-Mondego, pelos annos de Christo de 1 073 in- 
stituiu em Coimbra um seminário, ou- colíegio, para 
nelle aprenderem as divhias lettras as pessoas que 
se escolhiam para o estado ecclesiastico. Cita a Mo- 
narchia Lusitana, Liv. VIII, e Leitão Ferreira, Noti- 
cias chronologícas da Universidade, 

Desde esses tempos começou a florescer em Por- 
tugal a theologia, na qual se abalisou entre outros 
o douto portuguez Gastão de Fox, eleito bispo de 
Évora por D. Affonso Henriques^ e embaixador a Roma. 
(Mon. Lusit., Parte V, L. 16, cap. 3). 
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En!)ÍDavam-s6 também nas cathedraes algimias 
sciencias, e publicamente, em Santa Cruz de Coim- 
bra lia-se grammatica, lógica, tbeología, e medici- 
na, com grande aproveitamento dos alumnos. (Ibid. 
cap. 72; Chron. dos cónegos regrantes, P. II, L. 7, 
C. 15, n." 7). 

aquelle publicamente era só 
'ãm aos estudos ecdesiasticos. 



publica em Portugal, anterior 
i Castro, Mappa—l. 11, P. IV 

III 

aos primeiros tempos da mo- 
sobre a fundapão do collegio 
. Nicolau, Chron. dos cónegos 
>. 337. 

10 tempo de D. Affonso Hen- 
ide o mesmo D. Nicolau, L. 7, 

r em Santa Cruz o nosso Santo 
innos de liabito em S. Viçen- 
ibro de 12í2, por ordem do 
iro de S. Vicente, o Beato D. 

IV 

meu capitulo I digo que D. 
collegio em 1073, talvez me 
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equivocasse, pois que o dr. Motta Veiga, a pag. 1 2 

diz que D. Paterno, que o fundou de accordo com D. 

Sisnando, veio para Coimbra em 1082. Estudar de 
novo o ponto. 

V 

Para a ignorância dos nossos primeiros séculos, 
vide o livro do Natividade O • Mosteiro de Alcobaça, 
cap. IX, pag. 127 e seg. 

VI 

D. Frei Soeiro Gomes, portuguez. Primeiro mos- 
teiro em Alemquer fundado sob os auspicies da In- 
fanta D. Sancha irman de D. Affonso II (em 1218). 

D. Frei Soeiro Gomes creava noviços, não só para 
religiosos ordinários, mas para mestres. Amanhecia 
em Alemquer, e pelos outros legares visinhos a 
doutrinar, ensinar, e pregar, (Hist. de S, Domingos), 
por Frei Luiz de Sousa — L. I. 

Este convento é mudado para Santarém pelos 

annos de 1222. 

Vil 

O convento de S. Domingos de Lisboa principiado 

no tempo de D. Sancho II (1241). A egreja é de D. 

Affonso III. 

VIII 

D. Affonso III funda o mosteiro de Elvas. 

IX 

Mosteiro de" Coimbra, fundado pela Infanta D. 
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XV 

A Rainha D. Gatharina dotou o coUegio dos me- 
ninos orphãos em Lisboa, e instituiu no convento de 
S. Domingos uma cadeira de moral, com renda para 
trinta clérigos assistirem ás lições. 

XVI 

Vide a Lisboa antiga, do JuIio, Parte II, Tomo 
IV, cap. 27, e no cap. seguinte as paginas 325 e 
326 sobre as Escolas geraes de D. Diniz, do Infante 
D. Henrique, e d'El-Rei D. Manuel; e também em 
parte os cap. 30 e 31. 

XVII 

«O maior elogio de D. Diniz, a mais lisonjeira 
chronica que de seu reinado se podia fazer, fel«a a 
posteridade no appellido que lhe deu: Dinis, o la- 
vrador. Não ha eloquência de Plinio que faça melhor 
panegyrico, nem virtudes de Trajano que o mereçam 
egual.» 

Garrett— Z)a eckicação — 2> edição, pag. 193. 

xvin 

Jd foi sceptro a enxada; que o seja cfo novo! 
Diniz lá da campa que a mostre inda aos Reis ! 
disse Castilho no Hymno dos lavradores. 

XIX 

Também D. Diniz mandou traduzir a Historia ge- 
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ral de Hespanha, composta em castelhano por el-Rei 

D. Âffonso o Sábio. 

XX 

Na minha nota A digo que D. João I creou a ca- 
deira de theologia, fundado em Leitão Ferreira, No- 
ticias da Universidade, e que D. Manuel creou mais 
a cadeira de theologia. 

Figueirôa (Memorias da Universidade de Coim- 
bra, manuscripto existente na secretaria, e impresso 
no Annuario da Universidade de 1871-72) diz que 
não acha documento pelo qual possa conjecturar que 
se lesse theolc^a na Universidade antes do anno de 
1400 (D. João I); e «ainda que depois d'este anno 
alguns lentes descobri, me parece que se não esta- 
beleceu com permanência na Universidade senão no 
anuo de 1448 (D. Âffonso V) em que o Infante D. 
Henrique a dotou com renda certa de 12 marcos de 

prata.» 

XXI 

Yide (importante) a Memoria do Dr. Motta Veiga 
(pag. 39-4). Por ella se mostra que D. João I foi 
quem creou a cadeira de theologia na Universidade, 
e que o Infante D. Henrique concedendo ao lente 12 
marcos de prata (com certas clausulas) lhe augmen- 
tou o ordenado, mas não creou cadeira nova. 

D. Manuel creou uma 2.* cadeira de theologia 
(a de véspera'.. Vide o dito Dr. Motta Veiga, pag. 42 
e43. 

Na minha nota A vêem exactas as creaçoes das 
duas cadeiras; é necessário porém accrescentar a 
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doação do Infante D. Henrique, e dizer que assim íica 
explicado o caso. 

xxn 

A Rainha D. Filippa de Lencastre mandou vir de 
Inglaterra algumas religiosas para ajudarem as mes- 
trás do Recolhimento do Castello (?), onde se educa- 
vam as filhas orphans dos cavalleiros das ordens mi- 
litares. (Papeis velhos — folhetim no Correio da Tarde 
de 12 de Agosto de 1874). 
* Gomo assim? pois esse Recolhimento não foi fun- 
dado por D. João III? 

XXIII 

D. João I já tinha formado uma livraria ; mas a 

de seu filho D. Duarte foi admirável para o seu 

tempo, e deve, pois, ser considerada a primeira chro- 

nologicamente. 

XXIV 

Varias antiguidades de Portugal — auctor Gaspar 
Estapo — Lisboa — por Pedro Crasbeeck, impressor dei 
Rei— AnnoDoniMDGXXV. 

O cap. 5.® trata do proveito das Universidades, 
e que a de Coimbra pouco depois de comepar come- 
çou logo de acabar. Interessantíssimo com referencia 
á historia da Universidade de Coimbra. 

XXV 

Memorias sobre a litteraPura sagrada dos judeus 
jm^tuguezes nos séculos XV e XVI — por António Ri- 
beiro dos Santos. 

21 



322 



Importante ai.* memoria, onde expõe que lhes 
devemos o concorrerem para o estabelecimento dos 
estudos em Portugal antes do século XYI (philoso- 
phia, botânica, cosmographia, etc). 

XXVI 

Influencia das fontes dos árabes e dos judeus so- 
bre a nossa organisapão do ensino. 

XXVII 

«Dom Afonso ele. A quantos esta carta virem fa- 
zemos saber que comsirando nós como a sciencia e 
sabidoria he tam uirtuoso dom que cousa alguna a 
ella nom pode seer comparada, e que em muitos 
Regnos ha estudos de muitas sciencias de que sse 
segue seruipo a ^eos e muito proueito ao prol co- 
mum : 

Teemos por bem e hordenamos que daqui em 
diante aja na nossa cidade de coimbrã estudo jeeral, 
e que se leam as sciencias nas escolas que estam 
junto com os nossos paapos delia, nas quaes nom 
queremos que nenhuum pouse, saluo os leentes, nem 
ponham bestas dentro, nem tomem agoa, sô pena de 
seis mil soldos, que mandamos que pague pêra o 
dito estudo quem o contrairo fezer. E queremos que 
aiam os priuilegios e liberdades que tem o nosso es- 
tudo que está em a nossa cidade de Uxboa. E pêra 
os leentes teerem razam de conthinuar e aturarem 
o dito estudo, praz-nos darmos pêra as despezas do 
que elles ham d'auer segundo costume do estudo da 
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dita cidade de lixboa treze mil reaees brancos dês 
primeiro dia doutubro seguinte que vem desta era 
em cada huum anno, auerom em a nossa fazenda. E 
porem mandamos aos veedores da dita fazenda, com- 
t.adores e almoxarifes, e aos nossos corregedores, 
juizes e justiças, e apousemtadores, e a outros 
quaeesquer nossos officiaes e pessoas que esto ouue- 
rem de ueer, que cumpram e guardem esta nossa 
carta como em ella he comtheudo, sem outro embar- 
go alguum que a ello ponham, fazendo executar a 
dita pena de quem contra esto for como dito he. — 
Dada em a uilla de sintra XXi j dias de setembro — 
Gonpaleannes a ffez — anno de nosso senhor Jesu 
christo de mil quatrocentos e cincoenta. — E eu lou- 
renço de guimarãaes a ffiz escreuer. 

Torre do Tombo — Livro 8 da Es- 
tremadura — fl. 287 V. e Livro 3.o 
de Misticos — fl. 103. 

XXVIII 

Para se ver que D. João II e a rainha D. Leonor 
mandavam educar na*s lettras e artes, vide Conde de 
Villa Franca — no prologo todo do seu drama D. João IL 

• a 

XXIX 

No meio do século XVI havia em Lisboa (segundo 
diz o Svmmario de Ghristovam Rodrigues de Oli- 
veira, (a pag. 108 e 116) 

escolas de ler 34 

» » grammaticá. 7 

mulheres que ensinam moças a ler 2 
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XXX 



Livraria musical admirável de D. João lY, e o 
quanto elle foi musica, e até compositor. Vide Cas- 
tro — Mappa — T. II, pag. 350. 

» 

XXXI 

* 

Documentos curiosos mostrando o zelo do Marquez 
de Pombal no ^ervipo publico. Vide O Conimbricense 
de 8 de Abril de 1879. 

XXXII 

Sobre o Marquez de Pombal citar um trecho do 
Relatório dceroa do estado publico de Portugal, lido 
por Manuel Fernandez Thomaz no Congresso, em ses- 
são de 6 de Fevereiro de 1821 : 

« O génio verdadeiramente creador d' esse homem 
^ande tinha como presentido já a grande obra, de 
que vós, senhores, estais encarregados, e por isso 
não lhe escapou ramo algum da publica administra- 
ção Entretanto, se não fez tudo o que a 

sua alma grande havia emprehendido, elle preparou 
ao menos os materiaes para o elevado edificio a que 
ides lançar os fundamentos;* porque nos mostrou o 
caminho pelo qual podemos chegar a representar no 
mundo como uma grande nação. Foram resultados 
de seus bem dirigidos trabalhos os grandes progres- 
sos que fizemos em commercio no precedente reina- 
do; porque o negociante portuguez, a quem uma 
educação mercantil, preparada por meio de leis e re- 
gimentos úteis, tornara um especulador hábil e ati- 
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lado, soube aproveitar-se dos cruéis transes da Eu- 
ropa, e fazer de Portugal o empório do mundo. 
XXXIII 

Pag. 111. José Moateiro da Rocha não brotou 
[como £U lá digo] da escola estrangeira de Franzini, 
Ciara, etc, mas sim ficou a par d'elles na Universi- 
dade, a convite do Marquez de Pombal. 

José Anastácio da Cunba já era professor em Lis- 
boa. 

Na Faculdade de Pliilosophia esqueceu-me pôr o 
grande Brotero, que julgo succedeu ao Vandelli. 

Soares Barbosa esse era portuguez. 

Vide as Memorias da Facvidade de Mathematica 
por Castro Freire, e as da Faotdãade de Phtiosopkia 
por Simões de Carvalho. 

XXXIV 

o notável sermão das exéquias do Marquez de 
Pombal pregado por D. Prei Joaquim de Santa Clara, 
veio impresso no Investigador portuguez n." 78 de 
Junbo de 1817, e no Conimbricmse, n.™ 2540 e 
2541, de 1871. 

XXXV 

A proposta de lei em que Fontes Pereira de Mello 
reformou a instrucfão primaria, appareceu no Diá- 
rio do Governo a." 118, de 24 de Maio de 1860. 
XXXVI 
A outra proposta reformao do a instrucfão prima- 
, ria, apresentada por Anselmo José Braamcamp, sahiu 
no mesmo Diário a." 92 de 25 de Abril de 1862. 
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